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prefeitura Municipal de alto paraÍso
 ESTADO DO PARANÁ
LEI ORDINÁRIA Nº 0527/2020
SÚMULA: “Autoriza a doação de bem, móvel (veículo) para o Poder Legislativo Municipal de Alto Paraíso e dá outras 
providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu Prefeito Municipal, SANCIONO 
a seguinte Lei Ordinária:
ART. 1º Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal de Alto Paraíso-PR, na pessoa de seu representante, a doar o 
veículo marca Chevrolet, modelo Cruze LTZ 1.8, placa AZQ-0998, cor prata, ano 2015, Renavan 01049953956, chassi 
9BGPN9N0FB228369, ao Poder Legislativo Municipal de Alto Paraíso.
Paragrafo ùnico. O bem móvel descrito no caput deste artigo foi avaliado em R$ 44.635,20 (quarenta e quatro mil, 
seiscentos e trinta e cinco reais e vinte centavos), conforme o Anexo I, parte integrande desta Lei.
Art. 2º. O bem móvel doado deverá ser baixado da relação patrimonial do Poder Executivo Municipal de Alto Paraíso.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, aos 22 (vinte e dois) dias do 
mês de Dezembro de 2020.
Dércio Jardim Junior
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de alto paraÍso
 ESTADO DO PARANÁ
LEI ORDINÁRIA Nº 0528/2020
AUTORIA: PODER LEGISLATIVO
SÚMULA: Autoriza a doação de bens móveis (veículo) para o Poder Executivo Municipal de Alto Paraíso e dá outras 
providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI ORDINÁRIA:
ART. 1º Fica autorizado à Câmara Municipal de Alto Paraíso-PR, na pessoa de seu representante, a doar o 
veículo marca Chevrolet, modelo Astra, placa AVA-8774, cor prata, ano 2011, Renavan 00451632400, chassi 
9BGTR69JOBB307074, à Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR.
Paragrafo ùnico. O bem móvel descrito no caput deste artigo foi avaliado em R$ 26.246,00 (vinte e seis mil eduzentos 
e quarenta e seis reais).
Art. 2º. O bem móvel doado deverá ser baixado da relação patrimonial do Poder Legislativo Municipal de Alto Paraíso.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, aos 22 (vinte e dois) dias do 
mês de Dezembro de 2020.
Dércio Jardim Junior
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 18/12/2020 162.145,48                 
TOTAL REPASSE 162.145,48                 

UNIÃO - Cota Parte do Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural 18/12/2020 903,65                        
TOTAL REPASSE 903,65                        

Transferência Diretas do FNDE ao PNAE - Principal 18/12/2020 389,00                        
TOTAL REPASSE 389,00                        

Transferências de Recursos do FNAS - Principal 18/12/2020 5.973,12                     
TOTAL REPASSE 5.973,12                     

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 22 de Dezembro de 2020.

cÂMara Municipal de alto paraÍso
Estado do Paraná
PORTARIA No 18/2020
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, e:
Considerando, a nova onda de contaminação pelo Corona Vírus, fato este público e notório;
Considerando, o teor do Decreto Estadual nº 6294/2020, do dia 03 de dezembro de 2020, que estabelece, entre outras 
regras, a proibição de confraternizações e eventos presenciais que causem aglomerações com grupos de mais de 10 
pessoas, excluídas da contagem crianças de até 14 anos;
Considerando as orientações do ilustre membro do Ministério Público da Comarca de Xambrê-PR quanto 
impossibilidade de aglomerações do dia da posse dos candidatos eleitos no pleito eleitoral de 2020 no Município 
de Alto Paraíso;
RESOLVE:
Art. 1o. Excepcionalmente a sessão de posse dos candidatos eleitos no pleito eleitoral de 2020 no Município de Alto 
Paraísoe de instalação da Legislatura será realizada no dia 1º de janeiro, às 9:00 horas, independente do quórum, 
sob a Presidência do Vereador mais votado entre os presentes, ou declinando este da prerrogativa, pelo mais votado 
dentre os que aceitarem.
Paragrafo único.
Art. 2º.A sessão será presencial, porém, cumprindo rigorosamente as orientações e protocolos relacionados ao 
combate ao à Covid-19.
Parágrafo único. A sessão será pública, todavia, não será permitidaaglomeração no plenário da Câmara Municipal no 
dia da instalação e posse dos candidatos eleitos.
Art. 2o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso - PR, 22 de dezembro de 2020
Edilso Martins de Melo
Presidente

cÂMara Municipal de alto paraÍso
Estado do Paraná
PORTARIA No19/2020
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, e:
Considerando que no período de 23 a 31 de dezembro de 2020 não haverá atividade legislativa;
Considerando o período de recesso previsto legislativo previsto no Regimento Interno
Considerando que em anos anteriores, a suspensão das atividades da Câmara Municipal resultou em economia aos 
cofres públicos.
Considerando que os servidores ficarão de sobreaviso a disposição da Câmara Municipal no período do recesso 
legislativo, devendo ser convocados caso haja necessidade.
RESOLVE:
Art. 1o   Conceder recesso funcional no período de período de 23 a 31dezembro de 2020.
Art. 2o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso - PR, 22 de dezembro de 2020.
Edilso Martins de Melo
Presidente

prefeitura Municipal de alto paraÍso
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 2373/2020
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 487, de 22 (vinte e dois) de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 23 (vinte e três) de novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de 
R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0600 SECRETARIA DE CULTURA
0602 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000 Manutencao da Divisao de Cultura
245/3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 38.000,00
1400 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistencia Social
873/3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 8.000,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação 
do orçamento vigente:
0900 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
613/3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 39.085,00
614/3.1.90.11.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 6.915,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 21 (vinte um) dias do mês de dezembro de 
2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de alto paraÍso
Estado do Paraná
JUSTIFICATIVA
A justificativa da ausência de Chamamento Público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações, 
em razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas 
por uma entidade específica no caso, a PROVOPAR, mantenedora do Lar do Idoso, referente ao Decreto nº 1.472 
de 30 de Janeiro de 2017, prende-se ao fato de que o Regulamento das Parcerias entre Município de Alto Paraíso 
e as Organizações da Sociedade Civil, está de acordo, também, com a Lei Federal nº. 13.019, 31 de Julho de 2014.
Tendo em vista que no Município de Alto Paraíso, PR, somente existe uma Entidade de Assistencialismo, ou seja, a 
PROVOPAR, não há necessidade de Chamamento Público para os objetivos delineados no Decreto Municipal nº. 
1.472 e na Lei Federal nº 13.019.
E com base no Parecer da Assessoria Jurídica do Município de Alto Paraíso, a inexigibilidade do referenciado 
chamamento está caracterizado para os fins de direito.
Assim, ficam os interessados intimados para procederem à impugnação à justificativa, desde que apresentada em até 
05 (cinco) dias a contar da publicação.
Alto Paraíso, 17 de Dezembro de 2020.
Dercio Jardim Júnior
Prefeito

prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 239/2020, de 21/12/2020
SÚMULA: Designa o servidor municipal LUIZ CARLOS FERNANDES e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais,
RESOLVE:
I - Designa o servidor Luiz Carlos Fernandes , portador do RG N° 4.064.517-9 SSP/PR e CPF N° 527.517.599-
04 , Motorista C, Matrícula N°14281, admitido em 22/03/1999, e com carga horária de 40 horas semanais, atualmente 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, para exercer suas funções na Secretaria Municipal de Saúde a partir de 
16 de novembro de 2020.
II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a partir de 16 de
novembro de 2020.
Alto Piquiri, 21 de Dezembro de 2020.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Município de Altônia – Estado do Paraná. 
Lei Federal nº. 8.742/93 / Lei Municipal nº. 1666 de 28/05/2018 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 005 /2020 
 

SUMULA: Aprovação do Demonstrativo Sintético Anual Físico 
Financeiro- Exercício 2019 e também IGD SUAS e IGD PBF 
exercício 2019. 

 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS - de Altônia-PR, em reunião 
ordinária no dia 18 de dezembro de 2019, ocorrida de forma virtual online, e no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei nº. 1666 de 28 de maio de 2018, e lei Federal nº 8.742 de 07 
de dezembro de 1993 e, 

 
  
CONSIDERANDO a LEI FEDERAL Nº 8.742/1993 E Lei Municipal 1666/2018  
 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º DELIBERAR Parecer Total Favorável ao Demonstrativo Sintético Anual Físico 

Financeiro- Exercício 2019, assim como IGD SUAS e IGD PBF exercício 2019. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições a contrário.  
 
 
 

        Altônia-PR, 18 de dezembro de 2020 
 

 
 

Marco Aurélio Gomes Monteiro 
Presidente do CMAS 

 
 
 

cÂMara Municipal de brasilÂndia do sul
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº. 001/2020
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - BIÊNIO 2021/2022
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, com vistas ao art. 20 do Regimento Interno da Casa e do § 4º, do art. 49 da Lei Orgânica Municipal, 
CONVOCA os Vereadores eleitos para o exercício da 8ª Legislatura Municipal para participar da eleição da Mesa 
Diretora que conduzirá os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul/PR 
durante o biênio 2021/2022, de acordo com as seguintes normas:
DATA E LOCAL DA ELEIÇÃO:
A eleição para escolha da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul/PR para o biênio 2021/2022 
será realizada a partir das 08h00min do dia 1º de janeiro de 2021, na Sala das Sessões da Casa Legislativa, nesta 
municipalidade.
HORÁRIO, PRAZO E CONDIÇÕES PARA REGISTRO DAS CHAPAS:
O horário e o prazo para registro de chapa dar-se-á a partir da publicação do presente edital de convocação até às 
07h30min do dia 1º de janeiro de 2021.
Os interessados deverão inscrever-se através de requerimento no qual deverá constar os cargos previstos no caput do 
art. 49 da Lei Orgânica Municipal, apresentando nome e assinatura legível dos respectivos membros, sendo vedada 
a inscrição de mesmo Vereador em mais de uma chapa. O apontado requerimento deverá ser protocolado junto a 
Secretaria Administrativa da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul/PR até às 07h30min do dia 1º de janeiro de 2021, 
horário este improrrogável, quando ocorrerá o encerramento das inscrições.
DISPOSIÇÕES FINAIS:
A votação será aberta, através de chamada nominal, presidida pelo Vereador mais votado nas Eleições Municipais 
ocorridas no ano de 2020. Será considerada vencedora a chapa que conseguir a maioria dos votos validos e, em 
caso de empate, proceder-se-á segundo escrutínio para desempate e, se o empate persistir, a terceiro escrutínio, 
após o qual, se ainda não tiver havido definição, o concorrente mais votado nas Eleições Municipais será proclamado 
vencedor, conforme art. 25 do Regimento da Casa.
O processo eleitoral só poderá ser realizado com a presença da maioria absoluta dos membros eleitos para a 
Câmara. A apuração será feita pelo Presidente da Sessão com o auxílio do Primeiro-Secretário, sendo que logo após 
a apuração será declarada a chapa vencedora e eleita que tomará posse no mesmo dia 1º de janeiro do ano de 2021.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, aos 21 dias do mês de 
dezembro do ano de 2020.
Haroldo Pires Ramos
Presidente da Câmara

cÂMara Municipal de brasilÂndia do sul
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2020
Julga APROVADAS as contas do Poder Executivo do Município de Brasilândia do Sul, correspondente ao Exercício 
Financeiro de 2017.
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas do Poder Executivo do Município de Brasilândia do Sul, correspondente ao 
Exercício Financeiro do ano de 2017 (dois mil e dezessete), sem a imputação de ressalva, nos termos do Parecer da 
Comissão Permanente de Finanças e Orçamento desse Poder Legislativo Municipal.
Parágrafo Único. Tem-se com base analítica e jurisprudencial da presente legislação o Processo nº. 226868/18 do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná e o Acórdão de Parecer Prévio nº. 582/19 da Primeira Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, em 30 de novembro de 2020.
Haroldo Pires Ramos
Presidente da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul
Gestão Biênio 2019/2020

cÂMara Municipal de brasilÂndia do sul
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 003/2020
Julga APROVADAS as contas do Poder Executivo do Município de Brasilândia do Sul, correspondente ao Exercício 
Financeiro de 2018.
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas do Poder Executivo do Município de Brasilândia do Sul, correspondente ao 
Exercício Financeiro do ano de 2018 (dois mil e dezoito), sem a imputação de ressalva, nos termos do Parecer da 
Comissão Permanente de Finanças e Orçamento desse Poder Legislativo Municipal.
Parágrafo Único. Tem-se com base analítica e jurisprudencial da presente legislação o Processo nº. 199198/19 do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná e o Acórdão de Parecer Prévio nº. 225/19 da Segunda Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, em 21 de dezembro de 2020.
Haroldo Pires Ramos
Presidente da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul
Gestão Biênio 2019/2020

prefeitura Municipal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 253/2020
Ementa: Abre crédito suplementar por anulação de dotação embasado no disposto no artigo 4º da Lei Municipal 
2358/2019 e artigo 17 da Lei Municipal 2351/2019, e, da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica nos termos do disposto no artigo 4º da Lei Municipal 2358/2019, e artigo 17 da Lei Municipal 2351/2019, 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por anulação de dotação no montante de R$ 280.000,00 
(duzentos e oitenta mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
    03 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃO
    03.01 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Ft Fc 0412212042003 Assessoramento Administrativo
000 140 3.3.90.39 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica      100.000,00
    06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
    06.01 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft Fc 1012212312031 Administração Geral de Saúde
000 824 3.3.90.39 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica        80.000,00
    09 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA
    09.03 DIVISÃO VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMPEZA PÚBLICA
Ft Fc 2678212692066 Manutenção do Setor Rodoviário Municipal
000 2358 3.3.90.30 Material de Consumo        60.000,00
000 2398 3.3.90.39 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica        40.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados os cancelamentos parciais das seguintes 
dotações:
    03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
    03.01 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Ft Fc 0412212042003 Assessoramento Administrativo
000 136 3.3.90.36 Outros serviços de 3ºs Pessoa Fisica 15.000,00
    04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
    04.01 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Ft Fc 0412312102005 Coordenação Administrativa
510 228 3.3.90.30 Material de Consumo 20.000,00
510 239 3.3.90.39 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica 19.900,00
    04.02 ENCARGOS GERAIS
Ft Fc 2884312092010 Amortização e Encargos da Divida
000 251 4.6.90.71.00 Principal da divida contratual resgatado 33.800,00
Ft Fc 2884612112011 Indenizações e restituições
000 253 3.3.90.93.00 Indenizações e restituições        8.300,00
    07 SEC. EDUCACAO, CULTURA, LAZER E ESPORTE
    07.01 DIVISAO DE ED. INFALTIL E ENS. FUNDAMENTAL
Ft Fc 1236112452045 Manutenção do Ensino Fundamental
000 1521 3.3.90.40 Serviços de tecnologia da informação           800,00
102 1523 3.3.90.40 Serviços de tecnologia da informação        2.800,00
103 1525 3.3.90.40 Serviços de tecnologia da informação           700,00
102 1529 4.4.90.52 Equipamento e Material Permanente        2.200,00
Ft Fc 1236112472047 Transporte Escolar
102 1668 3.3.90.39 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica        3.000,00
102 1738 4.4.90.52 Equipamento e Material Permanente      28.000,00
104 1743 4.4.90.52 Equipamento e Material Permanente      23.000,00
Ft Fc 1236512492049 Manutenção dos Centros de Educação Infantil
    07.02 DIVISAO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
Ft Fc 1339212542054 Manutenção de Atividades de Cultura, Lazer e Esporte
000 1937 3.3.90.31 Prem. culturais, artíst, científ., desportivas e outras        
9.500,00
    08 SECRETARIA MUN. DE ASSUNTOS UNIVERSITÁRIOS
    08.01 DIVISÃO DE ASSUNTOS UNIVERSITÁRIOS
Ft Fc 0412212562056 Manutenção da Divisão de Assuntos Universitários
000 1954 3.3.90.39 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica      20.000,00
    09 SEC. DE IND. COM AGR. PEC. M. AMB. REC. RENOV.
    09.01 DIVISÃO DE INDUSTRIA E COMÉRCIO
Ft Fc 2266112572057 Manutenção da Divisão de Indústria e Comércio
000 1956 3.3.90.30 Material de Consumo      10.000,00
000 1976 3.3.90.39 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica      10.000,00
000   4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente      10.000,00
    09.02 DIVISÃO DE AGRIC., PEC., M. AMB., E REC. RENOV.
Ft Fc 1854112602059 Manut da Div de Agr, Pec, M Amb e Rec Renovaveis
555 1989 3.3.90.30 Material de Consumo      63.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 22 de dezembro de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa VANESSA C DA 
SILVA - ME, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Aquisição de peças novas para reposição e 
prestação de serviço no veículo FIAT/DUCATO PICKUPECIA A, Chassi 93W245G2RG2158698 ano 2015/2016, Placa 
BAL-9745, para atender o Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr, no valor de R$3.577,60(três mil e quinhentos 
e setenta e sete reais e sessenta centavos), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-Pr, 18 de dezembro de 2020.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com 
fundamento no art. 24, inciso I, a favor da empresa VANESSA C DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ nº. 19.389.306/0001-
00, para Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Aquisição de peças novas para reposição e prestação 
de serviço no veículo FIAT/DUCATO PICKUPECIA A, Chassi 93W245G2RG2158698 ano 2015/2016, Placa BAL-
9745, para atender o Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr, no valor de R$3.577,60(três mil e quinhentos e 
setenta e sete reais e sessenta centavos), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 
8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 18 de dezembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná

 
 

 

PORTARIA N.º 464 
De 18/12/2020 
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORES MUNICIPAIS NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
com base no art. 7º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre 
a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou 
Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; 
CONSIDERANDO requerimentos e apresentação dos respectivos certificados; 
RESOLVE 
CONCEDER promoção por conhecimento aos servidores municipais efetivos abaixo 
relacionados, enquadrando-os na nova Classe, de acordo com cada Grupo: 
1-GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL-GOO 
NOME DOCUMENTO CARGO CLASSE 
ANTONIO MARCOS MARTIM 
CARLOS ALBERTO DA SILVA 
JOCELINO CESAR DA SILVA 
DANIELLE APARECIDA BARBOSA DOS 
SANTOS LIMA 

975.172.599-20 
044.240.679-71 
032.858.909-83 
067.876.459-02 

MOTORISTA 
MOTORISTA 
MOTORISTA 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

D 
D 
B 
D 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois 
mil e vinte. (18/12/2020). 
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal 

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 466
 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2.020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (um) diária de viagem, no valor de R$ 200,00  (Duzentos reais), ao Servidor Municipal TIAGO 
APARECIDO DA SILVA, matrícula n° 1762, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão 
da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
23/12/2020 07:00/19:00 hrs Maringá- Paraná
Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 22 de Dezembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 467
 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2.020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$ 200,00(Duzentos reais), ao Servidor Municipal 
CRISTIAN DE ARAUJO LIMA, matrícula n° 1529, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Manutenção da Divisão 
da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
30/12/2020
07:00 hrs/19:00 hrs
Maringá- PR
Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 22 de Dezembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 468
 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2.020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 02 (duas) diárias de viagens, no valor de R$ 330,00 (Trezentos e trinta reais)cada, e 1 diária 
no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais), totalizando o valor de R$ 860,00 (Oitocentos e sessenta reais) ao Servidor 
Municipal CRISTIAN DE ARAUJO LIMA, matrícula n° 1529, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Manutenção da 
Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
03/01/2021 a 05/01/2021
08:00 hrs/21:00 hrs Curitiba- PR
Conduzir paciente para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 22 de Dezembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

MunicÍpio de douradina.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 124/2020
DISPENSA Nº. 065/2020
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de peças novas para reposição e prestação de serviço no 
veículo FIAT/DUCATO PICKUPECIA A, Chassi 93W245G2RG2158698 ano 2015/2016, Placa BAL-9745, para atender 
o Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr.
Contrato de Compra e Venda nº. 121/2020
ID: nº. 2195
Data do Contrato 18/12/2020
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor João Jorge Sossai, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em 
pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
VANESSA C. DA SILVA - ME, com sede na Praça Eduardo Ribeiro, nº 310, Centro, CEP. 87.485-000, na Cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 19.389.306/0001-00, por ter apresentado o menor preço no valor de R$-
3.577,60(tres mil, quinhentos e setenta sete reais e sessenta centavos).
Prazo de vigência: 12(doze) meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte (18/12/2020).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO N°. 152/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Paulo da Silva Tedardi, do Cargo em Comissão de Chefe da Seção de Serviços Urbanos, e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Paulo da Silva Tedardi, brasileiro, casado, portador do CI/RG nº 7.356.500-6-SSP/PR, 
inscrito no CPF nº 026.503.889-86, do cargo em Comissão de Chefe da Seção de Serviços Urbanos, a partir de 31 
de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 153/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Valdeir Alves Felipe, do Cargo em Comissão Direção da Divisão de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Valdeir Alves Felipe, brasileiro, casado, portador do CI/RG nº 9.173.130-4-SSP/PR, 
inscrito no CPF nº 044.558.339-86, do cargo em Comissão Direção da Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 
a partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 154/2020
SÚMULA: Exonera a Sr.ª Valdirene da Silva Pereira Santos, do Cargo em Comissão de Direção da Divisão de 
Assistência Social, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado a Sr.ª Valdirene da Silva Pereira Santos, brasileiro, casado, portador do CI/RG nº 7.605.130-
5-SSP/PR, inscrito no CPF nº 026.233.649-90, do cargo em Comissão de Direção da Divisão de Assistência Social, 
a partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 155/2020
SÚMULA: Exonera a Sr.ª Vanessa Garcia Oliani Braga, do Cargo em Comissão Direção da Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado a Sr.ª Vanessa Garcia Oliani Braga, brasileiro, casado, portador do CI/RG nº 6.578.027-5 
-SSP/PR, inscrito no CPF nº 029.948.949-39, do cargo em Comissão de Direção da Divisão de Compras, Licitações e 
Contratos, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 156/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Vaumir Stevaneli, do Cargo em Comissão de Direção da Divisão Fazenda, Fiscalização 
Cadastro Imobiliário, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Vaumir Stevaneli, brasileiro, casado, portador do CI/RG nº 4.467.098-4-SSP/PR, inscrito 
no CPF nº 578.276.489-91, do cargo em Comissão de Direção da Divisão Fazenda, Fiscalização Cadastro Imobiliário, 
a partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 157/2020
SÚMULA: Exonera a Sr.ª Vera Lucia do Amaral Cordeiro Dezen, do Cargo em Comissão de Chefe da Seção de 
Cultura, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado a Sr.ª Vera Lucia do Amaral Cordeiro Dezen, brasileiro, casado, portador do CI/RG nº 
8.038.158-1-SESP/PR, inscrito no CPF nº 035.157.219-83, do cargo em Comissão de Chefe da Seção de Cultura, a 
partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.685/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 253.600,00 (duzentos e cinquenta e três mil e seiscentos reais), mediante a seguinte 
ordem classificatória:
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.05.00.00.00 301 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR 1.600,00
3.1.90.11.00.00.00 305 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.500,00
FONTE 104 - 25% sobre demais impostos vinculados a  Educação - Exercício Corrente 5.100,00
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.038 REMUN. DE PROFESSORES FUNDAMENTAL - FUNDEB
3.1.90.05.00.00.00 372 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR 2.500,00
3.1.90.11.00.00.00 373 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 222.000,00
3.1.91.13.00.00.00 376 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 23.000,00
FONTE 101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente 247.500,00
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.048 MANUT. DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
3.1.90.16.00.00.00 427 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 1.000,00
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 1.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.16.00.00.00 309 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 5.100,00
FONTE 104 - 25% sobre demais impostos vinculados a  Educação - Exercício Corrente 5.100,00
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.038 REMUN. DE PROFESSORES FUNDAMENTAL - FUNDEB
3.1.90.16.00.00.00 374 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 2.398,89
3.1.90.94.00.00.00 375 INDENIZAÇÕES E RETITUIÇÕES TRABALHISTAS 904,92
12.365.0015.2.047 MANUT. DO PRE-ESCOLA
3.1.90.05.00.00.00 380 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU MILITAR 3.027,86
3.1.90.16.00.00.00 391 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 20.000,00
3.1.90.94.00.00.00 395 INDENIZAÇÕES E RETITUIÇÕES TRABALHISTAS 20.000,00
3.3.90.91.00.00.00 410 SENTENÇAS JUDICIAIS 20.000,00
12.365.0015.2.048 MANUT. DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
3.1.90.05.00.00.00 414 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU MILITAR 4.068,56
3.1.90.11.00.00.00 418 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 6.816,13
3.1.90.16.00.00.00 425 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 15.000,00
3.1.90.94.00.00.00 428 INDENIZAÇÕES E RETITUIÇÕES TRABALHISTAS 10.000,00
3.3.90.91.00.00.00 446 SENTENÇAS JUDICIAIS 20.000,00
12.366.0016.2.050 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
3.1.90.05.00.00.00 449 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU MILITAR 5.000,00
3.1.90.16.00.00.00 453 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 1.000,00
3.1.90.94.00.00.00 454 INDENIZAÇÕES E RETITUIÇÕES TRABALHISTAS 1.000,00
3.1.91.13.00.00.00 455 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 11.369,29
3.3.90.91.00.00.00 446 SENTENÇAS JUDICIAIS 1.000,00
12.367.0037.2.162 MANUTENÇÃO DA EDUCACAO ESPECIAL
3.1.90.05.00.00.00 459 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU MILITAR 24.000,00
3.1.90.11.00.00.00 460 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 30.539,50
3.1.90.16.00.00.00 461 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 5.000,00
3.1.90.94.00.00.00 462 INDENIZAÇÕES E RETITUIÇÕES TRABALHISTAS 5.000,00
3.1.91.13.00.00.00 463 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 41.374,85
FONTE 101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente 247.500,00
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.03 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056 MANUT. DO GABINETE DE ESPORTES
3.1.90.05.00.00.00 469 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU MILITAR 1.000,00
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 1.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

prefeitura Municipal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.684/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.2.141 MANUT. DA DIV. DE SAÚDE - ATENÇÃO PRIMARIA SAÚDE
3.1.90.11.00.00.00 219 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 196.000,00
3.1.90.13.00.00.00 224 OBRIGAÇÃO PATRONAIS 16.000,00
3.1.90.16.00.00.00 226 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 16.000,00
3.1.90.13.00.00.00 231 OBRIGAÇÃO PATRONAIS 2.000,00
FONTE 303 SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%) - EXERCÍCIO CORRENTE 230.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.302.0010.2.029 PROGRAMA A CARGOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE
3.1.71.70.00.00.00 268 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBLICO 10.223,46
3.3.71.70.00.00.00 270 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBLICO 1.950,01
3.3.72.32.00.00.00 271 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBLICO 45.326,90
3.2.72.39.00.00.00 272 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBLICO 100.000,00
FONTE 303 SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%) - EXERCÍCIO CORRENTE 157.500,37
11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.05 CONSELHO TUTELAR
08.122.0028.6.002 MANUT. DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR
3.1.90.11.00.00.00 613 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 72.499,63
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 72.499,63
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito
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prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 240/2020, de 21/12/2020
SÚMULA:
Exonera servidores comissionados, agentes políticos e retira gratificações e da 
outras providencias.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
I - Exonera todos os servidores públicos municipais nomeados em cargos de 
provimento em comissão a partirdo dia 31 de dezembro de 2020.
Paragrafo único- Os servidores efetivos que, atualmente, ocupam cargos 
de provimento deverão retornar a suafunção de origem a partir do dia 31 de 
dezembro de 2020.
II - Retira, a partir de 31 de dezembro de 2020, todas as vantagens de 
gratificações dadas aos servidoresefetivos que ocupam ou não cargos de chefia, 
exceto as garantidas por lei.
III - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 21 de Dezembro de 2020.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO N°. 142/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Aguinaldo Rodrigues dos Santos, do Cargo em Comissão de 
Chefe da Seção de Habitação, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Aguinaldo Rodrigues dos Santos, brasileiro, casado, 
portador do CI/RG nº 6.082.839-3-SESP/PR, inscrito no CPF nº 960.472.329-49, do 
cargo em Comissão de Chefe da Seção de Habitação, a partir de 31 de Dezembro 
de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 143/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Augusto Brogiato, do Cargo em Comissão de Procurador 
Geral, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Augusto Brogiato, brasileiro, casado, portador do CI/RG 
nº 10.172.715-7-SSP/PR, inscrito no CPF nº 061.882.459-66, do cargo em Comissão 
de Procurador Geral, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 144/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Bruno Saturnino e Souza, do Cargo em Comissão de Chefe 
da Seção de Atendimento Social, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Bruno Saturnino e Souza, brasileiro, solteiro, portador 
do CI/RG nº 10.729.545-3-SSP/PR, inscrito no CPF nº 086.656.429-27, do cargo em 
Comissão de Chefe da Seção de Atendimento Social, a partir de 31 de Dezembro 
de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 145/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Cesar Eledir Gabelini, do Cargo em Comissão Direção da 
Divisão de Fomento Agropecuário e Indústria e Comércio, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Cesar Eledir Gabelini, brasileiro, casado, portador do 
CI/RG nº 2.093.525-1-SSP/PR, inscrito no CPF nº 107.587.548-09, do cargo em 
Comissão de Direção da Divisão de Fomento Agropecuário e Indústria e Comercio, a 
partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 146/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Flavio Rocha Ribeiro, do Cargo em Comissão Secretário 
Municipal de Fomentos às Atividades Econômicas, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Flavio Rocha Ribeiro, brasileiro, casado, portador do 
CI/RG nº 3.087.981-3-SSP/PR, inscrito no CPF nº 526.884.969-72, do cargo em 
Comissão de Secretário Municipal de Fomentos às Atividades Econômicas, a partir 
de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 147/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Geovane Tedardi de Messias, do Cargo em Comissão 
Direção da Divisão de Recursos Humanos, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Geovane Tedardi de Messias, brasileiro, casado, 
portador do CI/RG nº 10.266.256-3-SESP/PR, inscrito no CPF nº 088.954.629-04, do 
cargo em Comissão de Direção da Divisão de Recursos Humanos Sanitária, a partir 
de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 148/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Gustavo Gomes Belini, do Cargo em Comissão Chefe da 
Seção de Educação, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Gustavo Gomes Belini, brasileiro, solteiro, portador do 
CI/RG nº 10.750.158-4-SSP/PR, inscrito no CPF nº 096.267.819-80, do cargo em 
Comissão Chefe da Seção de Educação, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 149/2020
SÚMULA: Exonera a Sr.ª Janaine Vasconcelos de Souza, do Cargo em Comissão 
Chefe da Seção de Gerência e atendimento, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado a Sr.ª Janaine Vasconcelos de Souza, brasileiro, casado, 
portador do CI/RG nº 12.457.553-2-SSP/PR, inscrito no CPF nº 080.578.989-84, do 
cargo em Comissão Chefe da Seção de Gerência e atendimento,, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 150/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. João Batista Ianque, do Cargo em Comissão Direção da 
Divisão de Saúde e Vigilância Sanitária, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. João Batista Ianque, brasileiro, casado, portador do 
CI/RG nº 6.491.057-4-SSP/PR, inscrito no CPF nº 017.781.749-65, do cargo em 
Comissão de Direção da Divisão de Saúde e Vigilância Sanitária, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 151/2020
SÚMULA: Exonera a Sr.ª Marlis Eduarda Mendes Fernandes, do Cargo em Comissão 
de Chefe da Seção de Esporte e Lazer, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado a Sr.ª Marlis Eduarda Mendes Fernandes, brasileiro, solteiro, 
portador do CI/RG nº 10.340.933-0-SESP/PR, inscrito no CPF nº 091.270.489-69, 
do cargo em Comissão de Chefe da Seção de Esporte e Lazer, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 045/2020
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2020
PROCESSO Nº 031/2020
OBJETO: Contratação de prestação de serviços de decoração, locação de materiais 
de decoração e aquisição de 7 (sete) arranjos de flores naturais para posse dos 
Vereadores, Prefeito e Vice- Prefeito eleitos para legislatura 2021-2024.
 CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA MONTE BELO, 607 - 
CEP 87530-000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, Inciso II.; 
Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018.
TOTAL DA DISPENSA: R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais).
PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou 
entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO:  EDMEIA MARQUES VARGENS GONÇALVES, RUA LEONIDIO 
FRANCISCO DE ASSIS, Nº 556, CENTRO, CEP: 87.530-000 – ICARAÍMA – PR, 
CNPJ Nº 09.137.989/0001-54
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 001/2020 de 
20/01/2020.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a 
presente dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês 
Deze mbro de 2020.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1° Secretário

prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 123/2020
De 22 DE Dezembro de 2020
Súmula: Dispõe sobre o lançamento oficial da Avaliação do I Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional – PLAMSAN 2016/2019.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no uso das atribuições legais e tenho em 
vista o Termo da Adesão nº 23/2015, processo nº 13.316.619-0 firmado junto ao 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN e o Sistema de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Estado do Paraná, na data de 11 de setembro 
de 2015.
DECRETA:
Art. 1º Fica lançado AVALIAÇÃO DO I PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL – PLAMSAN 2016/2019, em cumprimento ao 
compromisso assumido pelo Município de Xambrê, através de Adesão nº 23/2015.
Xambrê, 22 de dezembro de 2020.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito Municipal
Alex Pacheco Palma
Secretaria Municipal de Assistência Social
Ana Tereza da Silva
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura
Ary Silveira
Sindicato dos Trabalhadores Rurais
Luiz Milton Cueto
Sindicato dos Trabalhadores Públicos
José Damaceno
Associação da Vila Rural l
Marli da Silva Brant
Igreja Católica
Rosa Tomeko Goto
Terceira Idade
Art.2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se
Publique-se
   Comunique-se
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, aos 22 de dezembro 
de 2020.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 124/2020
De 22 DE Dezembro de 2020
Súmula: Dispõe sobre o lançamento oficial do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – PLAMSAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no uso das atribuições legais e tenho em 
vista o Termo da Adesão nº 23/2015, processo nº 13.316.619-0 firmado junto ao 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN e o Sistema de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Estado do Paraná, na data de 11 de setembro 
de 2015.
DECRETA:
Art. 1º Fica lançado o II Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 
PLAMSAN -  2021/2024, em cumprimento ao compromisso assumido pelo Município 
de Xambrê, através de Adesão nº 23/2015.
Xambrê, 22 de dezembro de 2020.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito Municipal
Alex Pacheco Palma
Secretaria Municipal de Assistência Social
Ana Tereza da Silva
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura
Ary Silveira
Sindicato dos Trabalhadores Rurais
Luiz Milton Cueto
Sindicato dos Trabalhadores Públicos
José Damaceno
Associação da Vila Rural l
Marli da Silva Brant
Igreja Católica
Rosa Tomeko Goto
Terceira Idade
       Art.2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se
Publique-se
    Comunique-se
    PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, aos 22 de dezembro 
de 2020.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 001/2020.
SÚMULA: APROVA A AVALIAÇÃO DO I PLANO MUNICIPAL  DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL – PLAMSAN 2016/2019.
O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Municipal nº 1954/2014, de 14 de abril de 2014, e 
Decreto Municipal nº 123/2020.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o relatório de avaliação do I Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional do Município de Xambrê – Paraná - PLAMSAN 2016/2019.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação;
Xambrê – PR. 21 de dezembro de 2020.
Luiz Milton Cueto
Presidente do CONSEA/Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 002/2020.
SÚMULA: APROVA O II PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ - PLAMSAN 2021/2024.
O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Municipal nº 1954/2014, de 14 de abril de 2014, e 
Decreto Municipal nº 124/2020.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o II Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Município de Xambrê – Paraná para o quadriênio 2021/2024.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação;
Xambrê – PR. 21 de dezembro de 2020.
Luiz Milton Cueto
Presidente do CONSEA/Municipal

LEI N° 1.735/2020
SÚMULA: Exclui Cargos Comissionados e consequentemente altera anexo I da Lei 
Municipal nº 1.403/2017.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 066/2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica excluído da Estrutura de Cargos do Município (cf. anexo I da Lei 
n.1.403/2017) os seguintes cargos vagos em provimento de Comissão:
•	 10 vagas/cargos de Assessor Especial II e
•	 02 vagas/cargo de Assessor Especial III
Art. 2º O ANEXO I da Lei Municipal nº 1.403/2017 passa a vigorar conforme descrito 
no anexo I desta.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições 
em contrário.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

ANEXO I
DOS CARGOS EM COMISSÃO, VAGAS, SALÁRIOS E ATRIBUIÇÕES
CARGO/FUNÇÃO	 QTDE.
VAGAS	 CC	 ATRIBUIÇÕES
Assessor Direto do Poder Executivo	 4	 CC-02	
- assessorar a organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior 
imediato, verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas 
as ocorrências que não lhe caiba resolver, bem como todos os documentos que 
dependam de decisão superior; dar conhecimento ao superior hierárquico de todos 
fatos ocorridos e de outros que tenha realizado por iniciativa própria; promover 
reuniões periódicas com os demais servidores do setor em que estiver atuando; 
coordenar a expedição de todas as ordens relativas à disciplina, instrução e serviços; 
representar o superior hierárquico, quando designado; assinar documentos ou tomar 
providências de caráter urgente, na ausência ou impedimento ocasional do superior 
hierárquico, dando-lhe conhecimento, posteriormente; elaborar correspondências em 
geral;  organizar eventos em geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas 
afins que lhe for designada; dirigir setores; organizar equipes; atuar como responsável 
e/ou coordenador de órgãos ligados à administração, quando designado para isso; 
desenvolver atividades técnicas de acordo com o departamento ou secretaria que 
for designado; participar de conselhos; participar e organizar campanhas de acordo 
com a secretaria que estiver designado; atender às solicitações do Secretário e/ou 
diretamente do prefeito.
Assessor Especial I	 1	 CC-04	 - assessorar a 
organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior imediato, verbalmente 
ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as ocorrências que 
não lhe caiba resolver, bem como todos os documentos que dependam de decisão 
superior; dar conhecimento ao superior hierárquico de todos fatos ocorridos e de 
outros que tenha realizado por iniciativa própria; promover reuniões periódicas com 
os demais servidores do setor em que estiver atuando; coordenar a expedição de 
todas as ordens relativas à disciplina, instrução e serviços; elaborar correspondências 
em geral;  organizar eventos em geral; atender o público em geral; realizar outras 
tarefas afins que lhe for designada; chefiar setores e equipe; organizar equipes; 
atuar como responsável e/ou coordenador de órgãos ligados à administração, 
quando designado para isso; desenvolver atividades técnicas de acordo com o 
departamento ou secretaria que for designado; participar de conselhos; participar e 
organizar campanhas de acordo com a secretaria que estiver designado; atender às 
solicitações do Secretário e/ou diretamente do prefeito; dar apoio administrativo ao 
Departamento ou Secretaria que foi designado.
Assessor Especial II	 3	 CC-06	 - assessorar a 
organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior imediato, verbalmente 
ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as ocorrências, bem 
como todos os documentos que dependam de decisão superior; dar conhecimento 
ao superior hierárquico de todos fatos ocorridos e de outros que tenha realizado por 
iniciativa própria; coordenar a expedição de todas as ordens relativas à disciplina, 
instrução e serviços; elaborar correspondências em geral;  organizar eventos em 
geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins que lhe for designada; 
chefiar setores; organizar equipes; atuar como responsável e/ou coordenador de 
órgãos ligados à administração, quando designado para isso; participar de conselhos; 
participar e organizar campanhas de acordo com a secretaria que estiver designado; 
atender às solicitações do Secretário e/ou diretamente do prefeito; dar apoio 
administrativo ao Departamento ou Secretaria que designado; fazer atendimento do 
público em geral.
Assessor Especial IV	 1	 CC-08	 - assessorar a 
organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior imediato, verbalmente 
ou por escrito, todas as ocorrências que não lhe caiba resolver, bem como todos 
os documentos que dependam de decisão superior; dar conhecimento ao superior 
hierárquico de todos fatos ocorridos; acompanhar e assessorar todas as ordens 
relativas à disciplina, instrução e serviços; elaborar correspondências em geral;  
assessorar na organização de eventos em geral; atender o público em geral; realizar 
outras tarefas afins que lhe for designada; assessorar a organização de equipes; 
assessorar os coordenadores de órgãos ligados à administração; desenvolver 
atividades de acordo com o departamento ou secretaria que for designado; participar 
de conselhos; participar e organizar campanhas de acordo com a secretaria que 
estiver designado; atender às solicitações do Secretário e/ou diretamente do prefeito; 
dar apoio administrativo ao Departamento ou Secretaria que foi designado.
Assessor Especial V	 1	 CC-09	 - assessorar a 
organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior imediato, verbalmente 
ou por escrito, todas as ocorrências bem como todos os documentos que dependam 
de decisão superior; dar conhecimento ao superior hierárquico de todos fatos 
ocorridos; elaborar correspondências em geral;  assessorar e auxiliar a organização 
de eventos em geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins que lhe 
for designada; apoiar e assessorar responsável e/ou coordenador de órgãos ligados à 
administração; participar de conselhos; participar, auxiliar e assessorar a organização 
de campanhas de acordo com a secretaria que estiver designado; atender às 
solicitações do Secretário e/ou diretamente do prefeito; dar apoio administrativo ao 
Departamento ou Secretaria que designado.
Chefe Div. Fiscalização e Arrecadação	 1	 CC-05	
- responsável por dirigir e executar a política tributária do Município obedecendo a 
legislação vigente; efetuar os lançamentos, fiscalizar e controlar os recebimentos 
de impostos e taxas , bem como inscrever em Dívida Ativa os créditos oriundos de 
receitas tributárias ou não tributárias; Atender o público de forma geral; arrecadar 
valores, controlar recebimentos, atualizar débitos; controlar parcelamentos, inscrever 
em dívida ativa; encaminhar débitos para cobrança; manter o  cadastro atualizado 
dos contribuintes; processos de abertura e cadastro de empresas e profissionais 
autônomos no Município; emissão de Alvarás e Certidões referente a assuntos 
constantes no cadastro tributário do município; outras atividades correlatadas que lhe 
forem atribuídas.
Chefe Div. De Obras	 1	 CC-05	 - Acompanhar 
as atividades da Divisão de Projetos e assessorar o Secretário e o Secretário no 
gerenciamento das atividades, a fim de atender as necessidades relacionadas 
à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a 
efetividade na execução orçamentária; acompanhar e fiscalizar a organização dos 
projetos de obras do Município; acompanhar e determinar a fiscalização e a execução 
das obras no município; acompanhar a elaboração de Projetos Arquitetônico e 
Complementares; controlar e monitorar estruturas; controlar e Fiscalizar as obras 
em execução no Município; determinar a elaboração de  orçamentos, cronogramas, 
memoriais, especificações e cadernos de encargos; acompanhar e fiscalizar a 
elaboração Laudos, Relatórios e Vistorias Técnicas, Licenciamentos ambientais, 
sanitários e de edificação; determinar e fiscalizar a guarda, manutenção  e atualização 
de  projetos em plantas e arquivos digitais; Regularizar e manter documentos e 
registros do setor; executar outras atribuições afins designadas  por seus superiores.
Chefe Div. Projetos e Obras	 1	 CC-05	 - Acompanhar 
as atividades da Divisão de Projetos e assessorar o Secretário e o Secretário no 
gerenciamento das atividades, a fim de atender as necessidades relacionadas 
à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a 
efetividade na execução orçamentária; acompanhar e fiscalizar a organização dos 
projetos de obras do Município; acompanhar e determinar a fiscalização e a execução 
das obras no município; acompanhar a elaboração de Projetos Arquitetônico e 
Complementares; controlar e monitorar estruturas; controlar e Fiscalizar as obras 
em execução no Município; determinar a elaboração de  orçamentos, cronogramas, 
memoriais, especificações e cadernos de encargos; acompanhar e fiscalizar a 
elaboração Laudos, Relatórios e Vistorias Técnicas, Licenciamentos ambientais, 
sanitários e de edificação; determinar e fiscalizar a guarda, manutenção  e atualização 
de  projetos em plantas e arquivos digitais; Regularizar e manter documentos e 
registros do setor; executar outras atribuições afins designadas  por seus superiores.
Chefe Div. Do Meio Ambiente	1	 CC-03	 - Coordenar as 
atividades da Divisão de Meio Ambiente e assessorar o Secretário no gerenciamento 
das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades relacionadas 
à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária; Assessorar e coordenar as questões 
relacionadas a compras, logística e serviços; supervisionar e coordenar o atendimento 
das equipes disponíveis no setor; supervisionar e coordenar o atendimento ao 
público; Supervisionar e coordenar o controle e a movimentação de bens sob 
responsabilidade da secretaria de Meio Ambiente; elaborar procedimentos internos 
referentes às rotinas administrativas da Secretaria de Meio Ambiente; produzir e 
apresentar relatórios de gestão das atividades realizadas; realizar outras atividades 
correlatas.
Chefe Div. Serviços Gerais	 1	 CC-05	 - Coordenar as 
atividades da Divisão de Serviços Gerais e assessorar o Secretário no gerenciamento 
das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades relacionadas 
à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária; acompanhar e auxiliar e coordenar a 
execução de trabalhos de limpeza, conservação e organização de mobílias; lavar 
e limpar cômodos, pátios, pisos, carpetes, terraços e demais dependências; Polir 

objetos, peças e placas metálicas; preparar e servir café, chá, água, etc. remover, 
transportar e arrumar móveis, máquinas e materiais diversos; guardar e arranjar 
objetos, bem como transportar pequenos objetos; transmitir recados e ordens de 
superiores; buscar e entregar documentos nas agências bancárias; executar, enfim, 
outras tarefas do cargo sob a ordem do Superior Imediato.
Coordenadora Social	 1	 CC-05	 Articular, acompanhar 
e avaliar o processo de implantação do CRAS e a implementação dos programas, 
serviços, projetos de proteção social básica operacionalizadas nessa unidade; • 
Coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de informações 
e a avaliação das ações, programas, projetos, serviços e benefícios; • Participar 
da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a 
efetivação da referência e contrarreferência; • Coordenar a execução das ações, 
de forma a manter o diálogo e garantir a participação dos profissionais, bem como 
das famílias inseridas nos serviços ofertados pelo CRAS e pela rede prestadora de 
serviços no território; • Definir, com participação da equipe de profissionais, os critérios 
de inclusão, acompanhamento e desligamento das famílias, dos serviços ofertados no 
CRAS; • Coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e representantes 
da rede socioassistencial do territó- rio, o fluxo de entrada, acompanhamento, 
monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e indivíduos nos serviços de 
proteção social básica da rede socioassistencial referenciada ao CRAS; • Promover 
a articulação entre serviços, transferência de renda e benefícios socioassistenciais 
na área de abrangência do CRAS; • Definir, junto com a equipe técnica, os meios 
e as ferramentas teórico-metodológicos de trabalho social com famí- lias e dos 
serviços de convivência; • Contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da 
eficácia, eficiência e impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de 
vida dos usuários; • Efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização 
da rede socioassistencial no território de abrangência do CRAS e fazer a gestão 
local desta rede; • Efetuar ações de mapeamento e articulação das redes de apoio 
informais existentes no território (lideranças comunitárias, associações de bairro); 
• Coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito local e monitorar 
o envio regular e nos prazos, de informações sobre os serviços socioassistenciais 
referenciados, encaminhando-os à Secretaria Municipal (ou do DF) de Assistência 
Social; • Participar dos processos de articulação intersetorial no território do CRAS; 
• Averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e informar a 
Secretaria de Assistência Social (do município ou do DF); • Planejar e coordenar o 
processo de busca ativa no território de abrangência do CRAS, em consonância com 
diretrizes da Secretaria de Assistência Social (do município ou do DF); • Participar 
das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria de Assistência Social 
(do município ou do DF), contribuindo com sugestões estratégicas para a melhoria 
dos serviços a serem prestados; • Participar de reuniões sistemáticas na Secretaria 
Municipal, com presença de coordenadores de outro(s) CRAS (quando for o caso) e 
de coordenador(es) do CREAS (ou, na ausência deste, de representante da proteção 
especial).
Chefe Divisão de Almoxarifado 	 1	 CC-03	 - 
gerir o estoque e a distribuição dos materiais de consumo; gerar relatório estatístico 
sobre a demanda anual dos materiais de consumo para orientar a elaboração do 
planejamento para o exercício financeiro seguinte;  atestar, isolada ou com outros 
órgãos da administração, as notas fiscais dos bens patrimoniáveis e materiais de 
consumo entregues pelos fornecedores;  controlar e armazenar os materiais de 
consumo, para atendimento às demandas das unidades administrativas; receber 
e conferir os materiais de consumo e os bens patrimoniáveis entregues pelos 
fornecedores, conforme as especificações inseridas na nota de empenho; entregar 
aos fornecedores as notas de empenho dos materiais de consumo adquiridos e 
controlar o prazo de entrega;  colher, quando necessário, nas notas fiscais emitidas 
pelos fornecedores dos materiais de consumo; controlar e armazenar os bens 
patrimoniados para atendimento às demandas das unidades administrativas; controlar 
a movimentação em sistema próprio dos bens patrimoniados, bem como dos termos 
de responsabilidade;  entregar aos fornecedores as notas de empenho dos bens 
patrimoniáveis adquiridos, com posterior envio à Seção de Almoxarifado para controle 
do prazo de entrega;  arquivar a documentação dos bens imóveis pertencentes ao 
Município;  receber e encaminhar móveis e equipamentos danificados à manutenção. 
executar outras atribuições afins designadas  por seus superiores.
Chefe Divisão de Serviços Rodoviários	 1	 CC-03	
- Coordenar as atividades da Divisão de Educação e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da 
equipe e a efetividade na execução orçamentária; administrar e controlar a frota de 
veículos no transporte rodoviário de cargas e passageiros; supervisionar atividades 
de motoristas e auxiliares; checar e inspecionar documentação de motoristas e 
de veículos; supervisionar embarque e desembarque de cargas e passageiros; 
inspecionar condições do veículo e da carga; preencher documentos de controle; 
programar e controlar horários e gastos de viagens; providenciar atendimento e 
assistência às vítimas e seus parentes, em caso de acidente, e acionar serviços 
de apoio e órgãos oficiais; verificar se está sendo feita a correta manutenção 
preventiva dos veículos; encaminhar veículos para revisão, concerto e manutenções; 
acompanhar e verificar os serviços de oficina, tanto própria quanto de contratados 
(terceiros); acompanhar o desgastes de pneus e suas reposições; executar outras 
atribuições afins designadas  por seus superiores.
Diretor de Esporte	 1	 CC-04	 - Coordenar as 
atividades da Divisão de Esportes e assessorar o Secretário no gerenciamento das 
atividades administrativas, a fim de atender as necessidades relacionadas à aquisição 
de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a efetividade 
na execução orçamentária; Assessorar e coordenar as questões relacionadas a 
compras, logística e serviços; supervisionar e coordenar o atendimento da equipe de 
Esportes disponíveis no setor; supervisionar e coordenar o atendimento ao público; 
Supervisionar e coordenar o controle e a movimentação de bens sob responsabilidade 
da secretaria de Educação e Esportes; elaborar procedimentos internos referentes às 
rotinas administrativas da Secretaria de Educação e Esportes; produzir e apresentar 
relatórios de gestão das atividades realizadas; realizar outras atividades correlatas.
Diretor Departamento de Bem Estar Social	 1	 CC-05	
Coordenar as atividades da Divisão Social e assessorar o Secretário e o Coordenador 
no gerenciamento das atividades, a fim de atender as necessidades relacionadas 
à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a 
efetividade na execução orçamentária; fiscalizar a execução dos trabalhos técnicos 
e administrativos da Seção; orientar e estimular atividades que promovam bem-estar 
social e espiritual dos integrantes da comunidade ativa e inativos, bem como de seus 
dependentes, visando à melhoria da qualidade de vida; manter o acompanhamento de 
pacientes e auxiliá-los durante o tempo em que estiverem em tratamento;  coordenar 
as atividades, projetos e programas sociais da setor; providenciar o encaminhamento 
de paciente aos diversos órgãos e entidades após o diagnóstico social; fazer contatos 
com outros órgãos, visando ao intercâmbio do serviço de assistência social; elaborar, 
implementar, executar e avaliar projetos relativos ao serviço de assistência social, 
bem como pesquisas que contribuam para a análise da realidade social; informar, 
esclarecer e divulgar o trabalho realizado pelo Setor;  providenciar as abordagens 
necessárias sempre que tiver conhecimento de fatos de interesse da Setor, realizando 
visitas domiciliares e hospitalares, quando necessário, para melhor diagnóstico e 
intervenção social; promover atividades voltadas à orientação sobre a qualidade 
de vida da comunidade, buscando aperfeiçoar as relações familiares, sociais e 
profissionais; Executar outras atribuições afins designadas por seus superiores.
Diretor Departamento de Serviços Urbanos	 1	 CC-05	 - 
Coordenar as atividades da Divisão de serviços urbanos e assessorar o Secretário 
no gerenciamento das atividades; desenvolver, em conjunto com a secretaria do 
meio ambiente, atividades de planejamento e técnico-operacional em obediência à 
Legislação vigente, visando à gestão eficiente dos resíduos sólidos urbanos de origem 
doméstica, comercial, industrial e de saúde, bem como dos especiais, quer seja por 
ações diretas ou por fiscalização de todos os atores sociais inter-relacionados desde 
a geração até a destinação final dos resíduos produzidos no município, incluindo-
se empresas que por ventura terceirizem estes serviços; desenvolver atividades 
de fiscalização, operacionalização e medição da limpeza urbana, ligadas à coleta, 
transporte, destinação final, capinação, varrição, remoção de entulhos, manutenção 
de guias, lavagem e irrigação de ruas e logradouros públicos e atividades correlatas 
desenvolvidas por órgãos da administração pública; promover o gerenciamento 
integral da limpeza urbana; realizar o gerenciamento e a manutenção das máquinas 
e veículos da frota municipal;  executar os serviços de manutenção e conservação da 
iluminação pública; exercer outras atividades correlatas.
Diretor Dptº Educação	 1	 CC-05	 - Coordenar as 
atividades da Divisão de Educação e assessorar o Secretário no gerenciamento das 
atividades administrativas, a fim de atender as necessidades relacionadas à aquisição 
de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a efetividade 
na execução orçamentária; Assessorar e coordenar as questões relacionadas a 
compras, logística e serviços; supervisionar e coordenar o atendimento da equipe de 
Educação disponíveis no setor; supervisionar e coordenar o atendimento ao público; 
Supervisionar e coordenar o controle e a movimentação de bens sob responsabilidade 
da secretaria de Educação; elaborar procedimentos internos referentes às rotinas 
administrativas da Secretaria de Educação; produzir e apresentar relatórios de gestão 
das atividades realizadas; realizar outras atividades correlatas.
Diretor Departamento de Estradas Rurais	 1	 CC-04	
- Coordenar as atividades da Divisão de Educação e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da 
equipe e a efetividade na execução orçamentária; coordenar a execução de obras de 
construção e conservação de estradas rurais, de acordo com os projetos elaborados 
pelo Departamento; manter-se informado sobre a situação da rede de estradas 
municipais, mediante verificações diretas; orientar tecnicamente, medir e fiscalizar os 
trabalhos de construção e conservação das estradas do Município, de acordo com os 
padrões fornecidos pelo Secretário e/ou setor de engenharia; propor a composição 
de turmas de operários lotados no órgão e controlar sua produtividade e assiduidade; 
providenciar a guarda, distribuição e manutenção de máquinas equipamentos 
mecânicos e dos instrumentos de trabalho à disposição do setor; levantar dados e 
informações solicitadas pelo Departamento para o Planejamento Governamental e a 
elaboração de projetos de estradas; executar outras atribuições afins designadas por 
seus superiores.
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LEI N° 1.738/2020
SÚMULA: Novo regramento sobre diárias para custeio de despesas com viagens 
empreendidas por Agentes Políticos do Poder Executivo Municipal, revogando a Lei 
Municipal nº 1.394/2017 e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 069/2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Ficam instituídas diárias para custeio de despesas realizadas com viagens 
e estadias para localidades fora da Zona Urbana do Município de Icaraíma, 
empreendidas pelos Agentes Políticos Eleitos do Município de Icaraíma (Prefeito e 
Vice-Prefeito) para tratarem de interesses do Município de Icaraíma em cumprimento 
dos deveres próprios do cargo e de caráter eventual.
§ 1º As diárias serão concedidas por dia de afastamento.
§ 2º Para fins de concessão de diária, deverá ser incluído o dia da viagem de ida 
até o dia de retorno.
§ 3º A concessão de diária(s) que incluam finais de semana ou feriados, será 
excepcional e deverá ser expressamente e previamente justificado.
§ 4º Os valores das diárias de que trata este artigo destinam-se a custear despesas 
com alimentação, hospedagem e transporte urbano nos limites da cidade destino, 
realizadas pelo beneficiário, cujos valores serão os seguintes:
I. As viagens que ocorreram pernoite:
a) Em localidades situadas entre 250 e 700 quilômetros do MunicípioR$ 550,00;
b) Em localidades situadas acima de 700 quilômetros do Município:R$ 650,00.
II. As viagens que não ocorram pernoites:
a) Em localidades situadas entre 201 e 300 quilômetros do Município: R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais);
b) Em localidades situadas entre 301 e 700 quilômetros do Município: R$ 275,00 
(duzentos e setenta e cinco reais);
c) Em localidades situadas acima de 700 quilômetros do Município: R$ 325,00 
(trezentos e vinte e cinco reais).
§ 5º O(s) valor(es) de diária(s) será(ão) depositado(s) em conta bancária, 
preferencialmente de titularidade do interessado, em momento prévio à viagem.
§ 6º Para o caso de cancelamento da viagem, retorno antes do prazo previsto ou 
pagamento de valores fora das hipóteses autorizadas, os valores percebidos em 
excesso ou indevidamente deverão ser, imediatamente, restituídos aos cofres 
públicos, sob pena de serem descontados em Folha de Pagamento do beneficiário, 
devidamente acrescido de juros e correção monetária.
Art. 2º As viagens serão autorizadas por portaria emitida pelo chefe do Poder 
Executivo, mediante solicitação prévia e especificação detalhada do local, dia e 
razões do deslocamento.
§ 1º O ato de concessão deverá ser publicado no órgão oficial de imprensa e no portal 
transparência e, obrigatoriamente constará: o nome completo do beneficiário, cargo 
ou função, RG ou CPF, matrícula caso possua, objetivo e período da viagem, cidade 
origem e de destino, quantidade de diárias e o valor total.
§ 2º No caso do beneficiário for o Chefe do Poder Executivo, ele solicitará a emissão 
de empenho diretamente ao setor de contabilidade, mediante o envio do ato de 
concessão da(s) diária(s).
Art. 3° As despesas de locomoção até o município de destino e respectivo retorno a 
origem serão reembolsadas à parte, mediante apresentação de recibo ou nota fiscal 
correspondente à despesa.
§ 1º As passagens aéreas ou terrestres, bem como a locação de veículos, poderão 
ser pagas antecipadamente à viagem.
§ 2º Os documentos comprobatórios das despesas com locomoção da cidade origem 
à cidade destino e respetivo retorno, deverão ser emitidos em nome do Município de 
Icaraíma para fins de reembolso.
§ 3º Os demais documentos referentes a alimentação, hospedagem, transporte 
urbano local, atestados, declarações ou certificados de frequência, serão emitidos em 
nome do beneficiário para fins de comprovação da viagem e da presença no evento.
§ 4º Para o caso de deslocamento com veículo oficial, é obrigatório o preenchimento 
do diário de bordo.
Art. 4° Os documentos de que trata o §3° do artigo anterior, comprobatórios da 
realização da viagem, deverão ser apresentados no Departamento de Finanças ou 
outro competente, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados a partir do retorno 
da viagem.
§ 1º Decorrido o prazo mencionado no caput, com ou sem apresentação de 
documentos, o Departamento de Finanças ou outro competente, encaminhará o 
processo de concessão da(s) diária(s) ao Controle Interno para apreciação.
§ 2º A não apresentação dos documentos mencionados no §3º, do Art. 3º, desta 
Lei ou sua inconsistência com a viagem realizada, implicará no desconto em Folha 
de Pagamento do beneficiário, daqueles valores efetivamente pagos a título de 
concessão de diária(s).
Art. 5° As despesas de viagens dos Agentes Políticos devidamente solicitadas, 
justificadas e autorizadas pelo chefe do Poder Executivo, serão reembolsadas 
observadas as dotações orçamentárias próprias previstas no orçamento.
Art. 6º Fica proibida a autorização e consequentemente o pagamento de indenizações 
e ressarcimentos após a realização do evento que deu origem a solicitação de 
diária(s), salvo aquelas despesas imprevisíveis e de força maior, devidamente 
justificadas e comprovadas documentalmente.
Art. 7º Fica proibido a concessão e pagamento de diária a pessoa que não seja 
agente público eleito.
Parágrafo único. Os Secretários, Cargos Comissionados e Assessores do Poder 
Executivo Municipal, quando necessário, se utilizarão do regime de adiantamento 
previsto nas Leis Municipais nº502/2010 e nº1.166/2015, bem como Instrução 
Normativa 001/2017 e respectivas atualizações.
Art. 8º Fica fixada quantidade máxima de diárias a serem pagas a cada agente público 
nos seguintes períodos:
PERÍODOQUANTIDADE (ATÉ)
SEMANAL05 DIÁRIAS
MENSAL12 DIÁRIAS
ANUAL120 DIÁRIAS
Paragrafo único. O quantitativo previsto no caput, poderá ser ultrapassado desde que 
configurada hipótese imprescindível, de urgência ou força maior.
Art. 9º Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei 1.394/2017.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 255/2020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2017, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeado em  22 de  dezembro de 2020, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos 
do Edital de Abertura  nº 001/2017  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2017-F   
homologado e devidamente publicado, Alexandre Rocha Caresia,   portador da 
Cédula de Identidade com RG sob nº 8.105.559-9 SSP/PR, para ocupar o cargo de 
Assistente Administrativo  – Cargo de Provimento Efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal 
nº 1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 22 de dezembro de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 63/2020
HOMOLOGAÇÃO
Homologa Julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, do PREGÃO 
PRESENCIAL 02/2020, dando outras providências.   
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas 
atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
nomeados pela Portaria nº 24/2020 de 04 de dezembro de 2020, sobre o PREGÃO 
PRESENCIAL 02/2020 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 63/2020, que tem por 
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, HOSPEDAGEM E TREINAMENTO DE SISTEMA 
ONLINE (WEB) INFORMATIZADO DE GESTÃO DE PROCESSOS LEGISLATIVOS 
E ADMINISTRATIVOS COM SISTEMA DE ASSINATURAS DIGITAIS TIPO A1 e A3 
CERTIFICADO PELA ICP-BRASIL, REGISTRO DA ATUAÇÃO DOS VEREADORES, 
OUVIDORIA, APLICATIVO PARA CELULARES ANDROID E IOS, INCLUINDO A 
IMPLANTAÇÃO DE PORTAL WEB COM TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES 
PLENÁRIAS, ATRAVÉS DE LICENÇA DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARES E 
E-MAILS.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo 
relacionada:
Vencedores do lote
Participante/Vencedor	 Valor R$	 Valor R$ por extenso	
Condições de pagamento	 Lote
VIRTUALIZA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA	 61.170,00	
Sessenta e um mil cento e setenta reais	 Até 15 dias após emissão do 
documento fiscal	 001
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
CÂMARA MUNICIPAL, 22 de Dezembro de 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE Francisco Alves
Estado do Paraná
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com o fundamento legal que vem dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, 
e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 047/2020.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 148/2020.
Objeto: Este instrumento contém as principais condições da prestação e utilização 
do serviço público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de 
acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais 
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIDORA S. A., devidamente inscrita no CNPJ n° 
04.368.898/0001-06, com sede em José Izidoro Biazetto, N°158, Bairro Mossungue, 
município de Curitiba, Estado do Paraná.
Francisco Alves – Pr.  22 de Dezembro de 2020.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Presidente C P L
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

  

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Presencial n° 216/2020 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para contratação de 
empresa especializada em locação de estrutura tipo Tenda (stand 
externo), a ser instalado na área externa da UPA (Unidade de Pronto 
Atendimento), para atendimento da população em virtude do 
enfrentamento do Coronavírus (COVID-19), no município de Guaíra, 
Paraná. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 12 de janeiro de 2021. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 217/2020 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP) para eventual 
aquisição de materiais de limpeza e produtos de higienização, 
materiais e equipamentos de proteção individual - EPI's, de acordo 
com a Norma Regulamentadora nº 06 (NR-6) e demais Normas 
técnicas, destinados a atender as necessidades das diversas 
Secretarias na prevenção e enfrentamento ao Coronavírus - Covid-
19, especialmente para a Secretaria de Educação em motivo do 
retorno das aulas presenciais, neste Município. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00 min. do dia 
12/01/2021 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min. às 08h59min do dia 
12/01/2021 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min. do dia 
12/01/2021 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
http://bllcompras.com/.  Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Telefone (44) 3642-9924 – e-
mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 22 de dezembro de 2020. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de 
Licitações. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 01
TERMO DE FOMENTO N.º 002/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 004/2020
Aos 22 dias do mês de dezembro de 2020, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO 
DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO 
CAMPANER, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 
1610, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF 
n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – ESCOLA AMOR E PAZ, Organização da 
Sociedade Civil sem fins lucrativos, CNPJ. 08.688.284/0001-62, com sede na Av. São 
Paulo, nº 1.961, Cep. 87.525-000, Ivaté-PR, neste ato representada por seu dirigente/
presidente FABIANO JOSÉ DOS SANTOS, brasileiro, inscrito no RG. 8.078.138-5 
SSP/PR, CPF. 052.197.769-08, residente e domiciliado na cidade de Ivaté – PR, 
resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supramencionado, nas condições a 
seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado 
no termo de fomento primitivo, fundamento na Lei Federal 13.019/2014, Decerto 
Municipal 1.164/2017, bem como no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência do termo de fomento de referência um período 
de 12 (doze) meses, que passa a ter início em 01 de janeiro de 2021 e término em 
31 de dezembro de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
CONCEDENTE
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – ESCOLA AMOR 
E PAZ
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Testemunhas:
Sonia M. Cibim Rossetti                                          Natalia Regis de Araujo
RG. 9.186.877-6                                                    RG: 14.260.2331-8

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

Exercício:  2020

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 95.640.553/0001-15

Decreto  nº 213/2020 de 18/12/2020

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 148.950,00 (cento e quarenta e oito mil 
novecentos e cinqüenta reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 758/2019 de 10/12/2019.

Decreta:

Suplementação
11 SECR DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001.15.451.0003.1.211. MELHORIAS E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS URBANAS E 

RURAIS E OBRAS COMPLEMENTARES
 148.950,00 628 - 4.4.90.51.00.00 01501 OBRAS E INSTALAÇÕES

Total Suplementação:  148.950,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 148.950,00Receita: 2.2.1.3.00.11.00.000 Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal

 148.950,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

UNIVALDO CAMPANER
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  18 de dezembro de 2020.

TANIA ROBERTA SANTOS STEVANATO
Secretaria de Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
TERMO ADITIVO N.º 01
TERMO DE FOMENTO N.º 001/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 002/2020
Aos 22 dias do mês de dezembro de 2020, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO 
DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO 
CAMPANER, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 
1610, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF 
n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – ESCOLA AMOR E PAZ, Organização da 
Sociedade Civil sem fins lucrativos, CNPJ. 08.688.284/0001-62, com sede na Av. São 
Paulo, nº 1.961, Cep. 87.525-000, Ivaté-PR, neste ato representada por seu dirigente/
presidente FABIANO JOSÉ DOS SANTOS, brasileiro, inscrito no RG. 8.078.138-5 
SSP/PR, CPF. 052.197.769-08, residente e domiciliado na cidade de Ivaté – PR, 
resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supramencionado, nas condições a 
seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado 
no termo de fomento primitivo, fundamento na Lei Federal 13.019/2014, Decerto 
Municipal 1.164/2017, bem como no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência do termo de fomento de referência um período 
de 05 (cinco) meses, que passa a ter início em 01 de janeiro de 2021 e término em 
01 de Junho de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
CONCEDENTE
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – ESCOLA AMOR 
E PAZ
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Testemunhas:
Sonia M. Cibim Rossetti                                          Natalia Regis de Araujo
RG. 9.186.877-6                                                    RG: 14.260.2331-8

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

22.12.2020 SAN SEG ALIM SEAB 2019 21.533,64

TOTAL 21.533,64

                                                                  Perobal, 22 de Dezembro de 2020.

              ALMIR DE ALMEIDA                                             EDILSON BERTOUDO DUARTE     
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda
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LEI N° 1.734/2020 
 
SÚMULA: Altera a Lei Complementar nº 1.689/2020 

que trata do Uso e Ocupação de Solo e sobre 

Zoneamento, e dá outras providências. 

ORIGEM: Projeto de Lei Complementar nº 060/2020. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO 

DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 

SEGUINTE LEI: 
 

LEI COMPLEMENTAR 

 
Art. 1º A Lei Complementar nº 1.689/2020, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 
“(…) 

SEÇÃO II 
DO ZONEAMENTO 

Art. 12. A área do perímetro urbano da sede do 
Município e dos distritos de Vila Rica do Ivaí e Porto Camargo, conforme os 
mapas de Zoneamento, Anexos I, II e III, partes integrantes desta Lei, ficam 
subdivididos em Zonas que, classificam-se em: 

I. ZCS – Zona de Comércio e Serviços I, II e III; 
II. ZI - Zona Industrial I, II e III; 
III. ZEII – Zona Especial de Interesse Institucional; 
IV. ZEIS - Zona Especial de Interesse Social; 
V. ZCA - Zona de Controle Ambiental; 
VI. ZR 1 - Zona Residencial I; 
VII. ZR 2 - Zona Residencial II; 
VIII. ZUE – Zona de Urbanização Específica; 
IX. ZEU – Zona de Expansão Urbana e 
X. ZPTM – Zona Portuária, Turística e Minerária. 
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(…) 

Art. 20-A. A Zona Portuária, Turística e Minerária 
(ZPTM): são compostas por áreas direcionadas preferencialmente à 
implantação de atividades socioeconômicas, de exploração e armazenamento 
mineral, instalação de atracadouros públicos, implantação de áreas urbanas 
com finalidade de lazer e turismo, sociodesportivas e de manejo ambiental.  

Parágrafo único. Toda e qualquer atividade de 
comprovado impacto ambiental, a ser executada na área de influência da Zona 
Portuária, Turística e Minerária (ZPTM), deverá ser precedida de licenciamento 
do órgão ambiental competente. 
 

CAPÍTULO III 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

 
SEÇÃO I 

ÍNDICES URBANÍSTICOS 
Art. 21. Os índices urbanísticos referentes à 

ocupação do solo em cada zona urbana serão aqueles expressos nos Anexos 
VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVII-A onde são estabelecidos: 
 
(…) 
 

SEÇÃO II 
ÁREA MÍNIMA DO LOTE 
Art. 22. Área mínima do lote é o índice que define a 

dimensão da frente do lote, definida pela distância entre suas divisas e laterais, 
medida no alinhamento predial, normalmente estabelecida segundo a zona de 
localização, conforme parâmetro definido nos anexos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, 
XIV, XV, XVI, XVII e XVII-A. 

(…) 

 
SEÇÃO V 

ALTURA MÁXIMA E NÚMERO DE PAVIMENTOS 
Art. 26. A altura máxima e o número máximo de 

pavimentos das edificações, qualquer que seja sua natureza, são estabelecidos 
por zona e obedecerão ao disposto nos Anexos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, 
XV, XVI, XVII e XVII-A.  

(…) 
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SEÇÃO VII 
DA TAXA DE PERMEAbILIDADE 

Art. 34. Considera-se Taxa de Permeabilidade a 
área descoberta e permeável do terreno, em relação a sua área total, dotada 
de vegetação que contribua para o equilíbrio climático e propicie alívio para o 
sistema público de drenagem urbana, conforme parâmetro definido nos 
Anexos: VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVII-A. 

 
SEÇÃO VIII 

TESTADA MÍNIMA DO LOTE 
Art. 35. A testada mínima do lote é o índice que 

define a largura do terreno (incluindo os muros laterais, se existirem), sendo o 
comprimento da linha que separa o logradouro público da propriedade particular 
e que coincide com o alinhamento existente ou projetado pelo Município, 
normalmente estabelecido segundo a zona de localização, conforme definido 
nos Anexos: VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVII-A. 
 
(...)” 

 
Art. 2º. Ficam alterados os anexos III, VII, VIII, IX, X, 

XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII em conformidade com a nova redação 
desta lei. 

 
 
Art. 3º. Inclui o anexo XVII-A que trata de Tabela I – 

Uso e Ocupação da Zona Portuária, Turística e Mineraria. 
 
 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições contrárias e mantendo-se as demais 

disposições previstas na Lei Complementar nº 1.689/2020. 
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Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do 

mês de Dezembro de 2020. 

 
 

__________________________________ 
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 

 

PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO  
DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
 
 
 
 

Anexo III 
Mapa: Zoneamento Urbano Distrito Porto Camargo 

Anexo III – Mapa Zoneamento Urbano Distrito Porto Camargo 

LEGENDA

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP)

MUNICÍPIO DE ICARAÍMA

ZONEAMENTO PORTO CAMARGO
ANEXO III

ZONA RESIDENCIAL II

ZONA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS I

ZONA RESIDENCIAL I

ZONA PORTUÁRIA TURÍSTICA E MINERARIA

ZONA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS II

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE INSTITUCIONAL

ZONA DE URBANIZAÇÃO ESPECÍFICA

ANO: 2020
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Anexo VII – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZCS1) 
Tabela – Uso e Ocupação da Zona Comercial e de Serviços I. 

ZONA COMERCIAL E DE SERVIÇOS I 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 H5   UE - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 CS2 CS3 CS4 

INDUSTRIAL I1 - I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 200 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 10 

Altura Máxima (m) 15 

Número de pavimentos 5 

Coeficiente de Aproveitamento 5 

Recuo Mínimo 

Frente 0,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 0,0 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 80 

Torre 70 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 6,5 

Esquina 10 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

2. É dispensado o recuo frontal até o 2º pavimento das edificações nesta zona (ZCS1) 
que tenham fins comerciais e de serviços; 

3. Se for uma edificação exclusiva no pavimento térreo de residência 
unifamiliar/multifamiliar terá um recuo mínimo obrigatório de 3,0 metros; 

4. Em áreas comerciais permite-se a construção comercial com ocupação de até 100% 
(cem por cento) do lote, desde que seja instalada cisterna para captação de água 
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pluvial com capacidade mínima de 5m³ (cinco metros cúbicos) para cada imóvel de 
450m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados); 

5. Todas as cisternas de captação pluvial deverão receber manutenção preventiva pelo 
proprietário do imóvel e deverão ser vistoriadas e fiscalizadas pelo Poder Público 
Municipal ao menos duas vezes ao ano; 

6. Mediante a análise e aprovação pela equipe municipal, permite-se a utilização de 
100% do subsolo, pavimento térreo e o primeiro pavimento, desde que seja 
instalada a cisterna para captação de água pluvial. 
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Anexo VIII – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZCS2) 
Tabela – Uso e Ocupação da Zona Comercial e de Serviços II. 

ZONA COMERCIAL E DE SERVIÇOS II 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 H5 UE - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 CS2 CS3 CS4 - 

INDUSTRIAL I1 - I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 200 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 10 

Altura Máxima (m) 18 

Número de Pavimentos 5 

Coeficiente de Aproveitamento 5 

Recuo Mínimo 

Frente 0,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 0,0 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 80 

Torre 80 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 6,5 

Esquina 10 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

2. É dispensado o recuo frontal até o 2º pavimento das edificações nesta zona (ZCS2) 
que tenham fins comerciais e de serviços; 

3. Se for uma edificação exclusiva no pavimento térreo de residência 
unifamiliar/multifamiliar terá um recuo mínimo obrigatório de 3,0 metros; 

4. Em áreas comerciais permite-se a construção comercial com ocupação de até 100% 
(cem por cento) do lote, desde que seja instalada cisterna para captação de água 
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pluvial com capacidade mínima de 5m³ (cinco metros cúbicos) para cada imóvel de 
450m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados); 

5. Todas as cisternas de captação pluvial deverão receber manutenção preventiva pelo 
proprietário do imóvel e deverão ser vistoriadas e fiscalizadas pelo Poder Público 
Municipal ao menos duas vezes ao ano; 

6. Mediante a análise e aprovação pela equipe municipal, permite-se a utilização de 
100% do subsolo, pavimento térreo e o primeiro pavimento, desde que seja 
instalada a cisterna para captação de água pluvial.  
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Anexo IX – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZCS3) 
Tabela – Uso e Ocupação da Zona Comercial e de Serviços III. 

ZONA COMERCIAL E DE SERVIÇOS III 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 H5 UE - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 CS2 - CS3 CS4 

INDUSTRIAL - - I1 I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 200 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 15 

Altura Máxima (m) 12 

Número de pavimentos 4 

Coeficiente de Aproveitamento 4 

Recuo Mínimo 

Frente 0,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 0,0 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 65 

Torre 50 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 6,5 

Esquina 10 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

2. Se for uma edificação exclusiva no pavimento térreo de residência 
unifamiliar/multifamiliar terá um recuo mínimo obrigatório de 3,0 metros; 

3. Em áreas comerciais permite-se a construção comercial com ocupação de até 100% 
(cem por cento) do lote, desde que seja instalada cisterna para captação de água 
pluvial com capacidade mínima de 5m³ (cinco metros cúbicos) para cada imóvel de 
450m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados); 

 

PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO  
DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

4. Todas as cisternas de captação pluvial deverão receber manutenção preventiva pelo 
proprietário do imóvel e deverão ser vistoriadas e fiscalizadas pelo Poder Público 
Municipal ao menos duas vezes ao ano; 

5. Mediante a análise e aprovação pela equipe municipal, permite-se a utilização de 
100% do subsolo, pavimento térreo e o primeiro pavimento, desde que seja 
instalada a cisterna para captação de água pluvial.  
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Anexo X – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZI1) 
Tabela – Uso e Ocupação da Zona Industrial I. 

ZONA INDUSTRIAL I 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 H5 UE - - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 - - 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 CS2 CS3 CS4 - - 

INDUSTRIAL I1 I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 450 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 20 

Altura Máxima (m) 9 

Número de Pavimentos 2 

Coeficiente de Aproveitamento 1,5 

Recuo Mínimo 

Frente 5,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 2,5 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 70 

Torre 60 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 15 

Esquina 15 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

2. Se for uma edificação exclusiva no pavimento térreo de residência 
unifamiliar/multifamiliar terá um recuo mínimo obrigatório de 3,0 metros e da 
esquina de 1,5 metros; 

3. Se for comércio e serviços não será necessário recuo na frente e na esquina. 
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Anexo XI – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZI2) 
Tabela – Uso e Ocupação da Zona Industrial II. 

ZONA INDUSTRIAL II 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL - UE H1 H2 H3 H4 H5 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 - 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 CS2 CS3 CS4 - 

INDUSTRIAL I1 I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 1000 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 20 

Altura Máxima (m) 12 

Número de Pavimentos 3 

Coeficiente de Aproveitamento 2,5 

Recuo Mínimo 

Frente 5,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 2,5 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 70 

Torre 60 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 20 

Esquina 25 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária. 
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Anexo XII – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZI3) 
Tabela – Uso e Ocupação da Zona Industrial III. 

ZONA INDUSTRIAL III 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL - UE H1 H2 H3 H4 H5 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 - 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 CS2 CS3 CS4 - 

INDUSTRIAL I1 I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 1500 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 20 

Altura Máxima (m) 20 

Número de Pavimentos 5 

Coeficiente de Aproveitamento 4 

Recuo Mínimo 

Frente 5,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 2,5 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 75 

Torre 65 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 20 

Esquina 25 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária. 
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Anexo XIII – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZEII) 
Tabela – Uso e Ocupação Zona Especial de Interesse Institucional. 

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE INSTITUCIONAL 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL  - H1 H2 H3 H4 H5 UE 

SOCIAL E COMUNITÁRIO - E1 E2 E3 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS - CS1 CS2 CS3 CS4 

INDUSTRIAL - - I1 I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 600 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 50 

Altura Máxima (m) 6 

Número de Pavimentos 1 

Coeficiente de Aproveitamento 0,4 

Recuo Mínimo 

Frente 5x(h/3) 

Lateral 5,0 

Fundo - 

Esquina 2,5x(h/3) 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 30 

Torre - 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 20 

Esquina 20 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária. 
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prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 132/2020
Súmula: Revoga o Decreto N°. 011/2020 de 05/02/2020.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto N°. 011/2020 de 05/02/2020, que designa o servidor Ailto José Picoli para exercer 
a Função de Confiança de Chefe da Seção de Tributação, Fiscalização e Cadastro Imobiliário, portador da CI/RG nº 
6.846.683-0-SSP/PR, a contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 133/2020
Súmula: Revoga o Decreto N°. 023/2017 de 01/02/2017.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto N°. 023/2017 de 01/02/2017, que designa o servidor Antônio José Gomes para 
exercer a Função de Confiança Chefe da Seção de Gerenciamento e Controle de Frotas, portador da CI/RG nº 
6.763.949-9-SSP/PR, a contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 134/2020
Súmula: Revoga o Decreto N°. 004/2017 de 03/01/2017.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto N°. 004/2017 de 03/01/2017, que designa o servidor Edson Jaques Santos para 
exercer a Função de Confiança de Direção da Divisão de Tesouraria e Finanças, portador da CI/RG nº 4.732.368-1-
SSP/PR, a contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 135/2020
Súmula: Revoga o Decreto N°. 022/2017 de 01/02/2017.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto N°. 022/2017 de 01/02/2017, que designa a servidora Elizabete Ianque Costa para 
exercer a Função de Confiança de Chefe da Seção de Tesouraria, portador da CI/RG nº 7.169.543-3-SSP/PR, a 
contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 136/2020
Súmula: Revoga o Decreto N°. 006/2017 de 04/01/2017.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto N°. 006/2017 de 04/01/2017, que designa o servidor Jocelino Alves de Souza para 
exercer a Função de Confiança de Direção da Divisão de Contabilidade, portador da CI/RG nº 6.601.288-0-SSP/PR, 
a contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 137/2020
Súmula: Revoga o Decreto N°. 071/2017 de 02/05/2017.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto N°. 071/2017 de 02/05/2017, que designa a servidora Maria Santíssima Fernandes 
Lomba para exercer a Função de Confiança de Chefe da Seção de Vigilância Sanitária Atenção Básica, portador da 
CI/RG nº 4.302.768-9-SSP/PR, a contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 138/2020
Súmula: Revoga o Decreto N°. 001/2017 de 03/01/2020.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Decreto N°. 001/2017 de 03/01/2020, que designa a servidora Marli Scuizato Hidalgo Martinez, para exercer a 
Função de Confiança de Secretária Municipal de Administração e Finanças, portadora da CI/RG nº 5.468.564-5-SSP/
PR, a contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 139/2020
Súmula: Revoga o Decreto N° 021/2017 de 01/02/2017.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto N° 021/2017 de 01/02/2017, que designa o servidor Rosivaldo Aparecido dos Santos 
Costa para exercer a Função de Confiança de Direção da Divisão de Transportes e Controle Frotas, portador da CI/
RG nº 7.379.190-1-SSP/PR, a contar de 31/12/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 140/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Abel Lopes Marques, do Cargo em Comissão de Direção da Divisão de Obras e Serviços 
Urbanos, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Abel Lopes Marques, brasileiro, casado, portador do CI/RG nº 3.649.914-1-SSP/PR, 
inscrito no CPF nº 483.254.229-04, do cargo em Comissão de Direção da Divisão de Obras e Serviços Urbanos, a 
partir de 31 de Dezembro de 2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

DECRETO N°. 141/2020
SÚMULA: Exonera o Sr. Adevaldo Bonani, do Cargo em Comissão de Chefe da Seção de Pessoal, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica exonerado o Sr. Adevaldo Bonani, brasileiro, solteiro, portador do CI/RG nº 7.927.949-8-SSP/PR, inscrito 
no CPF nº 051.498.829-09, do cargo em Comissão de Chefe da Seção de Pessoal, a partir de 31 de Dezembro de 
2020.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
       CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
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Anexo XIV – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZEIS) 
Tabela – Uso e Ocupação da Zona Especial de Interesse Social. 

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 UE - H5 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 - CS2 CS3 CS4 

INDUSTRIAL I1 - I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 150 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 15 

Altura Máxima (m) 9 

Número de Pavimentos 2 

Coeficiente de Aproveitamento 1,5 

Recuo Mínimo 

Frente 3,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 1,5 

Taxa de Ocupação (%) 70 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 7,0 

Esquina 10,0 

Notas: 
1. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária. 
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Anexo XV - Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZR1) 
Tabela I – Uso e Ocupação da Zona Residencial I.  

ZONA RESIDENCIAL I 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 UE H5  - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2  E3 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 - CS2 CS3 CS4 

INDUSTRIAL I1 - I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 200 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 20  

Altura Máxima (m) 12  

Número de Pavimentos 3 

Coeficiente de Aproveitamento 3  

Recuo Mínimo 

Frente 3,0  

Lateral 1,5 

Fundo 1,5  

Esquina 1,5 

Taxa de Ocupação (%) 70  

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 6,5 

Esquina 10,0 

Notas: 
2. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

3. Para regularização na área já consolidada fica permitida a subdivisão nas construções 
geminadas já existentes com frente mínima de 6m (seis metros) e área mínima de 
terrenos de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados); 

4. Fica permitida a regularização das subdivisões existentes, quando a área mínima for 
de 180m² (cento e oitenta metros quadrados) e testada mínima de 8m (oito 
metros), ou a testada mínima de acesso à área for de 2,50m (dois metros e 
cinquenta centímetros), com área mínima de 180m² (cento e oitenta metros 
quadrados), excluída a área do corredor de acesso; 

5. Regularização das construções existentes: vide artigo 33, § 3º do Código de Obras. 
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Anexo XVI - Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZR2) 
Tabela I – Uso e Ocupação da Zona Residencial II 

ZONA RESIDENCIAL II 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 H5 UE - - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3  

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 - CS2 CS3 CS4 

INDUSTRIAL I1 - I2 I3 I4 PTM 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 200 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 20  

Altura Máxima (m) 12 

Número de pavimentos 3 

Coeficiente de Aproveitamento 3 

Recuo Mínimo 

Frente 3,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 1,5 

Taxa de Ocupação (%)  
Base 70 

Torre 70 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 6,5 

Esquina 10,0 

Notas: 
6. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

7. Para regularização na área já consolidada fica permitida a subdivisão nas construções 
geminadas já existentes com frente mínima de 6m (seis metros) e área mínima de 
terrenos de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados); 

8. Fica permitida a regularização das subdivisões existentes, quando a área mínima for 
de 180m² (cento e oitenta metros quadrados) e testada mínima de 8m (oito 
metros), ou a testada mínima de acesso à área for de 2,50m (dois metros e 
cinquenta centímetros), com área mínima de 180m² (cento e oitenta metros 
quadrados), excluída a área do corredor de acesso; 

9. Regularização das construções existentes: vide artigo 33, § 3º do Código de Obras. 
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Anexo XVII - Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZUE) 
Tabela I – Uso e Ocupação da Zona de Urbanização Específica. 

ZONA URBANIZAÇÃO ESPECÍFICA 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H1 H2 H3 H4 EU H5  - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2  E3 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 - CS2 CS3 CS4 

INDUSTRIAL I1 - I2 I3 I4 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 1500 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 60 

Altura Máxima (m) 15  

Número de Pavimentos 3 

Coeficiente de Aproveitamento 0,5 

Recuo Mínimo 

Frente 3,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5  

Esquina 3,0 

Taxa de Ocupação (%) 30 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 20  

Esquina 20  

Notas: 
10. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

11. Para regularização na área já consolidada fica permitida a subdivisão nas construções 
geminadas já existentes com frente mínima de 10m (dez metros) e área mínima de 
terrenos de 800m² (oitocentos metros quadrados); 

12. Fica permitida a regularização das subdivisões existentes, quando a área mínima for 
de 800 m² (oitocentos metros quadrados) e testada mínima de 10m (dez metros), 
ou a testada mínima de acesso à área for de 2,50m (dois metros e cinquenta 
centímetros), com área mínima de 800 m² (oitocentos metros quadrados), excluída a 
área do corredor de acesso; 

13. Regularização das construções existentes: vide artigo 33, § 3º do Código de Obras. 
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Anexo XVII-A – Tabela: USO E OCUPAÇÃO (ZPTM) 
Tabela I – Uso e Ocupação da Zona Portuária, Turística e Mineraria. 

ZONA PORTUÁRIA, TURÍSTICA E MINERARIA 

USO 

 PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

HABITACIONAL H5 H1 H2 H3 H4  - 

SOCIAL E COMUNITÁRIO E1 E2 E3 - 

COMERCIAL E DE SERVIÇOS CS1 CS2 CS3 CS4 - 

INDUSTRIAL I1 I2 I3 PTM I4 - 

OCUPAÇÃO 

Área Mínima do Lote (m²) 450 

Taxa de Permeabilidade Mínima (%) 20 

Altura Máxima (m) 20 

Número de Pavimentos 5 

Coeficiente de Aproveitamento 4 

Recuo Mínimo 

Frente 3,0 

Lateral 1,5 

Fundo 1,5 

Esquina 1,5 

Taxa de Ocupação (%) 
Base 75 

Torre 65 

Testada Mínima do Lote (m) 
Meio de quadra 15 

Esquina 15 

Notas: 
14. H1: habitação unifamiliar / H2: habitação multifamiliar / H3: habitação unifamiliar 

em série / H4: habitação de interesse social / H5: habitação transitória / EU: 
urbanização especifica / E1: equipamento comunitário local / E2: equipamento 
comunitário municipal / E3: equipamento comunitário de impacto / CS1: comércio e 
serviço vicinal / CS2: comércio e serviço de centralidade / CS3: comércio e serviço 
regional / CS4: comércio e serviço específico / I1: indústria caseira / I2: indústria 
incômoda / I3: indústria nociva / I4: indústria perigosa / PTM: portuária, turística e 
minerária; 

 

 

 

PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO  
DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XVIII 
TABELA – VAGAS PARA ESTACIONAMENTO 

Tabela – Vagas para Estacionamento. 

TIPOLOGIA NÚMERO DE VAGAS 
PARA ESTACIONAMENTO OBSERVAÇÕES 

Residência Unifamiliar 1 vaga x 

Residência Geminada 1 vaga para cada unidade 
residencial x 

Residência em Série ou 
Habitação Coletiva 

1 vaga para cada 120 m² de 
área construída ou 1 vaga por 

unidade residencial 
x 

Comércio e Prestação de 
Serviço 

1 vaga para cada 50 m² de 
área de comercialização 

Dispensado para 
edificações de até 400 m² 

Supermercado e Similares 1 vaga para cada 50 m² de 
área de comercialização 

Dispensado para 
edificações de até 400 m² 
de área de comercialização 

Comércio Atacadista e 
Empresa de Transporte 

1 vaga a cada 150 m² de área 
construída 

Dispensado para 
edificações de até 400 m² 

Estabelecimentos Hospitalares 
até 50 leitos 1 vaga para cada 3 leitos 

Independente da área de 
estacionamento para 

serviço 

Estabelecimentos Hospitalares 
acima de 50 leitos 1 vaga para cada 6 leitos 

Independente da área de 
estacionamento para 

serviço 

Edificações reservadas para 
Teatros, Cultos e Cinemas 

1 vaga para cada 75 m² que 
exceder 200 m² de área 

construída 
x 

Estabelecimento de Ensino e 
Congêneres 

1 vaga para cada 75 m² 
construídos x 

Hotéis e Pensões 1 vaga para cada 3 unidades 
de alojamento 

Dispensado para 
edificações de até 200 m² 

Instituições Bancárias 1 vaga para cada 50 m² de 
área construída x 

Oficina Mecânica e Funilaria 
1 vaga para cada 50 m² que 

exceder 400 m² de área 
construída 

Dispensado para área que 
exceder em depósito e 

mezanino. 

Clube Recreativo, Esportivo, 
Associações, Marinas e 
Similares 

1 vaga para cada 50 m² de 
área construída x 

 

 

 

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI N° 1.736/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 067/2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação 
no corrente exercício financeiro de 2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o 
exercício de 2019 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil 
reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
06	 SECRETARIA OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E RODOVIARIOS
06.001	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.2.013	MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS
4.4.90.51.00	 136	 OBRAS E INSTALAÇÕES	95.000,00
FONTE	 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 95.000,00
08	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01	DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.11.00	 305	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 145.000,00
3.1.91.13.00	 314	 OBRIGAÇÕES PATRONAL	 25.000,00
FONTE	 104 - 25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO - EXERCÍCIO CORRENTE	
170.000,00
Art. 2º Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
05	 SECRETARIA DA FAZENDA
05.02	DIVISAO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
28.846.0004.8.002	AMORTIZACAO E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATADA
3.2.90.21.00	 109	 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 	 100.000,00
3.2.90.22.00	 110	 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO	 15.000,00
4.6.90.71.00	 111	 PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO	 150.000,00
FONTE	 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 265.000,00
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI N° 1.737/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 068/2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especiais por Provável Excesso de 
Arrecadação no corrente exercício financeiro de 2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária 
para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco 
mil reais), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06	 SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E RODOVIÁRIOS
06.02	 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.1.108	INVESTIMENTOS PARA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00	 770	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 382.000,00
4.4.90.93.00.00	 771	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	3.000,00
FONTE	829	 CONVENIO 885232/2019 - PAVIMENTAÇÃO VILA RICA E ICARAIMA	 385.000,00
Art. 2º Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
COD RED RECEITA	 RECEITA DESCRIÇÃO	 VALOR	 FONTE
574 2.4.1.8.10.9.1.00.00.00.00.00. OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃO - PRINCIPAL 382.000,00	
829
575	 1.3.2.1.00.1.1.01.04.00.00.00. RENDIMENTOS RECURSOS VINCULADOS - OUTRAS ÁREAS	
3.000,00	 829
TOTAL	 385.000,00
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI N° 1.739/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Especial por Anulação de Dotação e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 070/2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Anulação de Dotação no corrente 
exercício financeiro de 2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 
e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 7.298,52 (Sete mil duzentos e noventa e oito reais e cinquenta 
e dois centavos), mediante a seguinte ordem classificatória:
14	 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
14.01	 DIVISÃO DE CULTURA
13.392.0034.2.168	 LEI FEDERAL Nº 14.017/20 - LEI ALDIR BLANC
3.3.90.93.00.00.00	 779	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 7.298,52
FONTE	 1031	 AÇÕES EMERGENCIAIS DESTINADAS AO SETOR CULTURAL LEI FEDERAL Nº 14.017/20 
(COVID-19)	 7.298,52
Art. 2º Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
14	 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
14.01	 DIVISÃO DE CULTURA
13.392.0034.2.168	 LEI FEDERAL Nº 14.017/20 - LEI ALDIR BLANC
3.3.90.36.00.00.00	 777	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FISICA	 7.298,52
FONTE	 1031	 AÇÕES EMERGENCIAIS DESTINADAS AO SETOR CULTURAL LEI FEDERAL Nº 14.017/20 
(COVID-19)	 7.298,52
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 404/2020
Data: 22.12.2020
Ementa: denomina logradouros públicos da localidade de Maracaju dos Gaúchos no Município de Guaíra, Estado 
Paraná, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, e de acordo com o inciso XVIII, 
artigo 77, da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e, considerando o memorando online nº 2.522/2020,
DECRETA:
Art. 1º Ficam denominados os logradouros públicos da localidade de Maracaju dos Gaúchos no Município de Guaíra, 
Estado Paraná, conforme segue:
I.AVENIDA FARROUPILHA, a atual Avenida A, trecho compreendido entre a atual Rua 1 denominado agora de Rua 
Paim Filho e a atual Rua 6 denominado agora de Rua Antônio Prado, e confrontando-se com as quadras nºs 01, 02, 
03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10.
II.RUA PAIM FILHO, a atual Rua 1, trecho compreendido entre a atual Rua 7 denominado agora de Rua Garibaldi e a 
atual Rua 8 denominado agora de Rua Nova Prata, e confrontando-se com as quadras nºs 05 e 06 e lote rural nº R-6;
III.RUA CAXIAS DO SUL, a atual Rua 2, trecho compreendido entre a atual Rua 7 denominado agora de Rua Garibaldi 
e a atual Rua 8 denominado agora de Rua Nova Prata, e confrontando-se com as quadras nºs 04, 05, 06 e 07;
IV.RUA BENTO GONÇALVES, a atual Rua 3, trecho compreendido entre a Rodovia BR 163 e a atual Rua 8 
denominado agora de Rua Nova Prata, e confrontando-se com as quadras nºs 03, 04, 07, 07-A, 08 e 08-A;
V.RUA VERANOPÓLIS, a atual Rua 4, trecho compreendido entre atual Rua 08 denominado agora de Rua Nova Prata 
e a linha de divisa com lote H-3-Parte, e confrontando-se com as quadras nºs 02, 03, 08, 08-A, 09 e 09-A;
VI.RUA SANTA ROSA, a atual Rua 5, trecho compreendido entre a atual Rua 08 denominado agora de Rua Nova 
Prata e a divisa com lote H-3-Parte, e confrontando-se com as quadras nºs 01, 02, 09, 09-A, 10 e 10-A;
VII.RUA ANTÔNIO PRADO, a atual Rua 6, trecho compreendido entre a atual rua 8 denominado agora de Rua Nova 
Prata e a BR 163, e confrontando-se com as quadras nºs 01, 10, 10-A, H-3-Parte, lotes rural 108 e 134;
VIII.RUA GARIBALDI, a atual Rua 7, trecho compreendido entre a atual Rua 6 denominado agora de Rua Antônio 
Prado e a atual Rua 1 denominado agora de Rua Paim Filho, e confrontando-se com as quadras nºs 06, 07, 07-A, 08, 
08-A, 09, 09-A, 10 e 10-A e a BR 163;
IX.RUA NOVA PRATA, a atual Rua n° 8, trecho compreendido entre a atual Rua 6 denominado agora de Rua Antônio 
Prado e a atual Rua 1 denominado agora de Rua Paim Filho, e confrontando-se com as quadras nºs 01, 02, 03, 04 
e 05 e lote rural nº R-1.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de dezembro de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
LEI Nº 2.159/2020
Data: 22.12.2020
Ementa: altera a Lei Municipal nº 1.795 de 15.10.2012, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O artigo 7º da Lei Municipal 1.795/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º A cessão dos bens imóvel, móveis e de servidores municipais autorizada nesta Lei, condicionada à vigência do 
Convênio a ser ratificado entre o Município de Guaíra e a Secretaria de Estado da Segurança Pública com a finalidade 
de prover a base operacional da sede da 2ª Cia do batalhão de Polícia de Fronteira da Polícia Militar do Estado do 
Paraná, será até 31.12.2024.”
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, permanecendo inalteradas as demais disposições da Lei 
Municipal n° 1.795/2012.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de dezembro de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 405/2020
Data: 22.12.2020
Ementa: denomina logradouros públicos da localidade de Cruzeirinho, Município de Guaíra, Estado do Paraná, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, e de acordo com o inciso XVIII, 
artigo 77, da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e considerando-se o memorando online sob o nº 2.523/2020,
DECRETA:
Art. 1º Ficam denominados os logradouros públicos da localidade de Cruzeirinho, Município de Guaíra, Estado do 
Paraná, conforme segue:
I.RUA ERMELINDO DINIZ MEIRA, atual parte da Estrada Guaíra-Oliveira Castro, trecho entre as divisas dos lotes nºs 
597 e 598 até a divisa da quadra “B” do Cruzeirinho e o lote nº 604, confrontando-se com os lotes nºs 535-A, 535-B, 
536, 573, 573-A, 573-B, 573-C, 572-A, 572-B, 572-C, 572-D, 572-E, 570, 571, 598, 599, 600, 602-Rem.-A, 601-A, 
quadras “A” e “B”, Rua Antônio José de Paula, Rua Manoel Rangel de Lima – Cruzeirinho - todos da 2ª Gleba da 
Companhia Mate Laranjeiras.
II.RUA ANTONIO JOSÉ DE PAULA, atual parte da Estrada do Jateí, trecho entre as divisas dos lotes nºs 534 e 535-
Rem. até as divisas dos lotes nºs 601-B e 601-Rem.-B, confrontando-se com os lotes nºs 573, 573-Rem., 601-A, 
601-B, 535-Rem., 535-A, 535-C, 535-D, 602-R, Rua Ermelindo Diniz Meira, Rua Anésio Montanhini, Rua Geraldo 
Boscarioli, quadras “A” e “C” – Cruzeirinho -, todos da 2ª Gleba da Companhia Mate Laranjeiras.
III.RUA GERALDO BOSCARIOLI, atual Rua Projetada, trecho entre a Estrada do Jateí até o lote nº 604, confrontando-
se com os lotes nºs 602-R, 603-R, Rua Manoel Rangel de Lima, quadras “C” e “D” – Cruzeirinho - todos da 2ª Gleba 
da Companhia Mate Laranjeiras.
IV.RUA MANOEL RANGEL DE LIMA, trecho entre a Rua Ermelindo Diniz Meira até a Rua Geraldo Boscarioli, 
confrontando-se com as quadras “A”, “B”, “C” e “D” e Rua Anésio Montanhini – Cruzeirinho -.
V.RUA ANÉSIO MONTANHINI, trecho entre a Rua Antônio José de Paula até o lote nº 604, confrontando-se com as 
quadras “A”, “B”, “C” e “D” e Rua Manoel Rangel de Lima – Cruzeirinho -.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de dezembro de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 441/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: MARINGÁ/ Pr
SAÍDA: 21/12/2020 ás 07:00 horas
RETORNO:  21/12/2020 ás 16:00 horas
 Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de R$ 36,57 
(Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de 
MARINGÁ- Pr, para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
ANDRÉ LUIZ FERNANDES

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 442/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM			 
DESTINO: MARINGÁ/ Pr			 
SAÍDA: 18/12/2020 ás 08:00 horas				     	
RETORNO:  18/12/2020 ás 15:00 horas 						    
Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de R$ 36,57 
(Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de 
MARINGÁ- Pr, para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
Recebi em ___/___/____
KELVEM DE BARROS DA SILVA

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

18.12.2020 FNDE-MERENDA ESCOLAR 7.050,80
TOTAL 7.050,80

                                                                  Perobal, 18 de Dezembro de 2020.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                   EDILSON BERTOUDO DUARTE  
                Prefeito Municipal                                                    Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

18.12.2020 FNDE-MERENDA ESCOLAR 7.050,80
TOTAL 7.050,80

                                                                  Perobal, 18 de Dezembro de 2020.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                   EDILSON BERTOUDO DUARTE  
                Prefeito Municipal                                                    Secretário Municipal de Fazenda
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PORTARIA Nº. 325/2020
Revoga a Portaria n° 480/2017 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 480/2017, que concedeu Função Gratificada ao servidor AGNALDO CESAR 
GOLLO, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 6.282.964-8 SSP/PR, no percentual de 25% (vinte e cinco por 
cento), sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 326/2020
Revoga a Portaria n° 193/2020 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 193/2020, que concedeu Função Gratificada ao servidor ERIVALDO MIRANDA 
DE FREITAS, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 3.832.060-2 SSP/PR, no percentual de 70% (cem por cento), 
sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 327/2020
Revoga a Portaria n° 090/2017 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 090/2017, que concedeu Função Gratificada à servidora ILZA MARIA DA SILVA 
SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 5.458.571-3 SSP/PR, no percentual de 10% (dez por cento), sobre 
o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 328/2020
Revoga a Portaria n°192/2020, que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 192/2020, que concedeu Função Gratificada à servidora LILIAN SANTANA DE 
BRITO SOARES, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 9.908.490-1 SSP/PR, no percentual de 70% (setenta por 
cento), sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 329/2020
Revoga a Portaria n°191/2020 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 191/2020, que concedeu Função Gratificada à servidora MARIA APARECIDA 
SANTIAGO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 7.109.343-3 SSP/PR, no percentual de 70% (setenta por 
cento), sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 330/2020
Revoga a Portaria n° 022/2019 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 022/2019, que concedeu Função Gratificada à servidora ROSEMEYRE PIZANI 
CASTELINI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 5.182.125-4 SSP/PR, no percentual de 25% (vinte e cinco 
por cento), no Primeiro e Segundo padrão sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 331/2020
Revoga a Portaria n°169/2017 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 169/2017, que concedeu Função Gratificada à servidora SILVANA DOS SANTOS 
FONSECA BARBOSA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 6.145.253-2 SSP/PR, no percentual de 40% 
(quarenta por cento), sobre o vencimento do cargo efetivo do 1° e 2° Padrão, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 332/2020
Revoga a Portaria n° 070/2018 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 070/2018, que concedeu Função Gratificada à servidora FABIENNE DE AZEVEDO 
PALMA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 6.351.316-4 SSP/PR, no percentual de 25% (quarenta por cento), 
no Primeiro e Segundo padrão, sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº. 333/2020
Revoga as Portarias n° 058/2020, que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 058/2020, que concedeu Função Gratificada à servidora MARCIA SUELI FASSINA 
PEGORARO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº 5.044.234-9 SSP/PR, no percentual de 10% (Dez por cento), 
no segundo Padrão sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 334/2020
Revoga a Portaria n° 086/2017 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 086/2017, que concedeu Função Gratificada à servidora SELMA CRISTINA DE 
SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 7.590.327-8 SSP/PR, no percentual de 25% (vinte e cinco por 
cento), no Primeiro e Segundo padrão, sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 335/2020
Revoga a Portaria n° 091/2017 que concedeu Função Gratificada a servidor (a).
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º – REVOGAR a Portaria nº. 091/2017, que concedeu Função Gratificada à servidora SONIA MARIA GOMES 
LIMA FABRI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 5.225.498-1 SSP/PR, no percentual de 25% (vinte e cinco 
por cento), no Primeiro e Segundo padrão, sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de Dois Mil e 
Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 336/2020
EXONERA ALEXANDRE CARDOSO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR ALEXANDRE CARDOSO, portador da Cédula de Identidade RG nº. 8668493-4 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Secretario Municipal de Saúde, lotado na Secretaria de Saúde, 
ficando revogadas as Portarias nº 014/2020 e 036/2020, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 337/2020
EXONERA ANDERSON FERNANDES GOMES.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR ANDERSON FERNANDES GOMES, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 9.023.480-3 
SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Secretário de Agricultura e meio Ambiente, lotado na 
Secretaria da Agricultura e meio Ambiente, ficando revogada as Portarias nº 013/2017 e 617/2018, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 338/2020
EXONERA APARECIDA DOS SANTOS PEREIRA HENRIQUE.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR APARECIDA DOS SANTOS PEREIRA HENRIQUE, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
6.209.355-2 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Cultura - CC-3, lotada 
na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, ficando revogada as Portarias nº 069/2017 e 608/2018, a partir 
de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 339/2020
EXONERA BRUNO HENRIQUE GUEDES DE MELO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR BRUNO HENRIQUE GUEDES DE MELO, portador da Cédula de Identidade RG nº. 9.801.959-6 
SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Assessor Jurídico do Prefeito - CC-1, lotado no Gabinete 
do Prefeito, ficando revogadas as Portarias nº 497/2017 e 628/2018, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 340/2020
EXONERA CARMELITA OLIVEIRA RIGON.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR CARMELITA OLIVEIRA RIGON, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 5.267.902-8 SSP/
PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Chefe da Seção de Atenção à Gestante e ao Idoso – CC-4, 
lotada na Secretaria de Assistência Social, ficando revogada a Portaria nº 068/2017 e 609/2018, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 341/2020
EXONERA CICERO DA SILVA COELHO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR CICERO DA SILVA COELHO, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 5.785.443-0 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Limpeza Pública e Serviços Urbanos – CC-
3, lotado na Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários, ficando revogada as Portarias nº 401/2017 e 614/2018, a 
partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 342/2020
EXONERA CRISTINA ALVES DE SOUZA.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR CRISTINA ALVES DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 37.904.167-4 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Vigilância Sanitária, lotada na Secretaria de 
Saúde, ficando revogadas as Portarias nº 013/2019 e 611/2018, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 343/2020
EXONERA JESSICA FERREIRA RODRIGUES.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR JESSICA FERREIRA RODRIGUES, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 12.554.016-3 
SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão Pedagógica e Administração de 
Alimentação Escolar – CC-3, lotada na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, ficando revogada as 
Portarias nº 396/2017 e 607/2018, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 344/2020
EXONERA JHENIFER SANTIAGO ROSSI.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR JHENIFER SANTIAGO ROSSI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 13.411.471-1 SSP/
PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Meio Ambiente – CC-3, lotada na 
Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, ficando revogada as Portarias nº 007/2017 e 629/2018, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 345/2020
EXONERA JOSE LEONARDI.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR JOSE LEONARDI, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 3.695.426-4 SSP/PR, ocupante 
do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Agricultura e Pecuária – CC-3, lotado na Secretaria 
da Agricultura e Meio Ambiente, ficando revogada as Portarias nº 022/2017 e 605/2018, a partir de 31 de Dezembro 
de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 346/2020
EXONERA LOAN APARECIDO DOS SANTOS DO AMARAL.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR LOAN APARECIDO DOS SANTOS DO AMARAL, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 
13.170.216-7 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Coordenação da 
Proteção Social Básica– CC-3, lotado na Secretaria de Assistência Social, ficando revogada a Portaria nº 272/2020, 
a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 347/2020
EXONERA LUANA THAIS SILVA CHIQUETTI.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR LUANA THAIS SILVA CHIQUETTI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 10.389.516-2 SSP/
PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Turismo- CC-3, lotada na Secretaria de 
Administração e Fazenda, ficando Revogada a Portaria nº 220/2019, a partir de 31 de Dezembro de 2020.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 348/2020
EXONERA MARIA DE LOURDES CAVALIERI CARVALHO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR MARIA DE LOURDES CAVALIERI CARVALHO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
4.163.323-9 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Coordenador de Programas Sociais, lotada 
na Secretaria de Assistência Social, ficando revogada a Portaria nº 010/2017, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 349/2020
EXONERA NATALIA REGIS DE ARAUJO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR NATALIA REGIS DE ARAUJO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 14.260.231-8 SSP/
PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Compras, Licitações, Contratos e 
Patrimônio- CC-3, lotada na Secretaria de Planejamento, ficando revogada a Portaria nº 032/2019, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 350/2020
EXONERA NATHALIA SGARAVATO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR NATHALIA SGARAVATO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 9.389.540-1 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Secretaria Municipal de Assistência Social- CC-3, lotada na 
Secretaria de Assistência Social, ficando Revogada a Portaria nº 110/2019, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 351/2020
EXONERA TANIA ROBERTA SANTOS.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR TANIA ROBERTA SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 9.389.540-1 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Secretaria de Administração e Fazenda- CC-3, lotada na Secretaria 
de Administração e Fazenda, ficando Revogada a Portaria nº 075/2020, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.352/2020
EXONERA VALDIRENE VILATORO SEPULVEDA DA SILVA.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR VALDIRENE VILATORO SEPULVEDA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
7.566.520-2 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Coordenador de Programas Sociais, lotada 
na Secretaria de Assistência Social, ficando revogada a Portaria nº 373/2017, a partir de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.353/2020
EXONERA VALQUIRIA ALESSANDRA BARBOZA.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR VALQUIRIA ALESSANDRA BARBOZA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 9.186.889-0 
SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Esportes e Lazer- CC-3, lotada 
na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, ficando revogada as Portarias nº 024/2017 e 606/2018, a partir 
de 31 de Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 354/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical a servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia 
para outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação à servidora ADILIA PAES MILANI, matrícula 
funcional 34921, RG 3.131.921-8 SSP PR, ocupante do cargo de MERENDEIRA, lotada na SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, que atualmente está classificada no Grupo Ocupacional/Classe/
Referência GOOB-C03, que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOOB-C06, a partir 
de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº.355/2020
 Concede Licença Maternidade à Servidora
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
ART. 1º CONCEDER Licença Maternidade à servidora DAIANA NASCIMENTO DE SOUZA, portadora da Cédula de 
Identidade RG. nº 9.449.708-6 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, com 
lotação na Secretaria de Saúde, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, no período de 22/12/2020 à 19/06/2021.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 356/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical a servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia para 
outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação à servidora ANA CRISTINA BEDETI, matrícula 
funcional 52661, RG 12.699.252-8 SSP PR, ocupante do cargo de GARI, lotada na SECRETARIA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS E RODOVIARIOS, que atualmente está classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência 
GOOB-C05, que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOOB-C06, a partir de 1º de 
Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 357/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical o servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia 
para outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação ao servidor CLAUDIO RODRIGO DA SILVA, 
matrícula funcional 63529, RG 10.323.998-2 SSP PR, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, que atualmente está classificada no Grupo Ocupacional/Classe/
Referência GOOT-C16, que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOOT-C19, a partir 
de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 358/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical a servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia para 
outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação à servidora DAIANA NASCIMENTO DE SOUZA, 
matrícula funcional 60761, RG 9.449.708-6 SSP PR, ocupante do cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotada na 
SECRETARIA DE SAÚDE, que atualmente está classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOAT-B09, 
que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOPS-B12, a partir de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 359/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical a servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia 
para outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação à servidora LETICIA DE SOUZA PESTANA, 
matrícula funcional 34761, RG 7.693.860-1 SSP PR, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotada 
na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, que atualmente está classificada no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAT-C04, que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência 
GOAT-C06, a partir de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 360/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical o servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia 
para outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação ao servidor SERGIO JOSE DE OLIVEIRA, 
matrícula funcional 63527, RG 6.851.236-0 SSP PR, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, que atualmente está classificada no Grupo Ocupacional/Classe/
Referência GOOT-C16, que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOOT-C19, a partir 
de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 361/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical a servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia 
para outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação à servidora SIRLEI APARECIDA DA COSTA, 
matrícula funcional 45451, RG 44.438.185-5 SSP PR, ocupante do cargo de GARI, lotada na SECRETARIA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIARIOS, que atualmente está classificada no Grupo Ocupacional/Classe/
Referência GOOB-C05, que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOOB-C08, a partir 
de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 362/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical a servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia 
para outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação a servidora SIRLENE TOMAIN MESQUITA, 
matrícula funcional 15381, RG 6.841.827-5 SSP PR, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado 
na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, que atualmente está classificada no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAT-C07, que passa a estar classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência 
GOAT-C10, a partir de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 363/2020
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical o servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015 e o Edital 
Interno – RH 01/2018;
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical do ano de 
2020, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2020;
 R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a passagem de uma referencia para 
outra, na mesma classe, mediante a comprovação de habilitação ao servidor FABIO BECEGATO, matrícula funcional 
56811, RG 7.292.003-1 SSP PR, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na SECRETARIA DE SAÚDE, que 
atualmente está classificada no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOOT-E20, que passa a estar classificada no 
Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOOT-E23, a partir de 1º de Janeiro de 2021.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de Dois 
Mil e Vinte, (22/12/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 364/2020
Promove servidora na carreira por conhecimento na modalidade horizontal.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei 
Complementar nº. 71/2015 de 20 de janeiro de 2015;
 R E S O L V E:
 Art. 1º. PROMOVER na carreira por conhecimento na modalidade horizontal, que é a passagem de uma classe para outra, 
na mesma referência, mediante comprovação de habilitação, obtida em instituição de Ensino, devidamente reconhecida pela 
Portaria – MEC. n° 1580, de 09/11/1993, publicada no D.O.U. de 10/11/1993, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar 
71/2015, de 20/01/2015, a servidora LILIAN SANTANA DE BRITO SOARES, RG. 9.908.490-1, SSP/PR, admitido em 
09/08/2012, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, Grupo Ocupacional Administrativo 
Básico “GOAB”, atualmente na Classe “C”, Referência 05, que apresentou Certificado de Conclusão do Curso de Pós-
Graduação, Lato Sensu, especialização em Recursos Humanos: Rotinas e Cálculos Trabalhistas, emitido em 23/11/2020 pela 
Instituição – Universidade Paranaense - Unipar, passando para a Classe “D”, Referência 05, a partir de 01/01/2021.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná

prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 406/2020
Data: 22.12.2020
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 247.900,00 (duzentos e quarenta e sete mil e novecentos 
reais), anula dotação orçamentária de igual valor, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, 
I da Lei Orçamentaria Anual nº 2.118 de 11/12/2019, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 035/2020,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de R$ R$ 247.900,00 (duzentos e quarenta e sete mil 
e novecentos reais):
Órgão: 2 - Governo Municipal
Unidade: 1 - Gabinete do Prefeito
Ação: 2002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
Funcional: 0004.0122.0003
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
15	 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	0	 27.000,00
Órgão: 6 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 1 - Diretoria de Pessoal
Ação: 2020 - Manutenção das Atividades de Pessoal
Funcional: 0004.0122.0015
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
236	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 1.500,00
Unidade: 3 - Diretoria de Frotas
Ação: 2023 - Manutenção das Atividades do Frotas
Funcional: 0004.0122.0017
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
272	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 2.500,00
Unidade: 4 - Diretoria de Administração e Controle
Ação: 1005 - Construções, Reformas e Aquisição de Bens da Administração e Controle
Funcional: 0004.0122.0018
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
280	 3449051000000000000 - Obras e instalações	 505	 50.000,00
Ação: 2024 - Manutenção das Atividades da Administração e Controle
Funcional: 0015.0452.0018
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
292	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 6.100,00
Órgão: 8 - Secretaria Municipal de Educação
Unidade: 4 - Diretoria de Transporte Escolar
Ação: 2047 - Manutenção das Atividades do Transporte Escolar
Funcional: 0012.0361.0028
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
580	 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	103	 45.000,00
Órgão: 9 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2049 - Manutenção das Atividades de Atenção Primaria
Funcional: 0010.0301.0030
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
642	 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	494	 5.400,00
651	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 494	 3.100,00
Ação: 2057 - Manutenção das Atividades da Atenção Secundaria - Média e Alta Complexidade
Funcional: 0010.0302.0032
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
793	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 3.000,00
Ação: 2058 - Manutenção das Atividades de Gestão de Controle, Regularização, Auditoria e Avaliação
Funcional: 0010.0302.0031
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
805	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 303	 11.300,00
Ação: 2059 - Manutenção das Atividades da Vigilância em Saúde e Serviço de Inspeção Municipal (SIM-POA)
Funcional: 0010.0304.0033
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
817	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 303	 2.500,00
Órgão: 11 - Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente
Unidade: 1 - Diretoria de Limpeza Publica
Ação: 2068 - Manutenção das Atividades da Limpeza Publica
Funcional: 0015.0452.0042
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
994	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 3.700,00
Unidade: 2 - Diretoria de Obras
Ação: 1020 - Extensão de Rede de Energia Elétrica
Funcional: 0015.0452.0044
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
1044	 3449051000000000000 - Obras e instalações	 505	 70.000,00
Órgão: 12 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego
Unidade: 2 - Diretoria Especial do Trabalho - SINE
Ação: 2082 - Manutenção das Atividades Especial do Trabalho (SINE)
Funcional: 0011.0331.0049
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
1210	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 4.500,00
Órgão: 13 - Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura
Unidade: 2 - Diretoria de Atividades Turísticas
Ação: 2087 - Manutenção das Atividades do Depto de Atividades Turísticas
Funcional: 0023.0695.0054
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
1280	 3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 12.300,00
TOTAL	 247.900,00
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 6 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 4 - Diretoria de Administração e Controle
Ação: 1006 - Construções nos Cemitérios e Capela Mortuária
Funcional: 0015.0452.0018
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
282	 3449051000000000000 - Obras e instalações	 505	 50.000,00
Órgão: 8 - Secretaria Municipal de Educação
Unidade: 4 - Diretoria de Transporte Escolar
Ação: 2047 - Manutenção das Atividades do Transporte Escolar
Funcional: 0012.0361.0028
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
591	 3339033000000000000 - Passagens e despesas com locomoção	 103	 45.000,00
Órgão: 9 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2049 - Manutenção das Atividades de Atenção Primaria
Funcional: 0010.0301.0030
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
640	 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	0	 60.600,00
Ação: 2053 - Manutenção das Atividades do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS
Funcional: 0010.0302.0031
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
738	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	303	 13.800,00
Ação: 2055 - Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24HS
Funcional: 0010.0302.0031
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
767	 3339030000000000000 - Material de consumo	 494	 8.500,00
Órgão: 13 - Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura
Unidade: 2 - Diretoria de Atividades Turísticas
Ação: 2087 - Manutenção das Atividades do Depto de Atividades Turísticas
Funcional: 0023.0695.0054
Ref.	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor R$
1283	 3339030000000000000 - Material de consumo	 505	 70.000,00
TOTAL	 247.900,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de dezembro de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
LEI Nº 2.158/2020
Data:  22.12.2020
Ementa: altera o Anexo II - Dos Cargos em Comissão, quanto aos requisitos e atribuições dos mesmos.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O Anexo II da Lei nº 1.653/2009 passa a vigorar com a seguinte redação:
ANEXO II - DOS CARGOS EM COMISSÃO
CARGO	 REQUISITOS 	 VAGAS	 SALÁRIO R$	 HORAS
SEMANA
Assessor Jurídico	 Advogado regularmente inscrito na OAB/PR	 1	 7.277,31	 40 h
Diretor Administrativo	 Curso superior	 1	 5.198,06	 40 h
Assessor Parlamentar	 Curso Superior 	1	 5.198,06	 40 h
Assessor Legislativo	 Ensino Médio completo	 3	 2.287,16	 40 h
Assessor Legislativo
(vaga deficiente)	 Ensino Médio completo	 1	 2.287,16	 40 h
Assessor de Imprensa	 Curso superior	 1	 3.851,42	 40 h
Valor referência Out/2020
DA FORMAÇÃO ESCOLAR E ATRIBUIÇÕES
CARGO	 REQUISITO
ASSESSOR JURÍDICO	 Advogado regularmente inscrito na OAB/PR
Descrição Detalhada das Atribuições
I - Assessorar o Presidente da Câmara Municipal nos aspectos jurídicos de sua atuação, na interpretação de leis e 
jurisprudência;
II - Participar das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, assessorando a Presidência quanto aos aspectos 
regimentais;
III - Conferir projetos de lei, decretos, portarias, além de outros atos administrativos de competência do Presidente;
IV - Manter a Presidência informada sobre as atividades desenvolvidas pelas comissões;
V -  Elaborar pareceres jurídicos diante de consultas formuladas pela Presidência;
(Projeto de Lei n° 036/2020 – fls. 02)
VI - Acompanhar os procedimentos e rotinas administrativas do Setor de Compras, orientando a Presidência sobre os 
atos administrativos correspondentes;
VII -  Assessorar, quando necessário e a pedido do Presidente da Câmara, o Poder Legislativo nos processos de 
elaboração legislativa, sanção, emendas e veto.
VIII -  Assessorar juridicamente o Presidente nas reuniões, audiências públicas e outros eventos;
IX -  Transmitir ao Presidente as informações necessárias sobre a agenda legislativa;
X -  Outras atividades correlatas.
CARGO	 REQUISITO
DIRETOR ADMINISTRATIVO	Curso superior
Descrição Detalhada das Atribuições
 GESTÃO DE PESSOAS
 I - Dar posse a todos os servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal, mediante termo em livro próprio;
 I - Julgar justificadas ou faltas ao serviço dos servidores, de acordo com a legislação vigente;
 III - Controlar frequência dos servidores;
 IV - Elaborar escalas de serviço dos servidores;
V - Orientar e supervisionar a realização de trabalhos por parte de funcionários de recepção, telefonia e serviços 
gerais;
VI - Autorizar a prestação de serviços extraordinários por parte dos funcionários da Câmara, ouvidos os respectivos 
superiores;
VII- Fixar, por ato administrativo, a escala anual de férias dos servidores, ouvindo os respectivos superiores;
VIII- Providenciar a organização do serviço administrativo da Câmara Municipal: arquivo, telefonia, transporte, 
conservação e limpeza.
IX - Propor planos de criação e alteração de cargos e funções;
X - Auxiliar nos processos relativos a concurso público, controle de admissões, controle de vagas disponíveis e demais 
processos pertinentes;
XI - Sugerir diretrizes gerais para a lotação de servidores, visando a sua adaptação no serviço; e
XII - Auxiliar na gestão operacional das avaliações de estágios probatórios e de desempenho corrente de servidores 
efetivos e comissionados.
 COMPRAS
 I - Controlar o estoque providenciando reposições, coordenando o sistema de suprimento da Câmara Municipal e 
redigindo as Solicitações de Compras;
II - Auxiliar da elaboração de editais de licitação providenciando sua publicação;
III - Supervisionar o controle em arquivo próprio de toda a documentação de licitação;
IV - Acompanhar o processo de compras, obedecida a legislação específica;
V - Controlar o recebimento do material e providenciando armazenamento das mercadorias visando sua conservação;
VI - Conservar e zelar pelos bens patrimoniais da Câmara Municipal, sob sua responsabilidade e guarda;
VII - Coordenar-se com a área responsável para efeitos de registro e controle do patrimônio, promovendo recolhimento 
de materiais em desuso, notificando a baixa dos mesmos;
VIII - Promover o controle dos prazos de entrega de materiais e serviços contratados;
IX - Controlar os prazos de vigência dos contratos administrativos, informando os gestores, a fim de que haja o devido 
planejamento nas contratações de produtos e serviços.
EXPEDIENTE
I - Participar das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, assessorando a Mesa e os Vereadores  quanto ao uso 
dos equipamentos disponíveis;
II - Permanecer à disposição dos Vereadores no horário de expediente da Câmara, além de disponibilidade 
permanente para serviços de assessoramento político, que lhe forem determinados ou solicitados;
III - Dirigir a organização, o controle e o desenvolvimento de procedimentos que visem a realização das Sessões 
Legislativas, ordinárias, extraordinárias e solenes da Câmara Municipal;
IV - Garantir a disponibilização de todos os meios necessários para o desenvolvimento dos  trabalhos e dos processos 
legislativos, inclusive para a realização de audiências públicas;
V - Comunicar-se com outras repartições públicas, sempre que necessário, para a resolução de assuntos de interesse 
da Câmara; e
VI - Supervisionar a publicação e divulgação de atos e de notícias no Site da Câmara.
CARGO	 REQUISITO
ASSESSOR PARLAMENTAR	Curso Superior
Descrição Detalhada das Atribuições
I - Assessorar a Mesa Diretiva nos assuntos políticos/legislativos e os Vereadores nos trabalhos legislativos;
II - Participar das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, assessorando a Mesa e os Vereadores quanto aos 
aspectos regimentais;
III  -  Assessorar os Vereadores Presidentes e Relatores nas reuniões de comissões, audiências públicas e outros 
eventos;
IV - Elaborar atas de reuniões e eventos promovidos pelos vereadores;
V - Reunir legislação, projetos e propostas de interesse dos Vereadores, assessorando-o nas questões que se fizerem 
necessárias;
VI -  Elaborar minutas de matérias legislativas, tais como indicações, moções, requerimentos, recursos, emendas, 
projetos de lei e outros;
VII -  Redigir ofícios e correspondências emitidas pelos vereadores, através do gabinete.
VIII - Analisar e revisar matérias legislativas quanto à correção gramatical e uso das normas de redação oficial;
IX - Permanecer à disposição dos Vereadores no horário de expediente da Câmara, além de disponibilidade 
permanente para serviços de assessoramento político, que lhe forem determinados ou solicitados;
X - Coordenar as atividades administrativas dos Assessores Legislativos.
XI -  Orientar e assessorar os relatores das comissões permanentes na elaboração dos pareceres e demais atos;
XII -  Auxiliar nos trabalhos e reuniões das comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de 
inquérito e processante, elaborando os respectivos pareceres;
XIII - Manter-se informado a respeito das atividades desenvolvidas pelas comissões;
XIV – Conferir e coletar assinaturas dos membros nos documentos afetos às comissões; e
XV - Transmitir as informações necessárias aos Vereadores sobre a agenda legislativa.
CARGO	 REQUISITO
ASSESSOR LEGISLATIVO	 Ensino Médio completo
Descrição Detalhada das Atribuições
I -  Participar das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, sob coordenação da Assessoria Parlamentar, dando 
atendimento aos edis, coletando assinaturas, controlando os tempos de fala e outros instrumentos usados na sessão.
II - Permanecer à disposição dos Vereadores no horário de expediente da Câmara, além de disponibilidade 
permanente para serviços de assessoramento político, que lhe forem determinados ou solicitados;
III - Assessorar o Vereador em suas relações político-administrativas com a população, órgãos e entidades públicas 
e privadas;
IV - Receber munícipes, marcar audiências e assessorar os vereadores em suas reuniões e congêneres;
V - Assessorar na elaboração da agenda de compromissos e obrigações do Vereador;
VI - Receber, preparar e expedir correspondências dos Vereadores;
VII - Acompanhar os edis em seus trabalhos de vereança em visitas externas;
VII - Entregar avisos, notificações e outras correspondências em geral, expedidas pela Câmara Municipal;
VIII -  Realizar tarefas administrativas designadas pela Assessoria Parlamentar;
IX -  Assessorar todos os setores da Câmara no que se refere a estudos e pesquisas em matéria legislativa e 
administrativa, dentro e fora do recinto da Câmara.
CARGO	 REQUISITO
ASSESSOR DE IMPRENSA	 Curso superior
Descrição Detalhada das Atribuições
I - Participar das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, fazendo o registro jornalístico das mesmas;
II - Permanecer à disposição dos Vereadores no horário de expediente da Câmara, além de disponibilidade 
permanente para serviços de cobertura jornalística de eventos que lhe forem determinados ou solicitados;
III - Responsabilizar-se pelas atividades de comunicação institucional e legal, de criação e produção de notícias e 
redações jornalísticas, de acesso à informação e transparência, de áudio, vídeo e das demais atividades relacionadas 
com comunicação social da Câmara Municipal;
IV - Promover a política de comunicação social do Poder Legislativo, impedindo a caracterização de promoção pessoal 
de servidores e vereadores ou a inobservância da legislação vigente;
V -  Assessorar os vereadores e servidores no cumprimento das normas relativas à propaganda e publicidade 
inerentes a Câmara Municipal;
VI -  Coordenar a gravação, edição e reprodução de vídeos e textos em geral, bem como a operação dos equipamentos 
e sistemas informatizados ou de áudio e vídeo utilizados em plenário, reuniões e eventos em geral;
VII -  Organizar e coordenar todos os eventos promovidos pela Câmara Municipal de Guaíra;
VIII  - Divulgar a agenda de eventos legislativos e manter atualizado o site oficial;
IX -  Manter-se informado sobre a realização de eventos oficiais nos quais o Presidente deva estar presente, 
acompanhando e registrando a participação do mesmo;
X  - Publicar no site oficial da Câmara os editais de convocação de audiências públicas, assim como as atas das 
sessões plenárias.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de dezembro de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 365/2020
CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Saúde, conforme segue:
Nº NOME PERÍODO DE AQUISIÇÃO PERÍODO DE FRUIÇÃO
01 Adriana Alexandre de Almeida 01/08/2019 à 31/07/2020 30/12/2020 à 28/01/2021
02 Andréa Bellini Monteiro Benutto 08/05/2019 à 07/05/2020 30/12/2020 à 13/01/2021
03 Antonio Arcanjo 02/09/2019 á 31/08/2020 28/12/2020 á 26/01/2021
04 Esteli Paes Milani de Oliveira 14/04/2018 à 13/04/2019 30/12/2020 à 28/01/2021
05 Rubens da Silva Rocha 01/12/2012 á 30/11/2013 30/12/2020 á 28/01/2021
06 Vanuza Soares da Silva 19/01/2020 à 18/01/2021 30/12/2020 à 28/01/2021
07 Verediana A. Granucci Pascotto  01/03/2018 à 28/02/2019 30/12/2020 à 28/01/2021
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 367/2020
 CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, conforme segue:
Nº NOME PERÍODO DE AQUISIÇÃO PERÍODO DE FRUIÇÂO
01 Adila Paes Milani 08/05/2019 à 07/05/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
02 Ana Lucia Santos Nogueira 06/05/2019 á 05/05/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
03 Ana Maria Rodrigues Pereira Lopes 01/01/2020 à 31/12/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
04 Celia Aparecida De Salles 01/01/2020 á 31/12/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
05 Claudia Dias Ferreira  01/01/2020 à 31/12/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
06 Creusa Alves 21/02/2019 à 20/02/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
07 Dalva Chalegre Angelo Martins 09/05/2020 à 08/05/2021 28/12/2020 à 26/01/2021
08 Dirce Paulino dos Santos Souza 23/04/2019 à 22/04/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
09 Edgar conte  22/09/2019 à 21/09/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
10 Eliana Saraiva Ferreira Rodrigues 01/09/2019 à 31/08/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
11 Hellen Monica Davanço de Medeiros 01/01/2020 à 31/12/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
12 Irene Ferreira da Silva 25/02/2020 à 24/02/2021 28/12/2020 à 26/01/2021
13 Ivete de Lima Ferreira 04/03/2019 á 03/03/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
14 Ivonilde Almeida Dos Almeida 01/06/2019 à 31/05/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
15 Jose Aldo Maia 06/05/2019 à 05/05/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
16 Josiane da Conceição Mota 01/02/2020 à 31/01/2021 28/12/2020 à 26/01/2021
17 Lenir Pedroso da Silva Fernandes 07/06/2019 à 06/06/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
18 Leticia Amancio de Lima Amorim 01/01/2020 à 31/12/2020  28/12/2020 à 26/01/2021
19 Ligia Ferreira Lima Ramos 20/08/2019 à 19/08/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
20 Lindalva Matos de Souza 01/09/2019 à 31/08/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
21 Luzia Anastácio de Meirelles Miano 03/02/2019 à 02/02/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
22 Marcia Ruiz Azzi Lima 14/04/2020 á 13/04/2021 28/12/2020 à 26/01/2021
23 Maria Clarice de Paula Tavares 01/01/2020 à 31/12/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
24 Maria de Fatima Araújo da Silva 14/04/2020 á 13/04/2021 28/12/2020 à 26/01/2021
25 Maria Dinalva Ribeiro Pedroso  10/04/2019 á 09/04/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
26 Maria José de Queiros 19/01/2019 á 18/01/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
27 Selma Barbosa dos Santos  08/05/2019 à 07/05/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
28 Sebastião Messias de Oliveira 08/03/2018 à 07/03/2019 28/12/2020 à 26/01/2021
29 Sueli Gracia da Costa 18/02/2020 á 17/02/2021 28/12/2020 à 26/01/2021
 30 Tania Regina de Oliveira dos Santos 01/01/2020 à 31/12/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
 31 Veronica Lima Pimentel Afonso 01/01/2020 à 31/12/2020 28/12/2020 à 26/01/2021
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº.368/2020
 Concede férias a servidora.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 ART. 1º. CONCEDER férias a servidora NEUSA LOURENÇO DOS REIS SGARAVATO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 6.851.251-4 SSP/PR, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria de Administração e Fazenda, referente ao período aquisitivo de 03/01/2019 à 02/01/2020, com fruição em 04/01/2021 
à 02/02/2021.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 369/2020
 CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, conforme segue:
Nº NOME PERÍODO DE AQUISIÇÃO PERÍODO DE FRUIÇÂO
01 Adriana Buzon Marques  19/01/2019 à 18/01/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
02 Adriana de Araújo 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
03 Ana Cândida Becegatto Delcielo 31/12/2019 à 30/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
04 Ana Maria Festa Marangoni 31/12/2019 à 30/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
06 Ana Paula Fanti Lopes 31/12/2019 à 30/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
07 Bernardo Francisco de Souza 01/03/2019 à 29/02/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
08 Bruna Patricia Peniani 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
09 Carla Prado Beraldi Neves 01/03/2019 à 29/02/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
10 Claudia Duarte do Nascimento 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
11 Claudio Rodrigo da Silva 17/03/2019 á 16/03/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
12 Cleide Maria Lima Andreghetti 31/12/2019 à 30/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
13 Cristiane Gastaldim 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
14 Delza Borges da Silva 01/06/2019 à 31/05/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
15 Denise Nunes Carneiro 04/03/2019 à 03/03/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
16 Diego Godinho Bertoncello 02/03/2020 à 03/01/2021 04/01/2021 á 28/01/2021
17 Edna Alves da Fonseca 05/03/2020 à 03/01/2021 04/01/2021 á 28/01/2021
18 Edna Aparecida de Lima de Brito 09/08/2019 à 08/08/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
19 Edna Maria Caberlin 10/04/2020 à 09/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
20 Edna Maria Caberlin 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
21 Edson Jose da Silva 01/12/2019 à 30/11/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
22 Eliane Bertoldo Priore Furcho 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
23 Eliane Marta Cury 03/03/2020 à 03/01/2021 04/01/2021 á 28/01/2021
24 Elisangela Bertoldo Priore 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
25 Estefânia Regina Castelini 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
26 Eunice Prudencio dos Santos 01/07/2020 à 30/06/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
27 Evania de Matos 17/09/2019 à 16/09/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
28 Fabiana Honorato Gollo 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
29 Fabiana Honorato Gollo 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
30 Fabiana Paula Bidoia Angelo 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
31 Fabienne de Azevedo Palma 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
32 Fabienne de Azevedo Palma 08/03/2020 à 07/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
33 Ilza Maria da Silva Souza 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
34 Iraci Ferreira da Silva 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
35 Jaqueline Fabiola Stenghele Trida 05/03/2020 à 03/01/2021 04/01/2021 á 28/01/2021
36 Jodele Paes Milani Leme 09/08/2019 à 08/08/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
37 José Elias dos Santos 17/02/2020 à 16/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
38 Josemeire Gonsalves Perreira 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
39 Jucelene da Silva Ferreira Ribeiro 20/06/2020 à 19/06/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
40 Jucelene da Silva Ferreira Ribeiro 20/03/2020 à 19/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
41 Juliana Aparecida Felitto da Silva 22/04/2020 à 21/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
42 Katiane Anselmo de Souza 08/03/2019 à 07/03/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
43 Leila Milani Dias 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
44 Leonice da Conceição S. e Santana 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
45 Leonice da Conceição S. e Santana 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
46 Leticia de Souza Pestana 08/05/2019 à 07/05/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
47 Luci Aparecida Valério Xavier 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
48 Luci Aparecida Valério Xavier 15/04/2020 à 14/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
49 Luciana Ferreira da Silva Manoel 11/03/2020 à 03/01/2021 04/01/2021 á 28/01/2021
50 Luiza Chizuko Haraguchi Zippe 18/04/2020 à 17/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
52 Luiza Chizuko Haraguchi Zippe 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
51 Madalena de Brito 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
52 Márcia Sueli Fassina Pegoraro 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
53 Márcia Sueli Fassina Pegoraro 10/03/2020 à 09/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
54 Maria Aparecida Fineti 04/04/2020 à 03/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
55 Maria Aparecida Pedrozo da Silva 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
56 Maria Aparecida Pedrozo da Silva 01/03/2020 à 28/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
57 Maria Aparecida Pestana Caberlim 01/03/2020 à 28/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
58 Maria Cristina Mota Pereira 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
59 Maria Cristina Pedroso 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
60 Maria Cristina Pedroso 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
61 Maria Diva de Oliveira 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
62 Maria Diva de Oliveira 22/04/2020 à 21/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
63 Maria Vilma de Novais 03/03/2020 à 02/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
64 Maria Vilma de Novais 02/02/2020 à 01/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
65 Marisa Adriana de Freitas Jesus 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
66 Mariza Fernandes 12/02/2019 à 11/02/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
67 Marlene Gabriel 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
68 Marlene Gabriel 10/03/2020 à 09/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
69 Marli Gabriel 22/04/2020 à 21/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
70 Marli Gabriel 17/06/2020 à 16/06/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
71 Marli Freitas de Jesus Dias 11/03/2020 à 03/01/2021 04/01/2021 á 28/01/2021
72 Marta de Matos Sobrinho 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
73 Mauro Afonso 01/03/2020 à 28/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
74 Neuza Valério de Abreu 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
75 Neuza Valério de Abreu 15/04/2020 à 14/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
76 Regiane dos Santos Cruz 14/04/2019 à 13/04/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
77 Rosana Ferreira da Silva Miranda 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
78 Rosana Gaspechashi Geremias 19/12/2019 à 18/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
79 Rosana Gaspechashi Geremias 01/03/2020 à 28/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
80 Roselaine Alves da Fonseca 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
81 Rosemeyre Pizani Castelini 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
82 Rosemeyre Pizani Castelini 20/02/2020 à 19/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
83 Rosimeire Granada 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
84 Rosilei do Carmo Tonin Pestana 20/06/2020 à 19/06/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
85 Rosilei do Carmo Tonin Pestana 01/07/2020 à 30/06/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
86 Sandra Ruas de Andrade  01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
87 Sandra Magali Furlan 22/04/2020 à 21/04/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
88 Sandra Magali Furlan 01/03/2020 à 28/02/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
89 Samuel Brasiliano 27/06/2020 à 26/06/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
90 Selma Cristina de Souza 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
91 Selma Cristina de Souza 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
92 Sergio José de Oliveira  02/03/2019 à 01/03/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
93 Silvana dos Santos Fonseca Barbosa 22/04/2019 à 21/04/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
94 Silvana dos Santos Fonseca Barbosa 25/04/2019 à 24/04/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
95 Simone Perissato Fantausse 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
96 Sirlene Tomain Mesquita 08/03/2020 à 07/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
97 Sonia Maria Gomes Lima Fabri 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
98 Sonia Maria Gomes Lima Fabri 03/03/2020 à 02/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
99 Suzy Sampaio Farias 01/06/2019 à 31/05/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
100 Tania Regina Rocha da Silva 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
101 Tania Regina Rocha da Silva 01/08/2020 à 31/07/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
102 Thais Nigro dos Santos Paes 09/03/2020 à 03/01/2021 04/01/2021 á 28/01/2021
103 Valdeci Soares Leite de Souza 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
104 Vanda Henrique Sanchez 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
105 Vanda Henrique Sanchez 10/03/2020 à 09/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
106 Vanessa Rubia Milani de Oliveira 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
107 Vera Lucia Esgaravato 01/02/2020 à 31/01/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
108 Vera Lucia Esgaravato 15/03/2020 à 14/03/2021 04/01/2021 á 02/02/2021
109 Vilmar Pereira 01/06/2019 à 31/05/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
110 Waldecir Aparecido Afonso 01/03/2019 à 29/02/2020 04/01/2021 á 02/02/2021
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 370/2020
EXONERA MARTA APARECIDA ROSA DOMINGOS.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR MARTA APARECIDA ROSA DOMINGOS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 7.888.437-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão 
de Diretor da Divisão de Coordenação da Proteção Social Especial - CC-3, lotada na Secretaria de Assistência Social, ficando revogada a Portaria nº 287/2020, a partir de 31 de 
Dezembro de 2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro de 2020.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 366/2020
CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Assistência Social, conforme segue:
Nº NOME PERÍODO DE AQUISIÇÃO PERÍODO DE FRUIÇÃO
01 Adriana Barboza de Brito 01/09/2019 à 31/08/2020 04/01/2021 à 02/02/2021
02 Andreia Pestana Biatto 05/11/2019 à 04/11/2020 04/01/2021 à 02/02/2021
03 Maria de Lourdes Miranda de Freitas Milani 19/01/2019 à 18/01/2020 04/01/2021 à 02/02/2021
04 Maria Salete da Silva Souza 21/01/2020 à 20/01/2021 04/01/2021 à 02/02/2021
05 Sebastião Fernandes Ribeiro 01/01/2020 à 31/12/2020 04/01/2021 à 02/02/2021
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 130/2020 de 18/12/2020

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 256.541,52 (duzentos e cinqüenta e seis mil 
quinhentos e quarenta e um reais e cinqüenta e dois centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1419/2019 de 05/11/2019.

Decreta:

Suplementação
05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
05.003.04.122.1100.2.003. Manutenção dos Serviços Administrativos

 5.000,00 40 - 3.3.90.30.00.00 00511 MATERIAL DE CONSUMO

07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.
07.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS MUNICIP.
07.002.26.782.1401.2.009. Manutenção  da Divisao de Servicos Rodoviarios Municipais

 20.000,00 102 - 3.3.90.30.00.00 00504 MATERIAL DE CONSUMO

07.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.1400.2.017. Manutençao da Divisao de Servicos Urbanos

 28.554,30 115 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

08 DEPARTAMENTO DE SAUDE
08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.301.1700.2.016. Manutenção das Atividades de Saude

 13.350,00 168 - 4.4.90.52.00.00 00303 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

08.001.10.302.1700.2.105. Manutenção Atividades Hospital Municipal
 349,11 445 - 3.3.90.39.00.00 1019 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 70.000,00 195 - 3.3.90.39.00.00 00303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  137.253,41

Suplementação
08 DEPARTAMENTO DE SAUDE
08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.302.1700.2.105. Manutenção Atividades Hospital Municipal

 119.288,11 445 - 3.3.90.39.00.00 1019 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  119.288,11

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:
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Artigo 3º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
05.003.04.122.1100.2.003. Manutenção dos Serviços Administrativos

 5.000,00 33 - 3.1.90.11.00.00 00511 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

05.003.99.999.9999.9.999. Reserva de Contingência
 28.554,30 57 - 9.9.99.99.00.00 00999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.
07.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS MUNICIP.
07.002.26.782.1401.2.009. Manutenção  da Divisao de Servicos Rodoviarios Municipais

 20.000,00 105 - 3.3.90.39.00.00 00504 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

08 DEPARTAMENTO DE SAUDE
08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.301.1700.2.016. Manutenção das Atividades de Saude

 9,10 432 - 3.1.90.04.00.00 1019 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO
 30.000,00 130 - 3.1.90.11.00.00 00303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
 5.000,00 140 - 3.3.90.14.00.00 00303 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

 265,20 433 - 3.3.90.30.00.00 1019 MATERIAL DE CONSUMO
 5.000,00 166 - 4.4.90.51.00.00 00303 OBRAS E INSTALAÇÕES

08.001.10.301.1700.2.018. Manutenção e Encargos do CISA
 20.000,00 171 - 3.3.72.39.00.00 00303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
08.001.10.302.1700.2.105. Manutenção Atividades Hospital Municipal

 74,81 429 - 3.3.90.30.00.00 1019 MATERIAL DE CONSUMO
 10.000,00 193 - 3.3.90.36.00.00 00303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 8.350,00 203 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
 5.000,00 201 - 4.4.90.52.00.00 00303 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Redução:  137.253,41

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  18 de dezembro de 2020.

cÂMara Municipal de nova olÍMpia
Estado do Paraná
ERRATA
O Vereador Júlio Pradella, Presidente da Câmara Municipal de Veradores de Nova 
Olímpia, PR, no uso de suas atibuições 
RESOLVE
Corrigir o numero da Portaria de concessão de férias ao servidor MARCO AURÉLIO 
DA SILVEIRA MEIRELLES PINHEIRO, publicada em 29 de julho de 2020.
Onde se lê, Portaria 001, leia-a-se Portaria 002/2020.
Nova Olímpia, 22 de dezembro de 2020.
Júlio César Pradella
Presidente

MunicÍpio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
4º Termo Aditivo do Contrato de Empreitada Global nº 48/2020.
Fundamentação: Tomada de Preços nº 06/2020-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO SS LTDA-ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de execução por mais 60 (sessenta) 
dias, estipulado na cláusula sexta do presente contrato, para 17 de março de 2021.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 22/12/2020.

MunicÍpio de pérola
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2020-(PMP)
A Comissão Permanente de licitação comunica aos interessados na execução 
do objeto do Edital de Tomada de Preços nº 11/2020-(PMP), que após a análise 
e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes 
proponentes:
Nº EMPRESAS HABILITADAS
01 A. J. EXECUCOES ELETRICAS LTDA-ME
02 PAULO ADALBERTO FUCKS DA VEIGA JUNIOR EIRELI
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data 
deste edital, a Comissão Permanente de licitação dará vistas ao respectivo processo 
licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Pérola/PR, 24 de novembro de 2020.
JAMIL MENDES (Presidente)   __________________
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO  
LUANA FERREIRA MALHEIRO    

MunicÍpio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
3º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 91/2019
Pregão Presencial Nº 49/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: INVIOLÁVEL PALOTINA LTDA-ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato a redução do valor mensal 
de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), por motivo de interrupção do serviço de 
monitoramento de alarme instalado no Prédio do Posto do Detran retroativos a 1º de 
setembro de 2020, e parecer jurídico em anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor global do presente contrato que era no valor de  R$ 
122.160,00 (cento e vinte dois mil cento e sessenta reais), passa a ser no valor R$ 
88.650,00 (oitenta e oito mil seiscentos e cinquenta reais), que serão pagos em 09 
(nove) parcelas mensais de R$ 9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais).
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 21/12/2020.

MunicÍpio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 54/2020
Pregão Presencial nº 30/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: GILMAR A. DE SOUZA MERCADO-ME 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado na presente Ata de Registro de Preços a 
supressão no percentual do preço de venda em 2,61% do item 28 lote 01 sobre o valor 
do álcool etílico hidratado, de R$ 3,00 (três reais), para R$ 2,92 (dois reais e noventa 
e dois centavos), no item 24 lote 01 sobre o valor do creme dental com flúor, 8,00% 
(oito por cento), de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos), para R$ 1,38 (um real e 
trinta e oito centavos), no item 22 lote 01 sobre o valor do sabonete em tablete, 0,99%, 
de R$ 0,75 (setenta e cinco centavos), para R$ 0,74 (setenta e quatro centavos), no 
item 23 lote 01 sobre o valor do papel higiênico comum, 6,37%, de R$ 1,50 (um real 
e cinquenta centavos), para R$ 1,40 (um real e quarenta centavos), no item 06 lote 
01 sobre o valor do chá mate 10,19%, de R$ 1,00 (um real), para R$ 0,89 (oitenta e 
nove centavos, do saldo restante a ser consumido, para restabelecer o reequilíbrio 
econômico-financeiro, conforme parecer jurídico.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas desta Ata de Registro de Preços 
permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 22/12/2020.

MunicÍpio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 54/2020
Pregão Presencial nº 30/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: GILMAR A. DE SOUZA MERCADO-ME 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado na presente Ata de Registro de Preços o 
reajuste, no percentual do preço de venda em 22,45% do item 20 lote 01, sobre o 
valor da Coxa/sobre coxa de R$ 3,00 (três reais), para R$ 3,67 (três reais e sessenta 
e sete centavos), no item 01 lote 01 sobre o valor do achocolatado em pó 3,50% de 
R$ 2,00 (dois reais), para R$ 2,07 (dois reais e sete centavos), no item 02 lote 01 
sobre o valor do açúcar especial cristal, 12,96% de R$ 6,00 (seis reais), para R$ 6,77 
(seis reais e setenta e sete centavos), no item 03 do lote 01 sobre o valor do arroz 
branco tipo 1, 51,97% de R$ 10,00 (dez reais), para R$ 15,20 (quinze reais e vinte 
centavos), no item 08 do lote 01 sobre o valor do feijão tipo 1, 38,63% de R$ 2,00 
(dois reais), para R$ 2,77 (dois reais e setenta e sete centavos), no item 09 lote 01 
sobre o valor do fubá de milho, 10,55% de R$ 1,00 (um real), para R$ 1,10 (um real 
e dez centavos), no item 10 lote 01 sobre o valor leite UHT, 8,67%, de R$ 2,50 (dois 
reais e cinquenta centavos), para R$ 2,71 (dois reais e setenta e um centavos), no 
item 13 lote 01 sobre o valor do óleo de soja refinado, 73,92%, de R$ 2,50 (dois reais 
e cinquenta centavos), para R$ 4,34 (quatro reais e trinta e quatro centavos), no item 
25 lote 01 sobre o valor do pó de café homogêneo, 9,00%, de R$ 3,00 (três reais), 
para R$ 3,27 (três reais e vinte sete centavos), no item 26 lote 01 sobre o valor do 
tempero completo tipo seco, 13,11%, de R$ 1,00 (um real), para R$ 1,13 (um real 
e treze centavos), para restabelecer o reequilíbrio econômico-financeiro, conforme 
parecer jurídico.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas desta Ata de Registro de Preços 
permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 22/12/2020.

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

17.12.2020 APSUS / Investimento 4.000,00
TOTAL 4.000,00

                                                                  Perobal, 17 de Dezembro de 2020.

              ALMIR DE ALMEIDA                                             EDILSON BERTOUDO DUARTE
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

17.12.2020 FNS - FUNDO NACIONAL SAÚDE - ASSIS. FARMACÊUTICA E 2.000,00
TOTAL 2.000,00

                                                                  Perobal, 17 de Dezembro de 2020.

             ALMIR DE ALMEIDA                                               EDILSON BERTOUDO DUARTE
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

 
                 
 

ESTADO DO PARANÁ 
CORREÇÃO Processo Administrativo nº 74/2020  
Inexigibilidade nº 16/2020. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: DRAGER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 02.535.707/0001-
28, situada na Alameda Pucuruí, nº 51 – Centro Industrial de Tamboré- Cep 
06.460-100. 
Objeto: contratação de pessoa jurídica especializada para a necessária 
avaliação e manutenção corretiva do equipamento ventilador pulmonar 
Oxylog 3000 pertencente ao CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná  
 em vista da imprescindibilidade da presença do citado equipamento no 
desempenho dos serviços.  
Valor estimado total: R$ 11.930,85 (Onze mil novecentos e trinta reais e 
oitenta e cinco centavos) 
Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias. 
Umuarama/PR, 22 de Dezembro 2020. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
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  EDITAL n.º 060/2020 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2017, de 07.08.2017, 

 

R E S O L V E 
Convocar os candidatos adiante relacionados, aprovados e 

classificados em Concurso Público para o provimento de emprego efetivo, conforme quadro 

abaixo, a comparecer na Sede do Consórcio CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de 

Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama-Pr, de segunda a sexta-feira no horário 

das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 h às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para 

se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público.  

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor 

de outro emprego/cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) 

horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no 

SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente.  

 

22ª REGIONAL – IVAIPORÃ 
 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE IVAIPORÃ - PR 

 (Provimento de 01 Vaga) 
CLASS. NOME INSCR. R.G. nº 

007 REGINALDO PEREIRA DA SILVA 01642 10361805-3 SESP/PR 
 
 
Umuarama - PR, 22 de dezembro de 2020. 

 
 

_________________________ 
ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP  

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 077/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 
409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi 
Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa CASTELO BRANCO ARTES LTDA 
- EPP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.121.504/0001-22, com estabelecimento à 
Avenida Presidente Castelo Branco, n° 5155, Zona 1, na cidade de Umuarama, 
Estado de Paraná, com telefone de contato, (44) 3621-8888, representada neste 
ato por Nevilton Coelho de Alencar, brasileiro, empresário, portador da CI/RG 
nº 3.480.964-0 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 507.911.179-87, doravante 
denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO Nº 077/2019, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 024/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), com as seguintes 
condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo 
de vigência do Contrato supra, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), considerando a vantajosidade 
à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da 
contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização 
dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 077/2019, que 
findaria em 28 de dezembro de 2020, fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, 
findando em 26 de fevereiro de 2021.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com 
base nos artigos 57, II da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Quinta do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 077/2019.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente 
no CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 077/2019.
Tuneiras do Oeste, 18 de dezembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
CASTELO BRANCO ARTES LTDA. – EPP
Nevilton Coelho de Alencar
Representante Legal
Contratante
Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. 
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Isabela Loiola Pompolo
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR  R.G.  : 13.950.034-2 SSP/PR

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 076/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, 
Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-
13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, 
casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 
281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e 
por outro lado à empresa F. P. GARALUZ – ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
07.299.558/0001-69, com estabelecimento à Rua Santos Dumont, n° 1406, Centro, 
na cidade de Campo Mourão, Estado de Paraná, com telefone de contato, (44) 3016-
2725, representada neste ato por Flavio Pereira Garaluz, brasileiro, empresário, 
portador da CI/RG nº 7.604.345-0 SESP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 043.778.839-
33, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente 
TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 076/2019, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 024/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), com as seguintes 
condições:
 1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato supra, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), considerando a vantajosidade à 
Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação 
no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e 
principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 076/2019, que findaria 
em 28 de dezembro de 2020, fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, findando 
em 26 de fevereiro de 2021.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com 
base nos artigos 57, II da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Quinta do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 076/2019.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 076/2019.
Tuneiras do Oeste, 18 de dezembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
F. P. GARALUZ – ME
Flavio Pereira Garaluz
Representante Legal
Contratante
Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2 . 
_______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Isabela Loiola Pompolo
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR  R.G.  : 13.950.034-2 SSP/PR

prefeitura Municipal de xaMbrê
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo aditivo nº04 
REF: CONTRATO EMPREITADA GLOBAL N°072/2019
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: VALDIR DE SOUZA BARROS-ME
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de execução disposto na clausula 
sexta do presente contrato para o dia 30/06/2021.
Clausula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 21 de dezembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo aditivo nº05 
REF: CONTRATO EMPREITADA GLOBAL N°072/2019
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: VALDIR DE SOUZA BARROS-ME
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula 
sétima do presente contrato para o dia 31/08/2021.
Clausula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 21 de dezembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
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prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2374/2020
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 487, de 22 (vinte e dois) de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 23 (vinte e três) de novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de 
R$ 61.265,00 (sessenta e um mil e duzentos e sessenta e cinco reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas 
das dotações orçamentárias:
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
618/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 22.000,00
1000	 SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
1002	 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS
267820017.2.100000	 Manutencao da Divisao dos Servicos Rodoviarios
663/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
1100	 SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
1102	 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000	 Manutencao da Divisao de Fomento Agropecuario e Abastecimento
700/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
1300	 SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
1304	 DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. AGRARIA
175120020.2.091000	 Manut. Plano Municipal de Gestao Integrada de Residuos Solidos e As. Agraria
791/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 6.265,00
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1405	 DIVISAO DE ASSUNTOS COMUNITARIOS
082440005.2.068000	 Manutencao da Divisao de Assuntos Comunitarios
791/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 3.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação 
do orçamento vigente:
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
316/.1.90.16.00.00.00  	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 62.265,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 22 (vinte dois) dias do mês de dezembro de 
2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 131/2020
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da epidemia de infecção humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19) a serem 
observadas no Município de Nova Olímpia e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o 
artigo 91, inciso I, da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, de que o surto do Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do 
COVID-19;
CONSIDERANDO, entre outros, o caput e o §7º do artigo 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, e o Decreto Federal nº 10.288, de 22 de março 
de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.317, de 21 de março de 2020, e o Decreto Estadual nº 4.886, de 19 de junho 
de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o artigo 15, incisos XX e XXI, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, referendando a medida cautelar deferida pelo 
Ministro Marco Aurélio, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341, no sentido de que as medidas para enfrentamento do 
Novo Coronavírus são de competência legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
CONSIDERANDO que, não obstante as medidas restritivas ainda vigentes,  a transmissão do Novo Coronavírus tem 
aumentado, apresentando grande número de pacientes infectados, por dia, na Região Noroeste do Estado do Paraná e 
especialmente no Município de NOVA OLIMPIA;
CONSIDERANDO a atual alta ocupação dos leitos para atendimento de pacientes infectados pelo Novo Coronavírus na 
Macrorregião da 12ª Regional do Estado da Saúde, indicando o risco de o sistema hospitalar público não suportar a demanda 
de infectados que venham a dele necessitar;
CONSIDERANDO que as medidas mais restritivas de enfrentamento anteriormente adotadas no Município de Nova Olímpia 
auxiliaram, em muito, a manter controlada a transmissão do vírus e a viabilizar o seu controle e combate, bem como a 
implementar o tratamento de saúde adequado aos infectados;
CONSIDERANDO que as pessoas do grupo de risco devem ser mais protegidas do risco de contágio pelo Novo Coronavírus, 
tanto para o bem delas quanto da coletividade, tendo em vista que são as que mais necessitam de internação hospitalar, 
caso infectadas;
CONSIDERANDO que, por outro lado, é imprescindível que os setores mais essenciais e produtivos do Município 
permaneçam funcionando, a fim de evitar o colapso da economia e consequentemente social, bem como da própria Saúde 
Pública, aqui tomada de forma ampla;
CONSIDERANDO que é notório que as maiores aglomerações de pessoas sem máscara e sem observância das medidas 
preventivas vigentes têm ocorrido em momentos no período noturno;
CONSIDERANDO a recomendação contida no Ofício nº 2.440 e expedida pelo Ministério Público do Estado do Paraná em 
17 de novembro de 2020, no sentido de que o Poder Público Municipal adote novas medidas administrativas, além das já 
adotadas, visando diminuir a disseminação do Novo Coronavírus, especialmente no que se refere aos eventos que têm 
ocasionado aglomerações no período noturno, dentre eles, concentrações em bares e similares, atividades envolvendo a 
prática desportiva de modo geral, atividades religiosas, recreativas e outras;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão e adoção das medidas 
urgentes e necessárias à prevenção da doença e diminuição dos riscos e danos à Saúde Pública;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica mantida a decretação da situação de emergência na Saúde Pública do Município de Nova Olímpia efetivada em dia 
20 de março de 2020 em razão do surto do Novo Coronavírus (COVID-19), devendo ser observados, no âmbito do Município 
de Nova Olímpia, os procedimentos  especificados no presente Decreto, como forma de controle, prevenção, diminuição e 
combate da contaminação humana pela doença, sem prejuízo dos mais restritivos já preconizados pelos órgãos estaduais e 
federais de saúde, bem como pela Organização Mundial de Saúde.
Art. 2º Todo indivíduo dentro do território do Município de Nova Olímpia fica sujeito à proibição de livre circulação noturna, 
devendo permanecer obrigatoriamente em seu domicílio a partir das 0:00 (zero) horas até as 5:00 (cinco) horas do dia 
seguinte, durante toda a semana.
§1º A não observância da restrição administrativa constante no caput deste artigo não legitima a aplicação da força ou da 
violência contra o seu agente, que ficará sujeito à pena pecuniária do artigo 18 deste Decreto, que não afasta a aplicação 
cumulativa de sanções de outra natureza, previstas em outras legislações.
§2º A restrição do caput deste artigo não se aplica:
I - ao trabalhador do comércio e da prestação de serviço, ligados à saúde emergencial, como o trabalhador do hospital, da 
farmácia e respectivos entregadores;
II - ao que necessite sair de seu domicílio em busca de atendimento emergencial de saúde ou aquisição de item de saúde 
emergencial;
III - ao servidor público e prestador de serviço público essencial, emergencial ou que não possa ser desenvolvido em outro 
horário, bem como em qualquer outro caso de necessidade pública;
IV - ao funcionário privado durante o trânsito de sua residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu 
retorno, desde que este não possa ser desenvolvido em outro período e seja essencial.
Art. 3º O horário de funcionamento, inclusive no sistema de delivery e drive thru, dos estabelecimentos industriais, comerciais 
e prestadores de serviço,  fica limitado às:
I – 20h00min (vinte) horas, para o comércio em geral, incluindo as lojas de departamento, mercados, açougues, peixarias, 
padarias, cafeterias, mercearias em qualquer dia da semana; e
II – 22h00min (vinte e duas) horas, para as conveniências, comércios de assados e bares, em qualquer dia da semana.
III – 00h00min (Zero) hora, restaurantes, pizzarias, lanchonetes, carrinhos de lanche, pastelarias, docerias, sorveterias.
§1º As restrições dos incisos deste artigo não se aplicam aos postos de combustível, ao comércio de água e gás, às farmácias 
e aos prestadores de serviço de reparo em veículos de transporte ou em aparelhos que servem à subsistência das pessoas 
ou dos animais, inclusive aos prestadores serviço de saúde humana e animal, que poderão desempenhar suas funções 24 
(vinte e quatro) horas por dia.
§2º A expressão delivery consiste no fornecimento do serviço ou produto no domicílio do consumidor e a expressão drive thru 
no fornecimento do serviço ou produto ao consumidor em seu veículo, sem desembarque, ou no balcão do estabelecimento, 
sem consumo no local.
Art. 4° Proíbe realização de confraternizações e eventos presenciais que causem aglomeração com grupos com mais de 30 
(trinta) pessoas, excluídas da contagem crianças até 14 anos.
Art. 5º Fica proibido(a):
I - a utilização de bosques, praças, quadras, piscinas, ginásios e outros locais públicos de uso comum do povo voltados ao 
lazer, à prática de esportes, à cultura, à recreação, diversão e similares, salvo nos casos permitidos por este Decreto;
II - o evento presencial cultural, social, festivo, religioso e recreativo, que gere aglomeração, sendo aquela presumida quando 
houver mais de 10 (dez) participantes;
III - a reunião de trabalho presencial que gere aglomeração;
IV - a aula presencial nos cursos de graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado;
V - o funcionamento de piscinas coletivas e parque aquáticos, exceto as das academias de natação nos termos do que 
disposto neste Decreto;
VI - o funcionamento de clubes recreativos, salvo de seus restaurantes e academias, observadas as medidas restritivas 
adiante impostas para cada uma dessas atividades;
VII - a utilização de playgrounds, quadras, piscinas, salões de festas e outros locais voltados ao lazer, à prática de esportes, à 
cultura, à recreação, das áreas comuns dos condomínios;
VIII - a atividade de panfletagem;
IX - o funcionamento dos pesqueiros, salvo se os pescadores utilizarem materiais próprios, sem compartilhamento, e 
mantiverem distanciamento mínimo de 2 (dois) metros, assim como desde que seus restaurantes observem as restrições que 
este Decreto impõe a esse tipo de atividade;
X -   a aglomeração de pessoas em ruas, passeios, logradouros, bem como o consumo de bebidas alcoólicas em locais 
públicos;
XI - a prática de esportes coletivos, assim entendidos aqueles que só se desenvolvem com a participação de duas ou mais 
pessoas, como futebol, tênis, lutas, vôlei, handebol, basquete, salvo nos casos excepcionados por este Decreto;
XII - a prática, em grupo, de esportes individuais;
Parágrafo único. No condomínio edilício ou horizontal de casas, a pessoa jurídica que o representa também será 
responsabilizada pela infração à norma deste Decreto, praticada pelo seu condômino em área comum.
Art. 6º Às pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, 
hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada fica determinado que somente poderão sair de seu domicílio, se 
necessário, para a prática de exercício físico individual nas imediações e por pequeno período de tempo, bem como para 
atividades essenciais à sua sobrevivência e saúde.
§1º As pessoas referidas no caput deste artigo deverão fazer uso de medidas alternativas que lhe permitam cumprir suas 
obrigações e exercitar seus direitos civis e que evitem o seu contado físico com outras pessoas o risco de contágio pelo 
COVID-19.
§2º Em sendo impossível o isolamento social preconizado pelo caput deste artigo, a pessoa do grupo de risco deverá observar, 
ao máximo, as medidas que lhe permitam proteção ao contágio e obrigatoriamente usar máscara nos locais públicos e nos 
privados acessíveis ao público.
Art. 7º Ficam proibidas as feiras nos espaços públicos, exceto a do Produto, desde que observados os seguintes 
procedimentos:
I - as barracas devem ser alocadas com distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre elas;
II - os fornecedores devem obrigatoriamente usar máscara e álcool gel 70% ou similar, com frequência e antes de cada 
atendimento, especialmente após o manuseio de produtos e dinheiro;
III - os fornecedores devem disponibilizar álcool gel 70% ou similar aos consumidores;
IV - os bebedouros públicos devem ser lacrados;
V - os banheiros devem ser mantidos abertos e abastecidos com água e sabão;
VI - não disponibilizar mesas, cadeiras, bancos ou similares aos clientes;
VII - os fornecedores deverão organizar eventual fila de consumidores que se formar em sua barraca, orientando que seja 
mantido o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas;
VIII - os fornecedores deverão evitar que a pessoa responsável pelo recebimento dos valores decorrentes das vendas 
manuseie os produtos, devendo esta frequentemente higienizar as mãos.
§1º Fica permitido o consumo de alimentos ou bebidas no local da feira e suas imediações, devendo os fornecedores e 
consumidores observar as medidas de prevenção impostas no artigo 13 deste Decreto.
§2º Fica proibida a montagem de brinquedos ou outros equipamentos similares.
§3º Os feirantes ainda deverão observar as regras previstas para o comércio em geral e para os prestadores de serviço, no 
que couber.
§4º Para os comerciantes das feiras proibidas, resta autorizada a comercialização dos produtos por sistema de entrega em 
domicílio desde que tomadas às medidas adequadas para a prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19.
§5º O horário de atendimento ao público, das feiras mencionadas no caput deste artigo, fica limitado às 20 (vinte) horas, sendo 
que o deslocamento de seus feirantes e suas montagens só podem ocorrer a partir das 5 (cinco) horas.
Art. 8º O funcionamento das indústrias no Município de Nova Olimpia deve que observar os procedimentos especificados a 
seguir, sem prejuízo dos já preconizadas pelos órgãos estaduais e federais de Saúde, bem como pela Organização Mundial 
de Saúde:
I - controle do fluxo de pessoas no interior da indústria, de modo que sejam mantidas no máximo 4 pessoas por cada 100 (cem) 
metros quadrados, cada uma a no mínimo 2 (dois) metros de distância da outra;
II - não utilização de mão-de-obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
III - disponibilização de locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção ao contágio e combate ao vírus;
IV - conscientização de seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e combate ao vírus 
no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do grupo de risco 
de morte (inciso II);
V - regulação do uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas e o espaçamento previsto no inciso I deste artigo;
VI - exigência aos funcionários, de que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
VII - manutenção dos ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manutenção dos aparelhos de ar 
condicionado limpos e não utilização de seu modo de recirculação de ar;
VIII - manutenção da higienização dos locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
IX - exigência de que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão, beijo, abraço;
X - organização e diluição do fluxo de pessoas na entrada e saída da indústria, de maneira a evitar o contato físico e a 
proximidade entre os que por ali passarem;
XI - preferência pela compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, da matéria-prima para 
a respectiva fabricação;
XII - proibição do compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio de uso 
pessoal dos funcionários;
XIII - orientação dos funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a prevenção 
do contágio e transmissão do vírus;
XIV - adoção das medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores entre eles e com eventual 
público externo;
XV - determinação para a utilização individual dos elevadores se houver;
XVI - priorização de medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na indústria, evitando a concentração 
de pessoas num único período;
XVII - desinfecção das superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinação imediata ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma Unidade Básica 
de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo de risco de morte, citado 
no inciso II deste artigo;
XIX - disponibilização de máscaras aos funcionários e exigência de que as utilizem quando o espaçamento mencionado no 
inciso I for impossível.
Art. 9º O funcionamento do comércio em geral, no Município de Nova Olímpia, deve que observar os procedimentos 
especificados a seguir, sem prejuízo dos já preconizadas pelos órgãos estaduais e federais de Saúde, bem como pela 
Organização Mundial de Saúde:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda por meio eletrônico, por telefone e o atendimento delivery e drive thru;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos produtos disponíveis ao consumidor antes que ele adentre no estabelecimento, de 
modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, respeitando o máximo de 4 (quatro) 
pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço disponível para compras (nas lojas com mais de 100 metros 
quadrados) ou o máximo de uma pessoa por vez dentro do estabelecimento (nas lojas com até 100 metros quadrados);
IV - organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que se aguarda para nele 
adentrar, orientando os usuários a manterem distância mínima de 2 (dois) metros entre si, mediante sinalização visual no 
chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, orientando-os 
a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após o empacotamento e 
o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a utilização do produto 
para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, entre outros equipamentos de 
prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao estabelecimento para as 
compras, bem como que crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de rodízio a fim 
de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de máscaras e outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados durante 
os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as que 
envolvem a manipulação dos produtos;
XI - não utilizar de mão-de-obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a higienização 
frequente e adequada à prevenção ao contágio e combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e combate ao vírus no 
ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do grupo de risco de 
morte (inciso XV);
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se aglomerar, 
de modo a manter neles, se possível, o  a quantidade máxima de pessoas e o espaçamento previstos nos incisos III e V deste 
artigo e, em não sendo possível, orientar que utilizem máscaras de proteção e outros equipamentos de prevenção ao contágio 
e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão do 
COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar condicionado 
limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras cujo uso 
dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto de mão, 
o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o contato físico e a proximidade 
entre os que por ali passarem;
XX - preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, dos itens a serem vendidos 
aos consumidores;
XXI - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio de uso 
pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a prevenção do 
contágio e transmissão do vírus;
XXV- adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores entre eles e com eventual público 
externo;
XXVI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma Unidade 
Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus puxadores e outros 
locais comumente manuseados pelos consumidores;
XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e transmissão 
do COVID-19.
Art. 9. O funcionamento dos mercados, supermercados, mercearias deve observar também os seguintes procedimentos:
I - permitir que cada consumidor permaneça por no máximo 1 (uma) hora e  dentro do estabelecimento, em cada acesso 
que lhe for deferido;
II - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhe a utilização do produto 
para a higienização das mãos com frequência;
III - limitar o número de produtos por cliente, especialmente os que se destinam à higiene, alimentação e saúde, a fim de evitar 
a formação de estoques domiciliares em detrimento da coletividade.
Art. 10. O funcionamento dos estabelecimentos e o exercício das atividades ligadas à prestação de serviços em geral no 
Município de Nova Olimpia devem observar os procedimentos especificados a seguir, sem prejuízo dos já preconizadas pelos 
órgãos estaduais e federais de Saúde, bem como pela Organização Mundial de Saúde:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda do serviço por meio eletrônico, por telefone e o atendimento em domicílio;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos serviços disponíveis ao consumidor antes que ele adentre no estabelecimento, de 
modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, respeitando o máximo de 4 (quatro) 
pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço disponível para compras (nas lojas com mais de 100 metros 
quadrados) ou o máximo de uma pessoa por vez dentro do estabelecimento (nas lojas com até 100 metros quadrados);
IV -  organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que se aguarda para nele 
adentrar, orientando os usuários a manterem distância mínima de 2 (dois) metros entre si, mediante sinalização visual no 
chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, orientando-os 
a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após o empacotamento e 
o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a utilização do produto 
para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, entre outros equipamentos de 
prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao estabelecimento, bem como que 
crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de rodízio a fim 
de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de máscaras e outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados durante 
os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as que 
envolvem a manipulação de produtos;
XI - não utilizar de mão-de-obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 

cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a higienização 
frequente e adequada à prevenção ao contágio e combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e combate ao vírus no 
ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do grupo de risco de 
morte (inciso XIII);
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se aglomerar, 
de modo a manter neles, se possível, o  a quantidade máxima de pessoas e o espaçamento previstos nos incisos III e IV deste 
artigo e, em não sendo possível, orientar que utilizem máscaras de proteção e outros equipamentos de prevenção ao contágio 
e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão do 
COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar condicionado 
limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras cujo uso 
dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto de mão, 
o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o contato físico e a proximidade 
entre os que por ali passarem;
XX - preferir o atendimento individual e por agendamento via interne, telefone ou por qualquer outro meio não presencial, 
dos serviços;
XX - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio de uso 
pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a prevenção do 
contágio e transmissão do vírus;
XXV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores entre eles e com eventual público 
externo;
XXVI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma Unidade 
Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus puxadores e outros 
locais comumente manuseados pelos usuários do serviço;
XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e transmissão 
do COVID-19;
XXX - adotar medidas que evitem a aglomeração de pessoas nas salas de espera;
XXXI - priorizar o teletrabalho, quando possível.
§1º A atividade esportiva em academia será permitida apenas na modalidade de esporte individual, desde que não seja 
praticado em grupo e sem prejuízo das demais restrições previstas nos incisos deste artigo, em especial a de espaçamento 
mínimo entre os usuários e a de quantidade máxima de pessoas pela área do local.
Art. 11 As atividades, privadas e públicas, do setor da construção civil no Município de Nova Olímpia devem observar os 
seguintes procedimentos, sem prejuízo das já preconizadas pelos órgãos estaduais e federais de Saúde, bem como pela 
Organização Mundial de Saúde:
I - controlar o fluxo de pessoas no local da construção, de modo que sejam mantidas no máximo quatro pessoas por cada 100 
(cem) metros quadrados, cada uma a no mínimo 2 (dois) metros de distância da outra;
II - não utilizar de mão-de-obra de pessoas que pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, 
doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
III - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a higienização 
frequente e adequada à prevenção ao contágio e combate ao vírus;
IV - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e combate ao vírus 
no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas a partir de 60 
(sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou 
a saúde debilitada (inciso II);
V - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se aglomerar, de 
modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas e o espaçamento previsto no inciso I deste artigo;
VI - exigir aos funcionários, que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão do 
COVID-19;
VII - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar condicionado limpos 
e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
VIII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras cujo uso 
dispense o toque com as mãos;
IX - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão;
X - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída da obra, de maneira a evitar o contato físico e a proximidade entre 
os que por ali passarem;
XI - preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, da matéria-prima para a 
construção;
XII - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bom como qualquer outro utensílio de uso 
pessoal;
XIII - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a prevenção do 
contágio e transmissão do vírus;
XIV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores entre eles e com eventual público 
externo;
XV - determinar a utilização individual dos elevadores;
XVI - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na construção, evitando a concentração 
de pessoas num único período;
XVII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma Unidade 
Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, 
portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada.
Art. 12. O funcionamento dos restaurantes, pizzarias, bares, lanchonetes, carrinhos de lanche, sorveterias, confeitarias, 
cafeterias, docerias, conveniências e qualquer outro estabelecimento que forneça gênero alimentício pronto para a ingestão 
ou bebida no Município de Nova Olímpia, deve respeitar os procedimentos especificados a seguir, sem prejuízo dos já 
preconizados no artigo 9º deste decreto e pelos órgãos estaduais e federais de Saúde, bem como pela Organização Mundial 
de Saúde:
I - observar as restrições aplicáveis ao comércio em geral e aos prestadores de serviço, no que cabível;
II - atender com restrição de público a 50% (cinquenta  por cento) de sua capacidade de lotação conforme o respectivo alvará 
de funcionamento, evitando aglomeração de pessoas no interior do estabelecimento e suas imediações;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, respeitando o máximo exposto no 
inciso anterior, organizando eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que se aguarda 
para nele adentrar, orientando os usuários a manterem distância mínima de 2 (dois) metros entre si, mediante sinalização 
visual no chão inclusive;
IV -  manter as mesas e respectivas cadeiras distantes 2 (dois) metros no mínimo, umas das outras;
V - O manuseio ou preparo dos alimentos e bebidas a serem comercializados sem embalagem vedada deve ser 
obrigatoriamente precedida da higienização das mãos do funcionário que o fará e que deverá necessariamente utilizar 
máscara.
VI - evitar a manipulação de utensílios de uso coletivo, como colheres, espátulas, pegadores, conchas.
VII - recolher talheres e pratos e desinfetar as superfícies das mesas, balcões e cadeiras imediatamente após cada refeição;
VIII - intensificar os procedimentos de higiene na cozinha
IX - disponibilizar talheres embalados individualmente
X - não permitir que os clientes adentrem ao estabelecimento ou nele permaneçam sem máscara, exceto enquanto estiverem 
comendo ou bebendo;
XI - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, orientando-os 
a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após o empacotamento e 
o pagamento dos produtos;
XII - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, máscara e álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a utilização 
desses equipamentos, inclusive para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, 
entre outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XIII - não executar ou divulgar promoções que gerem o aumento exagerado da busca do estabelecimento pelos usuários num 
mesmo período de tempo;
XIV - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de rodízio a fim 
de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de máscaras e outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão;
XV - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados durante 
os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento com cartão;
XVI - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as que 
envolvem a manipulação dos produtos;
XVII - não utilizar de mão-de-obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
XVIII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a higienização 
frequente e adequada à prevenção ao contágio e combate ao vírus;
XIX - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e combate ao vírus no 
ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do grupo de risco;
XX - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se aglomerar, 
de modo a manter neles, se possível, a quantidade máxima de 4 (quatro) pessoas para cada 100 (cem) metros quadrados 
e o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas e, em não sendo possível, orientar que utilizem máscaras de 
proteção e outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XXI - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão do 
COVID-19;
XXII - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar condicionado 
limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XXIII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras cujo 
uso dispense o toque com as mãos;
XXIV - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto de mão, 
o beijo, o abraço;
XXV - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do estabelecimento, de maneira a evitar o contato físico e a 
proximidade entre os que por ali passarem;
XXVI - preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, dos itens a serem vendidos 
aos consumidores;
XXVII - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio de uso 
pessoal;
XXVIII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXIX - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotadas durante o uso do transporte público, para a prevenção 
do contágio e transmissão do vírus;
XXX- adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores entre eles e com eventual público 
externo;
XXXI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXXII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma Unidade 
Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo de risco;
XXXIII - higienizar os cestos e carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus puxadores e 
outros locais comumente manuseados pelos consumidores;
XXXIV - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e 
transmissão do COVID-19.
XXXV - dar visibilidade aos procedimentos de segurança adotados pelo estabelecimento, assim como publicar cartazes com 
as recomendações ao - cliente, estimulando-o a lavar as mãos, a manter-se em silêncio o quanto possível, a respeitar o 
distanciamento adequado em relação às demais pessoas, a ser breve na escolha dos pratos e outras pertinentes;
XXXVI - no serviço no sistema self service ou buffet, utilizar sistema de senhas ou outro eficaz, a fim de evitar a aglomeração 
de pessoas durante a escolha do alimento, que deve ser feita por uma pessoa de cada vez;
XXXVII - não oferecer temperos ao cliente, que não sejam em sachê;
XXXVIII - disponibilizar a todos os funcionários luvas e máscaras, bem como exigir-lhes a utilização desses equipamentos;
XXXIX - no caso de serviço no sistema self service ou buffet, fazer identificação no piso acerca do local em que cada cliente 
que esteja na fila aguardando se servir, saiba onde deve ficar para manter o distanciamento de 2 (dois) metros do outro cliente;
XL - no caso de serviço no sistema self service, utilizar protetor salivar eficiente, disponibilizar ao cliente luvas de plástico 
individuais e descartáveis, bem como exigir-lhe o uso desse equipamento no momento em que o cliente estiver se servindo.
Parágrafo único. Fica autorizada a execução de música ao vivo nos estabelecimentos referidos no caput deste artigo, sendo 
proibida, em qualquer hipótese, a dança.
Art. 13. A abertura das igrejas e templos religiosos ao público, deve observar o disposto na Resolução n° 734, expedida pela 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná em 21 de maio de 2020, e especialmente o que segue:
I - as cadeiras, bancos e outros assentos disponibilizados nos espaços destinados à celebração de cultos religiosos devem 
ser de possível higienização e desinfecção;
II - no espaço destinado ao público deve ser respeitar a ocupação máxima de 30% (trinta por cento), garantido o afastamento 
mínimo de 2m (dois metros) entre as pessoas;
III - fica proibido que as pessoas do grupo de risco participem presencialmente dos cultos autorizados nos termos do caput 
e incisos deste artigo;
IV - ficam proibidos, na forma presencial, os cursos, os grupos de oração, as reuniões internas  para organização de atividades 
religiosas e as atividades que envolvam criança; e
V - ficam proibidos os batizados, os casamentos e eventos similares.
Parágrafo único. Em havendo contradição entre a Resolução referida no caput e os incisos deste artigo, aplicam-se estes 
devido à sua especialidade.
Art. 14. A realização de apresentação artística denominada Live deve observar as seguintes regras:
I - não poderá ter a presença de público, plateia, no local da gravação;
II - quando realizada em ambiente comercial, industrial ou de prestação de serviço, este deverá permanecer fechado ao 
público;
III - deverá envolver, no máximo, 15 (quinze) pessoas, incluindo os artistas e a equipe de produção;
IV - só poderá ocorrer mediante aprovação do seu plano de contingenciamento, que deverá ser requerida pelo organizador do 
evento à Divisão Municipal de Vigilância Sanitária, com no mínimo 1 (uma) semana de antecedência do evento, juntamente 
com listagem contendo o nome completo e CPF dos que participarão da organização e do artista;
V - não poderá haver o consumo de bebida alcoólica pelos artistas e participantes da organização;
VI - todos os participantes deverão utilizar álcool 70% (setenta por cento) ou outro higienizador, com frequência;
VII - todo participante deverá utilizar máscara, salvo os cantores, backing vocals, instrumentistas de sopro e quaisquer outros 
cuja utilização desse equipamento impossibilite o desenvolvimento de seus serviços;
VIII - não poderá causar aglomeração de pessoas;
IX - os participantes, incluindo os artistas, deverão manter o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre si;
X - deve se encerrar até as 22 (vinte e duas) horas.
Parágrafo único. O não cumprimento das medidas estabelecidas neste artigo sujeitará o infrator ao pagamento de multa no 
valor de R$1.000,00, quando organizador do evento ou proprietário do estabelecimento onde ele ocorrer, e de R$150,00, 
quando outra pessoa da equipe.
Art. 15. O funcionamento das tabacarias e lounges, deve respeitar as seguintes medidas preventivas:
I – o uso do aparelho do narguilé seja individual, sendo vedada, em qualquer hipótese, a utilização do aparelho por mais de 
um cliente, ainda que de forma revezada;
II – seja exigido o uso de piteira higiênica individual, a ser fornecida a cada cliente em pacote lacrado, que deverá ser 
descartada imediatamente após a sessão;
III – o cliente limite-se a tocar as peças do narguilé que sejam essenciais para o seu uso, especialmente a mangueira e a 
piteira higiênica;
IV – fiscalizem diretamente o descarte dos produtos utilizados no estabelecimento, disponibilizando local específico para tanto;
V – o descarte das piteiras higiênicas seja feito pela própria empresa, no momento em que a sessão for finalizada;
VI – promovam a higienização de todas as peças do narguilé (vaso, queimador e demais acessórios), com detergente neutro 
puro, composto por sais orgânicos sequestrates, preservativos e água, após o uso por cada cliente;
VII ¬– o narguilé somente seja servido a cada cliente após passar pelo processo de desinfecção de todas suas partes, incluído 
o rosh/porcelana, prato, o corpo/steam, a mangueira, vaso/base;
VIII – os aparelhos de narguilé sejam manuseados unicamente pelo colaborador responsável pela preparação, que utilizará 
luvas e máscara desde sua preparação até a finalização uso;
IX – os exaustores permaneçam totalmente ligados, de modo a retirar por completo a fumaça exalada pela sessão, sem que 
se faça o reaproveitamento do ar;
X – os profissionais que promovam a limpeza dos utensílios higienizem as mãos antes e após a colocação das luvas;
XI – sejam disponibilizados e mantidos em condições adequadas produtos, instalações e utensílios para higienização;
XII – sejam limpos os equipamentos utensílios e instalações com frequência;
XIII – sejam higienizados o piso e o ralo da área de preparação dos narguilés diariamente;
XIV – na unidade para realização da higienização sejam mantidos mangueira, vassoura, escovas, rodos e panos, instalações 
de pias, papeleiras e dispensador de sabonete/álcool em gel para antissepsia;
XV – sejam adquiridos e estocados em quantidade suficiente produtos para higienização;
XVI – seja disponibilizado álcool 70% para esterilização de utensílios de preparo e de distribuição, com a higienização das 
mãos;
XVII – seja disponibilizado produtos de higiene para as mãos, em especial de bactericida para as mãos puro, composto por 
etoxilado sulfatado, emoliente;
XVIII – seja disponibilizado sanitizante líquido para desinfecção do vaso do narguilé, na proporção de 10 ml para 1 litro de 
água, composto por hipoclorito de sódio;
XIX – sejam higienizadas as prateleiras do estabelecimento, no mínimo, diariamente;
XX – seja higienizada a pia de lavagem dos sanitários, no mínimo, 2 (duas) vezes ao dia;
XXI – seja promovida a limpeza dos exautores e coifas do estabelecimento semanalmente;
XXII – seja promovida a limpeza da parte interna dos refrigeradores, freezers e geladeiras semanalmente e dos puxadores 
todas as vezes em que forem abertos;
XXIII – promovam a higienização frequente de refrigeradores, freezers, prateleiras, mesas e sofás com detergente neutro 
concentrado, diluído em 1 (um) litro para 5 (cinco) litros de água, composto por tensoativo aniônico e água coadjuvantes 
preservativos;
XXIV – disponibilizem para a limpeza dos pisos do banheiro, do salão, dos sanitários, das áreas de serviço e de circulação 
desinfetante domissanitário, diluído em 1 (um) litro para 20 (vinte) litros de água, composto por cloreto de alquil dimetril benzil 
amônio e água a 50% (cinquenta por cento) a 1,7% (um inteiro e sete décimos por cento); cloreto de alquil dimetril amônio;
XXV - disponibilizem água sanitária para desinfecção de pisos e superfícies, diluída na proporção de 100 (cem) milímetros de 
água sanitária para 1 (um) litro de água, composta por cloro ativo 2% (dois por cento) e 2,5% (dois e meio por cento), hiplocorito 
de sódio, cloreto de sódio e água.
Art. 16. No desenvolvimento das atividades permitidas por este decreto, ficam recomendadas, as seguintes condutas:
I - trabalho remoto para todas as funções em que isso for possível;
II - a implantação de horas de trabalho escalonadas para reduzir a aglomeração no transporte público durante o horário de 
pico de deslocamento;
III - evitar viagens de trabalho aéreas ou rodoviárias intermunicipais e interestaduais em coletivos;
IV - restringir ou proibir atendimento de idosos e pessoas com comorbidades em locais e atividades cuja natureza aumenta 
o risco de infecções;
V - seguir estritamente as orientações da Divisão de Vigilância em Saúde para cada atividade de risco;
VI - evitar a utilização de mão-de-obra dos que convivem imprescindivelmente com pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, 
portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada.
Art. 17. Fica recomendado aos munícipes:
I - não realizar viagens intermunicipais, nacionais e internacionais e realizá-las apenas quando estritamente necessárias, por 
qualquer meio de transporte;
II - aumentar os cuidados com a higiene pessoal e com a limpeza de superfícies frequentemente tocadas, tais como telefones, 
botões de elevador, computadores, mesas, mesas de almoço, cozinhas, banheiros;
 III - evitar a circulação em locais públicos, o uso do transporte público, aglomerações e a idas ao serviço de saúde 
quando adiável e o contato social com pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensa e, com a imunidade ou a saúde debilitada.
IV - o uso de máscara nos locais públicos e nos privados acessíveis ao público;
V - fazer uso da etiqueta respiratória nos locais onde a não utilização da máscara seja permitida, que consiste na conduta de 
proteger o nariz e a boca com um lenço descartável, de pano ou com o antebraço ao tossir ou espirrar.
Art. 18. O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente decreto considera-se infração à legislação municipal 
sanitária e sujeita o infrator ao pagamento de multa no valor entre R$300,00 (trezentos reais) a R$5.000,00 (cinco mil reais), 
que pode ser aplicada cumulativamente com a cassação da licença de funcionamento, o fechamento compulsório e imediato 
do estabelecimento e a paralisação compulsória e imediata da atividade.
§1º As penalidades referidas no caput deste artigo não afastam a aplicação de outras previstas nas demais legislações, 
inclusive as previstas na Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março de 2020, do Governo Federal, da Lei Federal nº 6.437, 
de 20 de agosto de 1977 e do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal).
§2º A infração ao inciso II do artigo 4º deste Decreto implica em multa, nos seguintes valores:
I - R$1.000,00 (um mil reais), ao organizador do evento e ao proprietário do imóvel onde ele ocorre;
II - R$150,00 (cento e cinquenta reais), aos demais participantes.
§3º A administração municipal intensificará a fiscalização referente às barreiras sanitárias para o combate ao COVID-19, 
estando autorizada a entrar no estabelecimento privado e ali permanecer para verificar o regular cumprimento das exigências 
e, em caso de constatação de descumprimento, tomará as medidas cabíveis nos termos da legislação, valendo-se inclusive 
da força policial quando necessário.
Art. 19. Este decreto vigorará por 14 (catorze) dias e a partir do dia 23 de dezembro de 2020.
Paço Municipal, 22 de dezembro de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
PAULO VINCIUS B. MILANI
Secretário Geral

prefeitura Municipal de NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 419, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020.
Súmula: Aprova o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD para o Exercício financeiro de 2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, e considerando o que estabelece a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei 
Orçamentária Anual - LOA, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Quadro de Detalhamento da Despesa Orçamentária (QDD), para o exercício financeiro de 
2021, discriminado no anexo I, que integra o presente Decreto. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Fazenda e Administração através do Departamento de Contabilidade, manterá 
registros contábeis, sintético e analítico, para cada Unidade Orçamentária, em nível de Projeto/Atividade, por 
elemento de despesa, de conformidade com o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD. 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2021, revogam-se as disposições em contrário.
Pérola, 22 de dezembro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANA
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 080/2020
Abre Crédito Adicional Suplementar, dando outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
disposto na Lei Municipal 1023, de 16 de outubro de  2019, publicada em 17 de outubro 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 258.850,00 
(Duzentos e cinqüenta e sete mil oitocentos cinqüenta reais) de acordo com a seguinte classificação.
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
1236114502.034	 Manutenção do FUNDEB
171/3.1.91.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 20.000,00
1236714502.040	 Manutenção da Educação Especial
234/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 10.000,00
FONTE	 101
TOTAL	 ...................................................................................................................	 30.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais
183/ 3.1.91.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 20.000,00
FONTE	 103
TOTAL	 ...................................................................................................................	 20.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde
251/ 3.1.91.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 30.000,00
FONTE	 303
TOTAL	 ...................................................................................................................	 30.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.046	 Manutenção do PSF
262/3.1.90.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 1.000,00
1030113002.048	 Manutenção do PAB
273/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 9.800,00
11030113002.047	Manutenção do PACS
269/31.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 10.000,00
FONTE	 494
TOTAL	 ...................................................................................................................	 20.800,00
03.00	 SECRETARIA DA ADMINISTRACAO
03.01	 Gabinete do Secretario
0412210502.004	 Manutenção do Gabinete do Secretario
22/3.1.90.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 2.000,00
03.02	 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
0412210502.012	 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos
36/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 10.000,00
04.00	 SECRETARIA DA FAZENDA
04.01	 Gabinete do Secretário
2884322000.001	 Amortização da Dívida
64/3.2.90.21.00	 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO	 15.000,00
2884622000.003	 Precatórios e Sentenças Judiciais
66/46.90.91.00	 SENTENÇAS JUDICIAIS	 8.050,00
04.02	 Divisão de Contabilidade e Tesouraria
0412310512.007	 Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria
68/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 5.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS
05.03	 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
2060617502.024	 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário
112/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 5.000,00
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
1545215501.111	 Política Municipal de Resíduos Sólidos
138/ 3.1.91.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 3.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais
833/ 3.1.91.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 110.000,00
FONTE	 00
TOTAL	 ...................................................................................................................	 158.050,00
TOTAL GERAL	 ...................................................................................................................	 258.850,00
                 Art. 2º.  Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, fica o Executivo Municipal 
autorizado a reduzir parcialmente a seguinte dotação do orçamento vigente:
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
1236114502.034	 Manutenção do FUNDEB
167/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 30.000,00
FONTE	 101
TOTAL	 ...................................................................................................................	 30.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais
192/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 20.000,00
FONTE	 103
TOTAL	 ...................................................................................................................	 20.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde
255/ 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	30.000,00
FONTE	 303
TOTAL	 ...................................................................................................................	 30.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.047	 Manutenção dos PACS
267/3.1.90.05.00	 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR	 2.000,00
1030213012.095	 Atenção de Media e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
291/ 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	16.000,00
1030113002.048	 Manutenção do PAB
968/3.3.90.36.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. FISICA	 1.800,00
272/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	1.000,00
FONTE	 494
TOTAL	 ...................................................................................................................	 20.800,00
02.00	 GOVERNO MUNICIPAL
02.01	 Gabinete do Prefeito
0412210502.003	 Subsidio e Encargos do Prefeito e Vice
9/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 27.000,00
02.02	 Procuradoria Jurídica
0412210522.006	 Manutenção da Procuradoria Jurídica
14/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 8.050,00
03.02	 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
0412210502.013	 Manutenção dos Serviços Gerais
43/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 13.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde
247/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 100.000,00
08.00	 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL
08.03	 Divisão de Bem Estar Social
0824312006.001	 Manutenção do Conselho Tutelar
322/ 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 10.000,00
FONTE	 00
TOTAL	 ...................................................................................................................	 158.050,00
TOTAL GERAL	 ...................................................................................................................	 258.850,00
Art. 3º. Fica alterado o cronograma de desembolso mensal/programação financeira mensal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor nesta data e                                                    revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO     PARANA, aos 14 de dezembro de 2020.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 173/2020
Abre Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação no Orçamento Geral do Município para o Exercício de 2020.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATRICÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, Senhor JOSÉ CARLOS 
BARALDI, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, e;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.291, de 10 de dezembro de 2019;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito 
Suplementar porexcesso de Arrecadação, no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 46.807,69 (Quarenta e seis 
mil, oitocentos e sete Reais e sessenta e nove centavos), nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte 338–CONVÊNIO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
Órgão07 – Secretaria de Saude
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saude
Atividade1030200442.138–Manutenção e Atividades de Media e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar - MAC
El.Despesa (495)3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica...................R$ 16.091,64
El.Despesa (502)3.3.90.93– Indenizações e Restituições...................................................R$ 3,50
TOTAl FONTE 338........................................................................................................R$ 16.095,14
Fonte 772 –RECEB. E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DO MUNICIPIO ESPERANÇA 
NOVA-PR
Órgão09 – Secretaria do Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade1851200582.158– Manutenção das Atividades do Programa de Saneamento Ambiental
El.Despesa (576)3.3.90.39– Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica...................R$ 1.711,97 0
El.Despesa (577)3.3.90.93– Indenizações e Restituições.................................................R$ 0,58
TOTAL FONTE 772........................................................................................................R$ 1.712,55
Fonte 511 – TAXAS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comercio
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade2678200202.038– Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El.Despesa (167)3.3.90.30– Material de Consumo ......................................................R$ 15.000,00
Órgão08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade2060600192.156– Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El.Despesa (548)3.3.90.30– Material de Consumo .....................................................R$ 14.000,00
TOTAL FONTE 000.......................................................................................................R$ 29.000,00
TOTAl GERAL............................................................................................................R$ 46.807,69
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar, constante do art. 1º, deste Decreto, fica 
utilizado o Excesso de Arrecadação nas referidas fontes no valor de R$ 46.807,69 (Quarenta e seis mil, oitocentos e 
sete Reais e sessenta e nove centavos.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 22 de Dezembro 
de 2020.
Jose Carlos Baraldi
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANA
ERRATA
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 454/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ESPETÁCULO TEATRAL INFANTIL PARA ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO 
QUAL DESENVOLVE ATIVIDADE DE ECONOMIA CRIATIVA E DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, 
DE MANIFESTAÇÃO CULTURAL, BEM COMO À REALIZAÇÃO DE ATIVIDADE ARTÍSTICA E 
CULTURAL REALIZADO DE FORMA PRESENCIAL, CONFORME INCISO III DO ARTIGO 2º DA 
LEI FEDERAL Nº 14.017/2020 (LEI ALDIR BLANC).
MODALIDADE: Inexigibilidade n° 32/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: ALEXSANDRA POLETHI SZUBERSKI 849321080900.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias.
VALOR: R$-15.000,00 (quinze mil reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 09 de dezembro de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
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Órgão...............:  01    CHEFIA DE GABINETE
Unidade Orçamentária:  01.01 Chefia de Gabinete

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  04.122.0001.2.001.000  Manutenção de Gabinete                                                                         1.059.700,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL      1   Fiscal          0       690.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                         2   Fiscal          0        79.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI     3   Fiscal          0         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS     4   Fiscal          0         2.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                         5   Fiscal          0        37.000,00
  3.3.70.41.00.00.00        CONTRIBUIÇÕES                                6   Fiscal          0        13.200,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI     7   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                      8   Fiscal          0        35.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                          9   Fiscal          0        40.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO          10   Fiscal          0        20.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.    11   Fiscal          0         1.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                     12   Fiscal          0        30.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ    13   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                      14   Fiscal          0        16.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    15   Fiscal          0        60.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C    16   Fiscal          0        20.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      17   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                 18   Fiscal          0         5.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE          19   Fiscal          0         5.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           809.000,00                 0,00           245.700,00             5.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            809.000,00                 0,00           245.700,00             5.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00         1.059.700,00                 0,00         1.054.700,00             5.000,00         1.059.700,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         1.059.700,00                 0,00         1.054.700,00             5.000,00         1.059.700,00
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Órgão...............:  02    PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Unidade Orçamentária:  02.01 Procuradoria

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  04.122.0002.2.002.000  Manutenção da Procuradoria                                                                       234.100,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL     20   Fiscal          0       175.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        21   Fiscal          0        15.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI    22   Fiscal          0         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS    23   Fiscal          0           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        24   Fiscal          0        17.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI    25   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                     26   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         27   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO          28   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ    29   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    30   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                 31   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE          32   Fiscal          0         4.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           208.500,00                 0,00            21.600,00             4.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            208.500,00                 0,00            21.600,00             4.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           234.100,00                 0,00           230.100,00             4.000,00           234.100,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           234.100,00                 0,00           230.100,00             4.000,00           234.100,00
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Órgão...............:  03    SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
Unidade Orçamentária:  03.01 Controle Interno

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  04.124.0002.2.003.000  Manutenção do Controle Interno                                                                   200.700,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL     33   Fiscal          0       160.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        34   Fiscal          0           100,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI    35   Fiscal          0           500,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS    36   Fiscal          0           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        37   Fiscal          0        25.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI    38   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                     39   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         40   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO          41   Fiscal          0         1.500,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    42   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                 43   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE          44   Fiscal          0         4.500,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           186.100,00                 0,00            10.100,00             4.500,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            186.100,00                 0,00            10.100,00             4.500,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           200.700,00                 0,00           196.200,00             4.500,00           200.700,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           200.700,00                 0,00           196.200,00             4.500,00           200.700,00
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Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  15.451.0006.3.001.000  Melhoria no Sistema de Iluminação Pública                                                        350.000,00
  4.4.90.51.00.00.00        OBRAS E INSTALAÇÕES                         75   Fiscal        507       350.000,00

  15.451.0006.3.002.000  Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do
                         Município                                                                                         40.000,00
  4.4.90.51.00.00.00        OBRAS E INSTALAÇÕES                         76   Fiscal          0        40.000,00

  15.451.0006.3.004.000  Recapeamento Asfáltico                                                                            40.000,00
  4.4.90.51.00.00.00        OBRAS E INSTALAÇÕES                         77   Fiscal          0        40.000,00

  15.452.0006.2.006.000  Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e
                         Serviços Públicos                                                                              2.956.270,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL     78   Fiscal          0       700.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        79   Fiscal          0        30.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI    80   Fiscal          0        30.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS    81   Fiscal          0         3.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        82   Fiscal          0        98.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI    83   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                     84   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         85   Fiscal          0        80.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         86   Fiscal        504       120.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         87   Fiscal        507       373.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         88   Fiscal        510       180.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         89   Fiscal        512        15.400,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.    90   Fiscal          0        30.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ    91   Fiscal          0         1.700,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                      92   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    93   Fiscal          0       100.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    94   Fiscal        504        51.770,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    95   Fiscal        507     1.000.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    96   Fiscal        510       100.300,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    97   Fiscal        512         4.500,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C    98   Fiscal          0        14.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      99   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                100   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        101   Fiscal          0           100,00
  4.4.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   102   Fiscal          0         1.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         103   Fiscal          0        15.000,00

  15.452.0006.2.062.000  Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos -
                         Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia                                                                 720.300,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    104   Fiscal          0           100,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       105   Fiscal          0           100,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       106   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   107   Fiscal          0       249.200,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   108   Fiscal        511       470.800,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           861.300,00                 0,00         2.799.170,00           446.100,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            861.300,00                 0,00         2.799.170,00           446.100,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal           430.000,00         3.676.570,00                 0,00         3.660.470,00           446.100,00         4.106.570,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            430.000,00         3.676.570,00                 0,00         3.660.470,00           446.100,00         4.106.570,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  12.361.0007.2.007.000  Manutenção do Ensino Fundamental - PNAE                                                          221.300,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   109   Fiscal          0         1.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   110   Fiscal        107       163.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   111   Fiscal        137        57.300,00

  12.361.0007.2.008.000  Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB                                                      2.701.500,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    112   Fiscal        101     1.960.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    113   Fiscal        102       427.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       114   Fiscal        101        20.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       115   Fiscal        102           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       116   Fiscal        101       246.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       117   Fiscal        102        48.000,00

  12.361.0007.2.009.000  Manutenção do Ensino Fundamental                                                                 878.080,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    118   Fiscal          0        50.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    119   Fiscal        103         5.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    120   Fiscal        104        40.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       121   Fiscal        103        12.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   122   Fiscal        103         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   123   Fiscal        104         5.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       124   Fiscal          0        10.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       125   Fiscal        103        15.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   126   Fiscal          0         6.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        127   Fiscal        103        20.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        128   Fiscal        104        45.930,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        129   Fiscal        113        32.816,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   130   Fiscal        104       260.170,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   131   Fiscal        107       184.830,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   132   Fiscal        104         5.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                    133   Fiscal        104         3.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   134   Fiscal        104         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     135   Fiscal        103        30.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     136   Fiscal        104        35.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   137   Fiscal        103        34.430,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   138   Fiscal        104        50.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   139   Fiscal        107           300,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   140   Fiscal        104         1.200,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     141   Fiscal        104         1.000,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        142   Fiscal        104           100,00
  4.4.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   143   Fiscal        104           100,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         144   Fiscal        103        10.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         145   Fiscal        104        10.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         146   Fiscal        113         8.204,00

  12.361.0007.2.070.000  Contribuição para o Consórcio Intermunicipal
                         de Educação e Ensino do Paraná - CIE                                                              32.000,00
  3.3.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   147   Fiscal        103        32.000,00

  12.361.0007.2.144.000  Manutenção do Transporte Escolar                                                                 601.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    148   Fiscal        103       260.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       149   Fiscal        103        20.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   150   Fiscal        103         3.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   151   Fiscal        103         2.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       152   Fiscal        103        27.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   153   Fiscal        103           500,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        154   Fiscal        103        20.000,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        155   Fiscal        104        20.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        156   Fiscal        120        30.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        157   Fiscal       1013       130.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   158   Fiscal        103         5.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   159   Fiscal        104        30.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   160   Fiscal        120         6.200,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   161   Fiscal       1013        45.300,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     162   Fiscal        104         2.000,00

  12.361.0007.2.145.000  Manutenção da Secretaria de Educação                                                             805.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    163   Fiscal        104       610.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       164   Fiscal        104         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   165   Fiscal        104           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       166   Fiscal        104        95.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   167   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    168   Fiscal          0        15.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        169   Fiscal          0        15.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        170   Fiscal        103         5.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         171   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   172   Fiscal          0        15.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   173   Fiscal        104        30.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   174   Fiscal        104         5.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                175   Fiscal          0         3.000,00

  12.365.0007.2.010.000  Manutenção do Ensino Infantil - Creche                                                         2.611.200,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    176   Fiscal        101     1.900.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    177   Fiscal        103       130.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       178   Fiscal        101        10.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       179   Fiscal        103         5.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   180   Fiscal        103         2.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   181   Fiscal        103        10.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       182   Fiscal        101       290.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       183   Fiscal        103        22.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   184   Fiscal        103         1.200,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        185   Fiscal        103        50.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     186   Fiscal        103        67.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   187   Fiscal        103        54.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   188   Fiscal        104        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   189   Fiscal        103        10.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         190   Fiscal        103        10.000,00

  12.365.0007.2.011.000  Manutenção do Ensino Infantil - PNAE                                                             203.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   191   Fiscal        107       106.270,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   192   Fiscal        137        96.730,00

  12.365.0007.2.012.000  Manutenção do Ensino Infantil - Pré Escola                                                     1.444.960,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    193   Fiscal        101       780.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    194   Fiscal        103       110.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       195   Fiscal        101        10.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       196   Fiscal        103         5.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   197   Fiscal        103         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   198   Fiscal        103         2.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       199   Fiscal        101       110.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       200   Fiscal        103        18.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   201   Fiscal        103         1.200,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        202   Fiscal        103        30.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        203   Fiscal        104        30.000,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           861.300,00                 0,00         2.799.170,00           446.100,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            861.300,00                 0,00         2.799.170,00           446.100,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal           430.000,00         3.676.570,00                 0,00         3.660.470,00           446.100,00         4.106.570,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            430.000,00         3.676.570,00                 0,00         3.660.470,00           446.100,00         4.106.570,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  04.129.0003.2.005.000  Manutenção do Departamento de Fazenda e
                         Administração Financeira                                                                       3.868.800,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL     45   Fiscal          0       832.800,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        46   Fiscal          0        15.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI    47   Fiscal          0        10.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS    48   Fiscal          0         5.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        49   Fiscal          0       120.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI    50   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                     51   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         52   Fiscal          0       100.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO          53   Fiscal          0         8.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.    54   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                     55   Fiscal          0        30.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ    56   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                      57   Fiscal          0        31.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    58   Fiscal          0       350.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C    59   Fiscal          0       280.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      60   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.59.00.00.00        PENSÕES ESPECIAIS                           61   Fiscal          0        25.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                 62   Fiscal          0        15.000,00
  3.3.91.97.00.00.00        APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIA    63   Fiscal          0     2.000.000,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         64   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    65   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE          66   Fiscal          0        20.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           982.800,00                 0,00         2.865.000,00            21.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            982.800,00                 0,00         2.865.000,00            21.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00         3.868.800,00                 0,00         3.847.800,00            21.000,00         3.868.800,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         3.868.800,00                 0,00         3.847.800,00            21.000,00         3.868.800,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.02 Finanças

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  28.061.0000.0.004.000  Sentenças Judiciais                                                                               80.000,00
  3.1.90.91.00.00.00        SENTENÇAS JUDICIAIS                         67   Fiscal          0        70.000,00
  3.3.90.91.00.00.00        SENTENÇAS JUDICIAIS                         68   Fiscal          0        10.000,00

  28.843.0000.0.001.000  Amortização e Encargos da Dívida                                                               1.800.000,00
  3.2.90.21.00.00.00        JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO           69   Fiscal          0       200.000,00
  4.6.90.71.00.00.00        PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO    70   Fiscal          0     1.600.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal            70.000,00           200.000,00            10.000,00                 0,00                 0,00         1.600.000,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total             70.000,00           200.000,00            10.000,00                 0,00                 0,00         1.600.000,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00         1.880.000,00           280.000,00         1.600.000,00         1.880.000,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00                 0,00         1.880.000,00           280.000,00         1.600.000,00         1.880.000,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  04.129.0003.2.005.000  Manutenção do Departamento de Fazenda e
                         Administração Financeira                                                                       3.868.800,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL     45   Fiscal          0       832.800,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        46   Fiscal          0        15.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI    47   Fiscal          0        10.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS    48   Fiscal          0         5.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        49   Fiscal          0       120.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI    50   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                     51   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         52   Fiscal          0       100.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO          53   Fiscal          0         8.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.    54   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                     55   Fiscal          0        30.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ    56   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                      57   Fiscal          0        31.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    58   Fiscal          0       350.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C    59   Fiscal          0       280.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      60   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.59.00.00.00        PENSÕES ESPECIAIS                           61   Fiscal          0        25.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                 62   Fiscal          0        15.000,00
  3.3.91.97.00.00.00        APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIA    63   Fiscal          0     2.000.000,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         64   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    65   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE          66   Fiscal          0        20.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           982.800,00                 0,00         2.865.000,00            21.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            982.800,00                 0,00         2.865.000,00            21.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00         3.868.800,00                 0,00         3.847.800,00            21.000,00         3.868.800,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         3.868.800,00                 0,00         3.847.800,00            21.000,00         3.868.800,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.02 Finanças

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  28.061.0000.0.004.000  Sentenças Judiciais                                                                               80.000,00
  3.1.90.91.00.00.00        SENTENÇAS JUDICIAIS                         67   Fiscal          0        70.000,00
  3.3.90.91.00.00.00        SENTENÇAS JUDICIAIS                         68   Fiscal          0        10.000,00

  28.843.0000.0.001.000  Amortização e Encargos da Dívida                                                               1.800.000,00
  3.2.90.21.00.00.00        JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO           69   Fiscal          0       200.000,00
  4.6.90.71.00.00.00        PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO    70   Fiscal          0     1.600.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal            70.000,00           200.000,00            10.000,00                 0,00                 0,00         1.600.000,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total             70.000,00           200.000,00            10.000,00                 0,00                 0,00         1.600.000,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00         1.880.000,00           280.000,00         1.600.000,00         1.880.000,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00                 0,00         1.880.000,00           280.000,00         1.600.000,00         1.880.000,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.03 Gestão

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  28.846.0000.0.002.000  Contribuição para Formação do PASEP                                                              426.930,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      71   Fiscal          0       425.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      72   Fiscal        504         1.730,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      73   Fiscal        512           200,00

  99.999.0999.0.003.000  Reserva  de Contingência                                                                         208.000,00
  9.9.99.99.00.00.00        RESERVA DE CONTINGÊNCIA                     74   Fiscal          0       208.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00           426.930,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00                 0,00           426.930,00                 0,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00           634.930,00           426.930,00                 0,00           634.930,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00                 0,00           634.930,00           426.930,00                 0,00           634.930,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.03 Gestão

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  28.846.0000.0.002.000  Contribuição para Formação do PASEP                                                              426.930,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      71   Fiscal          0       425.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      72   Fiscal        504         1.730,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS      73   Fiscal        512           200,00

  99.999.0999.0.003.000  Reserva  de Contingência                                                                         208.000,00
  9.9.99.99.00.00.00        RESERVA DE CONTINGÊNCIA                     74   Fiscal          0       208.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00           426.930,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00                 0,00           426.930,00                 0,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00           634.930,00           426.930,00                 0,00           634.930,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00                 0,00           634.930,00           426.930,00                 0,00           634.930,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  03    SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
Unidade Orçamentária:  03.01 Controle Interno

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  04.124.0002.2.003.000  Manutenção do Controle Interno                                                                   200.700,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL     33   Fiscal          0       160.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        34   Fiscal          0           100,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI    35   Fiscal          0           500,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS    36   Fiscal          0           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                        37   Fiscal          0        25.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI    38   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                     39   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                         40   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO          41   Fiscal          0         1.500,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    42   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                 43   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE          44   Fiscal          0         4.500,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           186.100,00                 0,00            10.100,00             4.500,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            186.100,00                 0,00            10.100,00             4.500,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           200.700,00                 0,00           196.200,00             4.500,00           200.700,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           200.700,00                 0,00           196.200,00             4.500,00           200.700,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        204   Fiscal        113        11.872,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   205   Fiscal        104        71.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   206   Fiscal        103         6.125,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   207   Fiscal        103         1.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     208   Fiscal        103        50.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     209   Fiscal        104        50.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   210   Fiscal        103        82.595,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   211   Fiscal        104        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   212   Fiscal        104        10.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     213   Fiscal        103         2.000,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        214   Fiscal        104           100,00
  4.4.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   215   Fiscal        104           100,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         216   Fiscal        104        10.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         217   Fiscal        113         2.968,00

  12.366.0007.2.013.000  Manutenção da Educação de Jovens e Adultos                                                        78.200,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    218   Fiscal        104        55.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   219   Fiscal        104           100,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       220   Fiscal        104         9.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   221   Fiscal        104           100,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        222   Fiscal        104         3.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   223   Fiscal          0         1.350,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   224   Fiscal        104         4.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   225   Fiscal        137         3.650,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   226   Fiscal        104         2.000,00

  12.367.0007.2.014.000  Apoio a Entidade Educação  Especial                                                              195.000,00
  3.3.50.43.00.00.00        SUBVENÇÕES SOCIAIS                         227   Fiscal        102       195.000,00

  12.367.0007.2.060.000  Atendimento Especializado Educacional - AEE                                                      135.100,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    228   Fiscal        101        90.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       229   Fiscal        101         5.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   230   Fiscal        104           100,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       231   Fiscal        101        14.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   232   Fiscal        104         1.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        233   Fiscal        104         5.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   234   Fiscal        107         6.600,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   235   Fiscal        137         3.400,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   236   Fiscal        104         5.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         237   Fiscal        104         5.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal         7.436.200,00                 0,00         2.413.568,00            56.572,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total          7.436.200,00                 0,00         2.413.568,00            56.572,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00         9.906.340,00                 0,00         9.849.768,00            56.572,00         9.906.340,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         9.906.340,00                 0,00         9.849.768,00            56.572,00         9.906.340,00



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, quarta-feira, 23 de dezembro de 2020Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c3

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  13.392.0008.2.015.000  Manutenção do Departamento de Cultura                                                            202.100,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    238   Fiscal          0        73.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       239   Fiscal          0         7.800,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   240   Fiscal          0         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   241   Fiscal          0           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       242   Fiscal          0         6.800,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   243   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    244   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        245   Fiscal          0        15.000,00
  3.3.90.31.00.00.00        PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DE   246   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   247   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         248   Fiscal          0         2.500,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   249   Fiscal          0         1.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     250   Fiscal          0        16.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   251   Fiscal          0        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   252   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     253   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                254   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         255   Fiscal          0         5.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal            89.100,00                 0,00           108.000,00             5.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total             89.100,00                 0,00           108.000,00             5.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           202.100,00                 0,00           197.100,00             5.000,00           202.100,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           202.100,00                 0,00           197.100,00             5.000,00           202.100,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  09.01 Fundo Municipal de Assistência Social

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  08.242.0012.2.035.000  Transferência de recurso para a APAE                                                              25.224,00
  3.3.50.43.00.00.00        SUBVENÇÕES SOCIAIS                         402   Seguridade    938        25.224,00

  08.244.0011.2.029.000  Manutenção do Fundo Municipal de Assistência
                         Social                                                                                           653.500,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    403   Seguridade      0       480.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       404   Seguridade      0        15.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   405   Seguridade      0           500,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   406   Seguridade      0           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       407   Seguridade      0        65.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   408   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    409   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        410   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   411   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         412   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   413   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                    414   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   415   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     416   Seguridade      0        10.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   417   Seguridade      0        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   418   Seguridade      0         7.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     419   Seguridade      0         1.500,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                420   Seguridade      0         1.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         421   Seguridade      0         5.000,00

  08.244.0011.2.030.000  Programa IGD - SUAS                                                                                8.075,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    422   Seguridade    933         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        423   Seguridade    933         2.075,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         424   Seguridade    933         1.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   425   Seguridade    933         2.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         426   Seguridade    933         1.000,00

  08.244.0011.2.031.000  Programa IGD - PBF                                                                                20.740,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    427   Seguridade    940         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        428   Seguridade    940         5.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         429   Seguridade    940         1.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   430   Seguridade    940         2.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   431   Seguridade    940         4.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         432   Seguridade    940         6.740,00

  08.244.0011.2.032.000  PAIF - Prog. Integral à Família                                                                   72.200,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        433   Seguridade    934        40.200,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         434   Seguridade    934         1.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   435   Seguridade    934         2.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   436   Seguridade    934         7.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         437   Seguridade    934        22.000,00

  08.244.0011.2.056.000  Apoio à Instância de Controle Social - F M A
                         S                                                                                                  9.425,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    438   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        439   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        440   Seguridade    933           225,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   441   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         442   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   443   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   444   Seguridade    933           200,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  09.01 Fundo Municipal de Assistência Social

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  08.244.0011.2.057.000  PAEFI - Proteção e Atendimento Especializado a
                         Família e Indivíduo                                                                               79.100,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    445   Seguridade      0        57.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       446   Seguridade      0           100,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       447   Seguridade      0         9.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    448   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        449   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   450   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         451   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   452   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   453   Seguridade      0         2.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         454   Seguridade      0         3.000,00

  08.244.0011.2.061.000  Manutenção do CRAS                                                                                46.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    455   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        456   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   457   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         458   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   459   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     460   Seguridade      0        16.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   461   Seguridade      0         6.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   462   Seguridade      0         5.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         463   Seguridade      0         5.000,00

  08.244.0011.2.071.000  Manutenção Benefícios Eventuais                                                                   58.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        464   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   465   Seguridade      0        48.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   466   Seguridade      0         8.000,00

  08.244.0011.2.072.000  Manutenção do  Centro de Convivência.                                                             50.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        467   Seguridade      0        30.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   468   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   469   Seguridade      0        10.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   470   Seguridade      0         4.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         471   Seguridade      0         5.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.           627.100,00                 0,00           347.424,00            47.740,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            627.100,00                 0,00           347.424,00            47.740,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00         1.022.264,00                 0,00           974.524,00            47.740,00         1.022.264,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         1.022.264,00                 0,00           974.524,00            47.740,00         1.022.264,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  08.243.0011.6.004.000  Manutenção do Serviços de Convivência e
                         Fortalecimento de Vínculos                                                                       100.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        472   Seguridade      0        40.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   473   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   474   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     475   Seguridade      0        15.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   476   Seguridade      0        35.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         477   Seguridade      0         5.000,00

  08.243.0011.6.005.000  Manutenção do Projeto Cuidar e Educar                                                            124.100,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        478   Seguridade      0        40.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   479   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     480   Seguridade      0        27.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   481   Seguridade      0        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   482   Seguridade      0           100,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         483   Seguridade      0         5.000,00

  08.243.0011.6.006.000  Manutenção do Acolhimento Familiar                                                                55.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    484   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        485   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   486   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         487   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   488   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   489   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.48.00.00.00        OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍ   490   Seguridade      0        40.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         491   Seguridade      0         2.000,00

  08.243.0011.6.039.000  Manutenção do Fundo Municipal da Infância e
                         Adolescência - FIA                                                                                20.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    492   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        493   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   494   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         495   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                    496   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   497   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   498   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     499   Seguridade      0           500,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                500   Seguridade      0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         501   Seguridade      0         2.000,00

  08.243.0011.6.149.000  Manutenção do Conselho Tutelar                                                                   227.800,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    502   Seguridade      0       146.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       503   Seguridade      0        29.200,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   504   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   505   Seguridade      0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    506   Seguridade      0         4.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        507   Seguridade      0        15.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         508   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   509   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   510   Seguridade      0        15.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   511   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     512   Seguridade      0           600,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                513   Seguridade      0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         514   Seguridade      0         5.000,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.           178.200,00                 0,00           329.700,00            19.000,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            178.200,00                 0,00           329.700,00            19.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00           526.900,00                 0,00           507.900,00            19.000,00           526.900,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           526.900,00                 0,00           507.900,00            19.000,00           526.900,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  10    S. M. DESENV. ECONÔMICO, TRAB. E TURISMO
Unidade Orçamentária:  10.01 Depto Indústria,Com., Trabalho e Turismo

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  11.334.0013.2.045.000  Manutenção do departamento de Indústria,
                         Comércio, Trabalho e Turismo.                                                                    296.400,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    515   Fiscal          0       168.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       516   Fiscal          0        19.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   517   Fiscal          0           500,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   518   Fiscal          0         1.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       519   Fiscal          0        12.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   520   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    521   Fiscal          0         8.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        522   Fiscal          0        20.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         523   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   524   Fiscal          0         1.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                    525   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   526   Fiscal          0         2.500,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     527   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   528   Fiscal          0        40.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   529   Fiscal          0         6.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     530   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                531   Fiscal          0           800,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         532   Fiscal          0         9.500,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           200.500,00                 0,00            86.400,00             9.500,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            200.500,00                 0,00            86.400,00             9.500,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           296.400,00                 0,00           286.900,00             9.500,00           296.400,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           296.400,00                 0,00           286.900,00             9.500,00           296.400,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  13.392.0008.2.015.000  Manutenção do Departamento de Cultura                                                            202.100,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    238   Fiscal          0        73.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       239   Fiscal          0         7.800,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   240   Fiscal          0         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   241   Fiscal          0           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       242   Fiscal          0         6.800,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   243   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    244   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        245   Fiscal          0        15.000,00
  3.3.90.31.00.00.00        PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DE   246   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   247   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         248   Fiscal          0         2.500,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   249   Fiscal          0         1.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     250   Fiscal          0        16.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   251   Fiscal          0        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   252   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     253   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                254   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         255   Fiscal          0         5.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal            89.100,00                 0,00           108.000,00             5.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total             89.100,00                 0,00           108.000,00             5.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           202.100,00                 0,00           197.100,00             5.000,00           202.100,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           202.100,00                 0,00           197.100,00             5.000,00           202.100,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e Lazer

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  27.812.0009.2.016.000  Manutenção do Esporte                                                                            289.800,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    256   Fiscal          0       160.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       257   Fiscal          0         5.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   258   Fiscal          0           500,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   259   Fiscal          0         1.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       260   Fiscal          0        25.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   261   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    262   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        263   Fiscal          0        20.000,00
  3.3.90.31.00.00.00        PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DE   264   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   265   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         266   Fiscal          0         1.500,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   267   Fiscal          0         1.500,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     268   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   269   Fiscal          0        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   270   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     271   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                272   Fiscal          0           700,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        273   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         274   Fiscal          0         5.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           191.500,00                 0,00            92.800,00             5.500,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            191.500,00                 0,00            92.800,00             5.500,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           289.800,00                 0,00           284.300,00             5.500,00           289.800,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           289.800,00                 0,00           284.300,00             5.500,00           289.800,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.01 Departamento de Saúde

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  10.301.0010.2.018.000  Manutenção das Atividades de Administração
                         Geral - Saúde                                                                                    573.350,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    275   Seguridade    303       300.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       276   Seguridade    303        15.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   277   Seguridade    303         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   278   Seguridade    303         3.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       279   Seguridade    303        60.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   280   Seguridade    303           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    281   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        282   Seguridade    303        30.850,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   283   Seguridade    303         5.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         284   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   285   Seguridade    303        17.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     286   Seguridade      0        10.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     287   Seguridade    303        30.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   288   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   289   Seguridade    303        60.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   290   Seguridade    303         7.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     291   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                292   Seguridade      0         2.000,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        293   Seguridade    303           500,00
  4.4.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   294   Seguridade    303           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         295   Seguridade    303        15.000,00

  10.301.0010.2.019.000  Apoio a APAE                                                                                     187.260,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   296   Seguridade    494       187.260,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.           379.000,00                 0,00           365.610,00            16.000,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            379.000,00                 0,00           365.610,00            16.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00           760.610,00                 0,00           744.610,00            16.000,00           760.610,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           760.610,00                 0,00           744.610,00            16.000,00           760.610,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  10.122.0010.2.063.000  Enfrentamento da Emergência COVID19                                                               60.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       297   Seguridade    303         2.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        298   Seguridade    303        20.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   299   Seguridade    303         1.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   300   Seguridade    303        10.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   301   Seguridade    303        20.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         302   Seguridade    303         7.000,00

  10.301.0010.2.020.000  Apoio a Instância do Controle Social                                                               3.500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    303   Seguridade      0           500,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        304   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         305   Seguridade      0           500,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   306   Seguridade      0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         307   Seguridade      0         1.000,00

  10.301.0010.2.026.000  Manutenção do Programa Agente Comunitário                                                        504.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    308   Seguridade      0        50.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    309   Seguridade    494       372.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       310   Seguridade      0        37.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   311   Seguridade      0         1.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       312   Seguridade      0        32.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   313   Seguridade      0         7.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        314   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   315   Seguridade      0         1.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         316   Seguridade      0         3.000,00

  10.301.0010.2.027.000  Manutenção das Unidades Básica de Saúde                                                        3.009.430,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    317   Seguridade    303     1.450.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    318   Seguridade    494       130.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       319   Seguridade    303        15.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   320   Seguridade    303         2.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   321   Seguridade    303         3.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       322   Seguridade    303       250.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   323   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    324   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    325   Seguridade    494        10.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        326   Seguridade    303        10.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        327   Seguridade    494       165.930,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         328   Seguridade      0         1.500,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         329   Seguridade    494         3.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   330   Seguridade    303        10.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   331   Seguridade    494       390.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     332   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     333   Seguridade    303        60.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   334   Seguridade    303        20.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   335   Seguridade    494       430.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   336   Seguridade    494        40.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     337   Seguridade    303         1.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         338   Seguridade    303        10.000,00

  10.301.0010.2.028.000  Manutenção da Farmácia Básica                                                                    408.276,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    339   Seguridade      0       135.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       340   Seguridade      0           100,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   341   Seguridade      0           100,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       342   Seguridade      0        25.000,00
  3.3.72.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        343   Seguridade      0        60.000,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   344   Seguridade      0           100,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    345   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        346   Seguridade      0         1.900,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   347   Seguridade    303        30.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   348   Seguridade    494       151.076,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         349   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   350   Seguridade      0         1.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   351   Seguridade      0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         352   Seguridade      0         1.500,00

  10.302.0010.2.021.000  Apoio as Atividades do CISA                                                                      886.100,00
  3.1.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   353   Seguridade      0       120.000,00
  3.2.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   354   Seguridade      0           150,00
  3.3.71.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   355   Seguridade      0         8.000,00
  3.3.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   356   Seguridade      0       736.750,00
  4.4.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   357   Seguridade      0        20.000,00
  4.6.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   358   Seguridade      0         1.200,00

  10.302.0010.2.022.000  Contribuição Financeiro para Manutenção do
                         CIUMP - SAMU                                                                                     134.809,00
  3.1.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   359   Seguridade      0        85.226,00
  3.3.71.70.00.00.00        RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚ   360   Seguridade      0        49.583,00

  10.302.0010.2.024.000  Manutenção das Atividades da Administração
                         Geral Hospitalar                                                                               4.095.581,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    361   Seguridade      0     1.746.541,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    362   Seguridade    303       253.459,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       363   Seguridade      0        35.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   364   Seguridade    303        30.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   365   Seguridade      0         5.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       366   Seguridade      0       201.500,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   367   Seguridade      0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    368   Seguridade      0        30.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        369   Seguridade      0        50.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        370   Seguridade    303       300.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        371   Seguridade    494        10.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         372   Seguridade      0         2.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   373   Seguridade    303       118.800,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   374   Seguridade    494       356.400,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   375   Seguridade    303         2.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     376   Seguridade      0        30.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     377   Seguridade    303       150.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   378   Seguridade      0        50.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   379   Seguridade    303       546.541,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   380   Seguridade    494       129.840,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   381   Seguridade    303        35.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                382   Seguridade      0         3.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         383   Seguridade    303        10.000,00

  10.302.0010.2.059.000  Manutenção do Centro de Especialidades                                                           455.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        384   Seguridade    303         2.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   385   Seguridade      0        50.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   386   Seguridade    303       400.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         387   Seguridade    303         3.000,00

  10.305.0010.2.023.000  Manutenção das Atividades de Vigilância em
                         Saúde.                                                                                           631.408,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e Lazer

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  27.812.0009.2.016.000  Manutenção do Esporte                                                                            289.800,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    256   Fiscal          0       160.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       257   Fiscal          0         5.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   258   Fiscal          0           500,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   259   Fiscal          0         1.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       260   Fiscal          0        25.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   261   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    262   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        263   Fiscal          0        20.000,00
  3.3.90.31.00.00.00        PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DE   264   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   265   Fiscal          0         3.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         266   Fiscal          0         1.500,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   267   Fiscal          0         1.500,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     268   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   269   Fiscal          0        50.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   270   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     271   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                272   Fiscal          0           700,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        273   Fiscal          0           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         274   Fiscal          0         5.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           191.500,00                 0,00            92.800,00             5.500,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            191.500,00                 0,00            92.800,00             5.500,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00           289.800,00                 0,00           284.300,00             5.500,00           289.800,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           289.800,00                 0,00           284.300,00             5.500,00           289.800,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.01 Departamento de Saúde

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  10.301.0010.2.018.000  Manutenção das Atividades de Administração
                         Geral - Saúde                                                                                    573.350,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    275   Seguridade    303       300.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       276   Seguridade    303        15.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   277   Seguridade    303         1.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   278   Seguridade    303         3.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       279   Seguridade    303        60.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   280   Seguridade    303           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    281   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        282   Seguridade    303        30.850,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   283   Seguridade    303         5.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         284   Seguridade      0         3.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   285   Seguridade    303        17.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     286   Seguridade      0        10.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     287   Seguridade    303        30.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   288   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   289   Seguridade    303        60.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   290   Seguridade    303         7.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     291   Seguridade      0         5.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                292   Seguridade      0         2.000,00
  4.4.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        293   Seguridade    303           500,00
  4.4.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   294   Seguridade    303           500,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         295   Seguridade    303        15.000,00

  10.301.0010.2.019.000  Apoio a APAE                                                                                     187.260,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   296   Seguridade    494       187.260,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.           379.000,00                 0,00           365.610,00            16.000,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            379.000,00                 0,00           365.610,00            16.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00           760.610,00                 0,00           744.610,00            16.000,00           760.610,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           760.610,00                 0,00           744.610,00            16.000,00           760.610,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    388   Seguridade      0       400.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    389   Seguridade    494        70.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       390   Seguridade      0        31.500,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   391   Seguridade      0           100,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   392   Seguridade      0           200,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       393   Seguridade      0        55.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   394   Seguridade      0           200,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    395   Seguridade    494         5.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        396   Seguridade    494        30.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   397   Seguridade    494         2.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   398   Seguridade    494        14.408,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   399   Seguridade    494         5.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   400   Seguridade    494        15.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         401   Seguridade      0         3.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.         5.537.726,00               150,00         4.590.528,00            58.500,00                 0,00             1.200,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total          5.537.726,00               150,00         4.590.528,00            58.500,00                 0,00             1.200,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00        10.188.104,00                 0,00        10.128.404,00            59.700,00        10.188.104,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00        10.188.104,00                 0,00        10.128.404,00            59.700,00        10.188.104,00

 Estado do Parana                          Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
 Prefeitura Municipal de Perola            Exercício de 2021

Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    388   Seguridade      0       400.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    389   Seguridade    494        70.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       390   Seguridade      0        31.500,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   391   Seguridade      0           100,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   392   Seguridade      0           200,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       393   Seguridade      0        55.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   394   Seguridade      0           200,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    395   Seguridade    494         5.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        396   Seguridade    494        30.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   397   Seguridade    494         2.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   398   Seguridade    494        14.408,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   399   Seguridade    494         5.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   400   Seguridade    494        15.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         401   Seguridade      0         3.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.         5.537.726,00               150,00         4.590.528,00            58.500,00                 0,00             1.200,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total          5.537.726,00               150,00         4.590.528,00            58.500,00                 0,00             1.200,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00        10.188.104,00                 0,00        10.128.404,00            59.700,00        10.188.104,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00        10.188.104,00                 0,00        10.128.404,00            59.700,00        10.188.104,00
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Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.           178.200,00                 0,00           329.700,00            19.000,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            178.200,00                 0,00           329.700,00            19.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00           526.900,00                 0,00           507.900,00            19.000,00           526.900,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00           526.900,00                 0,00           507.900,00            19.000,00           526.900,00
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Órgão...............:  11    S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária:  11.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  18.541.0014.2.047.000  Manutenção do departamento da Agricultura e
                         Pecuária                                                                                         757.400,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    533   Fiscal          0       550.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       534   Fiscal          0        14.000,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   535   Fiscal          0         2.000,00
  3.1.90.94.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS   536   Fiscal          0           500,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       537   Fiscal          0        81.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   538   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    539   Fiscal          0         5.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        540   Fiscal          0        40.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        541   Fiscal        555        20.000,00
  3.3.90.32.00.00.00        MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇ   542   Fiscal          0         2.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   543   Fiscal          0         1.000,00
  3.3.90.37.00.00.00        LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                     544   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   545   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   546   Fiscal        555           300,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   547   Fiscal          0         7.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     548   Fiscal          0         1.000,00
  3.3.90.93.00.00.00        INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                549   Fiscal          0         1.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         550   Fiscal          0         1.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         551   Fiscal        555        21.000,00

  18.541.0014.2.058.000  Man. ao Gerenciamento dos Resíduo Sólidos -
                         Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia                                                               1.021.400,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    552   Fiscal          0           100,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       553   Fiscal          0           100,00
  3.1.90.16.00.00.00        OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVI   554   Fiscal          0           100,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       555   Fiscal          0           100,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        556   Fiscal          0        10.000,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   557   Fiscal          0           500,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   558   Fiscal          0       740.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   559   Fiscal        511       270.000,00
  3.3.90.47.00.00.00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS     560   Fiscal          0           500,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal           647.900,00                 0,00         1.108.900,00            22.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total            647.900,00                 0,00         1.108.900,00            22.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00         1.778.800,00                 0,00         1.756.800,00            22.000,00         1.778.800,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         1.778.800,00                 0,00         1.756.800,00            22.000,00         1.778.800,00
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Órgão...............:  12    FASPEL -FUNDO APOSENT. PENSÕES DE PÉROLA
Unidade Orçamentária:  12.01 Fundo Aposent. Pensões de Pérola

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  09.272.0016.2.049.000  Manutenção do FASPEL                                                                           6.862.405,00
  3.1.90.01.00.00.00        APOSENTADORIA DO RPPS, RESERVA REM. E RE   575   Seguridade     40     3.611.036,00
  3.1.90.01.00.00.00        APOSENTADORIA DO RPPS, RESERVA REM. E RE   576   Seguridade    551     2.258.216,00
  3.1.90.03.00.00.00        PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR               577   Seguridade     40       487.875,00
  3.1.90.03.00.00.00        PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR               578   Seguridade    551       304.922,00
  3.1.90.91.00.00.00        SENTENÇAS JUDICIAIS                        579   Seguridade    551        18.000,00
  3.1.91.96.00.00.00        RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQ   580   Seguridade      1        50.000,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    581   Seguridade      1         3.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        582   Seguridade      1         5.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         583   Seguridade      1         2.000,00
  3.3.90.35.00.00.00        SERVIÇOS DE CONSULTORIA                    584   Seguridade      1           500,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   585   Seguridade      1         1.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   586   Seguridade      1        40.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   587   Seguridade      1        25.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         588   Seguridade      1        17.600,00
  9.9.99.99.00.00.00        RESERVA DE CONTINGÊNCIA                    589   Seguridade      1        38.256,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.         6.730.049,00                 0,00            76.500,00            17.600,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total          6.730.049,00                 0,00            76.500,00            17.600,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00         6.862.405,00                 0,00         6.806.549,00            17.600,00         6.862.405,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         6.862.405,00                 0,00         6.806.549,00            17.600,00         6.862.405,00
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Órgão...............:  13    PODER LEGISLATIVO
Unidade Orçamentária:  13.01 Câmara Municipal

                                                                                                       -------- Importância --------
  Código                 Especificação                             Despesa   Esfera    Fonte            Detalhada Total da Aplicacao

  01.031.0015.2.048.000  Manutenção do Poder Legislativo                                                                1.596.000,00
  3.1.90.11.00.00.00        VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL    561   Fiscal          1     1.030.000,00
  3.1.90.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       562   Fiscal          1       140.000,00
  3.1.90.96.00.00.00        RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQ   563   Fiscal          1        15.000,00
  3.1.91.13.00.00.00        OBRIGAÇÕES PATRONAIS                       564   Fiscal          1        55.000,00
  3.3.90.08.00.00.00        OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVI   565   Fiscal          1           500,00
  3.3.90.14.00.00.00        DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                    566   Fiscal          1        25.000,00
  3.3.90.30.00.00.00        MATERIAL DE CONSUMO                        567   Fiscal          1        20.000,00
  3.3.90.33.00.00.00        PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO         568   Fiscal          1        20.000,00
  3.3.90.34.00.00.00        OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   569   Fiscal          1           500,00
  3.3.90.36.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ   570   Fiscal          1        40.000,00
  3.3.90.39.00.00.00        OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   571   Fiscal          1        15.000,00
  3.3.90.40.00.00.00        SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E C   572   Fiscal          1        40.000,00
  3.3.91.97.00.00.00        APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIA   573   Fiscal          1        19.000,00
  4.4.90.52.00.00.00        EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         574   Fiscal          1       176.000,00

         Pessoal e Enc.Soc.  Juros Enc.da Dívida Outr. Desp.Correntes        Investimentos  Invers. Financeiras   Amortização Dívida
Fiscal         1.240.000,00                 0,00           180.000,00           176.000,00                 0,00                 0,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total          1.240.000,00                 0,00           180.000,00           176.000,00                 0,00                 0,00
         Total dos Projetos Total das Atividades  Total Op. Especiais   Despesas Correntes  Despesas de Capital          Total Geral
Fiscal                 0,00         1.596.000,00                 0,00         1.420.000,00           176.000,00         1.596.000,00
Segur.                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Invest.                0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00                 0,00
Total                  0,00         1.596.000,00                 0,00         1.420.000,00           176.000,00         1.596.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 180/2020 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 71, VI e XXIV da Lei Orgânica nº 001, de 05 de abril de 1990, 
do Município de Tapejara/PR,
Considerando a necessidade de adoção de medidas para prevenção e combate à 
pandemia do Coronavírus – COVID-19 conforme as especificidades verificadas 
localmente;
Considerando a necessidade de uma análise permanente de reavaliação do cenário 
epidemiológico da COVID-19, da capacidade de resposta da rede de atenção à 
saúde, dos aspectos socioeconômicos e culturais dos territórios, e da pertinência ou 
não da adoção de determinadas medidas;
Considerando a importância de coordenação administrativa regional no âmbito de 
saúde pública e a capacidade de alastramento do referido vírus nas regiões limítrofes, 
o que demanda ações conjugadas e unificadas;
Considerando o Decreto Estadual nº 6294 de 03 de Dezembro de 2020 e Decreto 
6555 de 17 de Dezembro de 2020
Considerando o ofício 60/2020 e Boletim 79, de origem da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Tapejara/PR
DECRETA:
Art. 1º - O Artigo 12-A do Decreto 037 de 29/03/2020, passa a vigorar...
Art. 12-A  - Fica proibido provisoriamente no período da 24:00 hs. até as 05:00 hrs. da 
manhã, diariamente a circulação e aglomeração de pessoas.
Art. 2º- Inclui o artigo 12-B ao Decreto Municipal 037 de 29/03/2020...
Art. 12-B - Fica liberado a realização de confraternizações e eventos presenciais 
com  até  50% da capacidade de pessoas, respeitando as normas de prevenção do 
Ministério da Saúde.
Art. 3º  Os estabelecimentos comerciais previstos no §1º do artigo 4º do Decreto 
Municipal 37 de 29 de março de 2020, poderão funcionar, no 2º (segundo) sábado do 
mês, até as 17:00 (dezessete) horas e na semana do natal e do ano novo, de segunda 
a sábado, até as 22:00 horas.
Art. 4º - Altera a redação do § 9º do artigo 4º do Decreto Municipal 37 de 29 de março 
de 2020, com a seguinte redação:
“Art. 4..................................................................
[...]
§ 9.º Os prestadores de serviços unipessoais, como cabeleireiros, pedicure, manicure, 
salão de beleza, barbeiros e assemelhados poderão prestar seus serviços no local do 
estabelecimento de segunda a sábado até as 20:00 horas, exceto na semana do natal 
e do ano novo, quando poderá ser estendido o horário até as 22:00 horas, atendidas 
as recomendações descritas abaixo:
[...]
Art 5ª – Os estabelecimentos comerciais, atendimento presencial com atividades de 
alimentos prontos como: pizzarias, lanchonetes, lojas de conveniências, até as 23:00 
hs. e após este horário somente delivery até as 00:00 hs.
Art. 6º - Altera os §15º,  §16º e  §17º  Artigo  4º do Decreto 037 de 29/03/2020
§15º Estabelecimentos de restaurantes as margens da rodoviária , até as 23:00 hrs.
§16º - Bares e botecos, até as 23:00 hrs.
§17º-  As tabacarias e similiares poderão funcionar todos os dias até as 23:00 hs.
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Tapejara/PR, 21 de dezembro de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL
TABELA DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTOS
ANEXO I
Decreto 180/2020
ATIVIDADES	HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO
Estabelecimentos comerciais cujas atividades sejam a comercialização de artigos de 
vestuário, calçados, utensílios, papelaria, móveis, eletroeletrônicos, autopeças, tintas, 
comércio de material de construção, comércio de materiais elétricos, comércio de 
produtos agropecuários e veterinários, pet shops e assemelhados	 - 
Segunda a sexta feira nos horários normais e aos sábados até as 12:00 horas, exceto 
o segundo sábado do mês, que será até as 17:00 horas.
- semana do natal e do ano novo, de segunda a sábado, até as 22:00 horas.
Estabelecimentos comerciais supermercados, açougues, mercearias, minimercados, 
panificadoras,  e assemelhados	 Segunda a sexta-feira nos horários 
normais, aos sábados até as 19:00 horas e domingos e feriados até as 13:00 horas.
Estabelecimentos prestadores de serviços com atividades de oficina mecânica em 
geral, consertos de eletroeletrônicos, funilarias e pintura, lavadores, borracharias, 
bicicletarias, serralherias e assemelhados	 Segunda a sexta feira nos horários 
normais, bem como em finais de semana e feriados para atender emergências que 
forem solicitados
Estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de alimentos prontos 
como pizzarias, lanchonetes, fast food, fast food por trailer, lojas de conveniência, e 
assemelhados 	 Todos os dias até às 23:00 horas.
Estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de alimentos 
prontos do tipo restaurantes e os pesque-pagues que prestem serviços similares aos 
restaurantes	 Todos os dias até às 23:00 horas.
Prestadores de serviços unipessoais, profissionais liberais, escritórios contábeis, de 
assessoria, engenharia, transporte, clínicas odontológicas, fisioterapias, laboratórios 
e assemelhados poderão prestar seus serviços no local do estabelecimento	
Segunda a sábado até as 18:00 horas, exceto domingos e feriados.
Estabelecimentos prestadores de serviços com atividades de oficina mecânica em 
geral, consertos de eletroeletrônicos, funilarias e pintura, lavadores, borracharias, 
bicicletarias, serralherias e assemelhados	 Segunda a sexta feira nos horários 
normais, bem como em finais de semana e feriados para atender emergências que 
forem solicitados
Prestadores de serviços unipessoais, pedreiros, pintores, jardineiros, gesseiros, 
instaladores em geral, eletricistas, serralheiros, calheiros e assemelhados	
Segunda a sexta feira nos horários normais, bem como em finais de semana e 
feriados para atender emergências que forem solicitados
Prestadores de serviços unipessoais, como cabeleireiros, pedicure, manicure, salão 
de beleza, barbeiros e assemelhados	 Segunda a sábado até as 20:00 horas, 
exceto semana do natal e do ano novo, quando poderá ser estendido o horário até as 
22:00 horas.
Serviços de indústria, confecção, facção, lavanderias industriais, produtoras e 
distribuidoras alimentícias e de laticínios e assemelhados	 Horários normais de 
funcionamento
Estabelecimentos prestadores de serviços de hotelaria	 Horários normais de 
funcionamento
Estabelecimentos bancários, correios, lotéricas, PAS de bancos, casas financeiras de 
crédito, representantes e assemelhados
	 Segunda a sexta feira nos horários normais, observado:
a) horário diferenciado ou o período da manhã de segunda a sexta feira, todo 
para atendimento prioritário de pessoas com mais de 60 anos, e portadores de 
comorbidade, pessoas com comprovada doença respiratória, ou as que as agências 
de saúde venham a definir como pessoas em grupo de risco;
b) horário da tarde de segundas às sextas-feiras para atendimento ao público geral 
que não esteja no grupo de pessoas relacionadas no item anterior, porém respeitando 
o atendimento presencial que sejam essenciais
As igrejas e outras Instituições religiosas poderão realizar cultos, desde que seus 
templos funcionem com 50% de sua capacidade	 Horário normal de 
funcionamento
Atividades esportivas em academias ou na modalidade “personal trainer” poderão ser 
realizadas de forma individual, sem contatos físicos, com o distanciamento mínimo 
de dois metros e desde que, para o primeiro caso, em número máximo de 12 (doze) 
alunos	 Horário normal de funcionamento
Os estabelecimentos de restaurantes que funcionem as margens das rodovias, 
dentro dos limites urbanos do Município de Tapejara/PR serviços similares aos 
restaurantes.	todos os dias até as 23:00 horas
Estabelecimentos de Bares e Botecos	 todos os dias até as 23:00 horas
redução de 50% da capacidade normal.
Tabacarias	 todos os dias até as 23:00 horas
redução de 50% da capacidade normal.
vedado uso de narguilé compartilhado no local
Feira do Agricultor	 Horário normal de funcionamento
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1868/2020 de 22/12/2020

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 60.222,46 (sessenta 
mil duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 903/2019 de 26/11/2019.

Suplementação

03.000.00.000.0000.0.000. PROCURADORIA JURÍDICA
03.007.00.000.0000.0.000. Procuradoria Jurídica
03.007.03.091.0004.2.003. Manutenção da Procuradoria Jurídica

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 10.599,28 8 - 3.1.90.11.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.004.00.000.0000.0.000. Divisão de Compras
06.004.04.122.0004.2.009. Manutenção da Divisão de Compras

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 526,15 28 - 3.1.90.11.00.00 01000

06.010.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor do  Departamento de Administração
06.010.04.122.0004.2.006. Manutenção do Gabinete do Diretor do Departamento de Administração

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 5.111,00 38 - 3.1.90.11.00.00 01000

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  12,80 39 - 3.1.90.13.00.00 01000
07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
07.011.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor do Departamento de Finanças
07.011.04.123.0006.2.011. Manutenção do Gabinete do Diretor do Departamento de Finanças

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  269,48 69 - 3.1.90.13.00.00 01000

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.001.00.000.0000.0.000. Gabinete do Secretário
09.001.08.122.0062.2.103. Manutenção do Orgão Gestor

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  270,40 143 - 3.1.90.13.00.00 01000

09.002.00.000.0000.0.000. Divisão de Coordenação do CRAS
09.002.08.122.0062.2.104. Manutenção da Assistencia Social

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 6.884,94 160 - 3.1.90.11.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.001.00.000.0000.0.000. Divisão de Cultura
10.001.13.392.0033.2.043. Manutenção  da Divisão de Cultura
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VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 18.631,87 317 - 3.1.90.11.00.00 01000

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
11.015.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor de Esportes
11.015.27.812.0031.2.042. Manutenção  do Gabinete do Diretor do Departamento de Cultura e  Esportes

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 5.111,00 421 - 3.1.90.11.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.016.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor do Departamento de Viação, Obras e Serviços Gerais
12.016.15.452.0045.2.050. Manutenção do Gabinete do Diretor do Dep. de Viação, Obras e Serviços 

Gerais

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 5.111,00 435 - 3.1.90.11.00.00 01000

12.030.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Rodoviários
12.030.26.782.0080.2.052. Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviários

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.619,90 455 - 3.1.90.13.00.00 01000

13.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE

13.031.00.000.0000.0.000. Divisão de Agropecuária
13.031.20.606.0013.2.057. Manutenção da Divisão de Agropecuaria

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 5.327,77 504 - 3.1.90.11.00.00 01000

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  746,87 505 - 3.1.90.13.00.00 01000

Total Suplementação:  60.222,46

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.001.00.000.0000.0.000. Divisão de Cultura
10.001.13.392.0033.2.047. Festividades de Fim de Ano

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 24.000,00 332 - 3.3.90.39.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0048.2.054. Manutenção da Iluminação Pública

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 6.222,46 486 - 3.3.90.39.00.00 01000

13.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE

13.026.00.000.0000.0.000. Divisão de Produção Agrícola
13.026.20.608.0013.2.056. Manutenção da Divisão de Produção Agrícola

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 30.000,00 499 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução:  60.222,46
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  22 de dezembro de 2020.

Prefeito

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANA
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 079/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, 
Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-
13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, 
casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 
281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e por 
outro lado à empresa MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA. - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 30.320.176/0001-91, com sede na Rua 
Icaraíma, n° 2802, Zona IV, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, neste ato 
representado por Sandro Grejamim, portador da CI/RG sob o n° 6.054.509-0 SSP/PR 
e inscrito no CPF sob o nº 580.931.921-15, doravante denominada CONTRATADA, 
tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 079/2019, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato supra, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), considerando a vantajosidade à 
Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação 
no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e 
principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 079/2019, que findaria 
em 28 de dezembro de 2020, fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, findando 
em 26 de fevereiro de 2021.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com 
base nos artigos 57, II da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Quinta do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 079/2019.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 079/2019.
Tuneiras do Oeste, 18 de dezembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal	
MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA. – ME
Sandro Grejamim
Representante Legal
Contratante	
Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. 
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio	 Nome: Isabela Loiola Pompolo
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR		 R.G.  : 13.950.034-2 SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANA
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 078/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, 
Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-
13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, 
casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 
281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e por 
outro lado à empresa C. SILVERIO SIMÃO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n ° 08.490.629/0001-79, com estabelecimento à Rua Carlos Taboni n ° 394, 
Centro, na cidade de São João do Ivaí - PR, com telefone de contato (43) 3477-
3383, representada neste ato por Cleber Silverio Simão, brasileiro, empresário, 
portador(a) da CI/RG n ° 8.413.298-5 SSP/PR,inscrito no CPF/MF n ° 045.177.619-
40, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente 
TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 078/2019, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 024/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), com as seguintes 
condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato supra, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), considerando a vantajosidade à 
Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação 
no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e 
principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 078/2019, que findaria 
em 28 de dezembro de 2020, fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, findando 
em 26 de fevereiro de 2021.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com 
base nos artigos 57, II da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Quinta do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 078/2019.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 078/2019.
Tuneiras do Oeste, 18 de dezembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
C. SILVERIO SIMÃO EIRELI - EPP
Cleber Silverio Simão
Representante Legal
Contratante	
Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. 
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio	 Nome: Isabela Loiola Pompolo
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR		 R.G.  : 13.950.034-2 SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANA
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 075/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, 
Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, 
portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-
72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e por outro lado à 
empresa TINELLI – LIVRARIA E PAPELARIA EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 76.659.507/0001-13, com estabelecimento à Avenida Paraná, n° 137, Zona 01, na 
cidade de Cianorte, Estado de Paraná, representada neste ato por Nelson Agostinho 
Casotti, brasileiro, casado, empresário, portador da CI/RG nº 1.349.833-4 SSP/PR, e 
inscrito no CPF/MF nº 413.857.999-00, doravante denominada CONTRATADA, tem 
entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 075/2019, 
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
034/2019), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato supra, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2019), considerando a vantajosidade à 
Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação 
no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e 
principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 075/2019, que findaria 
em 28 de dezembro de 2020, fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, findando 
em 26 de fevereiro de 2021.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com 
base nos artigos 57, II da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Quinta do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 075/2019.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 075/2019.
Tuneiras do Oeste, 18 de dezembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
TINELLI – LIVRARIA E PAPELARIA EIRELI – EPP
Nelson Agostinho Casotti
Representante Legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio	
Nome: Isabela Loiola Pompolo
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR		 R.G.  : 13.950.034-2 SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº 171/2020
Exonera Servidor especificado abaixo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R e s o l v e:-
EXONERAR: O Sr. EDEVALDO DELAI portador (a) do RG sob nº 3.359.472-0 e 
inscrito (a) no CPF sob nº 526.852.849-15, do cargo em comissão de SECRETARIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, lotado na Secretaria Municipal de Administração, 
a partir de 31 dezembro de 2020.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 18 de dezembro de 2020
 WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
 -Prefeito Municipal-

PORTARIA Nº 172/2020
Exonera Servidor especificado abaixo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R e s o l v e:-
EXONERAR: O Sr. ALTAIR ROSA portador (a) do RG sob nº 3.570.693-3 e inscrito (a) 
no CPF sob nº 517.453.059-04, do cargo em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL 
DE SAUDE, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 31 dezembro de 
2020.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 18 de dezembro de 2020
 WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
 -Prefeito Municipal-

PORTARIA Nº 173/2020
Exonera Servidor especificado abaixo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R e s o l v e:-
EXONERAR: O Srª. CLECI TEREBINTO portador (a) do RG sob nº 1.257.457-0 e 
inscrito (a) no CPF sob nº 436.130.200-68, do cargo em comissão de PROCURADOR 
GERAL DO MUNICIPIO, lotado na Secretaria Municipal de Administração, a partir de 
31 dezembro de 2020.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 18 de dezembro de 2020
 WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
 -Prefeito Municipal-

PORTARIA Nº 174/2020
Exonera Servidor especificado abaixo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R e s o l v e:-
EXONERAR: O Srª. EDINA APARECIDA RAMPASIO MACHADO portador (a) 
do RG sob nº 3.060.027-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 474.356.239-20, do cargo 
em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE FAZENDA, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração, a partir de 31 dezembro de 2020.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 18 de dezembro de 2020
 WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
 -Prefeito Municipal-

PORTARIA Nº 175/2020
Exonera Servidor especificado abaixo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R e s o l v e:-
EXONERAR: O Srª. NEREIDE MARIA SELETE RIEIRO portador (a) do RG sob nº 
4.024.219-8 e inscrito (a) no CPF sob nº 608.444.699-04, do cargo em comissão de 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL, lotado na Secretaria Municipal 
de Assistência Social, a partir de 31 dezembro de 2020.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 18 de dezembro de 2020
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 118/2020
SÚMULA: Autoriza em caráter temporário a Emissão de Notas Fiscais de Serviço 
Eletrônicas e Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço para as empresas 
abaixo descritas:
O Prefeito do Município de Xambrê, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições 
legais decreta:
Art. 1º - Para fins de emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas (NFS.e) por 
meio de Sistema Eletrônico disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial 
de Computadores, ficam autorizadas em caráter temporário por prazo de 90 dias, 
a partir de 01 de outubro de 2020, prorrogáveis por igual período as seguintes 
empresas:
CNPJ	 RAZÃO SOCIAL
11.560.594/0001-01	 MARCIO JOSE GONZALES - ME
17.709.603/0001-60	 HEMATOCLIN LABORATÓRIO DE ANALISES 
CLINICAS LTDA -ME
04.680.597/0001-13	 PANSIERI & PANSIERI LTDA - ME
00.557.184/0001-95	 DONALDE EUGENE MANZOLE - ME
Parágrafo único – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do 
software assim como o devido treinamento.
Art. 2º – Para fins da Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço por meio 
de Sistema Eletrônico disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial de 
Computadores, fica autorizada em caráter temporário por prazo de 90 dias, a partir 
de 01 de outubro de 2020 prorrogáveis por igual período a seguinte Organização 
Contábil:
CNPJ/CPF	 RAZÃO SOCIAL
668.893.169-91	 ADEMIR SOUZA CARDOSO
884.791.459-00	 ALEXANDRA DA SILVA BIONDO MANZOLE
Parágrafo Primeiro – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do 
software assim como o devido treinamento.
Art. 3º – Após o Período acima mencionado será autorizando as demais empresas do 
Município de Xambrê, Estado do Paraná, na forma da Lei, à emissão de Notas Fiscais 
Eletrônicas e Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, Xambrê, em 21 de dezembro de 2020.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANA
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº53/2.020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº205/2.020
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, 
no uso de suas atribuições legais e com base no inciso II do Art. 24 da Lei nº. 
8.666/93 Autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada pela SECRETARIA DE 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, para Fornecimento de Máscaras Descartáveis, 
confeccionadas em TNT com 2 Camadas para distribuição Gratuita a População, 
como medida para amenizar o contágio pelo COVID-19, com a empresa: D. PESSUTI 
& CIA LTDA,  inscrito no CNPJ sob nº. 04.329.902/0001-27, com sede, Rua São 
João,303 CEP 87550-00 na Cidade de Altônia - Paraná,  no valor total de R$ 5.000 
(Cinco mil reais).
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Fonte: 
26  SECRETARIA DE SAUDE 1061234  Manutenção dos Serviços de Saúde 
339032030000  MATERIAIS DE SAÚDE PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.                                                              
Altônia, 22 de DEZEMBRO de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANA
DECRETO N.º 122/2020
Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar junto ao Orçamento Geral do 
Município de Brasilândia do Sul, relativo ao exercício de 2020, dando outras 
providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização contida no 
Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 748/2019, datada de 26 de novembro de 
2019, (Lei Orçamentária de 2020).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do 
corrente exercício financeiro, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$59.157,66 (Cinquenta e nove mil, cento e cinquenta e sete reais e sessenta e seis 
centavos) que obedecerá a seguinte classificação:
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO	
001.28.846.2052.0.002-	 Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais	
581 – 3.3.90.91.00.00 -  Sentenças Judiciais-Prec. 904544-904545-2018. 59.157,66
Fonte – 01104 -  Demais Impostos Vinculados a Educação Básica 25%	
SOMA ...............................................................................	 59.157,66
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes 
recursos:
I – Na importância de R$59.157,66 (Cinquenta e nove mil, cento e cinquenta e sete 
reais e sessenta e seis centavos), proveniente do produto da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO	
001.28.846.2052.0.002-	 Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais	
372 – 3.3.90.91.00.00 - 	 Sentenças Judiciais	 59.157,66
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
SOMA ...............................................................................	 59.157,66
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 22 de dezembro de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE CRUZEIRO  DO OESTE
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº 25/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
Ementa: Concede férias a servidor efetivo.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder a servidora pública, Adriana da Silva Luis, portadora do RG: 
73145457, lotada no cargo de Auxiliar Administrativo, integrante do quadro efetivo 
conforme RESOLUÇÃO 007/2013, junto à Câmara Municipal de Vereadores, no 
presente momento cedida ao Executivo Municipal, 15 (quinze) dias de Férias 
Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 01/05/2019 a 30/04/2020, a 
contar do dia 04/01/2021 a 18/01/2021.
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

PORTARIA Nº 26/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
Ementa: Concede férias a servidor efetivo.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
Art. 1º. Conceder ao Servidor Público, Silvanei Souza Silva, portador do RG: 
13044456-3, lotado no cargo de Vigia, integrante do quadro efetivo conforme 
RESOLUÇÃO 007/2013, junto à Câmara Municipal de Vereadores, 15 (quinze) 
dias de Férias Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 01/07/2019 a 
30/06/2020, a contar do dia 03/01/2021 a 17/01/2021.
Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

PORTARIA Nº 27/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
Ementa: Concede férias a servidor comissionado.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder ao Servidor Público, Jeferson Roberto Santos, portador do 
RG: 354360760, lotado no cargo de Assessor de Imprensa, integrante do quadro 
comissionado conforme Lei Complementar nº 11/2018, de 11 de julho de 2018, junto 
à Câmara Municipal de Vereadores, 15 (quinze) dias de Férias Regulamentares, 
correspondente ao período aquisitivo 01/02/2019 a 31/01/2020, a contar do dia 
04/01/2021 a 18/01/2021.
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

câmara MUNICIPAL DE CRUZEIRO  DO OESTE
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº 28/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
Ementa: Concede férias a servidor comissionado.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao Servidor Público, LUIZ FERNANDO CAVALCANTE CABRAL, 
portador do RG: 31755352, lotado no cargo de Assessor Parlamentar, integrante do 
quadro comissionado conforme Lei Complementar nº 11/2018, de 11 de julho de 2018, 
junto à Câmara Municipal de Vereadores, 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, 
correspondente ao período aquisitivo 12/07/2019 a 11/07/2020, a contar do dia 
04/01/2021 a 02/02/2021.
Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE DOIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

câmara MUNICIPAL DE CRUZEIRO  DO OESTE
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº 29/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
Ementa: Concede férias a servidor efetivo
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora, Maria Aparecida da Silva, CPF: 053.878.279-05, 
lotada no cargo de Zeladora, integrante do quadro efetivo conforme RESOLUÇÃO 
nº 007/2013, junto à Câmara Municipal de Vereadores, 14 (quatorze) dias de Férias 
Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 01/05/2019 a 30/04/2020, a 
contar do dia 04/01/2021 a 17/01/2021.
Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

câmara MUNICIPAL DE CRUZEIRO  DO OESTE
ESTADO DO PARANA
RESOLUÇÃO Nº 10/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
SÚMULA: Dispõe sobre baixa de bens inservíveis pertencentes à Câmara Municipal 
de Cruzeiro do Oeste.
CONSIDERANDO a Portaria nº 548/2015 de 24 de Setembro de 2015, publicada no 
D.O.U. em 29 de Setembro de 2015, a qual estabelece prazos e procedimentos para 
o registro de bens patrimoniais no âmbito da Administração Pública.
CONSIDERANDO a desclassificação quanto à bens patrimoniais nos termos do 
Anexo I da Resolução n° 05/2020 de 18 de Fevereiro de 2020, publicada em 19 de 
Fevereiro de 2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVA E A MESA DIRETORA PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
Art. 1º. Fica a Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste autorizada a dar baixa, por 
serem inservíveis e irrecuperáveis, os bens patrimoniais móveis constantes no Anexo 
I da presente resolução.
Art. 2º. Os bens constantes no Anexo I desta resolução estão totalmente danificados 
e irrecuperáveis, cujos consertos são impossíveis ou inviáveis financeiramente, sendo 
necessários os seus desfazimentos.
Art. 3º. Fica também a Câmara Municipal autorizada a dar baixa e fazer os devidos 
lançamentos contábeis para fins de apuração do Balanço Patrimonial da entidade, 
nos termos da Lei 4.320/64.
Art. 4º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
Aparecido Delfino dos Santos                             	 Percival Pretti
                          Presidente                                               	 1º Secretário

ANEXO I
RELAÇÃO DE BENS
Ord.	 Cód. Patrimônio	 Descrição do Bem	 Situação	 Valor Contábil (R$)
01	 060	 Calculadora General 2120	 Regular	 5,00
02	 083	 Grampeador De Papel Marron	 Regular	 6,00
03	 117	 Microfone Bechinger Completo	 Regular	 655,00
04	 162	 Conjunto De Pedestal Microfone Ask Mesa	 Regular	
605,00
05	 167	 Microfone C/ Fio	 Regular	 349,00
06	 168	 Autofalante 12 Polegadas Cone Seco	 Regular	 410,00
07	 229	 Roteador Hotspot 300mbps	 Regular	 300,00
08	 230	 Roteador Wireless Ac 1200	 Regular	 230,00
09	 270	 Roteador Wireless Intelbras Gf 1200	 Regular	 325,00
TOTAL	 2.885,00
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1 Introdução 
 

Em cumprimento ao disposto nos art. 4º da Resolução CMN n° 3.922, de 25 de novembro de 

2010, c/c com o art. 1º da Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011, o Fundo de Previdência do 

Município de São Jorge do Patrocínio/Paraná (SERVIPREV) apresenta sua política de Investimentos 

para o ano de 2021, devidamente aprovada pelo órgão superior de supervisão e deliberação em 

reunião extraordinária, realizada no Anfiteatro da Prefeitura Municipal no dia 14/12/2020, conforme 

prescrito no art. 5º da Resolução CMN n° 3.922/10. 

Os investimentos obedecerão às diretrizes e princípios contidos nesta Política de Investimentos, 

estabelecida em consonância com os dispositivos da legislação específica em vigor. 

A construção da Política de Investimento atende à formalidade legal que direciona todo o 

processo de tomada de decisões, gerenciamento e acompanhamento dos recursos previdenciários a 

fim de garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e atuarial entre seus ativos e 

passivos.  

 

2 Objetivos 
 

 O objetivo da Política de Investimentos é estabelecer as diretrizes relativas à gestão dos 

recursos garantidores das reservas técnicas dos planos de benefícios do Fundo de Previdência do 

Município de São Jorge do Patrocínio, levando-se em consideração os princípios da boa governança 

e legalidade, além das condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência.  

 A Política de Investimentos constitui um instrumento que visa proporcionar melhor definição 

das diretrizes básicas e os limites de risco a que serão expostos o conjunto dos investimentos com 

foco na busca da rentabilidade a ser atingida para superar a meta atuarial do plano de benefício.  

 No intuito de alcançar a meta atuarial estabelecida para as nossas aplicações a estratégia de 

investimento deverá prever diversificação, tanto no nível de classe de ativos (renda fixa, renda 
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variável e fundos no exterior) quanto na segmentação por subclasse de ativos, emissor, vencimentos 

diversos, indexadores, com vistas a maximizar a relação risco-retorno do montante total aplicado. 

 Sempre serão considerados como itens fundamentais de aplicação dos recursos a taxa 

esperada de retorno, os riscos a ela inerentes, os limites legais e operacionais, a liquidez adequada 

dos ativos com especial ênfase no médio e longo prazos, além do histórico de atuação da empresa 

emissora dos papeis bem como da instituição distribuidora dos produtos de investimentos. 

3 Da Gestão 
 

Como forma de cumprir a Política de Investimentos no que tange especificamente à alocação 

dos recursos garantidores, a Diretoria Executiva do SERVIPREV definirá estratégias de gestão de 

alocação de recursos que leve em consideração os seguintes aspectos: 

 Projeções do fluxo de caixa; 

 Tendências e comportamento das taxas de juros no curto, médio e longo prazo; 

 Perspectivas do mercado de renda fixa e variável; 

 Cenários macroeconômicos de curto, médio e longo prazo;  

 Níveis de exposição ao risco de crédito, mercado e liquidez dos ativos; 

 Boa governança e transparência nas decisões de alocação. 

 

3.1 Objetivo 
 

O retorno mínimo esperado pela aplicação financeira dos recursos do RPPS para o exercício 

de 2021, na busca e manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e atuarial, será de 5,41%, 

acrescido da variação do Índice de Preços IPCA. 

A alocação de recursos entre os segmentos de Renda Fixa, Renda Variável e Fundos no 

Exterior tem o objetivo de garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e atuarial entre 

os ativos administrados e as correspondentes obrigações passivas e outras obrigações, 

considerados aspectos como o grau de maturidade dos investimentos realizados/a realizar, o 

montante dos recursos aplicados e o risco das aplicações. 

 

3.2 Modelo 
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De acordo com o art. 15° da Resolução CMN 3.922/2010, o SERVIPREV adota o modelo de 

GESTÃO PRÓPRIA para a administração dos recursos garantidores das reservas técnicas do seu 

plano de benefícios. 

 

3.3 Dos Recursos Garantidores 
 

Na escolha das Instituições Financeiras, demais instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil ou pessoas jurídicas autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários, que 

receberão os recursos previdenciários, deverão ser observados os critérios e limitações 

estabelecidos no art. 3º da Portaria MPS nº 519/2011, bem como na Resolução CVM nº 

3922/2010, dentre os quais: 

 Prévio credenciamento da Instituição escolhida para receber as aplicações tendo esta 

que ser atualizada a cada 12 meses (*); 

 Regularidade fiscal e previdenciária da instituição escolhida para receber as 

aplicações; 

 Regularidade do registro na Comissão de Valores Mobiliários da entidade escolhida 

para prestação de serviços de consultorias financeiras; 

 Elevado padrão ético, solidez patrimonial e ausência de restrições junto ao Banco 

Central do Brasil e/ou à Comissão de Valores Mobiliários que desaconselhem 

relacionamento seguro com a entidade; 

 Compatibilidade entre volume de recursos administrados, patrimônio e capacidade 

técnica da entidade; 

 Desempenho positivo na atividade de administração de recursos de terceiros 

notadamente reconhecido pelo mercado; 

 Análise do histórico, experiência, volume de recursos e qualificação técnica do gestor, 

administrador e controladores na gestão de recursos de RPPS;  

 Verificação da existência de segregação de atividades (Chinese Wall) entre 

controlador e administradora de recursos de terceiros; 

 Compatibilidade com obrigações presentes e futuras do regime atestadas pelo 

representante legal do RPPS em caso de aplicações em fundos que apresentem 

prazos dilatados de carência e/ou cotização e prazos de desinvestimentos; 

 Experiência na Gestão de Previdência Pública; 
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 Seja condicionado mediante termo específico que o pagamento de taxa de 

performance tenha: periodicidade semestral ou efetuada no ato do resgate, que seja 

apurada após a dedução das despesas do fundo, inclusive da taxa de administração 

(art. 3º, inciso VII, c, da Portaria 519/2011) que o parâmetro de referência seja 

compatível com a política de investimentos do fundo e que a aplicação supere o índice 

de referência. 

Considera-se de fundamental importância que a decisão de investimento do RPPS esteja 

pautada nos itens citados acima com vistas a manutenção da boa governança e transparência do 

ente público. Além isso, a mitigação de riscos (Crédito, Mercado, Liquidez, Operacional) tem que ser 

escopo principal no trato dos recursos garantidores previdenciários. Desta forma, será dada 

preferência na manutenção/alocação dos ativos em Instituições Financeiras com controle estatal 

(públicas ou economia mista), em razão da mitigação de risco de crédito dada pela capacidade de 

cobertura financeira do controlador (União). 

 

3.4 Acompanhamento / Relatórios 

 

Seguindo os preceitos da Resolução CMN nº: 3.922/2010 e da Portaria MPS nº 519/2011 e 

alterações, o acompanhamento da gestão dos recursos garantidores será feito da seguinte maneira: 

 Mensalmente, o RPPS elaborará relatório detalhado, sobre a rentabilidade e risco das 

diversas modalidades de operações realizadas no período; 

 Anualmente, o RPPS avaliará o desempenho das aplicações efetuadas com base nos 

relatórios acima mencionados e comunicará ao conselho de administração dos resultados 

obtidos e, em caso de não atendimento da meta atuarial, serão informadas as medidas 

que serão tomadas para o alcance dos objetivos propostos. 

 

3.5 Diretrizes 

 

 As diretrizes de alocação de recursos pelos segmentos de Renda Fixa e Renda Variável serão 

definidas periodicamente pelos responsáveis pela gestão dos recursos do SERVIPREV. 

No que diz respeito à estrutura, composição e funcionamento do Comitê de Investimento e formulário 

de Autorização de Aplicação e Resgate (APR), deverá ser observada a disciplina contida nos arts. 3º-

A e 3º-B da Portaria MPS nº 519/2011. 
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 Todavia, alguns pontos básicos, para ambos os segmentos, podem ser elencados, conforme 

se segue: 

a) Os valores das aplicações de recursos do RPPS em cotas de fundos de investimento ou 

em títulos de emissão do Tesouro Nacional, integrantes da carteira própria do RPPS, 

deverão ser marcados a mercado, no mínimo mensalmente, mediante a utilização de 

metodologias de apuração adequadas com os parâmetros reconhecidos pelo mercado 

financeiro, de forma a refletir o seu valor real, e as normas baixadas pelo Banco Central 

do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários; 

b) Os valores aplicados em cotas de fundos de investimento, constituídos sob a forma de 

condomínio aberto, poderão ser contabilizados pelos respectivos custos de aquisição 

acrescidos dos rendimentos auferidos, desde que comprovada a aderência às obrigações 

do passivo do RPPS e que os respectivos regulamentos atendam cumulativamente aos 

seguintes parâmetros: 

 As carteiras estejam representadas exclusivamente por títulos de emissão 

do Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia - SELIC; 

 Existência de previsão de que as carteiras dos fundos de investimento 

sejam representadas exclusivamente por títulos de emissão do Tesouro 

Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 

SELIC; 

 Estabelecimento de prazos de desinvestimento ou para conversão de cotas 

compatíveis com o vencimento das séries dos títulos integrantes de suas 

carteiras; e 

 Inexistência, na política de investimento do fundo de investimento, de 

previsão de buscar o retorno de qualquer índice ou subíndice praticado 

pelo mercado. 

c) Os recursos garantidores das reservas técnicas do SERVIPREV serão aplicados com a 

estrita observância do estabelecido na legislação em vigor fixada pelo Conselho 

Monetário Nacional e poderão ser distribuídos dentro das seguintes categorias de 

aplicação: 

 Títulos Públicos Federais; 

 Operações Compromissadas; 

 Fundos de Investimentos Financeiros; 
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 Fundos de Índices (ETF’s); 

 Caderneta de Poupança; 

 Certificado de Depósito Bancário (CDB) 

 Letras Imobiliárias Garantidas. 

 

d) As aplicações serão segmentadas por categoria de aplicação, com o objetivo de conferir 

maior eficiência à administração dos recursos, na medida em que a flexibilidade conferida 

pela administração individualizada permite formar um composto adequado ao atendimento 

dos requisitos de rentabilidade, segurança e liquidez; 

e) A performance será medida pela comparação do rendimento de cada segmento com seu 

respectivo benchmark além da comparação com outros produtos de investimentos com 

características similares (categoria e classe de ativos); 

f) Serão tratados de forma diferenciada os investimentos realizados em Fundos de 

Investimentos Fechados e ativos que possuam carência ou qualquer tipo de mecanismo 

que não permita o resgate dos recursos e crédito desses em conta corrente em prazo 

superior a 5 dias. Sendo que alocações nesses produtos deverão ser comunicadas ao 

Conselho de Administração de forma tempestiva e se possível antes da referida 

aplicação; 

g) As aplicações ou resgates dos recursos dos RPPS deverão ser acompanhados do 

formulário de Autorização de Aplicação e Resgate (APR). 

 

3.6 Gerenciamento de Riscos 

 

Definimos Risco como a probabilidade estatística do retorno esperado por um investimento não 

se realizar. Dentre os riscos previstos no mercado financeiro aos quais os recursos do RPPS estarão 

expostos podemos enumerar: 

 Risco de crédito dos ativos: definido como a possibilidade de perda resultante da incerteza 

quanto ao recebimento de valores pactuados com tomadores de empréstimos, contrapartes 

de contratos ou emissões de títulos; 

 Risco sistêmico ou conjuntural: decorre da possibilidade de perdas por mudanças 

verificadas nas condições políticas, culturais, sociais, econômicas ou financeiras do Brasil ou 

de outros países, bem como em virtude de dificuldades financeiras de uma ou mais 
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instituições que provoquem danos substanciais a outras, ou ruptura na condução operacional 

de normalidade do Sistema Financeiro Nacional – SFN; 

 Risco próprio do ativo: consiste no risco intrínseco ao ativo e ao subsistema ao qual o ativo 

pertença; 

 Risco de mercado: decorre da possibilidade de perdas que podem ser ocasionadas por 

mudanças no comportamento das taxas de juros, do câmbio, dos preços das ações e dos 

preços de commodities; 

 Risco de liquidez: pode ser de duas formas: risco de liquidez de mercado, que é a 

possibilidade de perda decorrente da incapacidade de realizar uma transação em tempo 

razoável e sem perda significativa de valor; ou risco de liquidez de fluxo de caixa (funding), 

que está associado à possibilidade de falta de recursos para honrar os compromissos 

assumidos em função do descasamento entre os ativos e passivos; 

 Risco de contraparte: também conhecido como risco de coobrigação, é quando da 

securitização de dívida existe endosso por parte de terceiros e este também fica sem liquidez; 

 Risco legal: pode ser definido como a possibilidade de perdas decorrentes de multas, 

penalidades ou indenizações resultantes de ações de órgãos de supervisão e controle, bem 

como perdas decorrentes de decisão desfavorável em processos judiciais ou administrativos. 

 

 Para avaliação dos riscos da carteira de investimentos será utilizada a métrica do Valor em 

Risco Histórico (Value-at-Risk – VaR), objetivando-se estimar a perda potencial máxima, dentro de 

um horizonte temporal, que a carteira de investimentos doSERVIPREVpode vir a sofrer, dentro de 

um determinado intervalo de confiança. 

 Dado que a métrica de VaR é aplicável somente em condições normais de mercado, serão 

realizados testes de estresse que possibilitem avaliar, preventivamente, a performance teórica das 

carteiras de investimentos sob condições extremas de mercado, tais como crises e choques 

econômicos. Para isso, serão utilizados dados retrospectivos, além de projeções macroeconômicas. 

 A medição e o controle do VaR dos Fundos de Investimentos poderão ser efetuados pelas 

instituições financeiras credenciadas na qual o SERVIPREV possua seus recursos investidos, ou 

ainda poderá contratar os serviços específicos de instituição especializada em gestão de recursos. 

 

4 Limites Legais (Resolução 3.922/10) 
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4.1 Segmento de Renda Fixa 

 

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos de renda fixa deverão ser efetuadas por meio 

das seguintes alternativas: carteira própria, carteiras administradas, fundos de investimento, fundos 

de índice ou caderneta de poupança. 

As aplicações nesse segmento deverão seguir os limites abaixo discriminados, considerando 

para tal as limitações gerais impostas pela Resolução CMN nº: 3.922/10, a saber: 

Tabela 1 

Renda Fixa 

Limite de alocação do 

total dos recursos do 

RPPS 

Limite do PL do RPPS 

(alocação por fundo de 

investimento) 

Limite de alocação referente 

ao PL do fundo de 

investimento 

Títulos Tesouro Nacional 

(Selic) - Art. 7º I, “a” 

 

100% — — 

Fundo Investimento Renda 

Fixa 100% títulos TN – Art. 

7º, I, “b” 

 

100% 20% 15% 

Fundo de Índice 100% 

títulos TN – Art. 7º, I, “c” 

 

100% 20% 15% 

Operações 

compromissadas TPF – Art. 

7º, II 

 

5% — — 

FI Renda Fixa / Ref. em RF 

IMA ou IDkA (e seus 

subíndices) – Art. 7º, III, “a”. 

 

60% 20% 15% 

Fundos de Índice (ETF) 

Renda Fixa IMA ou IDkA (e 

seus subíndices) – Art. 7º, 

III, “b”. 

 

60% 20% 15% 

FI de Renda Fixa – Art. 7º, 

IV, “a” 

 

40% 20% 15% 
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Renda Fixa 

Limite de alocação do 

total dos recursos do 

RPPS 

Limite do PL do RPPS 

(alocação por fundo de 

investimento) 

Limite de alocação referente 

ao PL do fundo de 

investimento 

Fundos de Índices (ETF) de 

Renda Fixa – Art. 7º, IV, ‘b’ 

 

40% 20% 15% 

Letras Imobiliárias 

Garantidas, - Art. 7º, V, “b” 

 

20% — — 

Certificado de Depósito 

Bancário – Art. 7º, VI, “a” 

 

15% — — 

Poupança – Art. 7º, VI, “b” 

 
15% — — 

FI em Direitos Creditórios – 

Cotas Sênior – Aberto ou 

Fechado – Art. 7º, VII, “a” 

 

5% — 5% 

FI/FIC – Crédito Privado 

Art. 7º, VII, “b” 

 

5% — 5% 

FI Debentures de 

Infraestrutura (Art. 2° e 3º 

da Lei nº 12.431) – Art. 7º, 

VII, “c” 

 

5% — 5% 

 

4.2 Segmento de Renda Variável e Estruturados 

 

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos de renda variável deverão ser feitas, 

exclusivamente, por meio de fundos de investimentos.  

As aplicações nesse segmento deverão seguir os limites abaixo discriminados, considerando 

para tal as limitações gerais determinadas pela Resolução CMN nº. 3.922/10, a saber: 
 

Tabela 2 
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Renda Variávele Investimentos Estruturados 

Limite de alocação 

do total dos 

recursos do RPPS 

Limite do PL do 

RPPS (alocação 

por fundo de 

investimento) 

Limite de 

alocação 

referente ao PL 

do fundo de 

investimento 

 

FI Ações (índices compostos por + 50 ações) 

– Art. 8º - I, "a”  

30% 20% 15% 

 

Fundos de Índices (ETF) em Ações (compostos por + 

de 50 ações) – Art. 8º, I, “b” 

 

30% 20% 15% 

 

FI/FIC em Ações – Art. 8º, II, “a” 

 

20% 20% 15% 

Fundos de Índices (ETF) em Ações – Art. 8º, II, “b” 

 
20% 20% 15% 

 

FI Multimercado - aberto - Art. 8º, III 

 

10% --- 5% 

 

FI em Participações - Fechado – Art. 8º, IV, ‘a” 

 

5% --- 5% 

 

FI Imobiliário – cotas negociadas em bolsa - Art. 8º, IV, 

“b” 

 

5% — 5% 

 

FI Ações – “Mercado de Acesso” - Art. 8º, IV, “c” 

 

5% — 5% 

 

4.3 Segmento Investimentos do Exterior 

 

Tabela 3 
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Investimentos no Exterior 

Limite de alocação 

do total dos 

recursos do RPPS 

Limite do PL do 

RPPS (alocação 

por fundo de 

investimento) 

Limite de 

alocação 

referente ao PL 

do fundo de 

investimento 

 

FI/FIC Renda Fixa – Dívida Externa – Art. 9º A – I 
10% — — 

 

FI – Investimento no Exterior (condomínio aberto) – Art. 

9º A – II 

10% — — 

 

FI – Ações BDR Nível I – Art. 9º A – III 

 

10% — — 

 

5 Cenário Macroeconômico 

 

5.1 Cenário Externo 

 

A atividade econômica global tem mostrado forte recuperação durante o 2º semestre 

do ano. Avaliamos que a retomada econômica deve seguir em ritmo positivo, sustentada por 

políticas monetária e fiscal, em geral, bastante flexíveis. Além disso, a dinâmica favorável do 

investimento, que tem surpreendido positivamente, os baixos estoques de bens duráveis e a 

retomada do comércio global são vetores positivos a dar suporte ao crescimento (Economia 

e Mercado, nov. 2020). 

Em um momento histórico, Joe Biden foi eleito presidente dos Estados Unidos no dia 

07 de novembro de 2020. O país é a principal economia mundial e, por isso, a eleição norte-

americana promove mudanças em todo o mundo. Diante disso, a eleição de Biden 

certamente trouxe um impacto na economia mundial, incluindo o cenário econômico 

brasileiro, espera-se que o democrata tenha diferentes posturas em relação ao mandato de 

Donald Trump, ao menos, a esperança de todo o mundo é na mudança na forma de liderar, 

a expectativa é que o país conviva com uma menor alta de impostos, com previsão de 21% 

a 28% de acordo com a campanha do presidente eleito. Apesar de um pacote de estímulo 

fiscal mais modesto, as medidas serão capazes de dar um novo fôlego à economia. Mesmo 
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com um montante abaixo dos  US$ 2 trilhões propostos por Trump, o pacote é visto como 

positivo para a dívida pública, com uma menor pressão sobre o endividamento do país.Com 

isso, a previsão é de um crescimento da economia americana, o que deve estabelecer um 

ambiente externo favorável a países do mundo todo, principalmente os emergentes 

(Economia e Mercado, nov. 2020). 

No cenário Chinês, segundo o Resumo Doméstico de nov. 2020 divulgado pela BB 

DTVM, o PIB do 3ºtri/20 (+4,9% na variação anual) confirmou a expectativa de uma sólida 

retomada da atividade, impulsionada pelo setor industrial e pela recuperação do consumo. A 

normalização da economia deve seguir seu curso nos próximos meses diante do 

fortalecimento da atividade global, do apoio das políticas fiscal e monetária e da melhora 

mais consistente dos gastos dos consumidores e de alguns setores de serviços que foram 

bastante impactados pela pandemia. O país deve ser um dos poucos a registrar taxa de 

crescimento positivo no ano (em torno de 2,0%). 

Na Zona do Euro, após a forte recuperação da economia no 3ºtri/20 (+12,7%), 

espera-se uma desaceleração significativa no ritmo de crescimento no corrente trimestre, em 

parte devido ao aumento acentuado de casos de COVID-19 em vários países da região e 

das novas medidas restritivas associadas à doença. No entanto, a menor letalidade do novo 

surto de infecções sugere restrições direcionadas e menos danosas à atividade econômica. 

Além disso, as medidas de estímulos adotadas recentemente e a manutenção de boa parte 

do apoio fiscal para o próximo ano devem contribuir para um desempenho satisfatório da 

economia em 2021 (BB DTVM, nov. 2020). 

 

5.2 Cenário Interno 

 

No cenário doméstico o impacto da primeira onda da pandemia projetou uma 

expectativa para um déficit primário de 12,0%do PIB este ano e 2,7% em 2021. Ainda que 

essa piora se revele temporária, provocará elevação adicional da Dívida Pública: a projeção 

é de que a relação Dívida Bruta/PIB termine o ano de 2020 em 96,4%, elevando-se a 97,2% 

em 2021. Mais relevante, a hipótese presente no cenário é de manutenção da âncora do 
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regime fiscal (teto de gastos), ainda que seja necessária a acomodação temporária de 

gastos extra-teto em 2021 relacionado ao Renda Cidadã (BB DTVM S.A, nov. 2020). 

Esses indicadores nos mostram que as medidas de restrição e isolamento, mesmo 

que necessárias para conter a disseminação em massa da COVID-19, provocam grave 

desaceleração do crescimento. O cenário atual nos mostra que nessa segunda onda de 

contaminação, o freio será menos intenso do que foi então, os governos estaduais estão, 

mais sensíveis aos impactos econômicos que as restrições severas trazem a economia do 

país, recorrendo mais à testagem para permitir que, por exemplo, fábricas e obras de 

construção continuem operando “normalmente”, e várias medidas de distanciamento focam 

em horários como a madrugada e o fim de semana. Assim, o setor de serviços às famílias 

será, outra vez, o mais afetado, mas mesmo neste caso menos do que há seis meses (XP 

Investimentos, dez. 2020). 

Uma notícia importante que devemos ressaltar é a decisão unânime do COPOM em 

manter a Taxa Selic em 2,00% ao ano, esse comunicado é consistente com o cenário 

brasileiro em que a política monetária começará a se normalizar gradualmente ano que vem, 

mas aponta que o processo pode se iniciar antes do esperado, ficando a expectativa de 

elevação da Selic a partir do segundo semestre de 2021, até 3% no final do ano. 

 

6 Estratégia de Alocação dos Recursos Previdenciários 

 

6.1 Faixas de Alocação: Segmento Renda Fixa 

 

Tabela 4 

Renda Fixa 

(¹) 

Alocação 

Atual  

(%) 

Limite 

Resolução 

(%) 

Limites de Alocação (%) 

Min. META Máx. 

Títulos Tesouro Nacional (Selic) - Art. 

7º I, “a” 

 

.... 100% .... .... ..... 

continua na página seguinte
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Fundo Investimento Renda Fixa 100% 

títulos TN – Art. 7º, I, “b” 

 

77,15 100% 50 70 88 

Fundo de Índice 100% títulos TN – Art. 

7º, I, “c” 

 

..... 100% ..... ..... ..... 

Operações compromissadas TPF – 

Art. 7º, II 

 

..... 5% ..... ..... ..... 

FI Renda Fixa / Ref. em RF IMA ou 

IDkA (e seus subíndices) – Art. 7º, III, 

“a”. 

 

4,31 60% 0 3 5 

Fundos de Índice (ETF) Renda Fixa 

IMA ou IDkA (e seus subíndices) – Art. 

7º, III, “b”. 

 

..... 60% ..... ..... ..... 

FI de Renda Fixa – Art. 7º, IV, “a” 

 
0,04 40% 0 3 5 

Fundos de Índices (ETF) de Renda 

Fixa – Art. 7º, IV, ‘b’ 

 

..... 40% ..... ..... ..... 

Letras Imobiliárias Garantidas, - Art. 

7º, V, “b” 

 

..... 20% ..... ..... ..... 

Certificado de Depósito Bancário – 

Art. 7º, VI, “a” 

 

..... 15% ..... ..... ..... 

Poupança – Art. 7º, VI, “b” 

 
0 15% 0 1 2 

FI em Direitos Creditórios – Cotas 

Sênior – Aberto ou Fechado – Art. 7º, 

VII, “a” 

 

..... 5% ..... ..... ..... 

FI/FIC – Crédito Privado Art. 7º, VII, 

“b” 

 

..... 5% ..... ..... ..... 

FI Debentures de Infraestrutura (Art. 

2° e 3º da Lei nº 12.431) - Art. 7º, VII, 
..... 5% ..... ..... ..... 
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“c” 

 

 

TOTAL SEG. RENDA FIXA 81,50  50 77 100 

 

6.2 Faixas de Alocação: Segmento Renda Variável e Estruturados 

 

Tabela 4 

Renda Variável 

e 

Estruturados 

(²) 

Alocação 

Atual  

(%) 

Limite 

Resolução 

(%) 

Limites de Alocação (%) 

Min. META Máx. 

 

FI Ações (índices compostos por + 50 ações) 

– Art. 8º - I, "a”  

4,96 30% 0 3 6 

 

Fundos de Índices (ETF) em Ações 

(compostos por + de 50 ações) – Art. 8º, I, “b” 

 

..... 30% ..... ..... ..... 

 

FI/FIC em Ações – Art. 8º, II, “a” 

 

11,61 20% 0 12 18 

Fundos de Índices (ETF) em Ações – Art. 8º, 

II, “b” 

 

0 20% 0 1 2 

 

FI Multimercado - aberto - Art. 8º, III 

 

0 10% 0 2 4 

 

FI em Participações - Fechado – Art. 8º, IV, 

‘a” 

 

..... 5% ..... ..... ..... 

 

FI Imobiliário – cotas negociadas em bolsa - 

Art. 8º, IV, “b” 

 

..... 5% ..... ..... ..... 
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FI Ações – “Mercado de Acesso” - Art. 8º, IV, 

“c” 

..... 5% ..... ..... ..... 

TOTAL SEG. RENDA VAR. E ESTRUT.  16,57  0 18 30 

 

6.3 Faixas de Alocação: Investimentos do Exterior 

 

Tabela 6 

Fundos do Exterior 

(²) 

Alocação 

Atual  

(%) 

Limite 

Resolução 

(%) 

Limites de Alocação (%) 

Min. META Máx. 

 

FI/FIC Renda Fixa – Dívida Externa – Art. 9º 

A - I 

..... 10% ..... ..... ..... 

 

FI – Investimento no Exterior (condomínio 

aberto) – Art. 9º A – II 

0 10% 0 2,5 5 

 

FI – Ações BDR Nível I – Art. 9º A – III 

 

1,94 10% 0 2,5 5 

TOTAL INVESTIMENTOS EXTERIOR 1,94  0 5 10 

 

7 Responsável pela Gestão de Recursos 

 

ADMINISTRADORES/GESTORES RESPONSÁVEIS PELOS INVESTIMENTOS 

Segmento Nome CPF Cargo 

Renda Fixa ValmiraLazarin 

José Edvaldo da Silva 

031.393.419-38 

688.047.339-34 

Diretora Presidente 

Diretor Financeiro 

Renda Variável ValmiraLazarin 

José Edvaldo da Silva 

031.393.419-38 

688.047.339-34 

Diretora Presidente 

Diretor Financeiro 
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8 Disposições Gerais 
 

A política anual de investimentos poderá ser revista no curso de sua execução, com vistas à 

adequação ao mercado ou a nova legislação. 

A política anual de investimentos dos recursos do regime próprio de previdência social e suas 

revisões deverão ser aprovadas pelo órgão superior de supervisão e deliberação, antes de sua 

implementação efetiva. Além disso, o Gestor do RPPS deverá disponibilizar a seus segurados e 

pensionistas, conforme Portaria MPS nº 519/2011, e alterações: 

 A política anual de investimentos e suas revisões, no prazo de até trinta dias, a partir 

da data de sua aprovação; 

 As informações contidas nos formulários APR - Autorização de Aplicação e Resgate, 

no prazo de até trinta dias, contados da respectiva aplicação ou resgate; 

 A composição da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de até trinta dias após 

o encerramento do mês;  

 Os procedimentos de seleção das eventuais entidades autorizadas e credenciadas;  

 As informações relativas ao processo de credenciamento de instituições para receber 

as aplicações dos recursos do RPPS; 

 Relação das entidades credenciadas para atuar com o RPPS e respectiva data de 

atualização do credenciamento;  

 As datas e locais das reuniões dos órgãos de deliberação colegiada e do Comitê de 

Investimentos. 

 

São Jorge do Patrocínio, 14 de dezembro de 2020. 

 

 

JOSÉ CARLOS BARALDI    VALMIRA LAZARIN   

       Prefeito Municipal   Diretora Presidente do SERVIPREV 

 

 

JOSÉ EDVALDO DA SILVA   SIRLAINE F. FREDERICO BLASQUES 

        Diretor Financeiro     Membro do Comitê de Investimentos 

      Presidente Comitê de Investimentos 
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       SÉRGIO APARECIDO LAVERDE  SILVANY LOPES DE MELO OLIVEIRA 

     Membro do Comitê de Investimentos  Presidente do Conselho Administrativo 

 

ANEXO I 

LIMITES PARA DISTRIBUIÇÃO DOS ATIVOS DO RPPS 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Inexigibilidade Nº 33/2020, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 17 de dezembro de 2020.
Fornecedor: ALAN SERGIO ZENI COSTA
CNPJ/CPF: 080.258.549-30
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 LIVE 01	 1,00	 R$ 1.000,00	 R$ 1.000,00
Valor Total Homologado -   R$ 1.000,00 (um mil reais)        

Fornecedor: WELLINGTON ALVES CARDOSO
CNPJ/CPF: 094.679.669-64
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 LIVE 02	 1,00	 R$ 1.000,00	 R$ 1.000,00
Valor Total Homologado -   R$ 1.000,00 (um mil reais)        

Fornecedor: SIDNEY LUIZ DA SILVA
CNPJ/CPF: 764.590.719-34
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 LIVE 03	 1,00	 R$ 1.000,00	 R$ 1.000,00
Valor Total Homologado -   R$ 1.000,00 (um mil reais)        

Fornecedor: LUIZ CARLOS DE BRITO
CNPJ/CPF: 329.312.559-04
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 ‘LIVE 04	 1,00	 R$ 1.000,00	 R$ 1.000,00
Valor Total Homologado -   R$ 1.000,00 (um mil reais)        

Fornecedor: JOSE CARLOS TOBIAS
CNPJ/CPF: 071.898.278-97
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 LIVE 05	 1,00	 R$ 1.000,00	 R$ 1.000,00
Valor Total Homologado -   R$ 1.000,00 (um mil reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 22 de dezembro de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

NÁ

1 

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 679 Tel. (44) 632.1272 
EMAIL camaraxambre@uol.com.br CEP. 87535000

TERMO ADITIVO 001/2020 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
01/2020 INEXIGIBILIDADE Nº 01/2020 (2020.12.05.0006) CELEBRADO EM 30/01/2020 
QUE CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ E A EMPRESA 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS. 

 

 

Pelo presente TERMO ADITIVO o CÂMARA MUNICIPAL DE 
XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 02.044.316/0001-00, 
estabelecida Avenida Alberto Biyngton, 665 em Xambrê/PR., doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa GovernançaBrasil S/A Tecnologia e Gestão em Serviços, inscrita no 
CNPJ sob nº. 00.165.960/0001-01, estabelecida à Rua João Pessoa, 1183 – Térreo, Andar 1 e 2 – Velha, 
CEP: 89.036-001 - BLUMENAU – SC, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, de comum 
acordo, aditar o contrato celebrado em 30/01/2020, acima identificado, nos seguintes termos: 
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 
 
1.1 O Presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do contrato pelo período de 

12 (doze) meses, iniciando em 01/01/2021 a 31/12/2021. 
 

  
CLÁUSULA SEGUNDA: REAJUSTE DE VALORES 
2.1  Fica aditivado o reajuste de preços no percentual de 24,52% IGP-M passando de R$ 1.587,27 
(hum mil, quinhentos e oitenta e sete reais e vinte sete centavos) para R$ 1.976,47 (hum mil, novecentos e 
setenta e seis reais e quarenta e sete centavos). 
 
 

PRODUTO VALOR 
ANTIGO VALOR NOVO 

Compras e Materiais R$ 105,82 R$ 131,77 
Contabilidade Pública R$ 105,82 R$ 131,77 
Gestão de Pessoal R$ 105,82 R$ 131,77 
Gestão de Pessoal Atos Legais R$ 105,82 R$ 131,77 
Gestão de Pessoal Atualização 
Cadastral R$ 105,81 R$ 131,75 

Gestão de Pessoal E-social Adequação R$ 105,81 R$ 131,75 
Gestão de Pessoal e-Social R$ 105,81 R$ 131,75 

NÁ

2 

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 679 Tel. (44) 632.1272 
EMAIL camaraxambre@uol.com.br CEP. 87535000

Comunicador 
Gestão de Pessoal PPP R$ 105,82 R$ 131,77 
Informações Automatizadas R$ 105,82 R$ 131,77 
Licitações  R$ 105,82 R$ 131,77 
Patrimônio Público R$ 105,82 R$ 131,77 
Planejamento e Orçamento LOA R$ 105,82 R$ 131,77 
Responsabilidade Fiscal R$ 105,82 R$ 131,77 
Tesouraria R$ 105,82 R$ 131,77 
Transparência Brasil R$ 105,82 R$ 131,77 

TOTAL R$ 1.587,27 R$ 1.976,47 
 
 
CLAUSULA TERCEIRA:  
3.1 As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
3.2 Estando assim, justos e contratados, assinam as partes o presente termo aditivo, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo firmadas. 
 
Xambrê/PR 10 de dezembro de 2020. 
 
 
 

EDSON BOTELHO 
CONTRATANTE 

 
 
 

GOVERNANCABRSASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
SILVIO LUIS STROZZI 

 
 

Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 125/2020
SÚMULA:- ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
especialmente o contido na Lei nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020):
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2020 um Crédito Adicional Suplementar no valor de 
R$16.000,00 (Dezesseis mil reais) para suporte de dotação orçamentária vigentes:
FICHAORGUNFUNC PROGRAMFNTNOMECLATURACAT ECONVALOR
600300104.122.1104.2006000Manut. Ativ de Adm3.3.91.9716.000,00
TOTAL16.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHAORGUNFUNC PROGRAMFNTNOMECLATURACAT ECONVALOR
620300104.122.1104.2006000Manut Ativ de Administração9.9.99.9916.000,00
TOTAL16.000,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 22 de dezembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº  2283/2020
De: 22 de dezembro de 2020.
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a  abrir CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento 
Geral do Município no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de 
Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei 2196 de 04 de Julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentária 
2020), Lei nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020), incluir e alterar metas.
FICHAORGUNFUNC PROGRAMFNTNOMECLATURACAT ECONVALOR
0001000327.812.1401.20301031Manut. Ativ. de Cultura3.3.30.9360.000,00
TOTAL60.000,00
Nomenclaturas das Fontes: 1031 – Apoio Emergencial ao Setor Cultural - Lei Aldir Blanc.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.30.93 – Indenizações e Restituições.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Excesso de Arrecadação 
verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 22 de Dezembro de 2020
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE CRUZEIRO  DO OESTE
ESTADO DO PARANA
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
SÚMULA: Dispõe sobre baixa de bens inservíveis pertencentes à Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONSIDERANDO a Portaria nº 548/2015 de 24 de Setembro de 2015, publicada no D.O.U. em 29 de Setembro de 
2015, a qual estabelece prazos e procedimentos para o registro de bens patrimoniais no âmbito da Administração 
Pública.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVA E A MESA DIRETORA 
PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
Art. 1º. Fica a Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste autorizada a dar baixa, por serem inservíveis e irrecuperáveis, 
os bens patrimoniais móveis constantes no Anexo I da presente resolução.
Art. 2º. Os bens constantes no Anexo I desta resolução estão totalmente danificados e irrecuperáveis, cujos consertos 
são impossíveis ou inviáveis financeiramente, sendo necessários os seus desfazimentos.
Art. 3º. Fica também a Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste autorizada a dar baixa e fazer os devidos lançamentos 
contábeis para fins de apuração do Balanço Patrimonial da entidade, nos termos da Lei 4.320/64.
Art. 4º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) 
DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
             Aparecido Delfino dos Santos                             	 Percival Pretti
                          Presidente                                               	 1º Secretário
ANEXO I
RELAÇÃO DE BENS
Ord.	 Cód. Patrimônio	Descrição do Bem	 Situação	 Valor Contábil (R$)
01	 072	 Estabilizador Filtro De Linha Lark	 Irrecuperável	 60,00
02	 112	 Micro Computador, Processador Intel, Dual Core	Irrecuperável	 1.260,00
03	 158	 Micro Computador Wb Eliteline 4030 13 2400	 Irrecuperável	 1.260,00
04	 182	 Mouse Óptico Os/S Mb41	 Irrecuperável	 35,00
05	 183	 Caixa De Som Multimedia Mtek	 Irrecuperável	 30,00
06	 188	 Modem Tp-Link 8816	 Irrecuperável	 80,00
07	 189	 Fonte Atx Mtek	 Irrecuperável	 60,00
TOTAL	 2.785,00

câmara MUNICIPAL DE CRUZEIRO  DO OESTE
ESTADO DO PARANA
RESOLUÇÃO Nº 12/2020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
SÚMULA: Dispõe sobre a transferência de posse direta e indireta ao Poder Executivo, de bens móveis inservíveis da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONSIDERANDO a Portaria nº 548/2015 de 24 de Setembro de 2015, publicada no D.O.U. em 29 de Setembro de 
2015, a qual estabelece prazos e procedimentos para o registro de bens patrimoniais no âmbito da Administração 
Pública.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E A MESA DIRETORA 
PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
Art. 1º. Fica autorizada a devolução ao Poder Executivo Municipal de Cruzeiro do Oeste de bens móveis inservíveis do 
patrimônio da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste descritos no Anexo I da presente resolução.
Art. 2º. A entrega dos bens será formalizada por meio do Termo de Entrega (Anexo II), acompanhado da relação de 
bens móveis inservíveis do patrimônio da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste.
Art. 3º. Fica também a Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste autorizada a dar baixa, em virtude da transferência de 
posse dos bens inservíveis e, fazer os devidos lançamentos contábeis, para fins de apuração do Balanço Patrimonial 
da entidade, nos termos da Lei 4.320/64.
Art. 4º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) 
DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2020.
            Aparecido Delfino dos Santos                                                 Percival Pretti
Presidente                                                      	  1º Secretário

ANEXO I
RELAÇÃO DOS BENS
Ord.	 Cód. Patrimônio	 Descrição do Bem	 Situação	 Valor
Contábil (R$)
01	 124	 Monitor Tela Plana De Cor Preta Lcd 17 Polegadas	 Regular	 335,00
02	 127	 Monitor Tela Plana De Cor Preta Lcd 17 Polegadas	 Regular	 168,00
03	 131	 Nobreak Exontec Ups 600 Plus Bege	 Regular	 90,00
04	 151	 Ventilador De Parede 	 Regular	 60,00
05	 152	 Ventilador De Parede	 Regular	 60,00
06	 160	 Nobreak 27386 Net Station	 Regular	 220,00
07	 164	 Nobreak 27386 Net Station	 Regular	 280,00
08	 187	 Leitor De Codigo De Barras Bematech	 Regular	 320,00
TOTAL	1.533,00

ANEXO II
TERMO DE ENTREGA
	 A Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste/PR, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ nº. 
00.949.401/0001-92, Avenida Brasil nº. 2580, Centro, Cruzeiro do Oeste/PR, CEP nº. 87.400-000, telefone nº. (44) 
3676-1262, neste ato representada pelo seu Presidente, Aparecido Delfino dos Santos, brasileiro, inscrito no CPF 
nº. 843.721.849-72, efetua a entrega de bens móveis inservíveis do patrimônio da Câmara Municipal de Cruzeiro 
do Oeste, que constam na relação anexa ao presente “Termo de Entrega”, sendo a mesma assinada pelos mesmos 
signatários deste documento.
             Ao aderir ao presente, o Município de Cruzeiro do Oeste, pessoa jurídica de direito público, regularmente 
inscrito no CNPJ sob o nº. 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo de Resende, nº. 686, Centro – 
Cruzeiro do Oeste/PR – CEP nº 87.400-000, neste ato representado pela Prefeita, Maria Helena Bertoco Rodrigues, 
atesta o recebimento dos bens relacionados.
          E por estarem de acordo, firmam este documento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
pessoas abaixo relacionadas, para que produza seus efeitos legais
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, ___ de _______ de 20___.
      Aparecido Delfino dos Santos                        	 Maria Helena Bertoco Rodrigues
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste        	  Município de Cruzeiro do Oeste
Presidente                                                         	  Prefeita

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº. 113/2019 ID: Nº 1967, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ E WILIAN EDUARDO SILVA.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa 
sito à Avenida Barão do Rio Branco, n.º 767, Centro, inscrito no CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, brasileiro, casado, agente público, portador da C. 
I. R. G. nº. 1.759.085 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua Bússola, 
nº. 131, Jardim Leoni, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado WILIAN EDUARDO 
SILVA, brasileiro, Solteiro, portador da cédula de identidade civil RG n°. 9.411.920-0 SSP/PR, inscrito no CPF n°. 
074.667.479-14, Residente e Domiciliado na Rua XV de novembro, nº 310, Q. 28-A, Jardim Itamaraty, CEP. 87.485-
000, no Município de Douradina, Estado do Paraná, neste ato denominada Contratada, tem justo e firmado entre si 
este Termo de Rescisão Contratual, mediante as Cláusulas e Condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente termo tem por objeto a rescisão do Contrato nº 113/2019 – ID: nº 1967 de locação, celebrado em 
24/10/2019 e Aditivado em 08/10/2020, com fundamento no Regime do Código Civil Brasileiro e à Lei nº. 8.245\91.
CLÁUSULA SEGUNDA -	  DO DISTRATO
Por força da presente rescisão, e considerando razões de interesse público, se dá por terminado o Contrato de que 
trata a Cláusula Primeira, não havendo nada a reclamar ou exigir da contratada, a qualquer título e em qualquer época, 
relativamente às obrigações assumidas no ajuste ora rescindido.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CRÉDITOS EVENTUAIS
A Contratante procederá a apuração dos eventuais créditos da Contratada pelo que tiver sido executado até a data 
da assinatura deste termo de rescisão, e adotará as providências necessárias ao pagamento do que for devido até o 
dia 24 de dezembro de 2020.
CLÁUSULA QUARTA -	 DAS PENALIDADES
A presente rescisão é feita sem que seja devida qualquer multa ou penalidade de parte a parte.
CLAUSULA QUINTA - DO FORO
Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é competente o Foro da Comarca de Umuarama, Estado 
do Paraná.
E, por estarem justas e acertadas, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte 
(22/12/2020).
MUNICÍPIO DE DOURADINA- PR	                       WILIAN EDUARDO SILVA
João Jorge Sossai			    Contratado
Contratante
Testemunhas

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
 DECRETO N°. 158/2020
SÚMULA: DISPÕE SOBRE O RECESSO DE FINAL DE ANO NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS OS 
DIAS QUE MENCIONA.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica declarado o Recesso nas Repartições Públicas Municipais, o período de 24 de Dezembro de 2020 a 31 
de Dezembro de 2020, tendo em vista as festividades alusivas ao Natal e Final de Ano.
Parágrafo Único - Não haverá Recesso no período mencionado no caput, a saúde, limpeza urbana, saneamento 
básico e tributação, em razão da tipicidade dos serviços executados, pois não admitem paralisação por serem 
considerados de prestação de serviços essenciais.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-S
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.650 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO 
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA SOCIAL 
(REURB-S) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 17 da Quadra 09, com área de 132,42m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•	 Sirlene Ferreira dos Santos, brasileira, viúva, portadora do CPF: 023.844.469-40 e RG: 7.713.806-4, 
residente a Rua Bahia, nº 606, na cidade de Porto Camargo, fone (44) 99105-9329.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 28, inciso VII, da Lei Federal 13.465/17.
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 22 de dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-S
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO 
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA SOCIAL 
(REURB-S) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 01/02 da Quadra 50, com área de 433,52 m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•	 Elza Candida de Mattos, brasileira, viúva, pescadora, portadora do CPF: 056.831.099-30 e RG: 
9.863.580-7 SESP/PR, residente a Rua Felicidade, nº 30, na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1194.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 28, inciso VII, da Lei Federal 13.465/17.
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 22 de dezembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2.017 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.960 de 18 de dezembro de 2019 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz,   (Fundo de Previdência) um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil  reais) por Superávit Financeiro, conforme discriminação.
	 Suplementação
	 10.000.00.000.0000.0.000.	 FUNDO MUN. DOS SERV. PÚBLICOS DE MARILUZ - PREVILUZ
	 10.001.00.000.0000.0.000.	 FUNDO MUN. DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. PÚBLICOS DE MARILUZ-		
PREVILUZ
 10.001.04.122.0050.2.101.	 ADMINISTRAÇÃO E SUPERINTENDENCIA DO FUNDO MUNICIPAL DE 		
PREVIDÊNCIA-PREVILUZ
         14 	 -	 4.4..90.52.00.00	 3005	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                                   2.000,00
	 Total Suplementação:	 2.000,00
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º,  serão utilizados recursos provenientes 
do superávit Financeiro por fonte de recurso apurado em 31/12/2019;
	 Superávit
   	 Recursos do Tesouro (Descentralizados)                           Fonte: 3005                                                 2.000,00
Total:	                                        2.000,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 22 dias do mês de dezembro de 2020.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
ATO DE APOSENTADORIA
DECRETO Nº. 418/2020
Concede aposentaria a FATIMA APARECIDA FERNANDES ESTEVANATO CALIANI
O Prefeito DARLAN SCALCO, DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo de 
aposentadoria da servidora FATIMA APARECIDA FERNANDES ESTEVANATO CALIANI,
DECRETA,
Art. 1º Fica concedida, a partir de 31/12/2020, à servidora FATIMA APARECIDA 
FERNANDES ESTEVANATO CALIANI, brasileira, casada, servidora pública municipal de 
Pérola, ocupante do cargo efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, Faixa III, Padrão L, 
portadora da Cédula de Identidade RG sob nº. 4.393.317-5 SESP/PR e do CPF sob o 
nº. 592.693.599-72, Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com 
proventos mensais e integrais, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de R$ 
3.620,55 (três mil, seiscentos e vinte reais e cinquenta e cinco centavos), conforme 
demonstrativo de cálculo.
Art. 3º Beneficio concedido com base no artigo 4º, § 9º, da Emenda Constitucional nº 
103/2019.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de 31/12/2020, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e Publique-se.
Município de Pérola, Estado do Paraná, 22 de Dezembro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito
ANTONIO FAVERO
Diretor Presidente
Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola - FASPEL

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
ATO DE APOSENTADORIA
DECRETO Nº. 416/2020
Concede aposentaria a CELINA CARVALHO DE OLIVEIRA
O Prefeito DARLAN SCALCO, DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo de aposentadoria da servidora CELINA CARVALHO DE 
OLIVEIRA,
DECRETA,
Art. 1º Fica concedida, a partir de 31/12/2020, à servidora CELINA CARVALHO DE OLIVEIRA, brasileira, divorciada, 
servidora pública municipal de Pérola, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, Faixa III, Padrão 
N, portadora da Cédula de Identidade RG sob nº. 4.849.867-1 SESP/PR e do CPF sob o nº. 668.445.849-20, 
Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos mensais e integrais, com fundamento no 
artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de R$ 3.269,86 (três mil, duzentos e 
sessenta e nove reais e oitenta e seis centavos), conforme demonstrativo de cálculo.
Art. 3º Beneficio concedido com base no artigo 4º, § 9º, da Emenda Constitucional nº 103/2019.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 31/12/2020, 
revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e Publique-se.
Município de Pérola, Estado do Paraná, 22 de Dezembro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito
ANTONIO FAVERO
Diretor Presidente
Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola - FASPEL

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
ATO DE APOSENTADORIA
DECRETO Nº. 417/2020
Concede aposentaria a CLEONICE APARECIDA SCALCO FAVERO
O Prefeito DARLAN SCALCO, DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo de aposentadoria da servidora CLEONICE APARECIDA 
SCALCO FAVERO,
DECRETA,
Art. 1º Fica concedida, a partir de 31/12/2020, a servidora CLEONICE APARECIDA SCALCO FAVERO, brasileira, 
casada, servidora pública municipal de Pérola, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR (A) - III, Nível III, Classe 
H, portadora da Cédula de Identidade RG sob nº. 4.237.374-5 SESP/PR e do CPF sob o nº. 838.338.979-53, 
Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos mensais e integrais, Base de cálculo: 
Média salarial desde julho/94, com fundamento no artigo 40, § 5º da Constituição Federal – Professor Educação 
Infantil, Fundamental e Médio.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de R$ 1.975,55 (um mil, novecentos e 
setenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), conforme demonstrativo de cálculo.
Art. 3º Beneficio concedido com base no artigo 4º, § 9º, da Emenda Constitucional nº 103/2019.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 31/12/2020, 
revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e Publique-se.
Município de Pérola, Estado do Paraná, 22 de Dezembro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito
ANTONIO FAVERO
Diretor Presidente
Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola - FASPEL
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DECRETO NO 119 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020.
Regulamenta os Artigos 183, 197, 200 e 209 da Lei N.º 1.527/2001 e os Artigos 28, 42, 45, 54 da Lei 1580/2003 quanto a 
geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), da Declaração Eletrônica do ISS, em observação à Legislação Nacional 
e Municipal, bem como em consonância com o artigo 4º, da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1.990, conhecida como Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), e dá outras providências.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho, Prefeito Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, usando as atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, Regulamenta os Artigos 183, 197, 200 e 209 da Lei N.º 1.527/2001 e os Artigos 28, 
42, 45, 54 da Lei 1580/2003, em observação à Legislação Nacional e Municipal, bem como em consonância com o artigo 4º da 
Lei 8.078, de 11 de setembro de 1.990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor (CDC),
DECRETA:
Art. 1o Fica, por este decreto, regulamentada a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) e a Declaração Eletrônica 
do ISSQN, doravante denominados ISSQN Eletrônico (ISS-e), de existência exclusivamente digital, que deverá ser gerado, 
armazenado e apresentado eletronicamente à Administração Tributária, por meio do uso da Tecnologia da Informação, tendo 
como objetivo registrar as operações relativas à prestação e contratação de serviços.
Parágrafo único. A geração da NFS-e e a Declaração Eletrônica do ISS somente se dará através dos serviços informatizados 
disponibilizados pelo município de Xambrê, Estado do Paraná na Internet no endereço _http://www.xambre.pr.gov.br, sendo 
vedada a utilização de outro meio não previsto neste decreto.
TÍTULO I
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
CAPÍTULO 1
Dos Contribuintes Obrigados
Art. 2º As pessoas físicas e jurídicas, prestadoras de serviços, contribuintes do ISSQN, ainda que optante pelo regime previsto 
na lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, denominado Simples Nacional, independente da incidência do ISS sobre 
os serviços executados, inscritas no Cadastro de Contribuintes, do município de Xambrê, Estado do Paraná, emitirão a Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), utilizando-se da Tecnologia da Informação e de Certificado Digital, obtido através de 
Autoridade Certificadora da ICP-Brasil.
§1º Os contribuintes referidos no caput do artigo são aqueles enquadrados nos subitens da lista de serviços, tributáveis pelo 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), constantes na Lei Complementar nº 1580/2003.
§2º Os contribuintes que estejam emitindo Nota Fiscal de Prestação de Serviços, em talonários, do tipo fatura ou conjugadas, 
ainda que de forma eletrônica, de qualquer série, independente da forma do seu preenchimento, em conformidade com a 
Atividade Econômica de Prestação de Serviços que exerçam, e com a Receita Bruta Total auferida com a prestação de serviços, 
passarão a gerar NFS-e em substituição ao método utilizado anteriormente.
§3º A legislação e os manuais poderão ser obtidos através de Download no portal do Município na Internet.
Art. 3º Os contribuintes especificados no artigo 2º, poderão optar pela geração da NFS-e, de forma espontânea, independente 
da relação de atividades econômicas que exerçam, da receita bruta total auferida com a prestação de serviços e do cronograma 
para o ingresso previsto no capítulo 5 deste decreto.
CAPÍTULO 2
Dos Contribuintes Dispensados da Obrigação
Art. 4º Os contribuintes enquadrados nas situações previstas nos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º, deste artigo, poderão ser 
dispensados da geração da NFS-e.
§1º Cujo lançamento é efetuado de ofício pela Autoridade Administrativa, na forma da legislação tributária municipal.
§2º Cujos serviços são executados sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, do qual não exista grau de 
hierarquia, mediante remuneração, sem deferi-los a terceiros.
§3º Cujos serviços sejam prestados por sociedades de profissionais com trabalho pessoal do próprio contribuinte, do qual não 
exista grau de hierarquia.
§4º Que estejam enquadrados em Regime Especial de Tributação na forma da legislação tributária municipal.
§5º A dispensa a que se refere o caput não se aplica àqueles que já estiverem emitindo nota fiscal de serviço, devendo ser 
requerida pelo contribuinte mediante protocolo na Prefeitura, ficando o pedido de dispensa sujeito a análise e posterior decisão 
da Prefeitura.
CAPÍTULO 3
Dos Demais Contribuintes
Art. 5º Os contribuintes não obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), deverão continuar emitindo os 
documentos fiscais e os escriturando em conformidade com a legislação tributária municipal.
CAPÍTULO 4
Do Método para o Ingresso
Art. 6º Para o ingresso na metodologia de geração de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), os contribuintes especificados 
no Capítulo 1, deve, concomitantemente, exercer a atividade econômica descritas na legislação municipal e/ou auferir receita 
bruta total com a prestação de serviços conforme descrito no capitulo 5 deste decreto.
§1º Os contribuintes não obrigados ou dispensados e que fizerem opção, espontaneamente, pela geração da NFS-e, deverão 
executar os procedimentos administrativos necessários para o ingresso no novo método, na forma da legislação tributária 
municipal.
§2º O ingresso na nova metodologia, ainda que por opção do contribuinte, estará sujeita a análise e autorização da Autoridade 
Administrativa nos termos da legislação tributária municipal.
Seção 1
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos Documentos Necessários para Análise
Art. 7º O acesso ao sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), para geração de NFS-e, deve ser requerida mediante 
o preenchimento da solicitação de acesso ao sistema, disponível na internet, no endereço _http://www.xambre.pr.gov.br.
Art. 8º Após o preenchimento, a solicitação de acesso deve ser impressa e opcionalmente a critério da Fazenda Municipal, 
anexado os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do contrato social atualizado, quando for o caso;
II – cópia autenticada do cartão CNPJ atualizado, quando for o caso;
III – cópia autenticada da inscrição estadual atualizada, quando for o caso;
IV – cópia autenticada do comprovante de endereço do estabelecimento;
V – cópia autenticada de declaração da receita bruta total com a prestação de serviço, dos últimos 12 meses anterior ao mês da 
solicitação de acesso citada no caput deste artigo, destacados mês a mês;
VI – consulta impressa quanto a opção ao Simples Nacional;
VII – notas fiscais de serviços e/ou qualquer outro documento fiscal similar não utilizados.
§1º As cópias dos documentos citados nos incisos de I a VI, deste artigo, poderão ser cópias simples, quando entregue pelo 
próprio contribuinte e acompanhados do documento original.
§2º A solicitação de acesso, prevista no artigo 7º, deverá ser protocolada com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis em 
relação a data da obrigatoriedade prevista no capitulo 5.
§3º Após protocolado, a autoridade administrativa, no prazo de até 3 (três) dias, analisará a solicitação e os documentos 
constantes nos incisos do artigo 8º, atualizará o Cadastro de Contribuintes e fará o deferimento ou indeferimento da solicitação, 
conforme o caso.
§4º Os contribuintes em início de atividade, após publicação deste decreto, estão dispensados da entrega dos documentos 
citados nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII.
§5º Os prestadores que já estiverem emitindo nota fiscal de serviços eletrônica antes da publicação deste decreto estão 
dispensados da apresentação dos documentos citados nos incisos de I a VII.
Art. 9º A solicitação prevista na Seção 1 do Capítulo 4, uma vez deferida, será irretratável.
Parágrafo único. Depois de deferido, os contribuintes especificados no capitulo 1, do título I, iniciarão a geração da NFS-e no 
dia seguinte ao deferimento da autorização.
CAPÍTULO 5
Do Cronograma para o Ingresso
Art. 10. O sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) estará disponível de forma facultativa a todos os prestadores 
de serviço, especificados no capitulo I, a partir de 01 de dezembro de 2020 e a obrigatoriedade de geração da NFS-e em 
substituição ao método utilizado anteriormente, para todos os prestadores de serviço no âmbito municipal, será a partir de 01 
de março de 2021.
Parágrafo Único. Os prestadores de serviços enquadrados nas atividades de Contabilidade e Serviços Contábeis, especificados 
no item 17 da lista de serviços constantes na Lei Municipal nº 1580/2003, o ingresso obrigatório se dará a partir de 01 de 
dezembro de 2020.
CAPÍTULO 6
Seção 1
Das Funcionalidades Disponíveis aos Prestadores e Tomadores de Serviços
Art. 11. O sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) contempla duas soluções:
§1º A solução on-line será disponibilizada no site do município, contemplando as seguintes funcionalidades:
I – geração de nota fiscal de serviço eletrônica, sendo este um processo síncrono;
II – recepção e processamento de lote de RPS, sendo este um processo assíncrono;
III – envio de lote de RPS síncrono;
IV – cancelamento de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
V – substituição de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
VI – emissão da carta de correção, sendo este um processo síncrono;
VII – cancelamento da carta de correção, sendo este um processo síncrono;
VIII – consulta de NFS-e por RPS, sendo este um processo síncrono;
IX – consulta de lote de RPS, sendo este um processo síncrono;
X – consulta de NFS-e dos serviços executados, contratados ou intermediados, sendo este processo síncrono;
XI – consulta por faixa de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
XII – consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e, sendo este um processo síncrono;
XIII – manifesto da NFS-e recebida pelo tomador e/ou intermediário do serviço.
§2º A solução Web Service será disponibilizada pelo município e permite integrar os sistemas tecnológicos instalados nas 
dependências dos prestadores e dos tomadores de serviços com a solução citada no §1º deste artigo.
§3º O acesso a solução citada no §2º se dará por meio de certificado digital.
Seção 2
Da Geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 12. A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes obrigados, especificados no capitulo 1, é 
indispensável em qualquer prestação de serviços, sejam para pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado ou público, 
interno ou externo, ainda que não haja incidência do ISS.
Parágrafo único. A geração a que se refere o caput será feita no portal do município ou via Web Services disponibilizados na 
Internet através do endereço _http://www.xambre.pr.gov.br.
Art. 13. Os contribuintes obrigados, especificados no capitulo 1 do título I deste decreto, que estiverem enquadrados:
§1º Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão gerar, no mínimo uma NFS-e por mês com 
o total da receita bruta, considerando os serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo a observação das 
regras contidas no artigo 14:
I – 6–Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres;
II – 12–Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres;
III – 27–Serviços de assistência social;
IV – 30–Serviços de biologia, biotecnologia e química;
V – 34–Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres;
VI – 35–Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
§2º Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão gerar, no mínimo uma NFS-e por mês com 
o total da receita bruta, considerando os serviços executados e o subitem correspondente, devendo observar o descrito no 
artigo 14:
I – 8–Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 
qualquer grau ou natureza;
§3º Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão gerar, no mínimo uma NFS-e por dia com o 
total da receita bruta, considerando os serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo a observação das 
regras contidas no artigo 14:
I – 13–Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia;
II – 19–Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 
sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;
III – 22–Serviços de exploração de rodovia.
§4º Deverão gerar a NFS-e no primeiro dia útil do mês subseqüente ao da execução dos serviços, nos casos previstos nos 
parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§5º Deverão indicar como Data do Serviço o último dia do mês que os serviços foram executados, nos casos previstos nos 
parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§6º Deverão gerar a NFS-e no dia seguinte ao da execução do serviço, nos casos previstos no parágrafo 3º deste artigo;
§7º Deverão indicar como Data do Serviço a data da execução do serviço, nos casos previstos no parágrafo 3º deste artigo;
§8º As disposições contidas neste artigo não excluem a obrigatoriedade dos contribuintes citados no caput de fornecerem NFS-e 
à aqueles que solicitarem expressamente;
§9º Os contribuintes não abrangidos neste artigo deverão gerar NFS-e de forma habitual conforme legislação tributária municipal;
Art. 14. A identificação do tomador dos serviços é obrigatória quando da emissão da NFS-e, salvo as exceções previstas neste 
decreto.
Art. 15. A Base de Cálculo do ISSQN somente poderá ser reduzida nas situações previstas na legislação tributária de Xambrê, 
Estado do Paraná, nestas situações o valor deduzido deverá ser destacado no campo Dedução.
Art. 16. A alíquota do ISSQN é definida pela legislação municipal e pela legislação do Simples Nacional, será permitida a sua 
alteração quando o ISSQN for devido a outro município e o prestador não for optante pelo Simples Nacional.
Art. 17. A NFS-e deverá ser impressa em via única e entregue ao tomador do serviço, exceto quando a NFS-e, por solicitação do 
tomador do serviço, for encaminhada por e-mail, ainda que a NFS-e tenha sido gerada a partir do Recibo Provisório de Prestação 
de Serviço (RPS), segundo a legislação de que trata do assunto.
Art. 18. Todos os serviços executados deverão constar na NFS-e, não sendo permitido o agrupamento dos itens e subitens 
constantes na Lei 1580/2003 em uma única NFS-e.
Art. 19. Depois de gerada a NFS-e, não será permitida a sua alteração e sim somente o seu cancelamento, ou a sua substituição 
ou a emissão de Carta de Correção Eletrônica.
Art. 20. Caso o ISSQN seja devido para mais de um município o prestador do serviço deverá emitir uma NFS-e para cada um 
dos municípios.
Seção 3
Dos Serviços da Construção Civil
Art. 21. Quando o serviço executado pelo prestador referir-se a serviço de construção civil, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e) deverá ser gerada de acordo com a obra.
§1º O contribuinte deve destacar no campo Descrição, após discriminar todos os detalhes relativo ao serviço executado, 
e quando houver, deve destacar também o número da nota fiscal de mercadorias, o CPF/CNPJ e a Inscrição Estadual, do 
contribuinte que emitiu a referida nota fiscal de mercadoria, e o endereço completo onde será utilizada as mercadorias.
§2º Não será permitido reaproveitar a nota fiscal de mercadoria, ora destacada em uma nota fiscal de serviços emitida, salvo nos 
casos quando houver comprovação da possibilidade da aplicação dos materiais em mais de uma obra.
§3º A Administração Tributária utilizará as coordenadas geográficas para localização exata da obra, bem como para diferenciá-
las umas das outras, conforme legislação municipal.
CAPÍTULO 7
Da Composição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 22. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) conterá:
I – o brasão do município;
II – informações do município;
III – nome da Secretaria responsável;
IV – número do telefone, o endereço do município na Internet;
V – o termo “Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e)”.
VI – o número do processo quando a exigibilidade do ISSQN estiver suspensa por processo administrativo ou por decisão 
judicial.
Art. 23. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) não possuirá seriação e sim apenas o tipo de documento “NFS-e”.
Art. 24. Cada um dos contribuintes obrigados, especificados no Capítulo 1 terão a numeração da NFS-e iniciada pelo número 1, 
exceto nos casos quando for possível dar continuidade na numeração utilizada anteriormente a este decreto.
Parágrafo único. A numeração da NFS-e será gerada pelo sistema, em ordem numérica crescente e seqüencial, sendo 
específico para cada contribuinte citado no Capítulo 1.
Art. 25. O documento auxiliar da NFS-e, conforme modelo disponibilizado pelo sistema no ato da sua impressão deverá conter, 
dentre outras, as seguintes informações:
I – a logomarca e os dados cadastrais do contribuinte;
II – a data da execução do serviço, o número e o código verificador da NFS-e;
III – o brasão do município e seus dados;
IV – a data da geração da NFS-e, a natureza da operação e o município onde o ISS é devido;
V – os dados cadastrais de quem contrata o serviço:
a)CPF ou CNPJ, inscrição estadual, quando possuir cadastro de contribuinte no estado, e inscrição municipal, quando possuir 
cadastro de contribuinte no município;
b)nome ou razão social;
c)nome fantasia, quando for o caso;
d)endereço completo, bairro e CEP;
e)cidade;
f)estado;
g)telefone.
VI – intermediário do serviço, quando for o caso;
VII – identificação do(s) serviço(s) executado(s):
a)subitem constante na lista de serviços da lei complementar nacional 116/2003 e sua descrição;
b)descrição dos serviço(s) executado(s);
c)valor total;
d)alíquota aplicada sobre a base de cálculo, ainda que o contribuinte seja optante pelo Simples Nacional de acordo com a 
legislação municipal ou do Simples Nacional;
e)valor do imposto;
f)e indicação de retenção na fonte, quando for o caso.
VIII – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas;
IX – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas com retenção na fonte;
X – valor total do ISS;
XI – valor das deduções e/ou descontos incondicionados;
XII – valor total da NFS-e e valor líquido da NFS-e;
XIII – informações adicionais.
a)cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica (ART) quando o serviço executado referir-se a 
construção civil.
Parágrafo único. Não será permitido descrever vários serviços numa mesma NFS-e, salvo quando se tratar do mesmo subitem.
Seção 1
Da Impressão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica no Estabelecimento do Prestador de Serviço
Art. 26. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser impressa pelo sistema de gestão instalado nas dependências 
do estabelecimento do prestador, a partir do arquivo XML (Extensible Markup Language) gerado após emissão da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e) pelo sistema NFS-e disponibilizado pela Prefeitura, devendo o prestador:
§1º Utilizar, na integra, o modelo da NFS-e vigente disponível no sistema NFS-e instalado nas dependências da Prefeitura, 
sendo opcional o uso do código de barras.
§2º Imprimir todas as informações contidas no arquivo XML nos espaços reservados, conforme modelo citado no §1º, 
deste artigo, principalmente o número da NFS-e, o código verificador gerado pelo sistema NFS-e da Prefeitura e as demais 
informações.
§3º Solicitar à Prefeitura aprovação do modelo ora desenvolvido no sistema de gestão, instalado nas dependências do 
estabelecimento do prestador, mediante processo administrativo, aguardando respostas oficiais da Prefeitura para utilizar o 
modelo.
§4º Atualizar periodicamente o modelo ora utilizado no sistema de gestão, instalado nas dependências do estabelecimento do 
prestador, em consonância com o modelo disponibilizado pelo sistema NFS-e da Prefeitura, e neste caso, submeter a nova 
aprovação à Prefeitura, conforme §3º, deste artigo.
§5º Imprimir ao final do documento, no espaço destinado ao prestador e no espaço destinado ao tomador, a expressão 
“DOCUMENTO IMPRESSO PELO SISTEMA DE GESTÃO INSTALADO NAS DEPENDÊNCIAS DO ESTABELECIMENTO DO 
PRESTADOR”.
CAPÍTULO 8
Do Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 27. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser cancelada pelo emitente através do Sistema Eletrônico de 
Emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônica, até o 5º dia do mês subsequente a emissão. Após este prazo somente por 
meio de Processo Administrativo.
Parágrafo único. No processo administrativo, citado no caput deste artigo, deverá constar:
I – documento com foto do prestador do serviço e/ou do solicitante; o original e cópia de cada um deles;
II – requerimento assinado pelo prestador do serviço e/ou pelo solicitante detalhando o motivo pela qual o cancelamento está 
sendo solicitado;
III – documento com foto do representante legal do prestador do serviço; o original e cópia de cada um deles;
IV – indicação do número da NFS-e a ser cancelada.
V – o contrato social ou documento que identifique o representante legal;
VI – no caso de descumprimento de um dos incisos supracitados, neste parágrafo, o pedido poderá ser indeferido.
Art. 28. No pedido do cancelamento da NFS-e ou da NFS-e Avulsa, o prestador deverá providenciar o manifesto do tomador e/
ou do intermediário, nos termos do capítulo 14, o qual deverá ser registrado no sistema NFS-e.
CAPÍTULO 9
Da Substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 29. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser substituída pelo emitente até o 5º dia do mês subsequente 
a emissão.
Parágrafo único. Após o período citado no caput do artigo, a NFS-e deverá ser cancelada, nos termos do capítulo 8, e uma 
nova NFS-e deverá ser emitida.
Art. 30. Quando se tratar de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) substitutiva, deverá constar o número da NFS-e 
substituída.
CAPÍTULO 10
Do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 31. No caso de eventual impedimento da geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes 
obrigados, especificados no capitulo 1, este deverá emitir, em caráter provisório, um Recibo Provisório de Prestação de Serviços 
(RPS), conforme modelo descrito no anexo I deste decreto, que deverá ser substituído pela geração de uma NFS-e, no prazo 
estabelecido pela legislação.
Art. 32. O RPS deverá conter as seguintes informações:
I – número, data da emissão do RPS e data do serviço;
II – natureza da operação;
III – dados cadastrais e endereço completo do prestador do serviço;
IV – dados cadastrais e endereço completo do tomador do serviço;
V – estado e município onde o serviço foi executado;
VI – subitem da lista de serviços, na forma da legislação, descrição do serviço executado, preço unitário, valor total valor da 
dedução, valor do desconto incondicionado e indicação de retenção na fonte do ISS;

VII – destaque dos valores do PIS, da COFINS, da contribuição do INSS, do imposto de renda, da CSLL, outras retenções não 
especificadas e desconto condicionado;
VIII – cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica (ART), quando for o caso;
Art. 33. O RPS seguirá o modelo descrito no Anexo I e deverá ser previamente autorizado pela Administração Tributária, 
mediante solicitação do contribuinte em processo administrativo.
§1º O documento previsto no caput será impresso tipograficamente, em modelo de talonário ou formulário contínuo, devendo 
ser preenchido manualmente ou pelo sistema de gestão administrativa, instalado nas dependências do prestador, ambos 
conterão todas as informações necessárias à conversão do documento em NFS-e, devendo ser emitido em 2 vias, sendo a 1ª 
via destinada ao tomador dos serviços e a 2ª via arquivada pelo contribuinte e ficará à disposição da Administração Tributária.
§2º Deverão ser impressas tipograficamente as informações do prestador do serviço e o número do recibo de acordo com a 
seqüência autorizada pela Administração Tributária.
§3º É facultativo a impressão do RPS, aos prestadores que optarem pelo envio dos dados necessários à geração da NFS-e ao 
sistema da NFS-e através de arquivo XML (Extensible Markup Language) por intermédio do Portal do município na Internet ou 
WEB SERVICE, desde que o envio dos dados em arquivo XML respeite o prazo previsto no artigo 36.
§4º Na hipótese do §3º, do artigo 33, deverá constar o número do RPS no arquivo XML, em conformidade com a sequencia 
autorizada pela Administração Tributária em processo administrativo.
Art. 34. O RPS deve ser emitido com a data efetiva da prestação dos serviços.
CAPÍTULO 11
Da Geração da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços a partir do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 35. A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) a partir do Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS).
§1º Dar-se-á mediante a geração da NFS-e na Internet, no endereço _http://www.xambre.pr.gov.br, indicando ao sistema de 
NFS-e o número e a série do RPS, e os demais dados necessários à geração da NFS-e;
§2º Dar-se-á, alternativamente, com o envio de arquivo contendo lotes de RPS à NFS-e, disponível na Internet, no endereço 
_http://www.xambre.pr.gov.br;
§3º Cada RPS gerará uma NFS-e.
Art. 36. O prazo para a substituição do RPS por NFS-e dar-se-á em até 5 (sete) dias contados da data da prestação do serviço, 
não podendo ultrapassar o dia do vencimento do imposto no mês subseqüente ao da sua prestação.
Seção 1
Do Envio de Lotes de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 37. O envio de lotes do Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) será feito no portal do município ou via Web 
Services disponibilizados na Internet.
Art. 38. O arquivo contendo lotes de RPS, estará no padrão XML (Extensible Markup Language) e o leiaute será especificado 
pela Administração Tributária mediante a expedição de decreto.
§1º O arquivo a que se refere o caput do artigo conterá um ou mais RPS.
§2º A numeração do lote é de responsabilidade do prestador do serviço, devendo ser única e distinta para cada um dos lotes.
Art. 39. Após o envio do arquivo contendo lotes de RPS, o sistema da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) gerará um 
número de protocolo é colocará o lote em fila de processamento, processando as informações em momento oportuno, e depois 
de processado, gerará um resultado que estará disponível ao contribuinte em consulta específica.
§1º Os lotes também poderão ser enviados utilizando-se o serviço de Enviar Lote de RPS Síncrono, neste caso o retorno se 
dará no mesmo momento.
§2º O resultado a que se refere o caput poderá ser uma NFS-e correspondente ou a lista de erros encontrados no lote.
§3º Um único erro provocará a rejeição de todo o lote. O prestador do serviço deverá providenciar a correção do lote e fazer o 
envio do lote do RPS novamente, aguardando um novo processamento.
Art. 40. Um RPS convertido em NFS-e não poderá ser reenviado, o reenvio será considerado informação errada e provocará a 
rejeição do lote, conforme §2º do artigo 39.
Subseção 1
Do Cancelamento de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 41. Um Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) poderá ser enviado com o status cancelado e gerará uma Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) cancelada.
§1º Havendo a necessidade de cancelar um RPS já convertido em NFS-e, deverá ser enviado o RPS com o status de cancelado.
§2º O sistema da NFS-e cancelará automaticamente a NFS-e correspondente ao RPS cancelado.
Art. 41. Havendo necessidade em se cancelar um Recibo Provisório de Serviços (RPS), o prestador deverá emitir a respectiva 
NFS-e e solicitar, mediante processo administrativo, o seu cancelamento.
CAPÍTULO 12
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa (NFS-e Avulsa)
Seção 1
Dos Contribuintes
Art. 42. A NFS-e Avulsa destina-se a todos os prestadores de serviços, pessoa física ou jurídica, estabelecidos ou não no 
município de Xambrê, Estado do Paraná, que não possuem nenhum tipo de autorização para emissão de nota fiscal de serviço 
neste município.
Seção 2
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos Documentos Necessários para Análise
Art. 43. O acesso ao sistema NFS-e, para geração de NFS-e Avulsa, deve ser requerida mediante o preenchimento da 
solicitação de acesso ao sistema, disponível na internet, no endereço _http://www.xambre.pr.gov.br.
Art. 44. Após o preenchimento, a solicitação de acesso deve ser impressa e anexado os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do contrato social atualizado, quando for o caso;
II – cópia autenticada do cartão CNPJ atualizado, quando for o caso;
III – cópia autenticada da inscrição estadual atualizada, quando for o caso;
IV – cópia autenticada da inscrição municipal atualizada, quando o prestador for estabelecido em outro município;
V – cópia autenticada do comprovante de endereço do estabelecimento;
VI – cópia autenticada de declaração da receita bruta total com a prestação de serviço, dos últimos 12 meses anterior ao mês 
da solicitação de acesso citada no caput deste artigo, destacados mês a mês;
VII – consulta impressa quanto a opção ao Simples Nacional;
§1º Os documentos citados nos incisos de I a VII, deste artigo, poderão ser enviados eletronicamente através do sistema NFS-e, 
ou entregue na Prefeitura, pessoalmente pelo próprio contribuinte, em cópias simples, acompanhados do documento original.
§2º A solicitação de acesso, prevista no artigo 43, deverá ser protocolada na Prefeitura.
§3º Após protocolado, a autoridade administrativa, no prazo de até 10 (dez) dias, analisará a solicitação e os documentos 
constantes nos incisos do artigo 44, fazendo o deferimento ou indeferimento da solicitação, conforme o caso.
Art. 45. A solicitação prevista no artigo 43, uma vez deferida, será irretratável.
Parágrafo único. A solicitação de acesso ao sistema NFS-e, para geração de NFS-e Avulsa, é um processo único, e uma vez 
autorizado, o acesso ao sistema NFS-e será ilimitado, salvo nos casos onde houver situações que contrariem a legislação.
Seção 3
Do Requerimento da NFS-e Avulsa e da Guia de Recolhimento para Pagamento
Art. 46. O requerimento da NFS-e Avulsa, somente poderá ser feito após o deferimento da solicitação de acesso ao sistema 
NFS-e, citado na seção 2 deste capitulo.
Art. 47. A NFS-e Avulsa será gerada a partir do requerimento feito pelo prestador do serviço, e em cada um dos requerimentos, 
o prestador do serviço deverá informar os seguintes dados:
I – Data da prestação do serviço;
II – Local da prestação do serviço;
III – Exigibilidade do ISSQN;
IV – Item da lista de serviços constante na Lei Complementar Nacional 116/2003;
V – Item da lista de serviços constante na Lei Tributária Municipal;
VI – Tomador do serviço;
VII – Valor total do serviço sem nenhuma dedução;
VIII – Descrição livre;
IX – Código do item de serviço, descrição do serviço, quantidade, preço unitário do serviço sem nenhuma dedução e valor total 
do item sem nenhuma dedução;
X - Valores retidos na fonte relativos aos tributos federais;
XI – Valores a serem deduzidos da base de cálculo do ISSQN nos termos da Legislação Municipal;
XII – Valor dos descontos incondicionados e condicionados, quando houver.
§1º Em relação aos dados a serem informados pelo prestador do serviço, citados no caput do artigo 47, o prestador deverá 
observar as situações previstas nas alíneas a seguir:
a)A data do serviço, citada no inciso I deste artigo, poderá retroagir em até 5 dias, levando em consideração a data em que o 
serviço foi executado;
b)Quando a exigibilidade, citado no inciso III deste artigo, for suspensão de exigência, deverá ser informado também o número 
do processo administrativo ou judicial;
c)A opção de não incidência, suportada no item exigibilidade, citado no inciso III deste artigo, somente será permitido para os 
itens da lista, anexa à Lei Complementar Nacional 116/2003, marcados como vetados;
d)Quando o tomador do serviço, citados no inciso VI deste artigo, não estiver cadastrado na base de dados do município, o 
prestador do serviço poderá fazer a inclusão do tomador do serviço na base de dados de NFS-e Avulsa e utilizar o cadastro 
sempre que necessário, podendo inclusive alterar os dados quando houver necessidade;
e)Em relação aos itens da NFS-e Avulsa, citados no inciso IX deste artigo, o prestador do serviço, poderá cadastrar os itens 
de serviços que lhe são pertinentes e fazer a manutenção sempre que necessário, ficando o cadastro de itens sob sua 
responsabilidade;
f)Os valores retidos na fonte, citados no inciso X deste artigo, reduzirá o valor líquido da NFS-e Avulsa, é não irá alterar o valor 
da base de cálculo do ISSQN.
g)Os prestadores de serviços, citados no artigo 42, que forem optantes pelo sistema Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar Nacional 123/2006 atualizada e suas regulamentações, deverão observar os preceitos jurídicos no ato da 
determinação da alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo, para fins de cálculo do ISSQN.
Art. 48. Depois de informados os dados, citados no artigo 47, o sistema irá apurar o valor do ISSQN, adicionar outros valores ao 
valor do ISSQN, que porventura podem estar previstos na Legislação Municipal, apresentar o resumo da NFS-e Avulsa, permitir 
a impressão do protocolo do requerimento e gerar a guia de recolhimento com o valor total a pagar pelo prestador do serviço.
§1º Os prestadores de serviços, citados artigo 42, que forem optantes pelo sistema Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar Nacional 123/2006 atualizada e suas regulamentações, deverão observar os preceitos jurídicos no ato da 
determinação da alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo, para fins de cálculo do ISSQN.
§2º A não observação dos preceitos citados no §1º, do artigo 42, será considerado infração à Lei e será aplicado as sansões 
administrativas que lhe são cabíveis, conforme mencionado no Título IV desde decreto.
§3º O protocolo do requerimento, citado no caput deste artigo, poderá ser acompanhado em consulta especifica disponível no 
sistema NFS-e.
Art. 49. A data de vencimento da guia de recolhimento, citada no artigo 48, se dará no dia 20 do mês subsequente a data da 
prestação do serviço ou 5 dias contados a partir da data do serviço ou 7 dias contados a partir da data do requerimento.
Art. 50. O requerimento poderá ser alterado, anulado ou cancelado.
§1º A alteração do requerimento somente poderá ser feita antes da emissão da guia de recolhimento.
§2º A anulação do requerimento somente poderá ser feita após a emissão da guia de recolhimento.
§3º O cancelamento do requerimento somente poderá ser feito quando a guia de recolhimento não for paga no vencimento.
Art. 51. Cada requerimento irá gerar uma NFS-e Avulsa.
Seção 4
Da Geração da NFS-e Avulsa pelo Sistema
Art. 52. A NFS-e Avulsa será gerada automaticamente, após o registro do pagamento integral da guia de recolhimento no sistema 
de Administração de Receitas atualmente em uso pelo município.
§1º A Administração Tributária, poderá, conforme o caso, autorizar a geração da NFS-e Avulsa, a partir do requerimento 
solicitado previamente, conforme citado na seção 3 deste capítulo, considerando a decisão definitiva em processo administrativo 
ou em processo judicial, os quais possibilitem a geração da NFS-e Avulsa.
§2º O modelo oficial do formulário da NFS-e Avulsa é aquele que é impresso pelo próprio sistema, instalado nas dependências 
do município de Xambrê, Estado do Paraná.
Art. 53. Quando o prestador do serviço e/ou o tomador do serviço forem estabelecidos no município de Xambrê, Estado do 
Paraná, a NFS-e Avulsa será enviada automaticamente para o sistema de Declaração Eletrônica do ISSQN .
Parágrafo único. No caso, citado no caput do artigo 53, o prestador do serviço e/ou o tomador do serviço deverão observar todas 
as regras constantes neste decreto, em relação a Declaração Eletrônica do ISSQN , que estão descritas no Título II.
Seção 5
Do Cancelamento da NFS-e Avulsa
Art. 54. A NFS-e Avulsa poderá ser cancelada observando os termos contidos no capítulo 8 deste decreto.
Seção 6
Da Substituição da NFS-e Avulsa
Art. 55. Não será permitida a substituição da NFS-e Avulsa.
Parágrafo único. Havendo necessidade de substituir uma NFS-e Avulsa, o contribuinte deverá cancelar a referida NFS-e Avulsa 
e uma nova NFS-e Avulsa deverá ser emitida ou quando for possível, uma Carta de Correção Eletrônica poderá ser emitida, 
nos termos do capítulo 13.
CAPÍTULO 13
Da Carta de Correção (CC-e)
Seção 1
Da Emissão da Carta de Correção
Art. 56. A Carta de Correção (CC-e) destina-se a regularização de um erro gerado após a geração e emissão da NFS-e ou da 
NFS-e Avulsa.
§1º Na emissão da CC-e não poderá ser alterado:
I – a data da prestação do serviço, a base de cálculo, a alíquota, o preço, a quantidade, o valor da operação ou da prestação, 
o valor da dedução e do desconto, o local de incidência do ISSQN, informações estas que influenciam na apuração do valor do 
ISSQN devido ao município;
II – a informação relacionada com a exigibilidade do ISSQN;
III – o polo passivo da obrigação principal;
IV – os dados cadastrais que impliquem na mudança do remetente ou do destinatário;
V – o número e a data de emissão da NFS-e ou da NFS-e Avulsa;
VI – o código do serviço previstos na Lei Complementar Nacional 116/2003 e na Legislação Tributária Municipal.
§2º A CC-e poderá ser emitida até 60 (sessenta) dias contados da data de emissão da NFS-e ou da NFS-e Avulsa.
§3º Após o prazo previsto no §2º deste artigo, o prestador deverá solicitar autorização para emissão da CC-e em processo 
administrativo, o qual passará por análise, podendo o pedido ser indeferido conforme o caso.
§4º Havendo a necessidade de emitir mais de uma CC-e, o prestador de serviço, deverá consolidar todas as retificações feitas 
anteriormente em única CC-e.
Seção 2
Do Cancelamento da Carta de Correção (CC-e)
Art. 57. A Carta de Correção (CC-e) poderá ser cancelada pelo emitente em até 60 (sessenta) dias contados da data da sua 
emissão.
Parágrafo único. Após o período citado no caput do artigo, a CC-e somente poderá ser cancelada mediante solicitação em 
processo administrativo, o qual será analisado e indeferido conforme o caso.
CAPÍTULO 14
Do Manifesto pelo Tomador e/ou Intermediário do Serviço
Art. 58. O tomador e/ou o intermediário do serviço poderão se manifestar acerca da NFS-e e/ou da NFS-e Avulsa recebida.
Parágrafo único. A manifestação a que se refere o caput abrangerá as seguintes situações:
I – ciência do serviço executado pelo prestador do serviço;
II – confirmação do serviço executado pelo prestador do serviço;
III – confirmação do serviço, porém com dados incorretos, onde serão informados quais os campos cadastrais precisam ser 
corrigidos;
IV – serviço não realizado pelo prestador do serviço;
V – desconhecimento do serviço.
Art. 59. A manifestação, citada no caput do artigo 58, poderá ser feita em até 3 (Três dias) contados da data da prestação do 
serviço/data da emissão da NFS-e ou NFS-e Avulsa.
Parágrafo único. Após o prazo citado no artigo 59, presume-se que o serviço foi executado pelo prestador do serviço nos termos 
ajustados entre as partes.
CAPÍTULO 14
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Art. 60. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) referente a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e) emitida, deverá ser feito exclusivamente pela guia de recolhimento gerada através do sistema de declaração eletrônica 
do ISSQN, na forma deste decreto, disponível na Internet, no endereço _http://www.xambre.pr.gov.br.
Art. 61. O valor do ISSQN devido é definido de acordo com:
§1º A exigibilidade do ISSQN;
§2º O código do município da incidência do imposto;
§3º A opção pelo Simples Nacional;
§4º O regime especial de tributação previstos em Lei;
§5º A retenção na fonte;
§6º Nos casos previstos nos §§ 1º ao 5º o valor do ISSQN será sempre calculado exceto nos casos:
I – quando o ISSQN for exigível e a incidência do imposto for a favor do município de Xambrê, Estado do Paraná e o regime 
especial de tributação for micro empresa municipal ou estimativa ou sociedade de profissionais;
II – quando o ISSQN for exigível e o município da incidência for diferente do município gerador do documento (tributação fora 
do município), neste caso a alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo deverá ser aquela constante na lei do município da 
incidência, devendo a alíquota ser informada pelo contribuinte;
III – quando a exigibilidade do ISSQN for imunidade ou isenção ou exportação de serviço, nestes casos a alíquota ficará zerada;
IV – quando o ISSQN não for exigível;
V – quando o prestador do serviço for optante pelo Simples Nacional é o ISSQN não for passivo de retenção na fonte.
CAPÍTULO 15
Da Escrituração Fiscal da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 62. As Notas Fiscais de Serviços Eletrônica (NFS-e), geradas pelo sistema NFS-e, disponível em _http://www.xambre.
pr.gov.br, serão enviadas ao sistema de Declaração Eletrônica do ISS automaticamente, devendo o prestador, o tomador, o 
intermediário ou o responsável tributário, conforme o caso, complementar a declaração com os demais documentos emitidos 
e/ou recebidos, fazer o fechamento do movimento, emissão da guia de recolhimento e efetuar o pagamento do imposto nos 
termos da legislação.
CAPÍTULO 16
Das Disposições Finais
Art. 63. As notas fiscais convencionais confeccionadas e não emitidas até o deferimento da autorização para geração da 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), deverão ser apresentadas à Administração Tributária para serem canceladas e/
ou inutilizadas.
Parágrafo único. Aos contribuintes do ICMS e ISSQN fica vedado o uso de notas fiscais conjugadas a partir da data da 
obrigatoriedade para geração da NFS-e, previsto no artigo 10, devendo nestes casos, procederem com a emissão de dois 
documentos distintos.
Art. 64. O sistema NFS-e, instalado na Prefeitura de Xambrê, Estado do Paraná, prevê duas formas de segurança de acesso 
que podem ser individuais ou complementares.
§1º Acesso por meio de LOGIN e senha para acesso ao sistema NFS-e via Site.
§2º Acesso por certificado digital para acesso ao sistema NFS-e via Site ou WEB SERVICE.
§3º O certificado digital também será exigido na integração entre os sistemas instalados nas dependências do contribuinte e o 
WEB SERVICE e será exigido para assinatura e transmissão das mensagens.
TÍTULO II
Da Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 65. A Declaração Eletrônica do ISSQN, destina-se à escrituração mensal de todos os serviços prestados e contratados, 
previstos na legislação tributária municipal, acobertados ou não por documentos fiscais e sujeitos a incidência do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN ou não, devido ou não ao município de Xambrê, Estado do Paraná.
Parágrafo único. A Declaração Eletrônica do ISSQN, nos termos deste decreto, importa em reconhecimento do débito pelo 
contribuinte e/ou responsável tributário, nos termos da Legislação Tributária Nacional e Municipal.
CAPÍTULO 1
Dos Obrigados à Declaração
Art. 66. O Contribuinte, o tomador, o intermediário de serviço e o responsável tributário, ainda que não sujeitos a inscrição 
no cadastro de contribuintes, ainda que optante pelo regime previsto na lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, 
denominado Simples Nacional, deverá registrar mensalmente, todas as informações referentes aos serviços prestados e/ou 
contratados, havendo incidência do ISSQN ou não, de acordo com o período de competência.
§1º Incluem-se nesta obrigação:
I – as pessoas jurídicas de direito público, interno e externo, e de direito privado nos termos da Lei 10.406, de 2002 (Código Civil);
II – os contribuintes, prestadores de serviços, enquadrados na modalidade de lançamento por homologação, por estimativa, de 
ofício e os arbitrados em processo administrativo;
III – os responsáveis tributários e os tomadores de serviços;
IV – os enquadrados na tabela de natureza jurídica prevista no anexo II deste decreto.
§2o O disposto no caput deste artigo será facultativo aos contribuintes pessoa física e ao Microempreendedor Individual.
§3o As hipóteses de isenções, imunidades e outros benefícios fiscais, bem como a inclusão do prestador, do tomador, do 
intermediário ou do responsável tributário em regime especial previsto na legislação federal, estadual ou municipal, não excluem 
a obrigatoriedade de preenchimento e envio da declaração prevista no caput deste artigo.
§5o Ficam excluídas da retenção na fonte:
I – O valor do ISSQN cujo serviços sejam prestados por profissional autônomo, sob a forma de trabalho pessoal, do qual não 
exista grau de hierarquia, que comprove a inscrição no cadastro de contribuintes de qualquer município, quando o regime de 
recolhimento do ISSQN seja fixo anual;
II – O valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos fora do município de Xambrê, Estado do Paraná cujo valor seja devido no 
domicilio deste prestador do serviço;
III – O valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos no município de Xambrê, Estado do Paraná quando o regime de 
recolhimento do ISSQN seja por estimativa.
IV – Os Microempreendedores Individuais (MEI).
V – O Valor do ISSQN apurado nas Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas Avulsas (NFS-e Avulsa).
VI – O valor do ISSQN das empresas públicas de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, transporte de passageiros, de 
instituições financeiras ou equiparada, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de empresas administradoras de 
consórcios e dos serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores prestados 
exclusivamente pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT e agências franqueadas.
CAPÍTULO 2
Do Acesso ao Sistema de Declaração Eletrônica
Art. 67. Os contabilistas e/ou as pessoas citadas no capitulo 1 do título II, farão a solicitação de cadastro, na Internet, endereço 
_http://www.xambre.pr.gov.br.
§1º A Administração Tributária irá analisar a solicitação de cadastro, citada no artigo 67, aprovando a solicitação conforme o 
caso;
§2º A aprovação gerará uma “chave de acesso” ao sistema de Declaração Eletrônica, a qual será encaminhada ao solicitante 
via e-mail;
§3º No primeiro acesso ao sistema de Declaração Eletrônica o solicitante deverá definir a sua senha de acesso, ficando 
responsável pela mesma;
§4º No caso de não aprovação do cadastro, o solicitante irá receber um e-mail comunicando a sua não aprovação, bem como, 
as providencias para sua regularização.
CAPÍTULO 3

Da Declaração Eletrônica e do Pagamento do Imposto sobre Serviços
Art. 68. A Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e o seu pagamento, contra recibo, deverão ocorrer, até 
o dia 20 dia do mês subsequente à ocorrência do fato gerador, observado o vencimento da obrigação principal, previstos na 
Lei 1580/2003.
§1o O contribuinte, o tomador, o intermediário ou o responsável tributário deverão preencher e enviar a Declaração Eletrônica 
do Movimento Econômico do ISSQN individualmente por inscrição municipal.
§2o Os contribuintes, tomadores, intermediários e os responsáveis tributários que não executarem e/ou contratarem serviços 
deverão informar “SEM MOVIMENTO” na Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN.
§3o O vencimento do ISSQN apurado nas NFS-e Avulsas, será aquele constante no artigo 49.
Art. 69. A declaração, depois de encaminhada à Administração Tributária, poderá sofrer retificações, antes da inscrição em dívida 
ativa ou qualquer medida fiscalizatória, relacionada à verificação ou apuração do imposto devido.
§1º As guias de recolhimentos geradas após a data do vencimento do ISSQN, mesmo as decorrentes de declaração 
retificadoras, terão data limite de pagamento especificado pelo próprio contribuinte, tomador ou responsável tributário, limitando-
se ao mês da sua emissão e será calculado sobre o valor do ISSQN devido, atualização monetária, juros de mora e multa de 
mora, conforme legislação municipal.
§2º Estando o crédito tributário inscrito em dívida ativa ou em processo administrativo de fiscalização, a declaração não poderá 
ser retificada.
§3º Havendo a necessidade de retificar a declaração, cujo crédito tributário esteja inscrito em dívida ativa, o contribuinte 
ou o Responsável Tributário deverá efetuar o pagamento do valor devido, e após o registro do pagamento no sistema de 
Administração de Receitas, efetuar a retificação necessária.
CAPÍTULO 4
Da Declaração Eletrônica das Instituições Financeiras
Art. 70. A Declaração é obrigação acessória composta por dados contábeis-fiscais necessários à apuração do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) das Instituições Financeiras e Assemelhadas, conforme legislação municipal.
Art. 71. Para fins de apuração do ISSQN, as Instituições Financeiras e os Assemelhados declararão à Administração Tributária, 
mensalmente, a base de cálculo de cada uma das contas, originadas da Prestação de Serviços, constante na lista de serviços 
da Lei Complementar 008/2017, independente do grupo da conta a que pertencer, e utilizar-se-á do:
I – Plano Contábil Geral (PCG) específico da Instituição Financeira; ou
II – Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
§1º As contas do PCG especificado no inciso I, deste artigo, deverá estar relacionadas com as contas contidas no COSIF;
§2º A Administração Tributária utilizará o Plano COSIF quando houver qualquer fato que impossibilite ou dificulte a apuração do 
ISSQN em substituição ao PCG especificado no inciso I deste artigo.
§3º O disposto no artigo 71, não se aplicam as Instituições Financeiras obrigadas à geração de Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e), os quais deverão gerar e emitir NFS-e nos termos deste decreto.
Art. 71 - A declaração eletrônica do ISSQN das Instituições Financeiras, ora estruturada e regulamentada nos termos da Lei 
Nacional 4595, de 31 de dezembro de 1964, é composta pela:
I – declaração de todos os serviços prestados, considerando as notas fiscais emitidas em conformidade com a tabela de serviços 
bancários, nos termos definidos pelo Banco Central do Brasil, e os itens e subitens constantes 1580/2003;
II – declaração de todos os serviços contratados, independentemente da exigibilidade do ISSQN, da obrigatoriedade de retenção 
na fonte e da condição do sujeito passivo e tomador do serviço perante o Fisco.
CAPÍTULO 5
Do Sistema de Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 72. O sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, será disponibilizado no endereço _http://www.xambre.
pr.gov.br e conterá, dentre outras, as seguintes funcionalidades:
I – declaração da receita brutal total (RBT) nos termos da Lei Complementar Nacional 123/2006 e resoluções do Comitê Gestor 
do Simples Nacional (CGSN);
II – escrituração de todos os serviços prestados e contratados pelos contribuintes, tomadores, intermediários e responsáveis 
tributários previstos na legislação municipal, ainda que optantes pelo Simples Nacional;
III – sistema de transmissão da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN via Internet;
IV – emissão de relatório analítico e sintético para conferência das notas fiscais emitidas e recebidas escrituradas;
V – entrega da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e emissão do comprovante de entrega;
VI – emissão do comprovante de retenção na fonte do ISSQN;
VII – emissão da guia de recolhimento do ISSQN próprio e/ou do ISSQN retido na fonte, com código de barras, utilizando o 
padrão FEBRABAN ou outro padrão estabelecido através de convênio de recebimento de tributos do município de Xambrê, 
Estado do Paraná com órgãos arrecadadores;
Parágrafo único. As guias de recolhimentos do ISSQN deverão ser geradas e obtidas pelos contribuintes, tomadores, 
intermediários e responsáveis tributários somente por meio do sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, 
denominado ISS Eletrônico, disponível do site do município de Xambrê, Estado do Paraná, exceto nos casos das guias de 
recolhimento geradas a partir da emissão da NFS-e Avulsa, que poderão ser geradas também no sistema NFS-e.
Art. 73. Os documentos fiscais confeccionados em formulários contínuos e emitidos pelo uso da Tecnologia da Informação, 
deverão ser informados e identificados na Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN pelo número de ordem do 
documento gerado e impresso ao invés do número do controle do formulário.
Art. 74. Os responsáveis pela retenção na fonte e recolhimento do ISSQN ficam obrigados a fornecer ao prestador do serviço o 
documento comprobatório do valor do imposto retido, gerado pelo sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, 
disponível no site _http://www.xambre.pr.gov.br.
Art. 75. A declaração eletrônica deverá conter:
I – os dados cadastrais do prestador, tomador, intermediário e do responsável tributário, ainda que fornecido pelo sistema de 
Administração Tributária utilizado pelo município;
II – o registro dos documentos, emitidos e recebidos, independente da incidência do ISS, da quantidade de informações, 
serialização e situação em que encontra-se:
a)notas fiscais de serviços;
b)notas fiscais-fatura de serviços;
c)cupons fiscais;
d)plano de contas;
e)recibos;
f)demais documentos que possam identificar a prestação e/ou contratação do serviço;
III – a identificação do tomador, intermediário ou responsável tributário, conforme artigo 13 deste decreto;
IV – o valor total da nota fiscal;
V – o dia da emissão da nota fiscal;
VI – o registro de dedução da base de cálculo devidamente autorizadas pela legislação;
VII – o registro do subitem constante na lista de serviços;
VIII – o registro do ISS devido pelos contribuintes;
IX – o registro do ISS devido pelos responsáveis tributários, nas hipóteses previstas na legislação.
CAPÍTULO 6
Da Primeira Declaração e dos Procedimentos Obrigatórios
Art. 76. A primeira declaração deve ser entregue no mês de dezembro de 2020, correspondentes aos fatos geradores ocorridos 
no mês de novembro de 2020, e assim sucessivamente a partir desta data.
§1o Deverá ser destacado na nota fiscal os tomadores, especificados no artigo 14 deste decreto, a base de cálculo, a alíquota 
e o valor do ISSQN;
§2o O livro de registro de prestação e contratação de serviços, conforme modelo disponibilizado pelo programa de informatização 
e escrituração eletrônica do ISSQN, denominado ISS Eletrônico, estará disponível no site do município na internet;
§3º O livro previsto no parágrafo 2º deste artigo, deverá ser impresso, encadernado em único volume, encerrado o exercício 
fiscal, e arquivado pelo período de 5 (cinco) anos, devidamente assinado pelo responsável, ou armazenados eletronicamente, 
devendo utilizar o formato Portable Document Format (PDF).
CAPÍTULO 7
Da Declaração Eletrônica Mensal
Art. 77. As pessoas citadas no capitulo 1 do título II, deverão entregar a Declaração Eletrônica, mensalmente, considerando o 
mês da execução do serviço, até o vencimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), em consonância 
com a legislação tributária municipal.
Parágrafo único. Considera-se cumprida a obrigação tributária, citada no título II deste decreto, a execução na integra de todos 
os procedimentos citados, inclusive o pagamento do ISSQN através da guia de recolhimento disponibilizada pelos sistemas 
NFS-e e DEISS, nos prazos e condições determinados em legislação, podendo a Administração Tributária inscrever em dívida 
ativa e/ou instaurar processo administrativo fiscalizatório para averiguação dos registros e fatos declarados pelas pessoas 
citadas no capitulo 1 do título II.
CAPÍTULO 8
Das Disposições Finais
Art. 78. Havendo valores pagos indevidamente ou valores pagos a maior, relativo ao ISSQN, em competências vencidas, 
o contribuinte ou o responsável tributário deverá ingressar com o pedido de restituição ou compensação, via processo 
administrativo, nos termos da Lei 1580/2003, anexando ao pedido todos os documentos necessários que comprovem os valores 
pagos indevidamente ou valores pagos a maior.
Parágrafo único. A Prefeitura analisará o processo administrativo, podendo deferir ou indeferir, total ou parcial, o pedido feito 
pelo contribuinte ou responsável tributário.
TÍTULO III
Da Responsabilidade Tributária
Art. 79. Aplica-se a responsabilidade tributária por substituição no Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nas 
relações jurídicas entre Prestador, Intermediário e Tomador de serviços, especificamente nos casos onde o ISSQN é apurado 
aplicando-se uma alíquota variável sobre a base de cálculo, cujo ISSQN seja devido ao município de Xambrê, Estado do Paraná.
Parágrafo único. Utiliza-se a responsabilidade supletiva, conforme previsto no capítulo V do título II da lei 5172, de 1966, salvo 
nos casos onde a legislação nacional e a municipal definem exceções sobre este assunto.
Art. 80. As pessoas citadas no caput do artigo 79 tem o seguinte papel na relação jurídica:
I – O prestador do serviço é a pessoa ou empresa jurídica que presta o serviço nos termos da legislação tributária nacional ou 
municipal, ainda que optante pelo Simples Nacional previsto na Lei Complementar Nacional 123, de 2006;
II – O tomador do serviço é a pessoa jurídica que contrata o serviço do prestador;
III – O intermediário do serviço é a pessoa jurídica que tem relação contratual entre o prestador e o tomador do serviço.
IV – As pessoas não mencionadas nos incisos I, II e III não serão consideradas na relação jurídica para fins de aplicação dos 
preceitos citados no artigo 79, exceto as pessoas e casos previstos no capítulo V do título II da lei 5172, de 1966.
Art. 81. As pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80, devem reter o ISSQN após concretizado o fato gerador da obrigação 
tributária, considerando a base de cálculo e a alíquota, da pessoa citada no inciso I do artigo 80, ficando este obrigado ao 
recolhimento integral do valor retido na fonte para a Prefeitura de Xambrê, Estado do Paraná, incluindo sobre este valor a 
atualização monetária, o valor dos juros de mora e o valor da multa de mora, quando for o caso.
§1º. O recolhimento do valor aos cofres públicos, citado no caput deste artigo, deverá se dar no vencimento da obrigação 
tributária principal conforme descrito na legislação tributária do município de Xambrê, Estado do Paraná.
§2º. Quando as pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80 não forem estabelecidas no município de Xambrê, Estado do 
Paraná, o ISSQN deverá ser recolhido diretamente à Prefeitura de Xambrê, Estado do Paraná, pelo prestador do serviço, nos 
termos da Lei 1580/2003.
Art. 82. A retenção na fonte, a que se refere o caput do artigo 81, deve acontecer quando o serviço prestado pelo prestador do 
serviço, citado no inciso I do artigo 80, referir-se aos subitens previstos no inciso II do artigo 6º da Lei Complementar Nacional 
116, de 2003.
Art. 83. Serão aplicadas as penalidades cabíveis, conforme legislação tributária de Xambrê, Estado do Paraná, quando as 
pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80 não fizerem a retenção na fonte prevista no artigo 81.
TÍTULO IV
Dos Serviços Disponíveis na Internet (Web Services)
Art. 84. As funcionalidades e o funcionamento do Web Service, o método de acesso e a utilização pelos contribuintes, tomadores, 
intermediários ou responsáveis tributários, o uso do certificado digital, padrão ICP-Brasil, e os padrões de comunicação, layout e 
conteúdo do arquivo XML (Extensible Markup Language) serão disciplinados em regulamento próprio.
TÍTULO V
Das Sanções Administrativas
Art. 85. Serão aplicadas as sanções administrativas previstas na Lei 1580/2003, aos contribuintes, aos responsáveis tributários, 
aos tomadores e aos intermediários de serviços, conforme o caso, que por determinação da lei:
I – não fizeram a emissão da Nota Fiscal de Serviço;
II – não fizeram a emissão do Recibo Provisório de Serviços (RPS);
III – não fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal no prazo determinado pela legislação;
IV – fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal após o prazo determinado pela legislação;
IV – não fizeram a correta identificação do tomador e/ou intermediário de serviços, salvo as exceções expressas neste decreto;
V – não fizeram a identificação dos serviços executados subitem a subitem constante na lista de serviços;
VI – fizeram a identificação dos serviços executados consolidando subitens de gêneros diversos em único subitem;
VII – fizeram dedução de valores na Base de Cálculo em mais de uma Nota Fiscal enquanto deveria ter sido feita dedução 
somente em uma Nota Fiscal;
VIII – fizeram o preenchimento da Declaração Eletrônica do ISSQN de forma inexata ou incompleta ou inverídica;
IX – não fizeram a transmissão da Declaração Eletrônica nos prazos estabelecidos pela legislação;
X – destacaram a alíquota do ISSQN de forma indevida;
XI – deixaram de cumprir com as obrigações tributárias contidas na legislação.
TÍTULO VI
Das Disposições Finais
Art. 86. As NFS-e e NFS-e Avulsas geradas e os demais documentos fiscais escriturados serão arquivados em meio digital, em 
banco de dados organizado e administrado pelo município, e estarão disponíveis para consulta aos contribuintes, tomadores, 
intermediários e responsáveis tributários, pelo período decadencial e prescricional, conforme estabelecido no Código Tributário 
Nacional.
Art. 87. Os procedimentos para geração da NFS-e e NFS-e Avulsa e de declaração eletrônica do ISSQN, bem como o lay-
out para integração do sistema de computador, instalado nas dependências do prestador, do tomador, do intermediário e do 
responsável tributário, com o sistema de ISSQN Eletrônico, estarão previstos em Portaria a ser publicada pela Administração 
Tributária e serão disponibilizadas no endereço _http://www.xambre.pr.gov.br.
Art. 88. O contribuinte, o tomador de serviços, o intermediário e o responsável tributário deverão manter em seus 
estabelecimentos, todos os contratos, documentos e informações fiscais, incluindo comprovantes de dedução da base de 
calculo, protocolos de entrega e retenção na fonte, guias de recolhimento, referente as NFS-e e NFS-e Avulsas geradas e das 
declarações eletrônicas entregues, pelo prazo decadencial e prescricional, contados da data da sua geração e transmissão, 
devendo ser apresentadas à Administração Tributária quando solicitado.
Art. 89. Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços e os responsáveis tributários, em início de 
atividade posterior a publicação deste decreto, deverão atender a estes preceitos imediatamente, sendo vedada a utilização de 
outro meio não autorizado pela Administração Tributária.
Art. 90. Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços e os responsáveis tributários, que não cumprirem 
com os preceitos descritos no titulo II deste decreto e que conjuntamente tiverem tributos e multas vencidos e não pagos 
estarão impedidos de receber qualquer quantia que tiverem com a Prefeitura de Xambrê, Estado do Paraná, nos termos da 
lei 1580/2003.
Parágrafo único. Não se aplica o previsto no caput deste artigo quando houver recursos administrativo e/ou judicial, sobre o qual 
ainda seja possível o ingresso de alegações e contestações.
Art. 91. A Prefeitura de Xambrê, Estado do Paraná disponibilizará ambiente de testes a todos os contabilistas, prestadores, 
tomadores, intermediários de serviços e responsáveis tributários para que o utilizem no período de migração para a metodologia 
descrita neste decreto.
§1o O ambiente de testes poderá ser usado, por um período de até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da solicitação 
de acesso.
§2o Vencido o período citado no §1o deste artigo o acesso ao ambiente de testes será revogado.
Art. 92. É de responsabilidade dos contabilistas, dos prestadores, dos responsáveis tributários e dos tomadores a correta 
manutenção e conservação dos seus hardwares, software e internet, mantendo-os devidamente atualizados, protegidos contra 
vírus, invasões e uso por pessoas não autorizadas, devendo, se necessário, contratar empresas especializadas para atender 
os requisitos de segurança.
Art. 93. Integram a este decreto os anexos I e II.
Art. 94. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 95. Revogam-se as disposições em contrário.
Xambrê, Estado do Paraná em 27 de setembro de 2020.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito de Xambrê
Estado do Paraná
ANEXO I do Decreto 119/2020
Do Modelo do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
ANEXO II do Decreto 119/2020
Tabela de Natureza Jurídica em conformidade com a Secretaria da Receita Federal do Brasil
CódigoNatureza Jurídica
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
101-5Órgão Público do Poder Executivo Federal
102-3Órgão Público do Poder Executivo Estadual
ou do Distrito Federal
103-1Órgão Público do Poder Executivo Municipal
104-0Órgão Público do Poder Legislativo Federal
105-8Órgão Público do Poder Legislativo Estadual
ou do Distrito Federal
106-6Órgão Público do Poder Legislativo Municipal
107-4Órgão Público do Poder Judiciário Federal
108-2Órgão Público do Poder Judiciário Estadual
110-4Autarquia Federal
111-2Autarquia Estadual ou do Distrito Federal
112-0Autarquia Municipal
113-9Fundação Federal
114-7Fundação Estadual ou do Distrito Federal
115-5Fundação Municipal
116-3Órgão Público Autônomo Federal
117-1Órgão Público Autônomo Estadual ou do Distrito Federal
118-0Órgão Público Autônomo Municipal
119-8Comissão Polinacional
120-1Fundo Público
121-0Associação Pública
2. ENTIDADES EMPRESARIAIS
201-1Empresa Pública
203-8Sociedade de Economia Mista
204-6Sociedade Anônima Aberta
205-4Sociedade Anônima Fechada
CódigoNatureza Jurídica
206-2Sociedade Empresária Limitada
207-0Sociedade Empresária em Nome Coletivo
208-9Sociedade Empresária em Comandita Simples
209-7Sociedade Empresária em Comandita por Ações
212-7Sociedade em Conta de Participação
213-5Empresário (Individual)
214-3Cooperativa
215-1Consórcio de Sociedades
216-0Grupo de Sociedades
217-8Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira
219-4Estabelecimento, no Brasil, de Empresa Binacional Argentino-Brasileira
221-6Empresa Domiciliada no Exterior
222-4Clube/Fundo de Investimento
223-2Sociedade Simples Pura
224-0Sociedade Simples Limitada
225-9Sociedade Simples em Nome Coletivo
226-7Sociedade Simples em Comandita Simples
227-5Empresa Binacional
228-3Consórcio de Empregadores
229-1Consórcio Simples
230-5Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresária)
231-3Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Simples)
3. ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS
303-4Serviço Notarial e Registral (Cartório)
306-9Fundação Privada
307-7Serviço Social Autônomo
308-5Condomínio Edilício
310-7Comissão de Conciliação Prévia
311-5Entidade de Mediação e Arbitragem
CódigoNatureza Jurídica
312-3Partido Político
313-1Entidade Sindical
320-4Estabelecimento, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeiras
321-2Fundação ou Associação domiciliada no exterior
322-0Organização Religiosa
323-9Comunidade Indígena
324-7Fundo Privado
399-9Associação Privada
4. PESSOAS FÍSICAS
401-4Empresa Individual Imobiliária
408-1Contribuinte Individual
409-0Candidato a Cargo Político Eletivo
5. INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS
501-0Organização Internacional
502-9Representação Diplomática Estrangeira
503-7Outras Instituições Extraterritoriais

Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
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DECRETO NO 121 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020.
Dispõe sobre os serviços disponíveis na internet (WEB SERVICES) para o envio de dados para a geração da Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica, consultas e cancelamento, possibilitando a integração entre os aplicativos tecnológicos 
instalados nas dependências dos contribuintes e o sistema NFS-e do município de Xambrê, Estado do Paraná, e dá 
outras providências.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho, Prefeito Municipal de Xambrê, usando as atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, considerando o Decreto Nacional 6.022, de 2007, que trata do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED) e o Decreto Municipal 119, de 21 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica (NFS-e),
DECRETA:
Art. 1o Fica regulamentado por este decreto o envio de dados para a geração da NFS-e, as consultas, o cancelamento 
e a substituição utilizando-se dos serviços disponíveis na internet, denominado WEB SERVICES, de acordo com o 
padrão nacional do Sistema Público de Escrituração Digital, especificamente relativo ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN), possibilitando a integração entre os sistemas tecnológicos instalados nas dependências 
dos contribuintes e o sistema NFS-e instalado nas dependências da Prefeitura de Três Barras do Paraná, Estado do 
Paraná dando-se da seguinte forma.
TÍTULO I
Dos Serviços Disponíveis na Internet (WEB SERVICES) e Modo de Utilização
CAPÍTULO 1
Da Utilização do WEB SERVICES
Art. 2º Através do WEB SERVICES os contribuintes poderão integrar o sistema tecnológico, doravante denominados 
aplicativos, instalado nas suas dependências, com o Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) instalado 
nas dependências da Prefeitura do município de Xambrê no endereço http://www.xambre.pr.gov.br/.
§1º O fluxo de comunicação será sempre iniciado pelo sistema do contribuinte através do envio de uma mensagem 
XML (Extensible Markup Language) ao WEB SERVICES com o pedido do serviço desejado.
§2º As solicitações de serviços ao WEB SERVICES, que exigem processamento intenso, serão executadas de forma 
assíncrona e as demais solicitações de serviços de forma síncrona.
§2º Após receber os dados em XML o WEB SERVICE irá validar a estrutura e as regras de negócio e gerará um 
resultado indicando se as informações enviadas atendem as regras exigidas pelo modelo.
Art. 3º Os serviços disponíveis via WEB SERVICES poderão ser acessados, pelos aplicativos, através do endereço 
http://nfse.xambre.pr.gov.br/nfse.portal.integracao/Services.svc.
§1º Estarão disponíveis os seguintes serviços no WEB SERVICES:
I – Recepção e processamento de lote de RPS;
II – Enviar Lote de RPS Síncrono;
III – Geração de NFS-e;
IV – Cancelamento de NFS-e;
V – Substituição de NFS-e;
VI – Emissão da Carta de Correção da NFS-e;
VII – Cancelamento da Carta de Correção da NFS-e;
VIII – Consulta de lote de RPS;
IX – Consulta de NFS-e por RPS;
X – Consulta de NFS-e – Serviços Prestados;
XI – Consulta de NFS-e – Serviços Tomados ou Intermediados;
XII – Consulta por Faixa de NFS-e.
Seção 1
Da Recepção e Processamento de Lote de RPS
Art. 4º O WEB SERVICE irá recepcionar o arquivo XML, enviado em único lote, e gerará um número de protocolo 
específico para a transação.
§1º Ao enviar o arquivo XML deverá ser utilizado o serviço “Recepção e Processamento de Lote de RPS”.
§2º Poderão ser enviados no arquivo XML um ou mais RPS.
§3º O número do lote do RPS deve ser administrado pelo contribuinte.
§4º O número do RPS deverá ser aquele autorizado pela Administração Tributária em processo administrativo.
§5º Um RPS já convertido não pode ser reenviado. O reenvio será considerado erro.
§6º Um único erro fará com que o sistema rejeite todos os RPS enviados no lote, devendo o contribuinte providenciar 
os ajustes e enviar novamente.
Art. 5º Recepcionado o lote de RPS o sistema o colocará em fila de processamento, onde serão feitas as validações 
estrutural e de negócio.
Art. 6º O sistema retornará com uma mensagem, em formato XML, contendo o resultado do processamento do lote 
de RPS.
Art. 7º Após o processamento do lote de RPS o sistema gerará automaticamente quantas NFS-e forem necessárias, 
enviando a NFS-e gerada em arquivos PDF (Portable Document Format) e XML via e-mail ao prestador, tomador e 
intermediário, ficando os dados da NFS-e gerada disponíveis para consulta.
Art. 8º Um RPS identificado como “substituto” deverá conter o número do RPS substituído. A NFS-e do RPS substituído 
será cancelada e uma nova NFS-e será gerada.
Seção 2
Enviar Lote de RPS Síncrono
Art. 9º O WEB SERVICE irá recepcionar o arquivo XML, enviado em único lote.
§1º Ao enviar o arquivo XML deverá ser utilizado o serviço “Enviar Lote de RPS Síncrono”.
§2º Após o recebimento e validação dos dados o processamento se dará em tempo-real gerando quantas NFS-e 
forem necessárias.
§3º Para os demais casos serão consideradas as mesmas regras citadas na seção 1 deste capitulo.
Seção 3
Da Geração de NFS-e
Art. 10. A solicitação de geração de NFS-e deverá utilizar o serviço “Geração de NFS-e” enviando o RPS.
Art. 11. O WEB SERVICE irá verificar a solicitação e retornará uma mensagem com o resultado, em formato XML.
Art. 12. Após o recebimento e validação dos dados a geração se dará em tempo-real.
Seção 4
Do Cancelamento de NFS-e
Art. 13. A solicitação de cancelamento de NFS-e deverá utilizar o serviço “Cancelamento de NFS-e” enviando os dados 
necessários para o seu processamento.
Art. 14. O WEB SERVICE irá verificar a solicitação identificando a NFS-e correspondente, retornando uma mensagem 
com o resultado, em formato XML, do cancelamento solicitado.
Art. 15. Este serviço irá cancelar apenas uma NFS-e por vez e não vinculará o cancelamento a nenhum RPS e a 
nenhuma NFS-e substituta.
Art. 16. Após o recebimento e validação dos dados o cancelamento se dará em tempo-real.
Seção 5
Da Substituição de NFS-e
Art. 17. A solicitação de substituição de NFS-e deverá utilizar o serviço “Substituição de NFS-e” enviando os dados 
necessários para o seu processamento.
Art. 18. Será gerada uma nova NFS-e em substituição e outra e a NFS-e substituída será cancelada automaticamente.
Art. 19. Na geração da nova NFS-e será usado as regras do serviço “Geração de NFS-e”. O sistema NFS-e registrará 
o vinculo entre a NFS-e substituída e a substituta.
Art. 20. Após o recebimento e validação dos dados a substituição se dará em tempo-real.
Seção 6
Da Carta de Correção (CC-e) da NFS-e
Art. 21. A emissão da Carta de Correção (CC-e) deverá utilizar o serviço “Gerar Carta de Correção” enviando os dados 
necessários para o seu processamento.
Art. 22. O WEB SERVICE irá verificar a solicitação e retornará uma mensagem com o resultado, em formato XML.
Art. 23. Após o recebimento e validação dos dados a geração se dará em tempo-real.
Seção 7
Do Cancelamento da Carta de Correção (CC-e) da NFS-e
Art. 24. A solicitação de cancelamento da Carta de Correção (CC-e) da NFS-e deverá utilizar o serviço “Cancelamento 
da Carta de Correção” enviando os dados necessários para o seu processamento.
Art. 25. O WEB SERVICE irá verificar a solicitação identificando a CC-e correspondente, retornando uma mensagem 
com o resultado, em formato XML, do cancelamento solicitado.
Art. 26. Este serviço irá cancelar apenas uma CC-e por vez.
Art. 27. Após o recebimento e validação dos dados o cancelamento se dará em tempo-real.
Seção 8
Da Consulta de Lote de RPS
Art. 28. A solicitação de consulta de Lote de RPS deverá utilizar o serviço “Consulta de Lote de RPS” enviando os 
dados necessários para o seu processamento.
Art. 29. O WEB SERVICE irá verificar a solicitação identificando a NFS-e correspondente, retornando uma mensagem 
com o resultado, em formato XML, da consulta ao contribuinte.
Art. 30. Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 9
Da Consulta de NFS-e por RPS
Art. 31. A solicitação de consulta de NFS-e por RPS deverá utilizar o serviço “Consulta de NFS-e por RPS” enviando 
os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único. A quantidade de NFS-e não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 32. O WEB SERVICE irá verificar a solicitação identificando a NFS-e correspondente, retornando uma mensagem 
com o resultado, em formato XML, da consulta ao contribuinte.
Art. 33. Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 10
Da Consulta de NFS-e Relativo aos Serviços Prestados
Art. 34. A solicitação de consulta de NFS-e relativo aos Serviços Prestados deverá utilizar o serviço “Consulta de 
NFS-e – Serviços Prestados” enviando os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único. A quantidade de NFS-e consultada não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 35. O sistema irá retornar as informações de uma ou mais NFS-e conforme o solicitado no arquivo XML.
Art. 36. Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 11
Da Consulta de NFS-e Relativo aos Serviços Contratados ou Intermediados
Art. 37. A solicitação de consulta de NFS-e relativo aos Serviços Tomador ou Intermediados deverá utilizar o serviço 
“Consulta de NFS-e – Serviços Tomador ou Intermediados” enviando os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único. A quantidade de NFS-e consultada não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 38. O sistema irá retornar as informações de uma ou mais NFS-e conforme o solicitado no arquivo XML.
Art. 39. Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 12
Da Consulta por Faixa de NFS-e
Art. 40. A solicitação de consulta por faixa de NFS-e deverá utilizar o serviço “Consulta por Faixa de NFS-e” enviando 
os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único. A quantidade de NFS-e consultada não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 41. O sistema irá retornar as informações de uma ou mais NFS-e conforme o solicitado no arquivo XML.
Art. 42. Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
CAPÍTULO 2
Da Estrutura de Dados
Art. 43. A especificação adotada para as mensagens XML é a recomendação W3C para XML 1.0 e a codificação dos 
caracteres será em UTF-8 (8-bit Unicode Transformation Format).
Art. 44. Para garantir a integridade das informações prestadas e a correta formação das mensagens XML, o 
contribuinte deve submeter cada uma das mensagens XML de pedido de serviço para validação pelo seu respectivo 
arquivo XSD (XML Schema Definition) antes do seu envio.
Art. 45. Existirá um único WEB SERVICES com todos os serviços apresentados no capitulo 1, deste decreto.
TÍTULO II
Dos Contribuintes
Art. 46. Poderão utilizar os serviços disponíveis na internet (WEB SERVICES) todos os contribuintes obrigados a 
geração da NFS-e, especificados no decreto municipal 119, de 21 de dezembro de 2020.
Parágrafo único. O uso do WEB SERVICES pelos contribuintes citados no caput deste artigo, não impede o uso 
concomitante do sistema on-line da NFS-e disponível no endereço http://www.xambre.pr.gov.br.
TÍTULO III
Do Uso do Certificado Digital
Art. 47. O acesso aos serviços disponíveis na internet (WEB SERVICES) somente se dará por meio de certificado 
digital do tipo A1 ou A3 e serão exigidos na assinatura e transmissão das mensagens.
Art. 48. O certificado digital deverá ser emitido por Autoridade Certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP Brasil.
TÍTULO IV
Do Material para Download
Art. 49. Os seguintes materiais poderão obtidos na internet acessando o Portal da Prefeitura no endereço http://www.
xambre.pr.gov.br:
I – O arquivo XSD correspondente a cada uma das mensagens XML de pedido e de retorno utilizados pelo WEB 
SERVICES;
II – Os formatos e padrões utilizados;
III – A tabela com a lista dos tipos simples e as tabelas de cada tipo composto e seus campos;
IV – As tabelas que detalham cada um dos XSD, envio e respostas, dos serviços disponíveis no WEB SERVICES.
TÍTULO V
Das Disposições Finais
Art. 50. O contribuinte poderá fazer a leitura das respostas em arquivo XML e armazenar os dados no seu sistema 
aplicativo, dispensando o procedimento de digitação, quando for o caso.
Art. 51. O uso dos serviços disponíveis no WEB SERVICES é opcional, podendo o contribuinte utilizar o sistema on-
line da NFS-e diretamente no portal da Prefeitura na Internet.
Art. 52. O código do município da incidência do ISSQN é obrigatório nos seguintes casos:
§1º Quando o ISSQN for exigível.
§2º Quando a exigibilidade estiver suspensa por processo administrativo ou por decisão judicial.
§3º Nos demais casos, se informado será considerado erro.
Art. 53. Integra-se a este decreto as regras mencionadas no decreto 119, de 21 de dezembro de 2020 que 
regulamentou a geração da nota fiscal de serviços eletrônica e a declaração eletrônica do ISSQN e o anexo I.
Art. 54. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 55. Revogam-se as disposições em contrário.
Xambrê, 21 de dezembro de 2020.
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
ANEXO I do Decreto 121/2020
Tabela de Erros e Alertas
CódigoMensagemSolução
E2Mês de competência superior ao de emissão
do RPS ou da NotaInforme um mês de competência inferior ou
igual ao de emissão do RPS ou da Nota.
E4Esse RPS não foi enviado para a nossa base
de dadosEnvie o RPS para emissão da NFS-e.
E5O número da NFS-E substituída informado
não existe na base de dados do município.Informe um número de NFS-E substituída que já tenha sido emitida.
E6Essa NFS-e não pode ser cancelada através desse serviço, pois há crédito informadoO cancelamento de uma 
NFS-e com crédito deve ser feito através de processo administrativo aberto em uma repartição fazendária.
E7Essa NFS-e já foi substituídaConfira e informe novamente os dados da NFS-e que deseja substituir.
E8Campo de optante pelo simples nacional não InformadoUtilize um dos tipos: 1 – Sim; 2 - Não.
E10RPS já informado.Para essa Inscrição Municipal/CNPJ já existe um RPS informado com o mesmo número, série 
e tipo.
E11Número do RPS não informadoInforme o número do RPS.
E12Tipo do RPS não informadoInforme o tipo do RPS.
E13Campo tipo do RPS inválido.Utilize um dos tipos especificados: “RPS”, “RPSC” ou “RPSM”.
E14Data da emissão do RPS não informadaInforme a Data da emissão do RPS no formato Date
E15Data da emissão do RPS inválidaInforme a Data da emissão do RPS no formato Date.
E16A data da emissão do RPS não poderá ser superior a data de hojeInforme uma data de emissão de RPS válida.
E17A data da emissão do RPS não poderá ser inferior à data de habilitação do prestador para emissão da NFS-e.
Informe uma data de emissão de RPS válida.
E18O valor dos serviços deverá ser superior a R$
0,00 (zero)Não é permitido envio de valor de serviços igual a zero.
E19O valor das deduções deverá ser inferior ou
igual ao valor dos serviçosNão é permitido valor de dedução superior ao valor de serviços.
E20O valor das deduções deverá ser superior ou
igual a R$ 0,00 (zero)Não é permitido valor de dedução inferior a zero (negativo).
E21O valor dos descontos deverá ser inferior ou
igual ao valor dos serviçosNão é permitido valor de desconto superior ao valor de serviços.
E22O valor dos descontos deverá ser superior ou igual a R$ 0,00 (zero)Não é permitido valor de desconto inferior a 
zero (negativo).
E23O valor do PIS deverá ser superior ou igual a
R$ 0,00 (zero)Não é permitido valor de retenção inferior a zero (negativo).
E24O valor da Cofins deverá ser superior ou igual a R$ 0,00 (zero)Não é permitido valor de retenção inferior a zero 
(negativo).
E25O valor do INSS deverá ser superior ou igual
a R$ 0,00 (zero)Não é permitido valor de retenção inferior a zero (negativo).
E26O valor do IR deverá ser superior ou igual R$ 0,00 (zero)Não é permitido valor de retenção inferior a zero 
(negativo).
E27O valor da CSLL deverá ser superior ou igual
a R$ 0,00 (zero)Não é permitido valor de retenção inferior a zero (negativo).
E28Item da lista de serviço informado é incompatível com a informação de optante pelo simples nacionalConsulte a 
legislação vigente para saber se o
item informado permite a opção pelo simples nacional.
E29O código de serviço prestado não permite
retenção de ISS.Altere o campo “ISS Retido” para: 2 (Nota Fiscal sem ISS Retido).
E30Item da lista de serviço inexistenteConsulte a legislação vigente para saber o item da lista de serviço que deverá 
ser informado neste campo.
E31Item da lista de serviço não informado para a OperaçãoInforme o item relativo ao serviço prestado
nessa operação.
E32Código CNAE informado é incompatível com a informação de optante pelo simples nacionalConsulte a legislação 
vigente para saber se o
código informado permite a opção pelo simples nacional.
E33Código CNAE inexistenteConsulte a legislação vigente para saber o código CNAE que deverá ser informado 
neste campo.
E34Código de tributação informado é incompatível com a informação de optante pelo simples nacionalConsulte a 
legislação vigente para saber se o
código informado permite a opção pelo simples nacional.
E35Código de tributação inexistenteConsulte a legislação vigente para saber o Código de tributação que deverá ser 
informado neste campo.
E36Campo ISSRetido inválido.Utilize um dos tipos: 1 para ISS Retido ou 2 para ISS não Retido.
E39Apenas empresas tomadoras de serviços inscritas neste município podem efetuar retenção de ISS.O CNPJ e/ou 
a Inscrição Municipal informada do tomador não foi encontrada na base de dados do município, não sendo permitida 
a retenção. Acerte o CNPJ e/ou Inscrição Municipal ou altere o campo ISS Retido para 2 (Sem retenção de ISS).
E41O campo discriminação dos serviços não foi
preenchido.O preenchimento da discriminação dos serviços é obrigatório por lei, devendo ser preenchido 
adequadamente.
E42Código do município da prestação do serviço
InválidoConsulte a tabela do IBGE e utilize um dos tipos listados na tabela.
E43Inscrição Municipal do prestador não encontrada na base de dados do município.Informe a inscrição municipal 
correta do prestador.
E47CPF/CNPJ do tomador inválidoInforme o CPF/CNPJ correto do tomador.
E49Lote de RPS com excesso de inconsistências.O serviço de validação de RPS é abortado quando atinge o número 
de 50 inconsistências. Corrija os erros e reenvie o lote de RPS.
E50Inscrição Municipal do prestador inválidaInforme a inscrição municipal correta do prestador.
E51Inscrição Municipal do tomador inválidaInforme a inscrição municipal correta do tomador.
E52O tomador de serviços informado é o próprio prestador.Na emissão da NFS-e não é permitido que o
prestador seja igual ao tomador.
E53O campo Inscrição Municipal do tomador só
deverá ser preenchido para tomadores estabelecidos neste municípioPara tomadores estabelecidos fora deste 
município não preencher inscrição municipal.
E54CNPJ do tomador (<CNPJ enviado>) está vinculado a mais de uma inscrição municipal.Informe a Inscrição 
Municipal do tomador vinculada ao CNPJ informado.
E55Endereço do tomador (logradouro) não corresponde ao CEP informadoCorrija o endereço (logradouro) ou o CEP 
do
tomador do serviço

E56Campo endereço do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)O preenchimento do endereço 
(logradouro) é obrigatório para tomadores Pessoas Jurídicas (com CNPJ).
E57Bairro não corresponde ao CEP informadoCorrija o Bairro ou o CEP do tomador do serviço.
E58Código do municipio do tomador não corresponde ao CEP informadoCorrija o codigo do municipio ou o CEP do 
tomador do serviço.
E59Campo cidade do tomador não informado
(obrigatório para tomador com CNPJ)O preenchimento da Cidade do Tomador é obrigatório para tomadores Pessoas 
Jurídicas (com CNPJ).
E60A cidade do tomador informada não foi encontrada na base de dados da prefeitura.Informe a cidade correta do 
tomador. No caso de cidade do exterior (fora do país), informe o campo com 99999.
E61Sigla da UF do tomador não corresponde ao
CEP informadoCorrija a sigla da UF ou o CEP do tomador do
Serviço.
E62Cep não existe na tabela DNE dos Correios.Informar o Cep correto.
E63Razão social do intermediário do serviço não
informada com CNPJ/CPF ou Inscrição Municipal do intermediário informada.Informe a razão social do intermediário 
do
Serviço.
E64Inscrição Municipal do intermediário do serviço inválidaInforme a Inscrição Municipal correta do intermediário 
do serviço.
E65Inscrição Municipal do intermediário do serviço não esta vinculada ao CNPJ/CPF informado.Acerte a Inscrição 
Municipal ou o CNPJ/CPF do intermediário do serviço.
E67Código da obra inválidoInforme o código da obra correto.
E68Status do RPS inválidoUtilize um dos tipos: 1 – Normal; 2 – Cancelado;
E69Quantidade de RPS incorretaInforme a quantidade de RPS correta
E70Inscrição Municipal do prestador especificada no lote não confere com o prestador informado no RPS.Informe 
corretamente a Inscrição Municipal do prestador no lote e no RPS.
E71RPS em duplicidade no arquivo enviado.Remova do arquivo o registro de RPS excedente.
E72Campo Quantidade de RPS informado incorretamente.O campo quantidade de RPS é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 4 dígitos.
E76O número do RPS substituído informado não
existe na base de dadosInforme o número do RPS substituído correto
E77Número da NFS-e não informadoInforme o número da NFS-e.
E78Número da NFS-e inexistente na base de dados para o prestador de serviço pesquisadoInforme o número correto 
da NFS-e.
E79Essa NFS-e já está canceladaConfira e informe novamente os dados da NFS-e que deseja cancelar.
E86Número do protocolo de recebimento do lote inexistente na base de dadosConfira se o lote foi enviado e informe 
o número correto do protocolo de recebimento.
E87Número de lote inexistente na base de dadosConfira se o lote foi enviado e informe o número correto.
E88Número de lote não informadoInforme o número do lote.
E89Não existe na base de dados uma NFS-e emitida para o número de RPS informadoInforme o número correto 
do RPS.
E90Número do RPS inválidoInforme um número de RPS que corresponda à sequência utilizada pelo prestador de 
serviço.
E91Esse RPS não foi enviado para a nossa base
de dadosExija do prestador do serviço a emissão da NFSe.
E92Esse RPS foi enviado para a nossa base de dados, mas ainda não foi processadoFaça uma nova consulta mais 
tarde.
E93Série informada inválidaInforme a série correta para o RPS pesquisado.
E94Mês de competência não informado.Informe o mês de competência no formato
AAAAMM.
E95Mês de competência informado incorretamente.Informe o mês de competência no formato
AAAAMM.
E96Campo número do RPS informado IncorretamenteO campo Número do RPS é numérico e deverá ter tamanho 
máximo de 15 dígitos.
E97Campo série do RPS informado IncorretamenteO campo Série do RPS é alfanumérico e deverá ter tamanho 
máximo de 5 caracteres.
E98Valor dos serviços não informado.Informe o valor dos serviços.
E99Valor da retenção deverá ser inferior ou igual ao valor dos serviçosNão é permitido valor de retenção superior ao 
valor de serviços.
E100Campo valor dos serviços informado IncorretamenteO campo valor dos serviços é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E101Campo deduções informado incorretamenteO campo valor das deduções é numérico e
deverá ter tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E102Campo descontos informado incorretamenteO campo valor dos descontos é numérico e
deverá ter tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E103Retenção de tributo federal informada IncorretamenteO campo referente a retenção de tributo federal é numérico 
e deverá ter tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E104Campo item da lista de serviço informado IncorretamenteO campo item da lista de serviço deverá ter tamanho 
máximo de 4 caracteres.
E105Campo código CNAE informado IncorretamenteO campo código CNAE deverá ter tamanho máximo de 7 
caracteres.
E106Campo código de tributação do município informado incorretamenteO campo código de tributação do município 
deverá ter tamanho máximo de 20 caracteres.
E107Campo discriminação do serviço informado incorretamente.O campo discriminação do serviço deverá ter 
tamanho máximo de 2000 caracteres.
E108Campo município da prestação do serviço informado incorretamente.O campo município da prestação do serviço 
deverá ter tamanho máximo de 7 dígitos.
E109Campo cidade do tomador informado incorretamente.O campo cidade do tomador deverá ter tamanho máximo 
de 7 dígitos, consulte tabela do IBGE.
E111Município da prestação do serviço não informado.Informe o município da prestação do serviço, de acordo com 
a tabela do IBGE.
E112Campo Inscrição Municipal do intermediário informado incorretamenteO campo Inscrição Municipal do 
intermediário é numérico e deverá ter tamanho máximo de 15 dígitos.
E113Campo número do endereço do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)A informação do 
número do endereço do tomador é obrigatória para tomadores pessoas jurídicas (com CNPJ).
E114Campo bairro do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)A informação do bairro do tomador 
é obrigatória para tomadores Pessoas Jurídicas (com CNPJ).
E115Campo UF do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)O preenchimento da UF do tomador 
é obrigatório para tomadores pessoas jurídicas (com CNPJ).
E116A UF do tomador informada não foi encontrada na base de dados.Informe a UF correta do tomador. Em caso de 
cidades do exterior (fora do país), preencher a UF com “EX” e a cidade do tomador com 99999.
E117Campo razão social do tomador informado incorretamente.O campo razão social do tomador deverá ter tamanho 
máximo de 115 caracteres.
E118Campo razão social do tomador não InformadoO campo razão social do tomador deverá ser
informado quando o campo Indicador de CPF/CNPJ do tomador for preenchido com 1 - CPF ou 2 - CNPJ.
E119Campo endereço do tomador informado incorretamente.O campo endereço do tomador deverá ter tamanho 
máximo de 125 caracteres.
E120Campo número do endereço do tomador informado incorretamente.O campo número do endereço do tomador 
deverá ter tamanho máximo de 10 caracteres.
E121Campo complemento do endereço do tomador informado incorretamente.O campo complemento do endereço do 
tomador deverá ter tamanho máximo de 60 caracteres.
E122Campo bairro do tomador informado incorretamente.O campo bairro do tomador deverá ter tamanho máximo 
de 60 caracteres.
E124Campo UF do tomador informado incorretamente.O campo UF do tomador deverá ter tamanho máximo de 2 
caracteres.
E125Campo CEP do tomador informado incorretamente.O campo CEP do tomador deverá ter tamanho máximo de 
8 dígitos.
E126Campo e-mail do tomador informado incorretamente.O campo e-mail do tomador deverá ter tamanho máximo 
de 80 caracteres.
E127Campo telefone do tomador informado incorretamente.O campo telefone do tomador deverá ter tamanho máximo 
de 11 caracteres.
E128Campo razão social do intermediário do serviço informado incorretamente.O campo razão social do intermediário 
do serviço deverá ter tamanho máximo de 115 caracteres.
E129Campo código da obra informado incorretamente.O campo código da obra deverá ter tamanho máximo de 15 
caracteres.
E130Campo ART informado incorretamente.O campo ART deverá ter tamanho máximo de 15 caracteres.
E131Campo data inicial preenchido incorretamenteA data informada deverá estar no formato DD/MM/AAAA, ou seja, 
dia (2 dígitos), seguido de mês (2 dígitos) e ano (4 dígitos) e deve ser uma data válida.
E132Campo data final preenchido incorretamenteA data informada deverá estar no formato DD/MM/AAAA, ou seja, 
dia (2 dígitos), seguido de mês (2 dígitos) e ano (4 dígitos) e deve ser uma data válida.
E133Data final da pesquisa não poderá ser superior a data de hoje.Informe uma data final igual ou anterior a data 
de hoje.
E134A data final não poderá ser anterior à data InicialInforme uma data final igual ou superior a data inicial da pesquisa.
E135O período de pesquisa não poderá ser superior a um ano.Limitar as datas de início e final a um período de um 
ano
E136Campo número da NFS-e informado incorretamenteO campo número da NFS-e é numérico e deverá ter tamanho 
máximo de 15 dígitos.
E137Data de emissão da NFS-e informada IncorretamenteInforme a data correta da emissão da NFS-e a ser 
consultada.
E138CNPJ não autorizado a realizar o serviçoInforme o CNPJ autorizado a executar o serviço.
E139Campo número da NFS-e substituída informado incorretamenteO campo número da NFS-e substituída é 
numérico e deverá ter tamanho máximo de 15 dígitos.
E140Bairro do prestador inexistente
E141Inscrição Municipal do prestador não InformadaInforme a Inscrição Municipal do prestador.
E145Regime Especial de Tributação inválido.Utilize um dos tipos: 01 – Microempresa Municipal; 02 – Estimativa; 03 
– Sociedade de Profissionais; 4 – Cooperativa.
E146Informação de optante pelo simples nacional inválida.Utilize um dos tipos: 1 – Sim; 2 - Não.
E148Status do RPS não informadoInforme o status do RPS.
E149Campo CNPJPrestador informado IncorretamenteO campo CNPJPrestador é numérico e deverá ter tamanho 
máximo de 14 dígitos.
E150Série do RPS não informadaCampo de preenchimento obrigatório, caso não utilize série, preencha o campo 
com 00000.
E151Quantidade de RPS não informadaInforme a quantidade de RPS.
E152Campo ISSRetido não informado.Informe um dos tipos: 1 para ISS Retido ou 2
para ISS não Retido.
E153Campo ValorISSRetido informado IncorretamenteO campo ValorISSRetido é númerico e deverá ter tamanho 
máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E154Campo CNPJ/CPF do Intermediário do Serviço informado incorretamenteO campo CNPJ/CPF do Intermediário 
do Serviço é numérico e deverá ter tamanho máximo de 14 dígitos.
E155Campo CPFCNPJTomador informado IncorretamenteO campo CPFCNPJTomador é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 14 dígitos.
E157Usuário não está autorizado a utilizar esse serviço para esse contribuinte.Solicite ao contribuinte autorização 
para utilizar o serviço em seu nome.
E158Campo Inscrição Municipal do prestador informado incorretamenteO campo Inscrição Municipal do prestador é 
numérico e deverá ter tamanho máximo de 15 dígitos.
E160Arquivo enviado fora da estrutura do arquivo XML de entrada.Envie um arquivo dentro do schema do arquivo 
XML de entrada.
E162Alíquota do simples nacional incorreta.Informe um percentual de acordo com o enquadramento na tabela de 
alíquota do simples nacional.
E163Alíquota não informada para retenção do ISSQN no Simples NacionalInforme um percentual de acordo com o 
enquadramento na tabela de alíquota do simples nacional.
E164Valor do ISSQN devido inválido.O campo valor do ISSQN é numérico e deverá ter tamanho máximo de 15 
números inteiros e 2 decimais.
E165Alíquota do serviço inválidaConsulte o manual da NFS-e para verificar o formato e o tamanho do campo.
E166Regime Especial de Tributação não informado para optante do simples nacional..Quando a empresa prestadora 
do serviço for optante pelo simples nacional informe “05” MEI ou “06” ME/EPP.
E167Município informado não pertence à Unidade Federativa.Acerte o município ou a Unidade Federativa.
E168CEP do tomador do serviço informado indevidamente.Não informe o CEP do tomador do serviço quando ele for 
domiciliado no exterior.
E169CNPJ/CPF do tomador do serviço informado indevidamente.Não informe o CNPJ/CPF do tomador do serviço 
quando ele for domiciliado no exterior.
E170O usuário não tem autorização para solicitar serviço de processamento de lote de RPS.A solicitação de serviço 
de processamento de lote de RPS só pode ser feita por usuário previamente autorizado pelo contribuinte.
E171O usuário não tem autorização para assinar RPS para o prestador de serviçoAcerte a assinatura do RPS.
E172Arquivo enviado com erro na assinatura.Acerte a assinatura do arquivo.
E173Lote de RPS não assinado.Assine o lote de RPS
E174RPS não assinado.Assine o RPS
E175O somatório das deduções e do desconto incondicionado está maior que o valor dos serviçosO preço do serviço 
deve ser maior ou igual à soma das deduções com o desconto incondicionado.
E176O somatório dos descontos, retenções federais e ISSQN retido na fonte está maior que o valor dos serviçosO 
preço do serviço deve ser maior ou igual à soma dos tributos federais, o ISSQN devido e os descontos.
E177Pessoa Física não pode efetuar a retenção do ISSQNTomador de serviço pessoa física não pode reter o ISSQN. 
Altere o indicador de retenção do ISSQN para 2 - sem retenção.
E178Lote aguardando processamento.O lote de RPS correspondente ao protocolo informado foi recebido pela 
Prefeitura, mas ainda não foi processado.
E179Erro na autenticação.O usuário correspondente ao documento utilizado para autenticação não possui autorização 
para realizar o serviço para a empresa parametrizada via CNPJ e inscrição municipal do arquivo.
E180Pedido de Cancelamento não está assinado.O pedido de cancelamento deve conter assinatura digital
E181Telefone do tomador do serviço incorretoUtilize um telefone no formato válido.
E182Requisição do serviço não acompanhada de autenticação por certificação digital.É necessário efetuar o processo 
de autenticação SSL bidirecional no sistema cliente.
E183A mensagem XML do cabeçalho do arquivo enviado está fora do padrão especificado.Consulte o Manual da 
NFS-e para saber quais são as versões de XML Schema suportadas pelo sistema
E184A versão de dados não é mais suportada pelo sistema. A versão do XML Schema não é mais suportada pelo 
sistema.Utilize uma versão de dados suportada para requisição dos serviços. Consulte o Manual da NFS-e para saber 
quais são as versões de XML Schema suportadas pelo sistema
E185A versão de dados não existe. A versão do XML Schema não existe.Utilize uma versão de dados existente e 
suportada pelo sistema. Consulte o Manual da NFS-e para saber quais são as versões de XML Schema suportadas 
pelo sistema
E186Requisição de serviço inválida. O sistema não conseguiu capturar o parâmetro nfseCabecMsg e/ou 
nfseDadosMsg.Verifique sua mensagem SOAP e a passagem desses parâmetros necessários. Não conseguiu obter 
a mensagem XML do cabeçalho ou dos dados. Verifique a passagem desses parâmetros pela mensagem SOAP.
E187A versão do XML Schema do cabeçalho não existe.Consulte o Manual da NFS-e para saber quais são as versões 
de XML Schema suportadas pelo sistema
E188Opção simples nacional conflita com o regime especial de tributação informado.Quando se tratar de empresa 
com Regime Especial de Tributação 05 - MEI do simples nacional ou 06 - ME ou EPP do simples nacional marcar 
campo de Optante pelo Simples como 1 – SIM.
E189Arquivo enviado com erro de certificado. Certificado digital inválido.O solicitante do serviço de processamento do 
arquivo deve utilizar um certificado digital padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E190Erro na autenticação. Certificado digital inválido.O solicitante do serviço de processamento do arquivo deve 
utilizar um certificado digital padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E191Tipo do RPS inválido. Neste município utilizar somente o Tipo 1 - RPS
E192Status RPS invalidoNeste município utilizar somente o Tipo 1 – Normal.
E193Valor da Retenção do PIS inválidoO campo referente a retenção do PIS é numérico e deverá ter tamanho máximo 
15 números inteiros e dois decimais.
E194Valor da Retenção da COFINS inválidoO campo referente a retenção da COFINS é numérico e deverá ter 
tamanho máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E195Valor da Retenção de INSS inválidoO campo referente a retenção de INSS é numérico e deverá ter tamanho 
máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E196Valor da Retenção do IR inválidoO campo referente a retenção do IR é numérico e deverá ter tamanho máximo 
15 números inteiros e dois decimais.
E197Valor da Retenção da CSLL inválidoO campo referente a retenção da CSLL é numérico e deverá ter tamanho 
máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E198Valor das Outras retenções inválidoO campo referente a outras retenções é numérico e deverá ter tamanho 
máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E199CEP do tomador do serviço não informado Informe o CEP do tomador do serviço
E200Data de Competência anterior à da autorização para emissão de NFS-eA geração de NFS-e só é permitida para 
competência posterior à data de habilitação da empresa.
E201Status do RPS não informadoInforme o status do RPS. Para este município utilizar somente o Tipo 1 – Normal.
E202Código de tributação não informadoInforme o código de tributação referente aos serviços prestados
E203Tamanho do arquivo enviado excede o permitido.Consulte o Manual da NFS-e para saber qual o tamanho de 
arquivo permitido pelo sistema.
E204Código de cancelamento não informado.Consulte o Manual da NFS-e para saber os códigos de cancelamento 
permitidos pelo sistema.
E205Código de cancelamento inválido.O campo referente ao cancelamento da NFS-e é numérico e deverá ter 
tamanho de 4 números inteiros.
E206Cancelamento da NFS-e por erro na emissão não pode ser feito por esse serviço.Utilize o serviço de substituição 
de NFS-e.
E207Cancelamento de NFS-e com imposto recolhido não pode ser feito por esse serviço. O cancelamento de uma 
NFS-e com ISSQN pago deverá ser feito por meio de processo administrativo aberto na repartição fazendária.
E208Cancelamento de NFS-e com tomador do serviço não informado não pode ser feito por esse serviço.O 
cancelamento de uma NFS-e com tomador do serviço não informado deverá ser feito por meio de processo 
administrativo aberto na repartição fazendária.
E209Data inicial não informadaInforme a data inicial para pesquisa
E210Data inicial da pesquisa não poderá ser posterior a data de hoje.Informe uma data inicial igual ou anterior a 
data de hoje
E211Data inicial da pesquisa não poderá ser posterior a data final.Informe uma data inicial igual ou anterior a data final
E212NFS-e não encontrada.Não existe NFS-e emitida com o número do documento ou do RPS ou período pesquisado.
E213Código de cancelamento informado de uso exclusivo da PrefeituraCódigo de motivo de cancelamento <3-Erro de 
assinatura> e <5-Erro de processamento> são de uso exclusivo da Prefeitura.
E214Número de RPS no lote excede o permitido.Consulte o Manual da NFS-e para saber o número máximo de RPS 
por lote permitido pelo sistema.
E215Item da lista de serviço incompatível com o código de tributação.Consulte o Manual da NFS-e para verificar a 
correlação entre o código de tributação e o item da lista de serviço..
E216Não é permitida a substituição de RPS.O campo RpsSubstituido não pode ser preenchido para este município.
E217Número inicial da faixa de NFS-e não encontrado.Informe um número inicial válido.
E218Número inicial da faixa de NFS-e é maior que o número final.Informe um número final maior que o número inicial.
E219Tipo de Regime Especial de Tributação indevido.Consulte o Manual da NFS-e para informar uma opção de 
Regime Especial de Tributação valido no município.
E220Valor do ISSQN informado indevidamente.O valor do ISSQN será calculado pela Prefeitura e não deve ser 
informado pelo contribuinte.
E221Alíquota informada indevidamente.A alíquota do ISSQN só deve ser informada quando: o ISSQN for devido a 
outro município ou o prestador do serviço for optante pelo Simples Nacional e houver retenção do ISSQN. Em outras 
situações a alíquota a ser aplicada será determinada pela Prefeitura.
E222Código CNAE informado indevidamente.Esse campo não deve ser preenchido neste município.
E223Intervalo de NFS-e não encontradas.Não foram emitidas NFS-e com números no intervalo informado.
E224A NFS-e a substituir está cancelada.NFS-e cancelada não pode ser substituída.
E225O documento de substituição não está assinado digitalmente.Assine o documento de substituição.
E226Número da NFS-e inicial não informadoInforme o número da NFS-e inicial do intervalo a ser consultado.
E227Alíquota Serviços fora do intervalo de 2% e 5% Quando o local da incidência for diferente deste município esse 
campo deve ser maior ou igual a 2% e menor ou igual a 5%.
E228Para esta prestação de serviços a alíquota do ISSQN é obrigatória.Informe um valor percentual da alíquota de 
ISSQN, que deve ser maior ou igual a 2% e menor ou igual a 5%.
E229A Inscrição Municipal do tomador do serviço não existe na base de dados da Prefeitura.Informe corretamente a 
Inscrição Municipal do tomador do serviço.
E230As informações do prestador do serviço não foram identificadas no RPS.Informe corretamente as informações 
do prestador do serviço para o RPS.
E231O prazo legal para conversão de um RPS em NFS-e está expirado.Consulte a legislação do município para 

verificar o prazo de conversão.
E232Ocorreu um erro no processamento do arquivo.Procure a Prefeitura para regularização.
E233Lote já processado.Atribua um novo número ao lote de RPS, caso os RPS nele contidos ainda não tenham 
sidos processados.
E234Número do protocolo de recebimento do lote não informado.Informe o número do protocolo do lote.
E235Número da NFS-e a cancelar não informado.Informe o número da NFS-e a ser cancelada.
E236O RPS já está cancelado e não pode ser substituído.RPS cancelado não pode ser substituído.
E237O arquivo de cancelamento de lote de NFS-e está corrompido.Corrija e reenvie o arquivo.
E238O parâmetro nomeado (método) informado não existeConsulte o Manual da NFS-e para saber quais são os 
métodos disponíveis.
E239Código de tributação não permite dedução na base de cálculoConsulte a legislação vigente para saber se o 
código de tributação permite dedução da base de cálculo
E240Código de tributação não permite incidência do ISSQN fora deste município. Informe corretamente o município 
de incidência do ISSQN.
E241Retenções de Tributos Federais só podem ser efetuados por tomador do serviço pessoa jurídica.Preencher os 
campos de retenções federais com zeros.
E242Indicador de ISSQN retido incorreto.Não é permitida a retenção do ISSQN quando o tomador do serviço é o 
próprio prestador do serviço. Altere o indicador de retenção do ISSQN devido para 2 - sem retenção.
E243Esta NFS-e não deverá ter o ISSQN Retido pelo tomador do serviço.Consulte a legislação vigente para saber as 
regras de retenção do ISSQN na fonte e selecione ISS Retido = 2 (NÃO).
E244Código de tributação não permite a utilização de NFS-e.Consulte a legislação aplicável e verifique os códigos de 
tributação que permitem a emissão de NFS-e.
E245Código de tributação não permite desconto condicionado..O tipo de serviço prestado não permite desconto 
condicionado.
E246Código de tributação não permite desconto incondicionado.O tipo de serviço prestado não permite desconto 
incondicionado.
E247Código de tributação não permite informação de construção civil.Consulte a legislação aplicável e verifique os 
códigos de tributação que permitem informação de construção civil.
E248Código de tributação não permite informação de intermediário do serviço.Consulte a legislação aplicável e 
verifique os códigos de tributação que permitem informação de intermediário do serviço.
E249Código do município de incidência do ISSQN incorreto.Contribuintes com regime especial de tributação 
“Microempresário Individual” (MEI) não pode emitir NFS-e com município de incidência diferente do município gerador.
E250Opção SIMPLES Nacional conflita com o Regime especial de tributação.Não é permitida a opção pelo SIMPLES 
Nacional por empresa que adote o Regime especial de tributação “03 -Sociedade de Profissionais”.
E251Para o regime especial <Estimativa> não é permitida a emissão de NFS-e Consulte a legislação aplicável e 
verifique as situações de emissão de NFS-e.
E252Para o regime especial <Cooperativa> não é permitida a emissão de NFS-e Consulte a legislação aplicável e 
verifique as situações de emissão de NFS-e.
E253A data da nova competência não deve ser inferior à competência de criação da NFS-e.Altere a data da 
competência.
E254NFS-e vinculada a uma guia não pode ser substituída.Consulte a legislação aplicável e verifique as situações 
de substituição de NFS-e.
E255O status atual desta nota não permite alteraçãoA NFS-e não pode ser alterada.
E256A NFS-e informada não está apta para a troca de competênciaA competência da NFS-e não pode ser alterada.
E257Esse lote não possui informações de retorno.Verifique o lote enviado.
E258CNPJ/CPF do prestador do serviço inválido.Informe o número do CNPJ com 14 posições ou o CPF do prestador 
do serviço com 11 posições.
E259CNPJ/CPF não encontrado na base de dados.Confira o número do CNPJ/CPF informado. Caso esteja correto, o 
prestador do serviço não está inscrito no município.
E260CNPJ/CPF do prestador do serviço não informado.Informe o CNPJ/CPF do prestador do serviço.
E261CNPJ/CPF do prestador do serviço incorreto.Informe corretamente o CNPJ/CPF do prestador do serviço.
E262Inscrição municipal paralisada, cancelada ou desativada.Prestador do serviço com inscrição municipal 
paralisada, cancelada ou desativada não pode utilizar NFS-e.
E263Número do RPS substituído inválido.Identifique o RPS substituído utilizando no máximo 15 algarismos.
E264Número do RPS substituído incorretoInforme corretamente o número do RPS substituído.
E265Número do RPS substituído não informadoInforme o número do RPS substituído quando informado série ou 
tipo do RPS substituído.
E266Número do RPS substituído não encontrado na base de dadosInforme um número de RPS substituído que 
conste da base de dados.
E267Série do RPS substituído inválida.A série do RPS pode ser alfanumérico com tamanho máximo de 5 caracteres.
E268Série do RPS substituído não informada.Informe a série do RPS substituído, conforme indicado no Manual da 
NFS-e.
E269Série do RPS substituído incorreta.Informe corretamente a série do RPS substituído.
E270Tipo de RPS substituído inválido.Informe o tipo de RPS substituído, conforme indicado no Manual da NFS-e.
E271Tipo de RPS substituído não informado.Informe o tipo de RPS substituído, conforme indicado no Manual da 
NFS-e.
E272Tipo de RPS substituído incorreto.Informe o tipo de RPS substituído, conforme indicado no Manual da NFS-e.
E273PIS retido incorreto.Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço é pessoa física, o 
valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E274COFINS retida incorreta.Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço é pessoa física, 
o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E275Contribuição ao INSS retida incorreta.Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço é 
pessoa física, o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E276Imposto de renda retido incorreto.Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço é 
pessoa física, o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E277CSLL retida incorreta.Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço é pessoa física, o 
valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E278Indicador de ISSQN retido incorreto.Empresa com inscrição municipal paralisada, cancelada ou desativada não 
pode reter ISSQN. Altere o indicador de retenção do ISSQN para 2 - sem retenção.
E279Responsável/Retentor inválido.Informe Responsável/Retentor conforme indicado no Manual da NFS-e.
E280Responsável/Retentor não informado.Informe 1 se o responsável pelo recolhimento do ISSQN for o tomador do 
serviço ou 2 se for o intermediário do serviço.
E281Responsável/Retentor informado incorretamente.Informe 1 se o responsável pelo recolhimento do ISSQN for o 
tomador do serviço ou 2 se for o intermediário do serviço.
E282Responsável/Retentor informado indevido.O campo Responsável/Retentor somente deverá ser preenchido 
quando o ISSQN for retido na fonte.
E283Código CNAE incompatível com o item da lista.Consulte a legislação aplicável e informe o código de subclasse 
CNAE que seja compatível com o item da lista da LC 116 informado.
E284País da prestação do serviço inválido.Informe o código do país onde foi prestado o serviço conforme consta da 
Tabela de Países do BACEN.
E285País da prestação do serviço não informado.Quando a exigibilidade do ISSQN for <Exportação> informar o país 
da prestação do serviço.
E286País da prestação do serviço incorretoInforme o código do país onde foi prestado o serviço conforme consta da 
Tabela de Países do BACEN.
E287País da prestação do serviço indevidoO código do país da prestação do serviço somente deverá ser informado 
quando a exigibilidade do ISSQN for <Exportação>.
E288Código do município do tomador do serviço não vinculada a UF informada.Corrija a UF ou o código do município 
do tomador do serviço.
E289País do tomador do serviço inválido.Informe o código do país do tomador do serviço conforme consta da Tabela 
de Países do BACEN.
E290País do tomador do serviço não informado.Quando a exigibilidade do ISSQN for <Exportação> informar o país 
do tomador do serviço.
E291País do tomador do serviço incorretoInforme o código do país do tomador do serviço conforme consta da Tabela 
de Países do BACEN.
E292País do tomador do serviço indevidoO código do país do tomador do serviço somente deverá ser informado 
quando o município for igual a <9999999>.
E293Intermediário do serviço não informado.Quando o campo Responsável/Retenção for igual a <2> a qualificação 
do intermediário do serviço é informação obrigatória.
E294CPF do intermediário do serviço informado indevidamente.O intermediário do serviço deve ser pessoa jurídica.
E295Intermediário do serviço pessoa física não pode reter ISSQNPara a informação <2> no campo Responsável/
Retenção o intermediário do serviço tem de ser pessoa jurídica estabelecida e inscrita neste município.
E296CNPJ/CPF do intermediário do serviço não informado.Informe o CNPJ/CPF do intermediário do serviço.
E297CNPJ/CPF do intermediário do serviço não consta da base de dadosO intermediário do serviço não foi 
encontrado na base de dados do município,
E298CNPJ/CPF do intermediário do serviço incorretoInforme corretamente o CNPJ/CPF do intermediário do serviço.
E299Inscrição municipal do intermediário do serviço não informada.Quando o CPF/CNPJ do intermediário do serviço 
estiver vinculado a mais de uma inscrição municipal esta informação é obrigatória.
E300Inscrição municipal do intermediário do serviço não consta da base de dadosO intermediário do serviço não foi 
encontrado na base de dados do município,
E301Inscrição municipal do intermediário do serviço incorretaInforme corretamente a Inscrição Municipal do 
intermediário do serviço.
E302Código da obra não informado.Para o serviço informado o código da obra é informação obrigatória.
E303Código da obra informada indevidamente.O serviço informado não permite a informação do código da obra.
E304ART informada indevidamente.O serviço informado não permite indicação de ART.
E305ART não informada.Para o serviço informado a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - é informação 
obrigatória.
E306Tipo de exigibilidade do ISSQN não informado.O tipo de exigibilidade do ISSQN é informação obrigatória.
E307Tipo de exigibilidade do ISSQN inválido.O campo referente a exigibilidade do ISSQN deverá ter tamanho de 2 
números inteiros. Consulte o Manual da NFS-e e verifique os códigos de exigibilidade do ISSQN.
E308Tipo de exigibilidade do ISSQN incorreto.Consulte o Manual da NFS-e e verifique os códigos de exigibilidade 
do ISSQN.
E309Código do município de incidência do ISSQN inválido.Informe o código do município de incidência do ISSQN com 
sete caracteres conforme Tabela de Municípios do IBGE.
E310Código do município de incidência do ISSQN incorreto.Informe o código do município da incidência do ISSQN 
conforme Tabela de Municípios do IBGE.
E311Código do município de incidência do ISSQN não informadoA informação do código do município da incidência 
do ISSQN é obrigatório quando <Exigibilidade do ISS> for tipo <1 - Exigível>, <6 - Exigibilidade Suspensa por Decisão 
Judicial> ou <7 - Exigibilidade Suspensa por Processo Administrativo>. Consulte a Tabela de Municípios do IBGE para 
preenchimento do campo.
E312Número do processo inválido.Utilize no máximo 30 dígitos para informar o número do processo que suspenda 
a exigibilidade do ISSQN.
E313Número do processo informado indevidamente Somente deverá ser informado o número do processo quando 
<Exigibilidade do ISS> for tipo <6 - Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial> ou <7 - Exigibilidade Suspensa por 
Processo Administrativo>.
E314Número do processo não informado.A informação do número do processo é obrigatória quando <Exigibilidade 
do ISS> for tipo <6 - Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial> ou <7 - Exigibilidade Suspensa por Processo 
Administrativo>.
E315Número da NFS-e a cancelar inválido.O número da NFS-e deve ser informado com no máximo 15 algarismos.
E316Número da NFS-e consultada não informado.Informe o número da NFS-e a ser consultada.
E317Data final não informada.A data informada deverá estar no formato DD/MM/AAAA e deve ser uma data válida.
E318Página inválida.Informe o número da página utilizando no máximo seis algarismos.
E319Página não encontrada.A página informada inexistente.
E320Número da NFS-e inicial inválido.O número da NFS-e inicial da faixa deve ser informado com no máximo 15 
algarismos.
E321Número da NFS-e final inválido.O número da NFS-e final da faixa deve ser informado com no máximo 15 
algarismos.
E322Número da NFS-e final não informado.Informe o número da NFS-e final da faixa de consulta.
E323NFS-e final não encontrada.A NFS-e final da faixa não foi encontrada na base de dados.
E324Assinatura do RPS inválida.O RPS deve conter assinatura digital vinculada a certificado digital padrão ICP Brasil, 
não revogado e não expirado.
E325Assinatura do lote de RPS inválida.O lote de RPS deve conter assinatura digital vinculada a certificado digital 
padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E326Pedido de serviço não assinado.O pedido de serviço deve conter assinatura digital vinculada a certificado digital 
padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E327O regime de tributação informado difere do registrado na Prefeitura.Procure a Prefeitura para atualizar o regime 
de tributação no cadastro do contribuinte.
E328Opção pelo SIMPLES Nacional não consta do cadastro do contribuinte.Não há registro no cadastro do 
contribuinte de opção pelo SIMPLES Nacional. Procure a Prefeitura para regularizar a situação.
E329Apenas serviços tributados podem sofrer retenção de ISSQN.A retenção na fonte é permitida somente se o 
campo <Exigibilidade do ISS> for igual a <1 - Exigível>.
E330Contribuintes enquadrados como MEI do simples nacional não podem sofrer retenção de ISSQN.Empresas 
enquadradas como MEI do simples nacional não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E331Contribuintes enquadrados como Microempresa Municipal não podem sofrer retenção de ISSQN.Empresas 
enquadradas como Microempresa Municipal não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E332Contribuintes enquadrados como Estimativa não podem sofrer retenção de ISSQN.Empresas enquadradas 
como Estimativa não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E333Contribuintes enquadrados como Sociedade de Profissionais não podem sofrer retenção de ISSQN.Empresas 
enquadradas como Sociedade de Profissionais não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E334Contribuintes enquadrados como Incentivador Fiscal não podem sofrer retenção de ISSQN.Empresas 
enquadradas como Incentivador Fiscal não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E335Empresas cadastradas com CPF não podem sofrer retenção de ISSQN.Empresas cadastradas com CPF não 
devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E336Inscrição municipal do tomador do serviço indevida.Não informe o campo inscrição municipal do tomador do 
serviço quando este for do exterior.
E337Indicador de incentivo fiscal não informado.Indicador de incentivo fiscal é informação obrigatória.
E338Indicador de incentivo fiscal invalido.O campo Indicador de incentivo fiscal deverá ter tamanho de 1 número 
inteiro.
E339Indicador de incentivo fiscal incorreto.Consulte o Manual da NFS-e e verifique os códigos de incentivo fiscal.
E340Valor do ISSQN não informado.Quando o ISSQN é devido a outro município, o valor do tributo deve ser calculado 
e informado pelo prestador do serviço.
E341Alíquota do ISSQN não informado.Quando o ISSQN é devido a outro município, alíquota deve ser informada 
pelo prestador do serviço.
E342Informação de Incentivador Fiscal não confere com o cadastro da prefeitura.Acerte o campo Incentivador Fiscal
E343Código de cancelamento incorretoConsulte o Manual da NFS-e para saber os códigos de cancelamento 
permitidos pelo sistema.
E344Item da lista de serviço informado para a operação não permite tributação fora do município Consulte a legislação 
vigente para saber se o item informado permite a tributação fora do município.
E345Inscrição Municipal do prestador do serviço não está vinculada ao CNPJ ou CPF informado.A inscrição municipal 
informada não está vinculada ao prestador de serviço identificado pelo CNPJ ou CPF.
E346Inscrição Municipal do tomador do serviço não está vinculada ao CNPJ ou CPF informado.A inscrição municipal 
do tomador do serviço não está vinculada ao CNPJ/CPF.
E347CNPJ/CPF do Prestador do serviço não autorizado a emitir NFS-eSolicite autorização para emitir NFS-e para 
o CNPJ/CPF informado.
E348CNPJ/CPF informado no lote difere do CNPJ/CPF informado no RPSCNPJ/CPF do prestador do serviço 
especificado no lote não confere com o prestador do serviço informado no RPS
A1Item da lista de serviço, código CNAE ou código de tributação informado para a operação não está cadastrado para 
o prestador de serviçoVerifique se o item ou código informado está correto. Se estiver, proceda a atualização cadastral 
junto à Prefeitura assim que possível, pois o item ou código informado não está cadastrado para a sua inscrição 
municipalItem da Lista de Serviço, Código CNAE ou Código de Tributação.
A2Item da lista de serviço, código CNAE ou código de tributação informado para a operação não permite dedução 
na base de cálculoConsulte a legislação vigente para saber se o item ou código informado permite dedução da base 
de cálculo.
A5O CNPJ informado possui inscrição no município, porém foi informado endereço de fora do município.O sistema irá 
considerar o tomador conforme todos os dados informados no arquivo (endereço de fora do município).
A6A inscrição municipal do tomador não foi encontrada na base de dados de CCM.O sistema irá interpretar como se 
o tomador não tivesse inscrição no CCM.
A7Inscrição Municipal do tomador de serviços consta como cancelada.A inscrição municipal do tomador fornecida 
consta como cancelada na base de dados do município.
A8E-mail do tomador de serviços inválido. E-mail não será enviado.O e-mail do tomador de serviços não é válido. Este 
campo será ignorado e não haverá envio de e-mail.
A9Inscrição municipal incorreta.A NFS-e foi gerada considerando a inscrição municipal vinculada ao CNPJ/CPF 
informado.
A10Inscrição municipal do prestador de serviço encontra-se paralisada ou cancelada ou desativada ou baixada.A 
NFS-e foi gerada e o prestador de serviço deverá comparecer à Prefeitura para regularizar sua situação.
A11NFS-e emitida com falta de elementos de qualificação do prestador do serviço.NFS-e foi gerada e o prestador de 
serviço deverá comparecer à Prefeitura para regularizar sua situação.
A12RPS em duplicata no lote foram ignorados.A Prefeitura desconsiderou os RPS cujos elementos eram idênticos 
aos elementos de RPS já processados.
A13Prazo para a conversão do RPS em NFS-e vencidoProcure a Prefeitura para regularizar a situação.
A14O campo ValorISS informado indevidamente.O valor do ISSQN é calculado pela Prefeitura e não pode ser 
informado pelo contribuinte. O valor informado foi desconsiderado.
A15Alíquota informada indevidamente.A alíquota utilizada para a determinação do valor do ISSQN é determinada pela 
Prefeitura. Não deve ser informada pelo contribuinte. A alíquota informada foi desconsiderada.
A16Código da subclasse CNAE informado indevidamente.O código da subclasse CNAE correspondente ao serviço 
prestado não é utilizado pela Prefeitura. O elemento informado foi desconsiderado.
A17Não informe inscrição municipal quando o intermediário do serviço for domiciliado em outro município.Inscrição 
municipal do intermediário desconsiderada.
A18O tipo de serviço informado não permite indicação de código da obra.Código da obra desconsiderado.
A19O tipo de serviço informado não permite indicação de ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.ART - 
Anotação de Responsabilidade Técnica desconsiderada.
A20O regime de tributação informado difere do registrado na Prefeitura.A NFS-e foi emitida considerando o regime de 
tributação informado. Procure a Prefeitura para atualizar o regime de tributação no cadastro do contribuinte.
A21Opção pelo SIMPLES Nacional não consta do cadastro do contribuinte.Não há registro no cadastro do contribuinte 
de opção pelo SIMPLES Nacional. A NFS-e foi emitida considerando a informação do RPS. Procure a Prefeitura para 
regularizar a situação.
A22Código de tributação incompatível com o município de incidência do ISSQN.A NFS-e foi emitida considerando 
a informação do RPS, no entanto o código de tributação informado não permite a tributação em outro município. 
Consulte na legislação o local de incidência do ISSQN.
A23O prestador do serviço não possui incentivo fiscal no cadastro da Prefeitura.Não há concessão de incentivo para 
o prestador de serviço registrada na Prefeitura. A NFS-e foi emitida considerando a informação do RPS. Procure a 
Prefeitura para regularizar a situação.
A24País da prestação do serviço indevido.O código do país da prestação do serviço somente deverá ser informado 
quando a exigibilidade do ISSQN for igual a <Exportação>.
A25País do tomador do serviço indevido.O código do país do tomador do serviço somente deverá ser informado 
quando o município do tomador do serviço for igual a <9999999>.
A26E-mail do tomador do serviços inválido.O e-mail do tomador de serviços não é válido e foi desconsiderado.
A27CEP do logradouro do tomador do serviço inexistente.A NFS-e foi emitida com o CEP do tomador do serviço 
informado no RPS.
A28Inscrição municipal do tomador do serviço indevida.Não informe o campo inscrição municipal do tomador do 
serviço quando este for do exterior.
A29CNPJ/CPF do tomador do serviço indevida.Não informe o campo CNPJ/CPF do tomador do serviço quando este 
for do exterior.
A30RPS possui campo(s) informado(s) que não é (são) adotado(s) pelo municípioAlgum campo não obrigatório no 
Termo de Referência informado no RPS não é adotado pelo município. Por este motivo, não foi consistido e nem será 
considerado como informação válida para a NFS-e. 
E – Erros ; A - Alertas

Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
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DECRETO Nº 111, de 11 de dezembro de 2020.
Súmula: Regulamenta o lançamento dos tributos do Município de Xambrê, Estado do Paraná para o exercício de 2021.
O Prefeito do Município de Xambrê, Estado do Paraná, WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO, no uso de suas 
atribuições, que lhes são conferidas por lei, especialmente as previstas no artigo 71 parágrafo único da Lei Orgânica 
Municipal, regulamenta o lançamento dos tributos para o exercício de 2021.
DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Este regulamento disciplina, com fundamento na Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, na Lei Complementar 
Federal n º 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e Atos Complementares que a modificaram, 
a Lei nº 1527/2001 (Código Tributário do Município Xambrê) alterada pelas Leis nº 1580/2003 e 2146/2018 (ISSQN), 
e a Lei Municipal nº 2147/2018 (Planta Genérica de Valores Imobiliários)regulamenta o lançamento dos tributos para 
o exercício de 2021.
As tabelas anexas ao presente regulamento deverão ser publicadas sempre que ocorrer alterações por motivo de 
decretação de níveis reajustáveis ou em virtude de modificação de especificações de seus itens.
O responsável pelo órgão Fazendário Municipal fica encarregado de rever e atualizar as tabelas acima mencionadas, 
podendo inclusive, proceder à conversão para índices de correção das Unidades de Referências, cabendo-lhe ainda 
promover, através dos órgãos competentes da Prefeitura, sua aplicação.
São consideradas autoridades fiscais, para efeito do Código Tributário, todos os servidores públicos que disponham 
de poderes ou atribuições para a prática de quaisquer atos que se refiram ao lançamento, fiscalização, arrecadação, 
recolhimento e controle de tributos Municipais, bem como aqueles que tenham instruções especiais do responsável 
pelo órgão Fazendário.
Nos termos da Lei Municipal nº 1527/2001, alterada pelas leis 1580/2003 e 2146/2018, e art. 1.º da Lei Municipal 
n.º 1.758/2009 e suas alterações e observados os requisitos previstos nos parágrafos 1º e 2º do art. 32 do Código 
Tributário Nacional, a Zona Urbana do Município compreende as áreas ali descritas.
Quando a autoridade administrativa, a seu critério julgar insuficiente ou imprecisa as declarações prestadas, poderá 
convocar o contribuinte para complementá-las ou esclarecê-las.
A convocação do contribuinte será por quaisquer dos meios previstos no Código Tributário Nacional.
Feita a convocação do contribuinte, com prazo de 30 (trinta) dias para prestar os esclarecimentos solicitados, 
pessoalmente ou por via postal, sob pena de que se proceda ao lançamento do ofício.
CÁLCULO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU E IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE 
BENS IMÓVEIS - ITBI
Os valores para base de cálculo do Imposto Territorial Urbano – IPTU e Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
– ITBI são conformedescrito abaixo.
Os valores do metro quadrado (m²) de edificações são os abaixo especificados:
Seq.Tipos de EdificaçõesValores em Reais / M²
01Casa de madeiraR$ 657,10
02Casa de alvenariaR$ 978,71
03ApartamentoR$ 1.174,45
04TelheiroR$ 132,82
05GalpãoR$ 332,76
06FábricaR$ 796,96
07LojaR$ 782,96
08ComércioR$ 782,96
09EspecialR$ 1.272,32
Para efeito de mapeamento das zonas fiscais, ficam instituídas as seguintes zonas fiscais da cidade de Xambrê, 
conforme anexo I.
ZFZonas Fiscais (ZF)Valor p / M²
01Zona Fiscal Nº 01 – cor azul marinhoR$ 130,49
02Zona Fiscal Nº 02 – cor verdeR$ 108,75
03Zona Fiscal Nº 03 – cor vermelhaR$ 87,00
04Zona Fiscal Nº 04 – cor amarelaR$ 65,25
05Zona Fiscal Nº 05 – cor roxoR$ 38,06
Para efeitos de coerência de valores, o imóvel somente enquadrar-se-á na Zona Fiscal Nº 06, se obrigatoriamente 
possuir área igual ou superior a 2.000,00m² (dois mil metros quadrados) registrados em uma única matrícula perante 
o registro de imobiliário.
Tratando-se de imóvel considerado como rural, o valor do mesmo será em conformidade com o art. 8º deste decreto, 
para fins de cobrança do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, e para base de cálculo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU somente quando o imóvel apresentar as seguintes características:
situar-se em área de zona urbana ou de expansão urbana;
possuir área igual ou superior a 5.000,00 m2 (cinco mil metros quadrados) registrados em uma única matrícula perante 
o registro imobiliário;
comprovadamente, for explorado economicamente como imóvel rural, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei Nº 
57/1966, notadamente quando:
for utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária, agroindustrial, hortifrutigranjeira ou criação de 
animais, exceto domésticos e ornamentais;
a ocupação ou utilização econômica abranger a integralidade da área e do tempo;
não possuir ocupação ou utilização exclusiva para fins residenciais.
§ 5º. A comprovação da condição de imóvel rural deve ser realizada mediante apresentação de requerimento junto à 
municipalidade comprovando as condições previstas no parágrafo anterior.
§ 6º. O requerimento previsto no § 5º deve ser protocolado até o último dia do mês de janeiro do ano.
Nos termos do parágrafo anterior fica estabelecido em R$ 54.372,62 (cinqüenta e quatro mil e trezentos e setenta e 
dois reais e sessenta e dois centavos) o valor mínimo por alqueire com área de 24.200,00m².
Parágrafo Único. Para imóveis identificados como Vilas Rurais situados em Zona Rural, o valor mínimo será de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) por hectare, ou seja, área equivalente a 10.000,00m².
As tabelas constantes deste decreto serão publicadas sempre que ocorrer alterações por motivo de níveis reajustáveis 
ou em virtude de modificação de especificações de seus itens.
O Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU será calculado aplicando-se sobre o valor venal do imóvel a alíquota 
inicial de 0,70% para terrenos considerados sem edificações até o limite máximo de 1,50%, e para os imóveis 
edificados serão aplicadas as seguintes as alíquotas:
Os Imóveis sem edificação serão tributados com as seguintes alíquotas:
Terrenos considerados sem edificação nos três primeiros exercícios serão tributados com alíquota de 0,70%;
No quarto exercício será tributado com alíquota de 0,90%;
No quinto exercício será tributado com alíquota de 1,10%;
No sexto exercício será tributado com alíquota de 1,30%;
Após o sexto exercício tributado como terreno vago, a alíquota de tributação será de 1,50%;
Os Imóveis edificados serão tributados com as seguintes alíquotas:
ImóveisValor venal deValor venal atéAlíquotas
01 – Imóveis com valor venalR$ 0,01R$ 60.000,000,25%
02 – Imóveis com valor venalR$ 60.000,00R$ 80.000,000,27%
03 – Imóveis com valor venalR$ 80.000,01R$ 100.000,000,29%
04 – Imóveis com valor venalR$ 100.000,01R$ 110.000,000,30%
05 – Imóveis com valor venalR$ 110.000,01R$ 120.000,000,31%
06 – Imóveis com valor venalR$ 120.000,01R$ 130.000,000,32%
07 – Imóveis com valor venalR$ 130.000,01R$ 140.000,000,33%
08 – Imóveis com valor venalR$ 140.000,01R$ 150.000,000,34%
09 – Imóveis com valor venalR$ 150.000,01R$ 200.000,000,36%
10 – Imóveis com valor venalR$ 200.000,01R$ 300.000,000,38%
11 – Imóveis com valor venalAcima de R$ 300.000,000,40%
O valor venal do imóvel será determinado pela seguinte fórmula:
VVI=VVT+VVE
Onde:
VVI = valor venal do imóvel
VVT = valor venal do terreno
VVE = valor venal da edificação
O valor venal do terreno (VVT) será obtido aplicando-se a fórmula:
VVT=AT x VM²T
Onde:
VVT = valor venal do terreno
AT = área do terreno
VM²T = valor do metro quadrado do terreno
O valor do metro quadrado do terreno (VM²T) será obtido através de pesquisas do mercado imobiliário local, 
informações contidas no Cadastro Técnico Imobiliário e avaliação expedida pela Comissão Especial de Avaliação 
para elaboração da Planta Genérica de Valores, estabelecendo o valor do M² (metro quadrado) do terreno por face de 
cada quadra e por zona fiscal. Este valor será corrigido de acordo com as características individuais de cada imóvel, 
levando-se em conta a situação, pedologia ou solo e a topografia ou perfil de cada um “per si”.
VVT=VM²T x AT x S x P x T
Onde:
VVT = valor venal do terreno
AT = área do terreno
S = situação do terreno
P = pedologia do terreno
T = topografia do terreno
Coeficiente corretivo da situação referido pela sigla “S” consiste em um grau, atribuído ao imóvel conforme sua 
situação mais ou menos favorável, dentro da quadra.
O coeficiente da situação será obtido através da seguinte tabela:
Situação do terreno Coeficiente
Esquina, mais de uma frente1,10
Uma frente1,00
Viela0,80
Encravado0,70
Gleba0,60
Coeficiente corretivo de pedologia ou solo, referido pela sigla “P”, consiste em um grau atribuído ao imóvel, conforme 
as características do solo.
O coeficiente de pedologia ou solo será obtido através da seguinte tabela:
Pedologia ou SoloCoeficiente
Firme1,00
Inundável0,80
Alagado0,70
Combinação dos demais0,60
Coeficiente corretivo de topografia ou perfil, referido pela sigla “T”, consiste em um grau atribuído ao imóvel, conforme 
as características do relevo do solo.
O coeficiente de topografia ou perfil será obtido através da seguinte tabela:
Topografia ou PerfilCoeficiente
Plano1,00
Aclive0,90
Declive0,90
Irregular0,70
O valor venal da edificação (VVE) será obtido aplicando-se a fórmula:
VVE=AE x VM²E
Onde:
VVE = valor venal da edificação
AE = área da edificação
VM²E = valor do metro quadrado da edificação
O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: casa, apartamento, telheiro, galpão, 
fábrica, loja, construção precária e especial (entende-se por especial os prédios destinados às atividades específicas 
tais como: cinemas, bancos, templos, teatros, hospitais e shopping), será obtido tomando-se por base o valor máximo 
do metro quadrado de cada tipo de edificação em vigor para a região.
O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com as características de cada edificação 
levando-se em conta a categoria, o estado de conservação e o subtipo, para sua correta aplicação no cálculo de 
valor da edificação.
O valor do metro quadrado da edificação referido no parágrafo 1º será obtido aplicando-se a fórmula:
VM^2 E=VM^2 TE x CAT/100 x C x ST
Onde:
VM²E = valor do metro quadrado da edificação
VM²TE = valor do metro quadrado do tipo de edificação
( CAT)/100= coeficiente corretivo de categoria da edificação
C = coeficiente corretivo de conservação da edificação
ST = coeficiente corretivo de subtipo da edificação
O coeficiente corretivo de categoria da edificação (CAT) será determinada pela soma de pontos ou pesos e equivale a 
um percentual do valor máximo do metro quadrado de edificação, conforme tabela de pontuação por categoria abaixo:
TABELA DE PONTUAÇÃO POR CATEGORIA
EstruturaCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Alvenaria1505190915131519
Madeira0903150613121316
Metálica1806181425162518
Concreto1920201720202020
CoberturaCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Palha/chapas metálicas0101000101010101
Amianto0502080710101009
Telha barro0903101008150810
Laje0803111210200911
Especial1110121312251012
VedaçãoCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Inexistente0000000000000000
Taipa0101010101000101
Alvenaria0402030304000404
Concreto0605050505000505
Madeira0302010403000303
ForroCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Inexistente0000000000000000
Madeira0502050506050605
Estuque/gesso/PVC0803080708060807
Laje0910091010101009
Chapas0702070809080908
RevestimentoCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Inexistente0000000000000000
Reboco pintura1003080706000606
Cerâmico1204100908000808
Madeira0502010505000507
Especial1310121010001010
SanitárioCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Inexistente0000000000000000
Externo0301000303030302
Interno0502100505040505
Mais de um1003111010050808
Interno completo1215121513151014
Instalação ElétricaCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Inexistente0000000000000000
Aparente0502040805050505
Embutida1010101010101010
PisosCasaConstr.
PrecáriaAparta-
mentoLojaGalpãoTelheiroFábricaEspecial
Terra batida0000000000000000
Cimento/cacos cerâmicos0501080705050502
Cerâmico1505151010101008
Assoalho de madeira/carpete1003180906060605
Tacos ou lambri de madeira1605161111111113
Material plástico1806191512121218
Especiais-granito, porcelanato2020202020202020
O coeficiente corretivo de categoria da edificação (CAT) de que trata o parágrafo anterior, será considerado para o 
lançamento do IPTU apenas para imóveis com o cadastro imobiliário atualizado na prefeitura.
O coeficiente corretivo de conservação, referido pela sigla “C”, consiste em um grau atribuído ao imóvel construído, 
conforme seu estado de conservação.
O coeficiente de conservação será obtido através da seguinte tabela:
Conservação da edificaçãoCoeficiente
Nova/ótima1,00
Bom0,90
Regular0,80
Ruim0,50
O coeficiente corretivo do subtipo (ST) ou fatores corretivos da construção, consiste em um grau atribuído à edificação 
pelo produto das caracterizações, posição, situação ou localização e fachada ou alinhamento conforme segue:
Situação ou LocalizaçãoCoeficiente
Frente1,00
Fundos0,80
PosiçãoCoeficiente
Isolada1,00
Conjugado0,90
Germinada0,80
FachadaCoeficiente
Recuada1,00
Alinhada0,90
Quando existir mais de uma unidade imobiliária construída no terreno será calculado a fração ideal e a testada ideal 
do terreno para cada unidade imobiliária.
Para cálculo da fração ideal do terreno, será usada a seguinte fórmula:
Fração ideal=(área do terreno x área da unidade)/(área total edificada)
Para cálculo da testada ideal, será usada a seguinte fórmula:
Testada ideal=(área da unidade x testada)/(área total edificada)
A incidência de um imposto (imposto territorial urbano ou imposto predial urbano) exclui, automaticamente, a 
incidência do outro.
DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO DO IPTU
A Prefeitura Municipal notificará o contribuinte, do lançamento do IPTU, por quaisquer dos meios permitidos pela 
legislação pertinente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data em que for devido o primeiro pagamento, 
conforme Código Tributário Municipal, Lei Complementar nº 1527/2001.

O lançamento e arrecadação do IPTU serão através do documento de arrecadação municipal (DAM), no qual estarão 
indicados, entre outros elementos, os valores e os prazos de vencimentos.
O IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano será lançado e arrecadado em cota única, podendo o sujeito passivo 
optar pelo pagamento em 06 (seis) parcelas iguais.
O sujeito passivo que optar pelo pagamento à vista ou em 06 (seis) parcelas poderá acessar o site da Prefeitura 
Municipal de Xambrê para impressão do DAM (documento de arrecadação municipal) http://www.xambre.pr.gov.br ou 
solicitar junto à Divisão de Tributação no Paço Municipal sua impressão até a data do vencimento.
O contribuinte que optar pelo pagamento total à vista até a data do vencimento da cota única, gozará de desconto 
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano conforme lei especifica, com valor já 
estabelecido em cota única.
O contribuinte que optar pelo pagamento em 03 (três) parcelas até a data do vencimento da primeira parcela, gozará 
de desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano com valor estabelecido em 
03 (três) parcelas.
A cota única e a primeira parcela vencem no dia 15/04/2021, e as demais parcelas vencerão no dia 15 (quinze) de 
cada mês subsequente.
A Prefeitura poderá lançar e arrecadar, em um único DAM a totalidade do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano 
nos seguintes casos:
Quando se tratar de lançamento suplementar;
Quando o contribuinte optar pelo pagamento em cota única.
DAS TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS
I – DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA DE LIXO
A taxa de Coleta de Lixo corresponde aos serviços específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou posto a sua 
disposição que compreendem a coleta, remoção e destino final de resíduos sólidos, conforme previsto no artigo 384 
inciso I, II e III do Código Tributário do Município de Xambrê, Lei Complementar nº 1527/2001, tendo como base de 
cálculo o custo dos serviços, rateado entre as unidades atendidas pelos serviços conforme anexo V da lei acima 
referida.
ANEXO V
TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS, PRESTADOS OU COLOCADOS A DISPOSIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO, 
CONFORME O ARTIGO 386 DA LEI 1527/2001 (CTM)VALOR POR ANO
1 – Taxa de Coleta de Lixo: Por unidade atendida, para todas as atividades até o limite máximo de 0,50m³ por 
coleta.8,00% da UFM
2 – Taxa de Limpeza Pública: Para imóveis edificados ou não, por metro linear da face do terreno, por unidade servida 
pelo serviço.0,30% da UFM / metro linear
Os serviços compreendidos no artigo anterior são devidos em função da prestação dos serviços ao contribuinte, ou 
colocados à sua disposição, com custo fixo anual.
II – DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS MUNICIPAIS
Art. 22.Os serviços decorrentes da utilização de conservação de vias e logradouros, específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou posto a sua disposição, compreende:
I - conservação de logradouros pavimentados;
II - reparação de logradouros não pavimentados.
§1º. Consideram-se logradouros as ruas, avenidas, praças, parques, jardins e similares e as estradas rurais 
localizados no Município de Xambrê.
§2º. Os serviços de reparação de logradouros não pavimentados serão cobrados dos contribuintes lindeiros com 
as vias e logradouros, que objetivem os serviços de restauração, nivelamento, manutenção de pontes e canaletas.
§3º. Tratando-se de logradouros que servem a zona rural, além dos imóveis lindeiros para a estrada, os proprietários 
de imóveis que se utilizarem desses logradouros, serão equiparados aos lindeiros para efeito de tributação.
§4º. O fato gerador da obrigação tributária é a efetiva prestação dos serviços ou a sua colocação a disposição do 
sujeito passivo.
Art. 23.Os valores referentes à conservação de logradouros municipais estão previstos no anexo III, sendo o seu 
pagamento definido até o dia 31 de abril de 2021.
Art. 24.A taxa de conservação de vias e logradouros públicos, poderá ser lançada individualmente ou em conjunto com 
outros tributos, observado o princípio da identificação dos tributos.
DAS ISENÇÕES
Art. 25.As isenções de que trata a legislação específica Municipal serão reconhecidas, anualmente mediante 
requerimento do interessado comprovando sua condição de beneficiário.
Do requerimento deverão constar todos os elementos comprobatórios necessários ao reconhecimento da isenção, 
inclusive apresentação de documentos quando exigidos pelo órgão fazendário.
O pedido inicial da isenção, ou a renovação do benefício fiscal, para o exercício de 2021, deverá ser feito em até 
15(quinze) dias antes do vencimento da primeira parcela estabelecida no art. 18 parágrafo 4º deste decreto.
O requerimento de renovação de benefício fiscal deverá ser apresentado até o período mencionado no parágrafo 
anterior.
Art. 26.Quando as isenções forem concedidas por período de tempo certo, no caso de renovação, o interessado 
deverá dar entrada em novo requerimento até 15 (quinze) dias antes do término do prazo assinalado.
Art. 27.As isenções sem prazo certo, e as não condicionadas poderão ser revogadas a qualquer tempo, prevalecendo 
o princípio da anterioridade.
Art. 28.Quando não cumpridas as exigências determinadas na Lei de isenção condicionada à prazo, ou quaisquer 
outros encargos, a autoridade administrativa cancelará o despacho que efetiva o benefício fiscal.
Art. 29.Faz parte integrante do presente decreto os anexos I e II contendo a relação dos valores para base de cálculo 
para fins de lançamento dos tributos municipais para o exercício de 2021.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 30.Conforme disposto no artigo 419 da Lei nº1527/2001, e constatado o percentual de 5,20%(cinco vírgula vinte 
por cento) do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acumulado nos últimos 12 meses do exercício de 2020 
(levantamento realizado em 10/12/2020), fica atualizada a Unidade Fiscal do Município – UFM passando o valor de R$ 
530,75 (atualmente) para R$ 558,35 a vigorar a partir do dia 01 de janeiro de 2021.
Art. 31.Revogadas as disposições em contrário, o presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Xambrê-PR, 11 de dezembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal
ANEXO I
PLANTA GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS
CIDADE DE XAMBRÊ - CENTRO
ZFQDLOTESLOGRADOUROSR$/M2
0112Todos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 130,49
012101 a 13Av. Alberto Byington / Rua FlorianópolisR$ 130,49
012201 a 15, 27Av. Alberto Byington / Av. Ramiro Theis / Rua FlorianópolisR$ 130,49
012301 a 12, 25 a 27Av. Alberto Byington / Av. Ramiro TheisR$ 130,49
012401 a 12Av. Alberto ByingtonR$ 130,49
012512 a 24Av. Alberto Byington / Rua FlorianópolisR$ 130,49
012601, 13 a 27Av. Alberto Byington / Av. Ramiro Theis / Rua FlorianópolisR$ 130,49
012701 a 03, 16 a 27Av. Alberto Byington / Av. Ramiro TheisR$ 130,49
012813 a 24Av. Alberto ByingtonR$ 130,49
014501 a 06Av. Jaime CanetR$ 130,49
014601 a 12Av. Jaime CanetR$ 130,49
014701 a 03, 10 a 19Av. Jaime Canet / Av. Roque GonzalesR$ 130,49
014811 a 19Av. Jaime CanetR$ 130,49
015912 a 17Av. Roque GonzalesR$ 130,49
016001 a 06Av. Roque GonzalesR$ 130,49
016101 a 04Av. Roque GonzalesR$ 130,49
016207 a 10Av. Roque GonzalesR$ 130,49
01147Todos os lotesTodos os logradourosR$ 130,49
0114809 a 14Av. Roque GonzalesR$ 130,49
010101 a 03Jd. Bonanza – Rua Luiz CampanholiR$ 130,49
010201Jd. Bonanza – Rua Luiz CampanholiR$ 130,49
0313Todos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 87,00
0314
0315
0316
031713 a 24Rua 15 de NovembroR$ 87,00
031819 a 28Rua 15 de NovembroR$ 87,00
031919 a 28Rua 15 de NovembroR$ 87,00
032013 a 24Rua 15 de NovembroR$ 87,00
033201 a 12Rua ChileR$ 87,00
0336Todos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 87,00
034001, 15 a 25Rua Florianópolis / Rua São PauloR$ 87,00
034116 a 33Rua Florianópolis / Rua São PauloR$ 87,00
0343Todos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 87,00
034407 a 13Rua Curitiba / Rua 16 de JulhoR$ 87,00
035901 a 06Rua Espírito SantoR$ 87,00
036304 a 07Rua João PessoaR$ 87,00
0364-AB1/2/3/10-A até 1/2/3/10-IAv. Papa Pio XIIR$ 87,00
0364-AB07 a 09Av. Papa Pio XIIR$ 87,00
0371-ATodos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 87,00
0371-B
0372 a 74
037607 a 10Rua 1º de MaioR$ 87,00
0314306 a 09Rua 1º de MaioR$ 87,00
03144Todos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 87,00
0314609 a 22, 34Rua 1º de Maio / Rua Cardê Adriano de OliveiraR$ 87,00
0314825 a 30Rua Espírito SantoR$ 87,00
0301 a 08Todos os lotesCohapar III – Todos os logradouros confrontantesR$ 87,00
0301 a 04Todos os lotesCohapar IV – Todos os logradouros confrontantesR$ 87,00
0301 a 07Todos os lotesJardim Ouro Branco – Todos os logradouros confrontantesR$ 87,00
0301 a 08Todos os lotesJardim Bonanza II – Todos logradouros confrontantesR$ 87,00
03--------C1 a C7Jardim Bonanza II - Rua Projetada “E”R$ 87,00
03--------170G1 a 170G17Av. MéxicoR$ 87,00
05--------170A a 170FAv. Suécia / Rua BahiaR$ 38,06
05--------LT.”A” SUB. LT. AJardim BonanzaII - Gleba Xambrê Zona “A”R$ 38,06
05--------LT.”B” SUB. LT. AJardim BonanzaII - Gleba Xambrê Zona “A”R$ 38,06
05--------LT.”D” SUB. LT. AJardim BonanzaII - Gleba Xambrê Zona “A”R$ 38,06
05--------LT.”E” SUB. LT. AJardim BonanzaII - Gleba Xambrê Zona “A”R$ 38,06
05--------LT.”F” SUB. LT. AJardim BonanzaII - Gleba Xambrê Zona “A”R$ 38,06
02TodasTodos os lotesDemais lotes não relacionados classificam na Zona Fiscal 02R$ 108,75
CIDADE DE XAMBRÊ – DISTRITO DE CASA BRANCA DO OESTE
ZFQDLOTESLOGRADOUROSR$/M2
020101, 10 a 19Av. Brasil / Rua Rio Grande do NorteR$ 108,75
0203-A14 a 18Av. BrasilR$ 108,75
020610 a 20Av. BrasilR$ 108,75
020701 a 10Somente os lotes confrontantes com a Avenida Paraná R$ 108,75
020801 a 06Avenida BrasilR$ 108,75
021201 a 17Avenida BrasilR$ 108,75
0218-A01 a 10Somente os lotes confrontantes com a Avenida BrasilR$ 108,75
02191/2/3/25J1 e 25-LAvenida BrasilR$ 108,75
0401 a 06Todos os lotesCohapar I – Todos os logradouros confrontantesR$ 65,25
040717 a 24Rua 7 SetembroR$ 65,25
040913 a 24Rua Minas Gerais / Rua 7 de SetembroR$ 65,25
041605 a 08Rua 15 de NovembroR$ 65,25
0417Todos os lotesRua 15 de NovembroR$ 65,25
0418-ATodos os lotes confrontantes com os logradourosSomente lotes confrontantes com as seguintes ruas: Rua 
Mato Grosso do Sul / Rua Etevaldo Olsen / Rua AntonioCestari Casa Grande / Rua Particular (exceto os lotes 
confrontantes com Av. Brasil e Rua 15 de Novembro)R$ 65,25
042301, 06 a 08Rua América / Rua Mato GrossoR$ 65,25
042406 a 10Rua Acre / Rua AméricaR$ 65,25
0424-A06 a 09Rua AcreR$ 65,25
050509 a 18Rua Rio Grande do SulR$ 38,06
0507A-11Av. BrasilR$ 38,06
051807Av. Brasil – Campo de FutebolR$ 38,06
03TodasTodos os lotesDemais lotes não relacionados classificam na Zona Fiscal 03R$ 87,00
CIDADE DE XAMBRÊ – DISTRITO DE ELISA
ZFQdLOTESLOGRADOUROSR$/M2
020401 a 09Avenida Waldemar Marques de NovaesR$ 108,75
020601, 15 a 21Rua Rio de JaneiroR$ 108,75
020701 a 09Avenida Waldemar Marques de NovaesR$ 108,75
020801 a 09Avenida Waldemar Marques de NovaesR$ 108,75
020905 a 11Avenida Waldemar Marques de NovaesR$ 108,75
021008 a 14Avenida Waldemar Marques de NovaesR$ 108,75
021212 a 21Rua Rio de JaneiroR$ 108,75
0401-ATodos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 65,25
0401-BTodos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 65,25
0402-A01 a 13Rua Arquias José da SilvaR$ 65,25
0402-BTodos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 65,25
040512 a 14, 22 a 28Rua Espírito Santo / Rua ParáR$ 65,25
041001, 13 a 22Rua Rio de Janeiro / Rua MaceióR$ 65,25
041106 a 13Travessa Minas GeraisR$ 65,25
041201 a 11, 22 a 24Av. Waldemar Marques de Novais / Travessa Minas GeraisR$ 65,25
0413Todos os lotesTodos os logradourosR$ 65,25
0414Todos os lotesTodos os logradourosR$ 65,25
041501 a 12, 19 a 24Rua Rio Grande do Sul / Rua Mato Grosso / Tv. AmazonasR$ 65,25
041601 a 12Rua Rio Grande do Sul / Travessa AmazonasR$ 65,25
041701 a 16Todos os logradouros confrontantesR$ 65,25
0418Todos os lotesTodos os logradouros confrontantesR$ 65,25
05--------01-B-2-ARodovia PR 182R$ 38,06
05--------01-B-2-BRodovia PR 182R$ 38,06
05--------01-B-2-C/1ARodovia PR 182R$ 38,06
05--------01-B-2-C/1BRodovia PR 182R$ 38,06
05--------01-B-2-C/1CRodovia PR 182R$ 38,06
05--------01-B-2-C/2Rodovia PR 182R$ 38,06
05--------01-ARodovia PR 182R$ 38,06
05--------A-13Pq. Res. Bela VistaR$ 38,06
03TodasTodos os lotesJardim Alto Alegre – Todos os logradouros confrontantesR$ 87,00
03TodasTodos os lotesPq. Res. Bela Vista – Todos os logradouros confrontantesR$ 87,00
03TodasTodos os lotesJardim Imperial – Todos os logradouros confrontantesR$ 87,00
03TodasTodos os lotesDemais lotes não relacionados classificam na Zona Fiscal 03R$ 87,00
CIDADE DE XAMBRÊ – DISTRITO DE PINDORAMA
ZFQDLOTESLOGRADOUROSR$/M2
05TodasTodos os lotesTodos os lotes urbanos do Distrito de PindoramaR$ 38,06
Nota Técnica:
Os lotes de terras derivados de novos loteamentos, desmembramentos ou subdivisão, serão classificados na mesma 
Zona Fiscal do lote remanescente.
ANEXO II
TAXAS
PREÇOS OU TARIFAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
SERVIÇOS PÚBLICOS, PRESTADOS OU COLOCADOS A DISPOSIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO, CONFORME O 
ARTIGO 386 DA LEI 1527/2001 (CTM)
ITEMDESCRIÇÃOVLR. EM R$
1Taxa de Coleta de Lixo: Por unidade atendida, para todas as atividades até o limite máximo de 0,50m³ por 
coleta.8,00% da UFM
2Taxa de Limpeza Pública: Para imóveis edificados ou não, por metro linear da face do terreno, por unidade servida 
pelo serviço.0,30% da UFM por metro linear
SERVIÇOS DE MÁQUINAS, CAMINHÕES E VEÍCULOS EM GERAL
1Pá carregadeira20,00% da UFM / hora
2Motoniveladora20,00% da UFM / hora
3Caminhão basculante truck0,55% da UFM / km rodado
4Caminhão basculante toco0,45% da UFM / km rodado
5Caminhão de terra10,00% da UFM / caminhão
6Ônibus0,55% da UFM / km rodado
7Microônibus0,45% da UFM / km rodado
8Van0,35% da UFM / km rodado
9Retro-escavadeira16,00% da UFM / hora
OUTROS SERVIÇOS
1Capina, roçada e retirada de entulho ou lixo de terrenos0,10% da UFM / m²
2Serviços de cemitério5,00% da UFM
3Licença Precária15,00% da UFM / mês
4Aluguel Box da rodoviária15,00% da UFM / mês
5Aluguel do Ginásio de Esportes4,00% da UFM / hora
6Aluguel do campo de futebol suíço5,00% da UFM / hora
7Aluguel do campo sintético (society)6,00% da UFM / hora
8Aluguel do salão de festas do recinto de rodeio100,00% da UFM / dia
9Aprovação de projetos
9.1Até 70,00m²Isento
9.2De 70,01m² até 999,99m²25,00% da UFM
9.3Acima de 999,99m²50,00% da UFM
10Licença para execução de obras
10.1Edificação com até dois pavimentos0,10% da UFM / m²
10.2Edificação com mais de dois pavimentos0,075% da UFM / m²
10.3Dependência em prédios residenciais0,05 da UFM / m²
10.4Dependência em outros prédios para quaisquer finalidades0,05 da UFM / m²
10.5Barracões e galpões0,05 da UFM / m²
10.6Fachadas e muros0,025 da UFM / m²
10.7Marquises, coberturas e tapumes0,025 da UFM / m²
10.8Reconstrução, reformas, reparos e demolições0,025 da UFM / m²
11Certificado de conclusão de obras – Habite-se
11.1Até 70,00m²Isento
11.2De 70,01m² até 999,99m²0,25% da UFM / m²
11.3Acima de 999,99m²0,37% da UFM / m²
ANEXO III
TAXAS DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS
PROPRIEDADESVALOR
Lotes urbanos (todos)1,00% da UFM
Propriedade com área de até 05 alqueires paulistas ou fração3,00% da UFM
Propriedade com área de 06 até 10 alqueires paulistas ou fração4,00%da UFM
Propriedade com área de 11 até 15 alqueires paulistas ou fração4,50% da UFM
Propriedade com área de 16 até 30 alqueires paulistas ou fração5,00% da UFM
Propriedade com área de 31 até 50 alqueires paulistas ou fração8,00% da UFM
Propriedade com área de 51 até 100 alqueires paulistas ou fração12,00% da UFM
Propriedade com área de 101 até 150 alqueires paulistas ou fração20,00% da UFM
Propriedade com área acima de 151 alqueires paulistas ou fração25,00% da UFM

Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná MUNICÍPIO DE PÉROLA

Estado do Paraná
LEI Nº 2942, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020.
Estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de 2021 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Este Projeto de Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício 
financeiro de 2021, nos termos do art. 165º, parágrafo 5º da Constituição Federal, Lei 4320/64, 
Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021, compreendendo o 
orçamento fiscal e da seguridade social.
Art. 2º O Orçamento Geral do Município de Pérola, Estado do Paraná, para o exercício financeiro 
de 2021, discriminados pelos anexos integrantes desta Lei, estima a receita e fixa a despesa, do 
Município em R$ 38.552.118,00 (trinta e oito milhões e quinhentos e cinquenta e dois mil e cento e 
dezoito reais) e do Fundo de Previdência Municipal – FASPEL em R$ 6.862.405,00 (seis milhões 
e oitocentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e cinco reais).
Parágrafo 1º - Da despesa do Município acima fixada R$1.596.000,00 (um milhão e quinhentos e 
noventa e seis mil) serão destinado ao atendimento da Unidade Câmara Municipal.
Parágrafo 2º. A receita do Município será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e 
outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor e especificadas no Anexo 
2 – Resumo Geral da Receita.
 Receitas Correntes
 1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Receitas Correntes 	   45.780.798,00
 1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria	   6.800.100,00
 1.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Contribuições 	   3.069.423,00
 1.3.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Receita Patrimonial 	   675.857,00
 1.6.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Receita de Serviços 	   228.000,00
 1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Transferências Correntes 	   34.373.318,00
 1.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Outras Receitas Correntes 	   634.100,00
 Receitas Correntes Intra-Orçamentárias
 7.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Receitas Correntes Intraorçamentárias	   4.536.925,00
 7.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Contribuições 	   2.536.875,00
 7.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Outras Receitas Correntes 	   2.000.050,00
 Total de Receitas 	   50.317.723,00
 Deduções da receita
 Descontos Concedidos
 1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Receitas Correntes 	   215.000,00
 1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria	   215.000,00
 FUNDEB
 1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Receitas Correntes 	   4.688.200,00
 1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 	 Transferências Correntes 	   4.688.200,00
 Total das Deduções 	   4.903.200,00
 Total Líquido das Receitas 	   45.414.523,00
 Total Geral 	                    45.414.523,00
	 Artigo 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação 
dos quadros demonstrativos de órgãos, funções e subfunções, natureza da despesa, cujos 
desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores:
POR ÓRGÃOS
a) Orçamento Fiscal
01-Chefia de Gabinete	   1.059.700,00
02-Procuradoria Geral do Município	   234.100,00
03-Secretaria Municipal de Controle Interno	 200.700,00
05-Sec. Mun. de Fazenda e Administração	 6.383.730,00
06-S M de Urbanismo, Obras e Serv. Públicos	 4.106.570,00
07-Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer	 10.398.240,00
10-S. M. Desenv. Econômico, Trab. E Turismo	 296.400,00
11-S M de Agric., Pecuária e Meio Ambiente	 1.778.800,00
13-Poder Legislativo	   1.596.000,00
Total do Orçamento Fiscal	 26.054.240,00
b) Orçamento da Seguridade Social
08-Secretaria Municipal de Saúde	 10.948.714,00
09-Sec. Municipal de Assistência Social	 1.549.164,00
12-Faspel –Fundo Aposent. Pensões de Pérola	 6.862.405,00
Total do Orçamento da Seguridade Social	 19.360.283,00
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO..................                                                 R$ 
45.414.523,00
POR FUNÇÕES
a) Orçamento Fiscal
1-Legislativa	   1.596.000,00
4-Administração	   5.363.300,00
11-Trabalho	   296.400,00
12-Educação	   9.906.340,00
13-Cultura	   202.100,00
15-Urbanismo	   4.106.570,00
18-Gestão Ambiental	   1.778.800,00
27-Desporto e Lazer	   289.800,00
28-Encargos Especiais	   2.306.930,00
99-Reserva de Contingência	   208.000,00
Total do Orçamento Fiscal	   26.054.240,00
b) Orçamento da Seguridade Social
8-Assistência Social	   1.549.164,00
10-Saúde	   10.948.714,00
9-Previdência Social	   6.862.405,00
Total do Orçamento da Seguridade Social	   19.360.283,00
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO..................                                                 R$ 
45.414.523,00
POR SUBFUNÇÕES
a) Orçamento Fiscal
31-Ação Legislativa	   1.596.000,00
61-Ação Judiciária	   80.000,00
122-Administração Geral	   1.353.800,00
124-Controle Interno	   200.700,00
129-Administração de Receitas	   3.868.800,00
334-Fomento ao Trabalho	   296.400,00
361-Ensino Fundamental	   5.238.880,00
365-Educação Infantil	   4.259.160,00
366-Educação de Jovens e Adultos	   78.200,00
367-Educação Especial	   330.100,00
392-Difusão Cultural	   202.100,00
451-Infra-Estrutura Urbana	   430.000,00
452-Serviços Urbanos	   3.676.570,00
541-Preservação e Conservação Ambiental	   1.778.800,00
812-Desporto Comunitário	   289.800,00
843-Serviço da Dívida Interna	   1.800.000,00
846-Outros Encargos Especiais	   426.930,00
999-Reserva de Contingência	   208.000,00
Total do Orçamento Fiscal	   26.114.240,00
b) Orçamento da Seguridade Social
242-Assistência ao Portador de Deficiência	   25.224,00
243-Assistência à Criança e ao Adolescente	   526.900,00
244-Assistência Comunitária	   997.040,00
272-Previdência do Regime Estatutário	   6.862.405,00
301-Atenção Básica	   4.685.816,00
302-Assistência Hospitalar e Ambulatorial	   5.571.490,00
305-Vigilância Epidemiológica	   631.408,00
Total do Orçamento da Seguridade Social	   19.300.283,00
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO..................                                                R$ 
45.414.523,00
POR NATUREZA DA DESPESA
I – GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA
a) Orçamento Fiscal
    3 – Despesas Correntes
3.1 Pessoal e Encargos Sociais	                                                                                      12.922.900,00
3.2 Juros e Encargos da Dívida	                                                                                            200.000,00
3.3 Outras Despesas Correntes	                                                                                      10.368.168,00
     4 – Despesas de Capital
4.4 Investimento	                                                                  755.172,00
4.6 Amortização da Dívida/Refinanciamento da Dívida	                                                               1.600.000,00
9 –Reserva de Contingência
9900 Reserva de Contingência	                                                                   208.000,00
Total do Orçamento do Orçamento Fiscal                                                                                          R$ 
26.054.240,00
a)	 Orçamento da Seguridade Social
    3 – Despesas Correntes
3.1 Pessoal e Encargos Sociais	                                                                                      13.452.075.00
3.2 Juros e Encargos da Dívida	                                                                                                   150,00
3.3 Outras Despesas Correntes	                                                                                        5.709.762,00
     4 – Despesas de Capital
4.4 Investimento	                                                                    158.840,00
4.6 Amortização da Dívida/Refinanciamento da Dívida	                                                                         1.200,00
9 –Reserva de Contingência
9900 Reserva de Contingência	                                                                      38.256,00
Total do Orçamento da Seguridade Social                                                                                          R$ 
19.360.283,00
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO..................                                                 R$ 
45.414.523,00
Art.4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – A abrir no curso da execução orçamentária de 2021, créditos adicionais até o limite de 20% 
(vinte por cento) da despesa total fixada por esta Lei;
II – A utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas situações previstas 
no artigo 5º. Inciso III da LRF, e artigo 8º da Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 2001;
III – Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, inciso I da Lei 4320/64;
IV – Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de arrecadação, 
quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a 
realizada for efetivamente comprovado, considerando-se ainda, a tendência do exercício, na forma 
do artigo 43 da Lei 4320/64;
 V – A transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, nos termos o inciso VI, artigo 167 da CF.
 VI – Remanejar dotação orçamentária, entre elementos de despesas iguais e fontes de recursos 
diferentes dentro do mesmo órgão e unidade, sendo este remanejamento excluído do inciso I, 
deste artigo.
 VII – Corrigir o Orçamento pelo Índice de Preços ao Consumidor – IPC – da Fundação Getúlio 
Vargas.
Parágrafo Primeiro: Entende-se como categoria de programação, de que trata o inciso V deste 
artigo, aquelas despesas que fazem parte da mesma classificação funcional programática e que 
pertençam ao mesmo órgão e unidade, projeto ou atividade orçamentária.
Parágrafo Segundo: Os créditos referidos nos incisos II, III, IV, V e VI não serão computados no 
percentual constante no inciso I deste artigo.
Art.5º O Poder Executivo Municipal concederá subvenções sociais às entidades educacionais, de 
saúde e de assistência social, nos termos do art. 16, da Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Art. 6º Entrará em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2021, revogam-se as disposições em 
contrário.
Pérola, 22 de dezembro de 2020
DARLAN SCALCO
Prefeito
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 Estado do Parana                                  Demonstração da Despesa por Unidades Orçamentárias#
 Prefeitura Municipal de Perola             Segundo as Categorias Econômicas
 Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
Órgão                                                   ------------------- Despesas Correntes -------------------
  Unidade Orçamentária                                                 Pessoal  Juros e Encargos   Outras Despesas             Total
                                                            e Encargos Sociais         da Dívida         Correntes

CHEFIA DE GABINETE
  Chefia de Gabinete                                                809.000,00                          245.700,00      1.054.700,00
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
  Procuradoria                                                      208.500,00                           21.600,00        230.100,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
  Controle Interno                                                  186.100,00                           10.100,00        196.200,00
SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
  Fazenda e Administração                                           982.800,00                        2.865.000,00      3.847.800,00
  Finanças                                                           70.000,00        200.000,00         10.000,00        280.000,00
  Gestão                                                                                                426.930,00        426.930,00
S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
  Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários                          861.300,00                        2.799.170,00      3.660.470,00
SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
  Educação                                                        7.436.200,00                        2.413.568,00      9.849.768,00
  Cultura                                                            89.100,00                          108.000,00        197.100,00
  Esporte e Lazer                                                   191.500,00                           92.800,00        284.300,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
  Departamento de Saúde                                             379.000,00                          365.610,00        744.610,00
  Fundo Municipal de Saúde                                        5.537.726,00            150,00      4.590.528,00     10.128.404,00
SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
  Fundo Municipal de Assistência Social                             627.100,00                          347.424,00        974.524,00
  Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA                          178.200,00                          329.700,00        507.900,00
S. M. DESENV. ECONÔMICO, TRAB. E TURISMO
  Depto Indústria,Com., Trabalho e Turismo                          200.500,00                           86.400,00        286.900,00
S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
  Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente                            647.900,00                        1.108.900,00      1.756.800,00
FASPEL -FUNDO APOSENT. PENSÕES DE PÉROLA
  Fundo Aposent. Pensões de Pérola                                6.730.049,00                           76.500,00      6.806.549,00
PODER LEGISLATIVO
  Câmara Municipal                                                1.240.000,00                          180.000,00      1.420.000,00

                        Total ..........                         26.374.975,00        200.150,00     16.077.930,00     42.653.055,00

 Estado do Parana                                  Demonstração da Despesa por Unidades Orçamentárias#
 Prefeitura Municipal de Perola             Segundo as Categorias Econômicas
 Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
Órgão                                                  ------------------- Despesas de Capital -------------------
  Unidade Orçamentária                                           Investimentos        Inversões     Amortização da             Total
                                                                                     Financeiras            Dívida

CHEFIA DE GABINETE
  Chefia de Gabinete                                                  5.000,00                                              5.000,00
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
  Procuradoria                                                        4.000,00                                              4.000,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
  Controle Interno                                                    4.500,00                                              4.500,00
SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
  Fazenda e Administração                                            21.000,00                                             21.000,00
  Finanças                                                                                            1.600.000,00      1.600.000,00
S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
  Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários                          446.100,00                                            446.100,00
SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
  Educação                                                           56.572,00                                             56.572,00
  Cultura                                                             5.000,00                                              5.000,00
  Esporte e Lazer                                                     5.500,00                                              5.500,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
  Departamento de Saúde                                              16.000,00                                             16.000,00
  Fundo Municipal de Saúde                                           58.500,00                            1.200,00         59.700,00
SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
  Fundo Municipal de Assistência Social                              47.740,00                                             47.740,00
  Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA                           19.000,00                                             19.000,00
S. M. DESENV. ECONÔMICO, TRAB. E TURISMO
  Depto Indústria,Com., Trabalho e Turismo                            9.500,00                                              9.500,00
S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
  Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente                             22.000,00                                             22.000,00
FASPEL -FUNDO APOSENT. PENSÕES DE PÉROLA
  Fundo Aposent. Pensões de Pérola                                   17.600,00                                             17.600,00
PODER LEGISLATIVO
  Câmara Municipal                                                  176.000,00                                            176.000,00

                        Total ..........                            914.012,00              0,00      1.601.200,00      2.515.212,00

 Estado do Parana                                  Demonstração da Despesa por Unidades Orçamentárias#
 Prefeitura Municipal de Perola             Segundo as Categorias Econômicas
 Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
Órgão                                                   ---------------------- T O T A I S ---------------------
  Unidade Orçamentária                                            Despesas           Despesas            Reserva
                                                                 Correntes         de Capital    de Contingência         Total Geral

CHEFIA DE GABINETE
  Chefia de Gabinete                                          1.054.700,00           5.000,00                           1.059.700,00
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
  Procuradoria                                                  230.100,00           4.000,00                             234.100,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
  Controle Interno                                              196.200,00           4.500,00                             200.700,00
SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
  Fazenda e Administração                                     3.847.800,00          21.000,00                           3.868.800,00
  Finanças                                                      280.000,00       1.600.000,00                           1.880.000,00
  Gestão                                                        426.930,00                            208.000,00          634.930,00
S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
  Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários                    3.660.470,00         446.100,00                           4.106.570,00
SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
  Educação                                                    9.849.768,00          56.572,00                           9.906.340,00
  Cultura                                                       197.100,00           5.000,00                             202.100,00
  Esporte e Lazer                                               284.300,00           5.500,00                             289.800,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
  Departamento de Saúde                                         744.610,00          16.000,00                             760.610,00
  Fundo Municipal de Saúde                                   10.128.404,00          59.700,00                          10.188.104,00
SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
  Fundo Municipal de Assistência Social                         974.524,00          47.740,00                           1.022.264,00
  Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA                      507.900,00          19.000,00                             526.900,00
S. M. DESENV. ECONÔMICO, TRAB. E TURISMO
  Depto Indústria,Com., Trabalho e Turismo                      286.900,00           9.500,00                             296.400,00
S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
  Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente                      1.756.800,00          22.000,00                           1.778.800,00
FASPEL -FUNDO APOSENT. PENSÕES DE PÉROLA
  Fundo Aposent. Pensões de Pérola                            6.806.549,00          17.600,00          38.256,00        6.862.405,00
PODER LEGISLATIVO
  Câmara Municipal                                            1.420.000,00         176.000,00                           1.596.000,00

                        Total ..........                     42.653.055,00       2.515.212,00         246.256,00       45.414.523,00

                                                            _____________
                                                            DARLAN SCALCO
                                                              Prefeito

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  01    CHEFIA DE GABINETE
 Unidade Orçamentária:  01.01 Chefia de Gabinete

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                 1.054.700,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      809.000,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             772.000,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  690.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       79.000,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                    1.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    2.000,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        37.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       37.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                       245.700,00
  3.3.70.00.00.0000    TRANSFERÊNCIAS        A     INSTITUIÇÕES                                        13.200,00
                       MULTIGOVERNAMENTAIS
  3.3.70.41.00.0000     CONTRIBUIÇÕES                                              13.200,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             232.500,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                    35.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        40.000,00
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                         20.000,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                    1.000,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.35.00.0000     SERVIÇOS DE CONSULTORIA                                    30.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    2.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                     16.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   60.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   20.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      3.000,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                 5.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                    5.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                     5.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                               5.000,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          5.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   1.059.700,00
                        Total do Órgão                                                                                  1.059.700,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  02    PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
 Unidade Orçamentária:  02.01 Procuradoria

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   230.100,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      208.500,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             191.500,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  175.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       15.000,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                    1.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                      500,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        17.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       17.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                        21.600,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              21.600,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      100,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     5.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                         3.000,00
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          5.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    5.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    3.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                   500,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                    4.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                     4.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                               4.000,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          4.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     234.100,00
                        Total do Órgão                                                                                    234.100,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  03    SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
 Unidade Orçamentária:  03.01 Controle Interno

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   196.200,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      186.100,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             161.100,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  160.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                          100,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                      500,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                      500,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        25.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       25.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                        10.100,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              10.100,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      100,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     3.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                         3.000,00
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          1.500,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    2.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                   500,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                    4.500,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                     4.500,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                               4.500,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          4.500,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     200.700,00
                        Total do Órgão                                                                                    200.700,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
 Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                 3.847.800,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      982.800,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             862.800,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  832.800,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       15.000,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                   10.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    5.000,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                       120.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                      120.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                     2.865.000,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             865.000,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                    2.000,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                    10.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                       100.000,00
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          8.000,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                    2.000,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.35.00.0000     SERVIÇOS DE CONSULTORIA                                    30.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    2.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                     31.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                  350.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                  280.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                     10.000,00
  3.3.90.59.00.0000     PENSÕES ESPECIAIS                                          25.000,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                15.000,00
  3.3.91.00.00.0000    APLIC.  D.  DEC.  DE  OP.  ENT. ORG., F.                                     2.000.000,00
                       ENT. INT. OFSS
  3.3.91.97.00.0000     APORTE   PARA   COBERTURA   DO   DÉFICIT                2.000.000,00
                        ATUARIAL DO RPPS

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   21.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    21.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              21.000,00
  4.4.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                           500,00
  4.4.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                      500,00
                        JURÍDICA
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         20.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   3.868.800,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
 Unidade Orçamentária:  05.02 Finanças

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   280.000,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                       70.000,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              70.000,00
  3.1.90.91.00.0000     SENTENÇAS JUDICIAIS                                        70.000,00
  3.2.00.00.00.0000   JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA                                                      200.000,00
  3.2.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             200.000,00
  3.2.90.21.00.0000     JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO                         200.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                        10.000,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              10.000,00
  3.3.90.91.00.0000     SENTENÇAS JUDICIAIS                                        10.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                1.600.000,00
  4.6.00.00.00.0000   AMORTIZAÇÃO  DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO                                      1.600.000,00
                      DA DÍVIDA
  4.6.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           1.600.000,00
  4.6.90.71.00.0000     PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO                1.600.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   1.880.000,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
 Unidade Orçamentária:  05.03 Gestão

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   426.930,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                       426.930,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             426.930,00
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                    426.930,00

  9.0.00.00.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                                                          208.000,00
  9.9.00.00.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                  208.000,00
  9.9.99.00.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                  208.000,00
  9.9.99.99.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                  208.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     634.930,00
                        Total do Órgão                                                                                  6.383.730,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
 Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                 3.660.470,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      861.300,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             763.200,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  700.100,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       30.100,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                   30.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    3.000,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        98.100,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       98.100,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                     2.799.170,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           2.799.170,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     5.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                       768.400,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                   30.000,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    1.700,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                        500,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                1.976.570,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   14.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      2.000,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                   500,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                  446.100,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                   446.100,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             446.100,00
  4.4.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                           100,00
  4.4.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    1.000,00
                        JURÍDICA
  4.4.90.51.00.0000     OBRAS E INSTALAÇÕES                                       430.000,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         15.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   4.106.570,00
                        Total do Órgão                                                                                  4.106.570,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
 Unidade Orçamentária:  07.01 Educação

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                 9.849.768,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                    7.436.200,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           6.532.200,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                6.417.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       88.500,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                    7.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                   19.700,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                       904.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                      904.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                     2.413.568,00
  3.3.50.00.00.0000    TRANSF.  A  INSTITUIÇÕES PRIVADAS S/FINS                                       195.000,00
                       LUCRATIVOS
  3.3.50.43.00.0000     SUBVENÇÕES SOCIAIS                                        195.000,00
  3.3.71.00.00.0000    TRANSFERÊNCIAS    A   CONSR.    PÚBLICOS                                        32.000,00
                       MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO
  3.3.71.70.00.0000     RATEIO  PELA  PARTICIPAÇÃO  EM CONSÓRCIO                   32.000,00
                        PÚBLICO
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           2.186.568,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                   10.500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                    15.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                       448.618,00
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                  959.300,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                         10.000,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                   16.125,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.35.00.0000     SERVIÇOS DE CONSULTORIA                                     3.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    3.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                    232.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                  454.825,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   26.200,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      5.000,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                 3.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   56.572,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    56.572,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              56.572,00
  4.4.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                           200,00
  4.4.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                      200,00
                        JURÍDICA
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         56.172,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   9.906.340,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
 Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   197.100,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                       89.100,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              82.300,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                   73.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                        7.800,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                    1.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                      500,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                         6.800,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                        6.800,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                       108.000,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             108.000,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     2.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        15.000,00
  3.3.90.31.00.0000     PREM.  CULTURAIS,  ARTÍSTICAS,  CIENTIF.                    5.000,00
                        DESPORT. E OUTRAS
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                    5.000,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          2.500,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    1.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                     16.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   50.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   10.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                        500,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                   500,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                    5.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                     5.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                               5.000,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          5.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     202.100,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
 Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e Lazer

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   284.300,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      191.500,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             166.500,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  160.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                        5.000,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                      500,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    1.000,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        25.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       25.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                        92.800,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              92.800,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     5.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        20.000,00
  3.3.90.31.00.0000     PREM.  CULTURAIS,  ARTÍSTICAS,  CIENTIF.                    5.000,00
                        DESPORT. E OUTRAS
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                    3.000,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          1.500,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    1.500,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                        100,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   50.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                    5.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                        500,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                   700,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                    5.500,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                     5.500,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                               5.500,00
  4.4.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                           500,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          5.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     289.800,00
                        Total do Órgão                                                                                 10.398.240,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 Unidade Orçamentária:  08.01 Departamento de Saúde

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   744.610,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      379.000,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             319.000,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  300.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       15.000,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                    1.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    3.000,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        60.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       60.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                       365.610,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             365.610,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     3.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        30.850,00
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                    5.000,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          3.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   17.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                     40.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                  252.260,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                    7.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      5.000,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                 2.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   16.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    16.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              16.000,00
  4.4.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                           500,00
  4.4.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                      500,00
                        JURÍDICA
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         15.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     760.610,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                10.128.404,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                    5.537.726,00
  3.1.71.00.00.0000    TRANSFERÊNCIAS    A   CONSR.    PÚBLICOS                                       205.226,00
                       MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO
  3.1.71.70.00.0000     RATEIO  PELA  PARTICIPAÇÃO  EM CONSÓRCIO                  205.226,00
                        PÚBLICO
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           4.769.000,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                4.607.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                      120.600,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                   32.200,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    9.200,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                       563.500,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                      563.500,00
  3.2.00.00.00.0000   JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA                                                          150,00
  3.2.71.00.00.0000    TRANSFERÊNCIAS    A   CONSR.    PÚBLICOS                                           150,00
                       MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO
  3.2.71.70.00.0000     RATEIO  PELA  PARTICIPAÇÃO  EM CONSÓRCIO                      150,00
                        PÚBLICO
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                     4.590.528,00
  3.3.71.00.00.0000    TRANSFERÊNCIAS    A   CONSR.    PÚBLICOS                                       794.333,00
                       MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO
  3.3.71.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                    8.000,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.71.70.00.0000     RATEIO  PELA  PARTICIPAÇÃO  EM CONSÓRCIO                  786.333,00
                        PÚBLICO
  3.3.72.00.00.0000    EXECUÇÃO     ORÇAMENTÁRIA     DELEGADA A                                        60.000,00
                       CONSÓRCIOS PÚBLICOS
  3.3.72.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        60.000,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           3.736.195,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                    8.800,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                    48.500,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                       591.830,00
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                  184.076,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          8.000,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                  899.608,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    7.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                    245.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                1.663.881,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   75.500,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      1.000,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                 3.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   59.700,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    58.500,00
  4.4.71.00.00.0000    TRANSFERÊNCIAS    A   CONSR.    PÚBLICOS                                        20.000,00
                       MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa
  4.4.71.70.00.0000     RATEIO  PELA  PARTICIPAÇÃO  EM CONSÓRCIO                   20.000,00
                        PÚBLICO
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              38.500,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         38.500,00
  4.6.00.00.00.0000   AMORTIZAÇÃO  DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO                                          1.200,00
                      DA DÍVIDA
  4.6.71.00.00.0000    TRANSFERÊNCIAS    A   CONSR.    PÚBLICOS                                         1.200,00
                       MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO
  4.6.71.70.00.0000     RATEIO  PELA  PARTICIPAÇÃO  EM CONSÓRCIO                    1.200,00
                        PÚBLICO

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                  10.188.104,00
                        Total do Órgão                                                                                 10.948.714,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 Unidade Orçamentária:  09.01 Fundo Municipal de Assistência Social

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   974.524,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      627.100,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             553.100,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  537.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       15.100,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                      500,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                      500,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        74.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       74.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                       347.424,00
  3.3.50.00.00.0000    TRANSF.  A  INSTITUIÇÕES PRIVADAS S/FINS                                        25.224,00
                       LUCRATIVOS
  3.3.50.43.00.0000     SUBVENÇÕES SOCIAIS                                         25.224,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             322.200,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                    1.000,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                    12.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        94.500,00
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                   56.000,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          8.000,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                    2.000,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.35.00.0000     SERVIÇOS DE CONSULTORIA                                     2.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   11.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                     26.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   91.200,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   16.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      1.500,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                 1.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   47.740,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    47.740,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              47.740,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         47.740,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   1.022.264,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   507.900,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      178.200,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             178.200,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  146.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       29.200,00
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    3.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                       329.700,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             329.700,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     9.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                       101.000,00
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                    8.000,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          6.000,00
  3.3.90.35.00.0000     SERVIÇOS DE CONSULTORIA                                     1.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   10.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                     42.000,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                  105.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                    5.100,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      1.100,00
  3.3.90.48.00.0000     OUTROS  AUXÍLIOS  FINANCEIROS  A PESSOAS                   40.000,00
                        FÍSICAS
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                 1.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   19.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    19.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              19.000,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         19.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     526.900,00
                        Total do Órgão                                                                                  1.549.164,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  10    S. M. DESENV. ECONÔMICO, TRAB. E TURISMO
 Unidade Orçamentária:  10.01 Depto Indústria,Com., Trabalho e Turismo

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                   286.900,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      200.500,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             188.500,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  168.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       19.000,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                      500,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                    1.000,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        12.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       12.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                        86.400,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              86.400,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     8.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        20.000,00
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          2.000,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                    1.000,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.35.00.0000     SERVIÇOS DE CONSULTORIA                                     5.000,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    2.500,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                        100,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   40.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                    6.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                        500,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                   800,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                    9.500,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                     9.500,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                               9.500,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          9.500,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                     296.400,00
                        Total do Órgão                                                                                    296.400,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  11    S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
 Unidade Orçamentária:  11.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                 1.756.800,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                      647.900,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             566.800,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                  550.100,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       14.100,00
  3.1.90.16.00.0000     OUTRAS   DESPESAS  VARIÁVEIS  -  PESSOAL                    2.100,00
                        CIVIL
  3.1.90.94.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS                      500,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        81.100,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       81.100,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                     1.108.900,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           1.108.900,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     5.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        70.000,00
  3.3.90.32.00.0000     MATERIAL,    BEM    OU    SERVIÇO   PARA                    2.000,00
                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    1.500,00
                        FÍSICA
  3.3.90.37.00.0000     LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA                                        100,00
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                1.020.300,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                    7.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.90.47.00.0000     OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS                      1.500,00
  3.3.90.93.00.0000     INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                 1.000,00

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   22.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    22.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              22.000,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         22.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   1.778.800,00
                        Total do Órgão                                                                                  1.778.800,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  12    FASPEL -FUNDO APOSENT. PENSÕES DE PÉROLA
 Unidade Orçamentária:  12.01 Fundo Aposent. Pensões de Pérola

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                 6.806.549,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                    6.730.049,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           6.680.049,00
  3.1.90.01.00.0000     APOSENTADORIA  DO  RPPS,  RESERVA REM. E                5.869.252,00
                        REFORMA DOS MILITARES
  3.1.90.03.00.0000     PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR                              792.797,00
  3.1.90.91.00.0000     SENTENÇAS JUDICIAIS                                        18.000,00
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        50.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.96.00.0000     RESSARCIMENTO  DE  DESPESAS  DE  PESSOAL                   50.000,00
                        REQUISITADO
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                        76.500,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              76.500,00
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                     3.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                         5.000,00
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                          2.000,00
  3.3.90.35.00.0000     SERVIÇOS DE CONSULTORIA                                       500,00
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                    1.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   40.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   25.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                   17.600,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                    17.600,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                              17.600,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                         17.600,00

  9.0.00.00.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                                                           38.256,00
  9.9.00.00.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                   38.256,00
  9.9.99.00.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                   38.256,00
  9.9.99.99.00.0000      RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                   38.256,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   6.862.405,00
                        Total do Órgão                                                                                  6.862.405,00

 Estado do Parana                                  Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
 Órgão...............:  13    PODER LEGISLATIVO
 Unidade Orçamentária:  13.01 Câmara Municipal

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 
  Código            Especificação                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000  DESPESAS CORRENTES                                                                                 1.420.000,00
  3.1.00.00.00.0000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                    1.240.000,00
  3.1.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                           1.185.000,00
  3.1.90.11.00.0000     VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                1.030.000,00
                        CIVIL
  3.1.90.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                      140.000,00
  3.1.90.96.00.0000     RESSARCIMENTO  DE  DESPESAS  DE  PESSOAL                   15.000,00
                        REQUISITADO
  3.1.91.00.00.0000    APLIC.   DIR.  DEC.  OP.  ENTRE  ORGÃOS,                                        55.000,00
                       FUNDOS E ENT. INT. OFSS
  3.1.91.13.00.0000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                       55.000,00
  3.3.00.00.00.0000   OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                       180.000,00
  3.3.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             161.000,00
  3.3.90.08.00.0000     OUTROS   BENEFÍCIOS   ASSISTENCIAIS   DO                      500,00
                        SERVIDOR E DO MILITAR
  3.3.90.14.00.0000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL                                    25.000,00
  3.3.90.30.00.0000     MATERIAL DE CONSUMO                                        20.000,00
  3.3.90.33.00.0000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                         20.000,00
  3.3.90.34.00.0000     OUTRAS   DESPESAS   DE  PESSOAL  DEC. DE                      500,00
                        CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO
  3.3.90.36.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   40.000,00
                        FÍSICA
  3.3.90.39.00.0000     OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS - PESSOA                   15.000,00
                        JURÍDICA
  3.3.90.40.00.0000     SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E                   40.000,00
                        COMUNICAÇÃO - PJ
  3.3.91.00.00.0000    APLIC.  D.  DEC.  DE  OP.  ENT. ORG., F.                                        19.000,00
                       ENT. INT. OFSS
  3.3.91.97.00.0000     APORTE   PARA   COBERTURA   DO   DÉFICIT                   19.000,00
                        ATUARIAL DO RPPS

  4.0.00.00.00.0000  DESPESAS DE CAPITAL                                                                                  176.000,00
  4.4.00.00.00.0000   INVESTIMENTOS                                                                   176.000,00
  4.4.90.00.00.0000    APLICAÇÕES DIRETAS                                                             176.000,00
  4.4.90.52.00.0000     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                        176.000,00

                        Total da Unidade Orçamentária                                                                   1.596.000,00

                        Total do Órgão                                                                                  1.596.000,00

                        Total Geral                                                                                    45.414.523,00

                                                            _____________
                                                            DARLAN SCALCO
                                                              Prefeito

 Estado do Parana                                  Resumo Geral da Receita#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 2, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

                                                                                                                        Natureza
Código                        Especificação                                     Desdobramento             Fonte       Da Receita

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes                                                                   45.780.798,00
1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Impostos, Taxas e Contribuições de
                               Melhoria                                                            6.800.100,00
1.1.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Impostos                                                           5.340.000,00
1.1.1.3.00.0.0.00.00.00.00.00    Impostos sobre a Renda e Proventos de
                                 Qualquer Natureza                                 886.000,00
1.1.1.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Impostos Específicos de Estados/DF
                                 Municípios                                      4.454.000,00
1.1.2.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Taxas                                                              1.020.100,00
1.1.2.1.00.0.0.00.00.00.00.00    Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia          279.800,00
1.1.2.2.00.0.0.00.00.00.00.00    Taxas pela Prestação de Serviços                  740.300,00
1.1.3.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Contribuição de Melhoria                                             440.000,00
1.1.3.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Contribuição de Melhoria - Específica E/M         440.000,00

1.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Contribuições                                                       3.069.423,00
1.2.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Contribuições Sociais                                              1.349.423,00
1.2.1.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Contri. Sociais Específicas de Estados,
                                 DF e Municípios                                 1.349.423,00
1.2.4.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Contribuição para o Custeio do Serviço de
                                Iluminação Pública                                                 1.720.000,00

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Receita Patrimonial                                                   675.857,00
1.3.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Exploração do Patrimônio Imobiliário do
                                Estado                                                                20.300,00
1.3.2.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Valores Mobiliários                                                  655.557,00
1.3.2.1.00.0.0.00.00.00.00.00    Juros e Correções Monetárias                      655.557,00

1.6.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Receita de Serviços                                                   228.000,00
1.6.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Serviços Administrativos e Comerciais
                                Gerais                                                               228.000,00

1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Transferências Correntes                                           34.373.318,00
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Transferências da União e de suas
                                Entidades                                                         18.315.388,00
1.7.1.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Transferências da União - Específica E/M       18.315.388,00
1.7.2.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Transferências dos Estados e do DF e de
                                suas Entidades                                                     9.957.930,00
1.7.2.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Transferências dos Estados - Específica
                                 E/M                                             9.957.930,00
1.7.5.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Transferências de Outras Instituições
                                Públicas                                                           6.100.000,00
1.7.5.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Transfe. de Outras Instituições Públicas
                                 - Específica E/M                                6.100.000,00

1.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Outras Receitas Correntes                                             634.100,00
1.9.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Multas Administrativas, Contratuais e
                                Judiciais                                                             51.700,00
1.9.2.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Indenizações, Restituições e
                                Ressarcimentos                                                       191.800,00
1.9.2.1.00.0.0.00.00.00.00.00    Indenizações                                       51.500,00
1.9.2.2.00.0.0.00.00.00.00.00    Restituições                                      140.300,00
1.9.9.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Demais Receitas Correntes                                            390.600,00

7.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes Intraorçamentárias                                                 4.536.925,00
7.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Contribuições                                                       2.536.875,00
7.2.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Contribuições Sociais                                              2.536.875,00
7.2.1.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Contri. Sociais Específicas de Estados,

 Estado do Parana                                  Resumo Geral da Receita#
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Unidade Gestora: CONSOLIDADO

                                                                                                                        Natureza
Código                        Especificação                                     Desdobramento             Fonte       Da Receita
                                 DF e Municípios                                 1.883.905,00
7.2.1.9.00.0.0.00.00.00.00.00    Outras Contribuições Sociais                      652.970,00

7.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Outras Receitas Correntes                                           2.000.050,00
7.9.9.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Demais Receitas Correntes                                          2.000.050,00

                              Total Geral ..............                                                           50.317.723,00

              (-) Dedução de Receita - Descontos Concedidos
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes                                        215.000,00
1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria              215.000,00
1.1.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Impostos                                                215.000,00
1.1.1.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Impostos Específicos de Estados/DF Municípios          215.000,00

              (-) Dedução de Receita para Formação do FUNDEB
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes                                      4.688.200,00
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00  Transferências Correntes                               4.688.200,00
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Transferências da União e de suas Entidades           2.825.200,00
1.7.1.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Transferências da União - Específica E/M             2.825.200,00
1.7.2.0.00.0.0.00.00.00.00.00   Transferências dos Estados e do DF e de suas Ent      1.863.000,00
1.7.2.8.00.0.0.00.00.00.00.00    Transferências dos Estados - Específica E/M          1.863.000,00

                                                                                   ---------------
                   Total de Deduções.........                                         4.903.200,00
                                                                                   ---------------
                   Total da Receita Líquida..                                        45.414.523,00

 Estado do Parana                                  Resumo Geral da Receita#
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Unidade Gestora: CONSOLIDADO

              R e s u m o

              Impostos, Taxas e Contribuições de Melho                         6.800.100,00
              Contribuições                                                    3.069.423,00
              Receita Patrimonial                                                675.857,00
              Receita de Serviços                                                228.000,00
              Transferências Correntes                                        34.373.318,00
              Outras Receitas Correntes                                          634.100,00
                                                                       --------------------
                        Total Receitas Correntes                              45.780.798,00

              Contribuições                                                    2.536.875,00
              Outras Receitas Correntes                                        2.000.050,00
                                                                       --------------------
                        Total Receitas Correntes Intraorçamentárias            4.536.925,00

                                                                       --------------------
                                         Total Geral                          50.317.723,00

                   (-) Dedução de Receita - Descontos Concedidos                 215.000,00
                   (-) Dedução de Receita para Formação do FUNDEB              4.688.200,00
                                                                        -------------------
                   Total das Deduções                                          4.903.200,00

                                                                       --------------------
            Total da Receita Líquida                                          45.414.523,00

                                                            _____________
                                                            DARLAN SCALCO
                                                              Prefeito

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  01    CHEFIA DE GABINETE
Unidade Orçamentária:  01.01 Chefia de Gabinete

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

04.000.0000.0.000.000 Administração                                                 1.059.700,00                        1.059.700,00
04.122.0000.0.000.000  Administração Geral                                          1.059.700,00                        1.059.700,00
04.122.0001.0.000.000   Melhorar    e  ampliar   os   serviços                      1.059.700,00                        1.059.700,00
                        públicos     municipais,    praticar o
                        princípio  da  transparência  dos atos
                        da      administração,      envolver a
                        sociedade em decisão administrativos.
04.122.0001.2.001.000     Manutenção de Gabinete                                    1.059.700,00                        1.059.700,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                         1.059.700,00                        1.059.700,00

                      Total do Órgão .........................                      1.059.700,00                        1.059.700,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
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Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  02    PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Unidade Orçamentária:  02.01 Procuradoria

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

04.000.0000.0.000.000 Administração                                                   234.100,00                          234.100,00
04.122.0000.0.000.000  Administração Geral                                            234.100,00                          234.100,00
04.122.0002.0.000.000   Efetivar    a  avaliação   da   Gestão                        234.100,00                          234.100,00
                        Pública    e  o   acompanhamento   dos
                        programas    e   políticas   públicas.
                        Representação  judicial, extrajudicial
                        e assessoramento jurídico.
04.122.0002.2.002.000     Manutenção da Procuradoria                                  234.100,00                          234.100,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                           234.100,00                          234.100,00

                      Total do Órgão .........................                        234.100,00                          234.100,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  03    SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
Unidade Orçamentária:  03.01 Controle Interno

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

04.000.0000.0.000.000 Administração                                                   200.700,00                          200.700,00
04.124.0000.0.000.000  Controle Interno                                               200.700,00                          200.700,00
04.124.0002.0.000.000   Efetivar    a  avaliação   da   Gestão                        200.700,00                          200.700,00
                        Pública    e  o   acompanhamento   dos
                        programas    e   políticas   públicas.
                        Representação  judicial, extrajudicial
                        e assessoramento jurídico.
04.124.0002.2.003.000     Manutenção do Controle Interno                              200.700,00                          200.700,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                           200.700,00                          200.700,00

                      Total do Órgão .........................                        200.700,00                          200.700,00
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Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

04.000.0000.0.000.000 Administração                                                 3.868.800,00                        3.868.800,00
04.129.0000.0.000.000  Administração de Receitas                                    3.868.800,00                        3.868.800,00
04.129.0003.0.000.000   Prover,    coordenar    e   gerir   as                      3.868.800,00                        3.868.800,00
                        atividades            administrativas,
                        financeiras,  contábeis,  de  recursos
                        humanos, planejamento, etc.
04.129.0003.2.005.000     Manutenção    do    Departamento   de                     3.868.800,00                        3.868.800,00
                          Fazenda e Administração Financeira

                      Total Unidade Orçamentária...........                         3.868.800,00                        3.868.800,00
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Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.02 Finanças

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

28.000.0000.0.000.000 Encargos Especiais                                                             1.880.000,00       1.880.000,00
28.061.0000.0.000.000  Ação Judiciária                                                                  80.000,00          80.000,00
28.061.0000.0.000.000   Engloba   as  despesas  em  relação às                                          80.000,00          80.000,00
                        quais  não  se pode associar um bem ou
                        serviço   a  ser  gerado  no  processo
                        produtivo    corrente,    tais   como:
                        dívidas,  ressarcimentos, indenizações
                        etc
28.061.0000.0.004.000     Sentenças Judiciais                                                           80.000,00          80.000,00
28.843.0000.0.000.000  Serviço da Dívida Interna                                                     1.800.000,00       1.800.000,00
28.843.0000.0.000.000   Engloba   as  despesas  em  relação às                                       1.800.000,00       1.800.000,00
                        quais  não  se pode associar um bem ou
                        serviço   a  ser  gerado  no  processo
                        produtivo    corrente,    tais   como:
                        dívidas,  ressarcimentos, indenizações
                        etc
28.843.0000.0.001.000     Amortização e Encargos da Dívida                                           1.800.000,00       1.800.000,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                                          1.880.000,00       1.880.000,00
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Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  05    SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.03 Gestão

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

28.000.0000.0.000.000 Encargos Especiais                                                               426.930,00         426.930,00
28.846.0000.0.000.000  Outros Encargos Especiais                                                       426.930,00         426.930,00
28.846.0000.0.000.000   Engloba   as  despesas  em  relação às                                         426.930,00         426.930,00
                        quais  não  se pode associar um bem ou
                        serviço   a  ser  gerado  no  processo
                        produtivo    corrente,    tais   como:
                        dívidas,  ressarcimentos, indenizações
                        etc
28.846.0000.0.002.000     Contribuição para Formação do PASEP                                          426.930,00         426.930,00

99.000.0000.0.000.000 Reservas                                                                         208.000,00         208.000,00
99.999.0000.0.000.000  Reserva de Contingência                                                         208.000,00         208.000,00
99.999.0999.0.000.000   Reserva de Contingência                                                        208.000,00         208.000,00
99.999.0999.0.003.000     Reserva  de Contingência                                                     208.000,00         208.000,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                                            634.930,00         634.930,00

                      Total do Órgão .........................                      3.868.800,00     2.514.930,00       6.383.730,00
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Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

15.000.0000.0.000.000 Urbanismo                                      430.000,00     3.676.570,00                        4.106.570,00
15.451.0000.0.000.000  Infra-estrutura Urbana                        430.000,00                                           430.000,00
15.451.0006.0.000.000   Realizar  ações  que  visem a execução       430.000,00                                           430.000,00
                        de  serviços urbanos, buscando ofertar
                        à população melhor qualidade de vida. 
15.451.0006.3.001.000     Melhoria  no  Sistema  de  Iluminação      350.000,00                                           350.000,00
                          Pública
15.451.0006.3.002.000     Pavimentação   Asfáltica   em  Ruas e       40.000,00                                            40.000,00
                          Estradas do Município
15.451.0006.3.004.000     Recapeamento Asfáltico                      40.000,00                                            40.000,00
15.452.0000.0.000.000  Serviços Urbanos                                             3.676.570,00                        3.676.570,00
15.452.0006.0.000.000   Realizar  ações  que  visem a execução                      3.676.570,00                        3.676.570,00
                        de  serviços urbanos, buscando ofertar
                        à população melhor qualidade de vida. 
15.452.0006.2.006.000     Manutenção     da    Secretaria    de                     2.956.270,00                        2.956.270,00
                          Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
15.452.0006.2.062.000     Man.  ao  Gerenciamento  dos Resíduos                       720.300,00                          720.300,00
                          Sólidos   -  Projeto   Cidade   Limpa
                          Cidade Jóia

                      Total Unidade Orçamentária...........          430.000,00     3.676.570,00                        4.106.570,00

                      Total do Órgão .........................       430.000,00     3.676.570,00                        4.106.570,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

12.000.0000.0.000.000 Educação                                                      9.906.340,00                        9.906.340,00
12.361.0000.0.000.000  Ensino Fundamental                                           5.238.880,00                        5.238.880,00
12.361.0007.0.000.000   Assegurar  a  igualdade  nas condições                      5.238.880,00                        5.238.880,00
                        de   acesso,  permanência  e  êxito do
                        aluno  matriculado  no Ensino Infantil
                        e  Fundamental. 
12.361.0007.2.007.000     Manutenção  do  Ensino  Fundamental -                       221.300,00                          221.300,00
                          PNAE
12.361.0007.2.008.000     Manutenção  do  Ensino  Fundamental -                     2.701.500,00                        2.701.500,00
                          FUNDEB
12.361.0007.2.009.000     Manutenção do Ensino Fundamental                            878.080,00                          878.080,00
12.361.0007.2.070.000     Contribuição    para    o   Consórcio                        32.000,00                           32.000,00
                          Intermunicipal  de  Educação e Ensino
                          do Paraná - CIEDEPAR
12.361.0007.2.144.000     Manutenção do Transporte Escolar                            601.000,00                          601.000,00
12.361.0007.2.145.000     Manutenção da Secretaria de Educação                        805.000,00                          805.000,00
12.365.0000.0.000.000  Educação Infantil                                            4.259.160,00                        4.259.160,00
12.365.0007.0.000.000   Assegurar  a  igualdade  nas condições                      4.259.160,00                        4.259.160,00
                        de   acesso,  permanência  e  êxito do
                        aluno  matriculado  no Ensino Infantil
                        e  Fundamental. 
12.365.0007.2.010.000     Manutenção   do   Ensino   Infantil -                     2.611.200,00                        2.611.200,00
                          Creche
12.365.0007.2.011.000     Manutenção do Ensino Infantil - PNAE                        203.000,00                          203.000,00
12.365.0007.2.012.000     Manutenção  do  Ensino Infantil - Pré                     1.444.960,00                        1.444.960,00
                          Escola
12.366.0000.0.000.000  Educação de Jovens e Adultos                                    78.200,00                           78.200,00
12.366.0007.0.000.000   Assegurar  a  igualdade  nas condições                         78.200,00                           78.200,00
                        de   acesso,  permanência  e  êxito do
                        aluno  matriculado  no Ensino Infantil
                        e  Fundamental. 
12.366.0007.2.013.000     Manutenção  da  Educação  de Jovens e                        78.200,00                           78.200,00
                          Adultos
12.367.0000.0.000.000  Educação Especial                                              330.100,00                          330.100,00
12.367.0007.0.000.000   Assegurar  a  igualdade  nas condições                        330.100,00                          330.100,00
                        de   acesso,  permanência  e  êxito do
                        aluno  matriculado  no Ensino Infantil
                        e  Fundamental. 
12.367.0007.2.014.000     Apoio a Entidade Educação  Especial                         195.000,00                          195.000,00
12.367.0007.2.060.000     Atendimento             Especializado                       135.100,00                          135.100,00
                          Educacional - AEE

                      Total Unidade Orçamentária...........                         9.906.340,00                        9.906.340,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

13.000.0000.0.000.000 Cultura                                                         202.100,00                          202.100,00
13.392.0000.0.000.000  Difusão Cultural                                               202.100,00                          202.100,00
13.392.0008.0.000.000   Promover     ações     volatadas    as                        202.100,00                          202.100,00
                        atividades        artístico-culturais,
                        através  de eventos de desenvolvimento
                        de  potencialidades  do  ser  humanos,
                        visando  seu  bem  estar  sua promoção
                        social e inserção na sociedade.
13.392.0008.2.015.000     Manutenção do Departamento de Cultura                       202.100,00                          202.100,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                           202.100,00                          202.100,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  07    SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e Lazer

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

27.000.0000.0.000.000 Desporto e Lazer                                                289.800,00                          289.800,00
27.812.0000.0.000.000  Desporto Comunitário                                           289.800,00                          289.800,00
27.812.0009.0.000.000   Proporcionar  aos  cidadãos  espaço ao                        289.800,00                          289.800,00
                        desenvolvimento do esporte e lazer. 
27.812.0009.2.016.000     Manutenção do Esporte                                       289.800,00                          289.800,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                           289.800,00                          289.800,00

                      Total do Órgão .........................                     10.398.240,00                       10.398.240,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.01 Departamento de Saúde

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

10.000.0000.0.000.000 Saúde                                                           760.610,00                          760.610,00
10.301.0000.0.000.000  Atenção Básica                                                 760.610,00                          760.610,00
10.301.0010.0.000.000   Promover  o  acesso  da  população aos                        760.610,00                          760.610,00
                        serviços  ambulatórios,  emergências e
                        hospitalares,  visando  o controle e a
                        prevenção   de   doenças,   através da
                        vigilância   sanitária,   do  controle
                        epidemiológico     e   campanhas    de
                        vacinação    junto    a   população, e
                        aquisição  de equipamentos ortopédicos
                        para    auxílio   na   reabilitação em
                        tratamento ortopédicos. 
10.301.0010.2.018.000     Manutenção    das    Atividades    de                       573.350,00                          573.350,00
                          Administração Geral - Saúde
10.301.0010.2.019.000     Apoio a APAE                                                187.260,00                          187.260,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                           760.610,00                          760.610,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

10.000.0000.0.000.000 Saúde                                                        10.188.104,00                       10.188.104,00
10.122.0000.0.000.000  Administração Geral                                             60.000,00                           60.000,00
10.122.0010.0.000.000   Promover  o  acesso  da  população aos                         60.000,00                           60.000,00
                        serviços  ambulatórios,  emergências e
                        hospitalares,  visando  o controle e a
                        prevenção   de   doenças,   através da
                        vigilância   sanitária,   do  controle
                        epidemiológico     e   campanhas    de
                        vacinação    junto    a   população, e
                        aquisição  de equipamentos ortopédicos
                        para    auxílio   na   reabilitação em
                        tratamento ortopédicos. 
10.122.0010.2.063.000     Enfrentamento da Emergência COVID19                          60.000,00                           60.000,00
10.301.0000.0.000.000  Atenção Básica                                               3.925.206,00                        3.925.206,00
10.301.0010.0.000.000   Promover  o  acesso  da  população aos                      3.925.206,00                        3.925.206,00
                        serviços  ambulatórios,  emergências e
                        hospitalares,  visando  o controle e a
                        prevenção   de   doenças,   através da
                        vigilância   sanitária,   do  controle
                        epidemiológico     e   campanhas    de
                        vacinação    junto    a   população, e
                        aquisição  de equipamentos ortopédicos
                        para    auxílio   na   reabilitação em
                        tratamento ortopédicos. 
10.301.0010.2.020.000     Apoio a Instância do Controle Social                          3.500,00                            3.500,00
10.301.0010.2.026.000     Manutenção    do    Programa   Agente                       504.000,00                          504.000,00
                          Comunitário
10.301.0010.2.027.000     Manutenção   das  Unidades  Básica de                     3.009.430,00                        3.009.430,00
                          Saúde
10.301.0010.2.028.000     Manutenção da Farmácia Básica                               408.276,00                          408.276,00
10.302.0000.0.000.000  Assistência Hospitalar e Ambulatorial                        5.571.490,00                        5.571.490,00
10.302.0010.0.000.000   Promover  o  acesso  da  população aos                      5.571.490,00                        5.571.490,00
                        serviços  ambulatórios,  emergências e
                        hospitalares,  visando  o controle e a
                        prevenção   de   doenças,   através da
                        vigilância   sanitária,   do  controle
                        epidemiológico     e   campanhas    de
                        vacinação    junto    a   população, e
                        aquisição  de equipamentos ortopédicos
                        para    auxílio   na   reabilitação em
                        tratamento ortopédicos. 
10.302.0010.2.021.000     Apoio as Atividades do CISA                                 886.100,00                          886.100,00
10.302.0010.2.022.000     Contribuição      Financeiro     para                       134.809,00                          134.809,00
                          Manutenção do CIUMP - SAMU
10.302.0010.2.024.000     Manutenção    das    Atividades    da                     4.095.581,00                        4.095.581,00
                          Administração Geral Hospitalar
10.302.0010.2.059.000     Manutenção      do      Centro     de                       455.000,00                          455.000,00
                          Especialidades
10.305.0000.0.000.000  Vigilância Epidemiológica                                      631.408,00                          631.408,00
10.305.0010.0.000.000   Promover  o  acesso  da  população aos                        631.408,00                          631.408,00
                        serviços  ambulatórios,  emergências e
                        hospitalares,  visando  o controle e a
                        prevenção   de   doenças,   através da
                        vigilância   sanitária,   do  controle
                        epidemiológico     e   campanhas    de

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  08.02 Fundo Municipal de Saúde

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

                        vacinação    junto    a   população, e
                        aquisição  de equipamentos ortopédicos
                        para    auxílio   na   reabilitação em
                        tratamento ortopédicos. 
10.305.0010.2.023.000     Manutenção    das    Atividades    de                       631.408,00                          631.408,00
                          Vigilância em Saúde.

                      Total Unidade Orçamentária...........                        10.188.104,00                       10.188.104,00

                      Total do Órgão .........................                     10.948.714,00                       10.948.714,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  09.01 Fundo Municipal de Assistência Social

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

08.000.0000.0.000.000 Assistência Social                                            1.022.264,00                        1.022.264,00
08.242.0000.0.000.000  Assistência ao Portador de Deficiência                          25.224,00                           25.224,00
08.242.0012.0.000.000   Atua   com   natureza   protetiva  que                         25.224,00                           25.224,00
                        requerem  o  acompanhamento familiar e
                        individual  e  maior flexibilidade nas
                        soluções,  comparta em encaminhamentos
                        efetivos    e  monitorados,   apoios e
                        processos  que  assegurem qualidade na
                        atenção. 
08.242.0012.2.035.000     Transferência de recurso para a APAE                         25.224,00                           25.224,00
08.244.0000.0.000.000  Assistência Comunitária                                        997.040,00                          997.040,00
08.244.0011.0.000.000   Atuar  na  prevenção  de  situações de                        997.040,00                          997.040,00
                        risco  por  meio do desenvolvimento de
                        potencialidades    e  aquisições   e o
                        fortalecimento  de vínculos familiares
                        e comunitários 
08.244.0011.2.029.000     Manutenção   do   Fundo  Municipal de                       653.500,00                          653.500,00
                          Assistência Social
08.244.0011.2.030.000     Programa IGD - SUAS                                           8.075,00                            8.075,00
08.244.0011.2.031.000     Programa IGD - PBF                                           20.740,00                           20.740,00
08.244.0011.2.032.000     PAIF - Prog. Integral à Família                              72.200,00                           72.200,00
08.244.0011.2.056.000     Apoio  à Instância de Controle Social                         9.425,00                            9.425,00
                          - F M A S
08.244.0011.2.057.000     PAEFI    -  Proteção   e  Atendimento                        79.100,00                           79.100,00
                          Especializado a Família e Indivíduo
08.244.0011.2.061.000     Manutenção do CRAS                                           46.000,00                           46.000,00
08.244.0011.2.071.000     Manutenção Benefícios Eventuais                              58.000,00                           58.000,00
08.244.0011.2.072.000     Manutenção do  Centro de Convivência.                        50.000,00                           50.000,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                         1.022.264,00                        1.022.264,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  09    SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo M.da Infância e Adolescência - FIA

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

08.000.0000.0.000.000 Assistência Social                                              526.900,00                          526.900,00
08.243.0000.0.000.000  Assistência à Criança e ao Adolescente                         526.900,00                          526.900,00
08.243.0011.0.000.000   Atuar  na  prevenção  de  situações de                        526.900,00                          526.900,00
                        risco  por  meio do desenvolvimento de
                        potencialidades    e  aquisições   e o
                        fortalecimento  de vínculos familiares
                        e comunitários 
08.243.0011.6.004.000     Manutenção     do     Serviços     de                       100.000,00                          100.000,00
                          Convivência    e  Fortalecimento   de
                          Vínculos
08.243.0011.6.005.000     Manutenção do Projeto Cuidar e Educar                       124.100,00                          124.100,00
08.243.0011.6.006.000     Manutenção do Acolhimento Familiar                           55.000,00                           55.000,00
08.243.0011.6.039.000     Manutenção   do   Fundo  Municipal da                        20.000,00                           20.000,00
                          Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6.149.000     Manutenção do Conselho Tutelar                              227.800,00                          227.800,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                           526.900,00                          526.900,00

                      Total do Órgão .........................                      1.549.164,00                        1.549.164,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  10    S. M. DESENV. ECONÔMICO, TRAB. E TURISMO
Unidade Orçamentária:  10.01 Depto Indústria,Com., Trabalho e Turismo

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

11.000.0000.0.000.000 Trabalho                                                        296.400,00                          296.400,00
11.334.0000.0.000.000  Fomento ao Trabalho                                            296.400,00                          296.400,00
11.334.0013.0.000.000   Promover  o  desenvolvimento econômico                        296.400,00                          296.400,00
                        e     tecnológico     do    Município,
                        contribuindo    para    a  geração  de
                        emprego    e   renda    nos    setores
                        industrial, comercial e turismo.
11.334.0013.2.045.000     Manutenção    do    departamento   de                       296.400,00                          296.400,00
                          Indústria,    Comércio,    Trabalho e
                          Turismo.

                      Total Unidade Orçamentária...........                           296.400,00                          296.400,00

                      Total do Órgão .........................                        296.400,00                          296.400,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  11    S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária:  11.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

18.000.0000.0.000.000 Gestão Ambiental                                              1.778.800,00                        1.778.800,00
18.541.0000.0.000.000  Preservação e Conservação Ambiental                          1.778.800,00                        1.778.800,00
18.541.0014.0.000.000   Realizar    ações    que    promovam o                      1.778.800,00                        1.778.800,00
                        desenvolvimento    da    agropecuária,
                        visando   evitar  o  êxodo  rural, bem
                        como  promover  ações  de  preservação
                        ambiental do Município. 
18.541.0014.2.047.000     Manutenção    do    departamento   da                       757.400,00                          757.400,00
                          Agricultura e Pecuária
18.541.0014.2.058.000     Man.  ao  Gerenciamento  dos  Resíduo                     1.021.400,00                        1.021.400,00
                          Sólidos   -  Projeto   Cidade   Limpa
                          Cidade Jóia

                      Total Unidade Orçamentária...........                         1.778.800,00                        1.778.800,00

                      Total do Órgão .........................                      1.778.800,00                        1.778.800,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  12    FASPEL -FUNDO APOSENT. PENSÕES DE PÉROLA
Unidade Orçamentária:  12.01 Fundo Aposent. Pensões de Pérola

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

09.000.0000.0.000.000 Previdência Social                                            6.862.405,00                        6.862.405,00
09.272.0000.0.000.000  Previdência do Regime Estatutário                            6.862.405,00                        6.862.405,00
09.272.0016.0.000.000   ATENÇÃO AO APOSENTADO E PENSIONISTA                         6.862.405,00                        6.862.405,00
09.272.0016.2.049.000     Manutenção do FASPEL                                      6.862.405,00                        6.862.405,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                         6.862.405,00                        6.862.405,00

                      Total do Órgão .........................                      6.862.405,00                        6.862.405,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  CONSOLIDADO
Órgão...............:  13    PODER LEGISLATIVO
Unidade Orçamentária:  13.01 Câmara Municipal

Código                Especificação                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

01.000.0000.0.000.000 Legislativa                                                   1.596.000,00                        1.596.000,00
01.031.0000.0.000.000  Ação Legislativa                                             1.596.000,00                        1.596.000,00
01.031.0015.0.000.000   Dar  cumprimento às funções básicas do                      1.596.000,00                        1.596.000,00
                        Poder    Legislativo   de   legislar e
                        fiscalizar.
01.031.0015.2.048.000     Manutenção do Poder Legislativo                           1.596.000,00                        1.596.000,00

                      Total Unidade Orçamentária...........                         1.596.000,00                        1.596.000,00

                      Total do Órgão .........................                      1.596.000,00                        1.596.000,00

                      Total Geral ............................       430.000,00    42.469.593,00     2.514.930,00      45.414.523,00

                                                            _____________
                                                            DARLAN SCALCO
                                                              Prefeito

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho de Governo#
 Prefeitura Municipal de Perola             Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos, Atividades e O.E.
 Exercício de 2021 - Anexo 7, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
  Código          Especificação                                       Projetos        Atividades   Oper. Especiais             Total

  01.000.0000     Legislativa                                                       1.596.000,00                        1.596.000,00
  01.031.0000       Ação Legislativa                                                1.596.000,00                        1.596.000,00
  01.031.0015       Dar  cumprimento  às  funções básicas do                        1.596.000,00                        1.596.000,00
                    Poder    Legislativo    de    legislar e
                    fiscalizar.

  04.000.0000     Administração                                                     5.363.300,00                        5.363.300,00
  04.122.0000       Administração Geral                                             1.293.800,00                        1.293.800,00
  04.122.0001       Melhorar  e ampliar os serviços públicos                        1.059.700,00                        1.059.700,00
                    municipais,   praticar   o  princípio da
                    transparência      dos      atos      da
                    administração,  envolver  a sociedade em
                    decisão administrativos.
  04.122.0002       Efetivar  a  avaliação da Gestão Pública                          234.100,00                          234.100,00
                    e   o  acompanhamento   dos  programas e
                    políticas     públicas.    Representação
                    judicial,         extrajudicial        e
                    assessoramento jurídico.
  04.124.0000       Controle Interno                                                  200.700,00                          200.700,00
  04.124.0002       Efetivar  a  avaliação da Gestão Pública                          200.700,00                          200.700,00
                    e   o  acompanhamento   dos  programas e
                    políticas     públicas.    Representação
                    judicial,         extrajudicial        e
                    assessoramento jurídico.
  04.129.0000       Administração de Receitas                                       3.868.800,00                        3.868.800,00
  04.129.0003       Prover,  coordenar e gerir as atividades                        3.868.800,00                        3.868.800,00
                    administrativas,            financeiras,
                    contábeis,    de    recursos    humanos,
                    planejamento, etc.

  08.000.0000     Assistência Social                                                1.549.164,00                        1.549.164,00
  08.242.0000       Assistência ao Portador de Deficiência                             25.224,00                           25.224,00
  08.242.0012       Atua    com   natureza   protetiva   que                           25.224,00                           25.224,00
                    requerem   o  acompanhamento  familiar e
                    individual  e  maior  flexibilidade  nas
                    soluções,  comparta  em  encaminhamentos
                    efetivos    e   monitorados,    apoios e
                    processos   que  assegurem  qualidade na
                    atenção. 
  08.243.0000       Assistência à Criança e ao Adolescente                            526.900,00                          526.900,00
  08.243.0011       Atuar   na   prevenção  de  situações de                          526.900,00                          526.900,00
                    risco  por  meio  do  desenvolvimento de
                    potencialidades    e   aquisições    e o
                    fortalecimento  de vínculos familiares e
                    comunitários 
  08.244.0000       Assistência Comunitária                                           997.040,00                          997.040,00
  08.244.0011       Atuar   na   prevenção  de  situações de                          997.040,00                          997.040,00
                    risco  por  meio  do  desenvolvimento de
                    potencialidades    e   aquisições    e o
                    fortalecimento  de vínculos familiares e
                    comunitários 

  09.000.0000     Previdência Social                                                6.862.405,00                        6.862.405,00
  09.272.0000       Previdência do Regime Estatutário                               6.862.405,00                        6.862.405,00
  09.272.0016       ATENÇÃO AO APOSENTADO E PENSIONISTA                             6.862.405,00                        6.862.405,00

  10.000.0000     Saúde                                                            10.948.714,00                       10.948.714,00
  10.122.0000       Administração Geral                                                60.000,00                           60.000,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho de Governo#
 Prefeitura Municipal de Perola             Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos, Atividades e O.E.
 Exercício de 2021 - Anexo 7, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
  Código          Especificação                                       Projetos        Atividades   Oper. Especiais             Total

  10.122.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                           60.000,00                           60.000,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 
  10.301.0000       Atenção Básica                                                  4.685.816,00                        4.685.816,00
  10.301.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                        4.685.816,00                        4.685.816,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 
  10.302.0000       Assistência Hospitalar e Ambulatorial                           5.571.490,00                        5.571.490,00
  10.302.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                        5.571.490,00                        5.571.490,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 
  10.305.0000       Vigilância Epidemiológica                                         631.408,00                          631.408,00
  10.305.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                          631.408,00                          631.408,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 

  11.000.0000     Trabalho                                                            296.400,00                          296.400,00
  11.334.0000       Fomento ao Trabalho                                               296.400,00                          296.400,00
  11.334.0013       Promover  o  desenvolvimento econômico e                          296.400,00                          296.400,00
                    tecnológico  do  Município, contribuindo
                    para  a  geração  de emprego e renda nos
                    setores industrial, comercial e turismo.

  12.000.0000     Educação                                                          9.906.340,00                        9.906.340,00
  12.361.0000       Ensino Fundamental                                              5.238.880,00                        5.238.880,00
  12.361.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                        5.238.880,00                        5.238.880,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 
  12.365.0000       Educação Infantil                                               4.259.160,00                        4.259.160,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho de Governo#
 Prefeitura Municipal de Perola             Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos, Atividades e O.E.
 Exercício de 2021 - Anexo 7, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
  Código          Especificação                                       Projetos        Atividades   Oper. Especiais             Total

  12.365.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                        4.259.160,00                        4.259.160,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 
  12.366.0000       Educação de Jovens e Adultos                                       78.200,00                           78.200,00
  12.366.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                           78.200,00                           78.200,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 
  12.367.0000       Educação Especial                                                 330.100,00                          330.100,00
  12.367.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                          330.100,00                          330.100,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 

  13.000.0000     Cultura                                                             202.100,00                          202.100,00
  13.392.0000       Difusão Cultural                                                  202.100,00                          202.100,00
  13.392.0008       Promover  ações  volatadas as atividades                          202.100,00                          202.100,00
                    artístico-culturais,  através de eventos
                    de  desenvolvimento  de  potencialidades
                    do  ser  humanos,  visando seu bem estar
                    sua   promoção   social   e  inserção na
                    sociedade.

  15.000.0000     Urbanismo                                         430.000,00      3.676.570,00                        4.106.570,00
  15.451.0000       Infra-estrutura Urbana                          430.000,00                                            430.000,00
  15.451.0006       Realizar  ações  que visem a execução de        430.000,00                                            430.000,00
                    serviços   urbanos,  buscando  ofertar à
                    população melhor qualidade de vida. 
  15.452.0000       Serviços Urbanos                                                3.676.570,00                        3.676.570,00
  15.452.0006       Realizar  ações  que visem a execução de                        3.676.570,00                        3.676.570,00
                    serviços   urbanos,  buscando  ofertar à
                    população melhor qualidade de vida. 

  18.000.0000     Gestão Ambiental                                                  1.778.800,00                        1.778.800,00
  18.541.0000       Preservação e Conservação Ambiental                             1.778.800,00                        1.778.800,00
  18.541.0014       Realizar     ações     que    promovam o                        1.778.800,00                        1.778.800,00
                    desenvolvimento     da     agropecuária,
                    visando  evitar  o êxodo rural, bem como
                    promover  ações de preservação ambiental
                    do Município. 

  27.000.0000     Desporto e Lazer                                                    289.800,00                          289.800,00
  27.812.0000       Desporto Comunitário                                              289.800,00                          289.800,00
  27.812.0009       Proporcionar   aos   cidadãos  espaço ao                          289.800,00                          289.800,00
                    desenvolvimento do esporte e lazer. 

  28.000.0000     Encargos Especiais                                                                  2.306.930,00      2.306.930,00
  28.061.0000       Ação Judiciária                                                                      80.000,00         80.000,00
  28.843.0000       Serviço da Dívida Interna                                                         1.800.000,00      1.800.000,00
  28.846.0000       Outros Encargos Especiais                                                           426.930,00        426.930,00

  99.000.0000     Reservas                                                                                                208.000,00
  99.999.0000       Reserva de Contingência                                                                               208.000,00
  99.999.0999       Reserva de Contingência                                                                               208.000,00

                        Total ................                      430.000,00     42.469.593,00      2.306.930,00     45.414.523,00

 Estado do Parana                                  Programa de Trabalho de Governo#
 Prefeitura Municipal de Perola             Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos, Atividades e O.E.
 Exercício de 2021 - Anexo 7, da Lei 4.320/64

                                                            _____________
                                                            DARLAN SCALCO
                                                              Prefeito

 Estado do Parana                                  Demonstrativo da Despesa por Funções, Programas e Subprogramas#
 Subfunções e Programas                     Conforme o Vínculo com os Recursos
 Prefeitura Municipal de Perola

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
  Código          Especificação                                                Ordinário             Vinculado                 Total

  01.000.0000     Legislativa                                               1.596.000,00                                1.596.000,00
  01.031.0000       Ação Legislativa                                        1.596.000,00                                1.596.000,00
  01.031.0015       Dar  cumprimento  às  funções básicas do                1.596.000,00                                1.596.000,00
                    Poder    Legislativo    de    legislar e
                    fiscalizar.

  04.000.0000     Administração                                             5.363.300,00                                5.363.300,00
  04.122.0000       Administração Geral                                     1.293.800,00                                1.293.800,00
  04.122.0001       Melhorar  e ampliar os serviços públicos                1.059.700,00                                1.059.700,00
                    municipais,   praticar   o  princípio da
                    transparência      dos      atos      da
                    administração,  envolver  a sociedade em
                    decisão administrativos.
  04.122.0002       Efetivar  a  avaliação da Gestão Pública                  234.100,00                                  234.100,00
                    e   o  acompanhamento   dos  programas e
                    políticas     públicas.    Representação
                    judicial,         extrajudicial        e
                    assessoramento jurídico.
  04.124.0000       Controle Interno                                          200.700,00                                  200.700,00
  04.124.0002       Efetivar  a  avaliação da Gestão Pública                  200.700,00                                  200.700,00
                    e   o  acompanhamento   dos  programas e
                    políticas     públicas.    Representação
                    judicial,         extrajudicial        e
                    assessoramento jurídico.
  04.129.0000       Administração de Receitas                               3.868.800,00                                3.868.800,00
  04.129.0003       Prover,  coordenar e gerir as atividades                3.868.800,00                                3.868.800,00
                    administrativas,            financeiras,
                    contábeis,    de    recursos    humanos,
                    planejamento, etc.

  08.000.0000     Assistência Social                                        1.422.500,00            126.664,00          1.549.164,00
  08.242.0000       Assistência ao Portador de Deficiência                                           25.224,00             25.224,00
  08.242.0012       Atua    com   natureza   protetiva   que                                         25.224,00             25.224,00
                    requerem   o  acompanhamento  familiar e
                    individual  e  maior  flexibilidade  nas
                    soluções,  comparta  em  encaminhamentos
                    efetivos    e   monitorados,    apoios e
                    processos   que  assegurem  qualidade na
                    atenção. 
  08.243.0000       Assistência à Criança e ao Adolescente                    526.900,00                                  526.900,00
  08.243.0011       Atuar   na   prevenção  de  situações de                  526.900,00                                  526.900,00
                    risco  por  meio  do  desenvolvimento de
                    potencialidades    e   aquisições    e o
                    fortalecimento  de vínculos familiares e
                    comunitários 
  08.244.0000       Assistência Comunitária                                   895.600,00            101.440,00            997.040,00
  08.244.0011       Atuar   na   prevenção  de  situações de                  895.600,00            101.440,00            997.040,00
                    risco  por  meio  do  desenvolvimento de
                    potencialidades    e   aquisições    e o
                    fortalecimento  de vínculos familiares e
                    comunitários 

  09.000.0000     Previdência Social                                        4.281.267,00          2.581.138,00          6.862.405,00
  09.272.0000       Previdência do Regime Estatutário                       4.281.267,00          2.581.138,00          6.862.405,00
  09.272.0016       ATENÇÃO AO APOSENTADO E PENSIONISTA                     4.281.267,00          2.581.138,00          6.862.405,00

  10.000.0000     Saúde                                                     8.431.800,00          2.516.914,00         10.948.714,00
  10.122.0000       Administração Geral                                        60.000,00                                   60.000,00

 Estado do Parana                                  Demonstrativo da Despesa por Funções, Programas e Subprogramas#
 Subfunções e Programas                     Conforme o Vínculo com os Recursos
 Prefeitura Municipal de Perola

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
  Código          Especificação                                                Ordinário             Vinculado                 Total

  10.122.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                   60.000,00                                   60.000,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 
  10.301.0000       Atenção Básica                                          2.806.550,00          1.879.266,00          4.685.816,00
  10.301.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                2.806.550,00          1.879.266,00          4.685.816,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 
  10.302.0000       Assistência Hospitalar e Ambulatorial                   5.075.250,00            496.240,00          5.571.490,00
  10.302.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                5.075.250,00            496.240,00          5.571.490,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 
  10.305.0000       Vigilância Epidemiológica                                 490.000,00            141.408,00            631.408,00
  10.305.0010       Promover   o  acesso   da  população aos                  490.000,00            141.408,00            631.408,00
                    serviços   ambulatórios,   emergências e
                    hospitalares,  visando  o  controle  e a
                    prevenção    de    doenças,   através da
                    vigilância    sanitária,   do   controle
                    epidemiológico  e campanhas de vacinação
                    junto   a  população,   e  aquisição  de
                    equipamentos  ortopédicos  para  auxílio
                    na     reabilitação     em    tratamento
                    ortopédicos. 

  11.000.0000     Trabalho                                                    296.400,00                                  296.400,00
  11.334.0000       Fomento ao Trabalho                                       296.400,00                                  296.400,00
  11.334.0013       Promover  o  desenvolvimento econômico e                  296.400,00                                  296.400,00
                    tecnológico  do  Município, contribuindo
                    para  a  geração  de emprego e renda nos
                    setores industrial, comercial e turismo.

  12.000.0000     Educação                                                  2.911.400,00          6.994.940,00          9.906.340,00
  12.361.0000       Ensino Fundamental                                      1.879.430,00          3.359.450,00          5.238.880,00
  12.361.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                1.879.430,00          3.359.450,00          5.238.880,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 
  12.365.0000       Educação Infantil                                         941.320,00          3.317.840,00          4.259.160,00

 Estado do Parana                                  Demonstrativo da Despesa por Funções, Programas e Subprogramas#
 Subfunções e Programas                     Conforme o Vínculo com os Recursos
 Prefeitura Municipal de Perola

Unidade Gestora :  CONSOLIDADO
  Código          Especificação                                                Ordinário             Vinculado                 Total

  12.365.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                  941.320,00          3.317.840,00          4.259.160,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 
  12.366.0000       Educação de Jovens e Adultos                               74.550,00              3.650,00             78.200,00
  12.366.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                   74.550,00              3.650,00             78.200,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 
  12.367.0000       Educação Especial                                          16.100,00            314.000,00            330.100,00
  12.367.0007       Assegurar  a  igualdade nas condições de                   16.100,00            314.000,00            330.100,00
                    acesso,  permanência  e  êxito  do aluno
                    matriculado    no    Ensino   Infantil e
                    Fundamental. 

  13.000.0000     Cultura                                                     202.100,00                                  202.100,00
  13.392.0000       Difusão Cultural                                          202.100,00                                  202.100,00
  13.392.0008       Promover  ações  volatadas as atividades                  202.100,00                                  202.100,00
                    artístico-culturais,  através de eventos
                    de  desenvolvimento  de  potencialidades
                    do  ser  humanos,  visando seu bem estar
                    sua   promoção   social   e  inserção na
                    sociedade.

  15.000.0000     Urbanismo                                                 3.934.800,00            171.770,00          4.106.570,00
  15.451.0000       Infra-estrutura Urbana                                    430.000,00                                  430.000,00
  15.451.0006       Realizar  ações  que visem a execução de                  430.000,00                                  430.000,00
                    serviços   urbanos,  buscando  ofertar à
                    população melhor qualidade de vida. 
  15.452.0000       Serviços Urbanos                                        3.504.800,00            171.770,00          3.676.570,00
  15.452.0006       Realizar  ações  que visem a execução de                3.504.800,00            171.770,00          3.676.570,00
                    serviços   urbanos,  buscando  ofertar à
                    população melhor qualidade de vida. 

  18.000.0000     Gestão Ambiental                                          1.778.800,00                                1.778.800,00
  18.541.0000       Preservação e Conservação Ambiental                     1.778.800,00                                1.778.800,00
  18.541.0014       Realizar     ações     que    promovam o                1.778.800,00                                1.778.800,00
                    desenvolvimento     da     agropecuária,
                    visando  evitar  o êxodo rural, bem como
                    promover  ações de preservação ambiental
                    do Município. 

  27.000.0000     Desporto e Lazer                                            289.800,00                                  289.800,00
  27.812.0000       Desporto Comunitário                                      289.800,00                                  289.800,00
  27.812.0009       Proporcionar   aos   cidadãos  espaço ao                  289.800,00                                  289.800,00
                    desenvolvimento do esporte e lazer. 

  28.000.0000     Encargos Especiais                                        2.305.200,00              1.730,00          2.306.930,00
  28.061.0000       Ação Judiciária                                            80.000,00                                   80.000,00
  28.843.0000       Serviço da Dívida Interna                               1.800.000,00                                1.800.000,00
  28.846.0000       Outros Encargos Especiais                                 425.200,00              1.730,00            426.930,00

  99.000.0000     Reservas                                                    208.000,00                                  208.000,00
  99.999.0000       Reserva de Contingência                                   208.000,00                                  208.000,00
  99.999.0999       Reserva de Contingência                                   208.000,00                                  208.000,00

                        Total ................                             33.021.367,00         12.393.156,00         45.414.523,00

 Estado do Parana                                  Demonstrativo da Despesa por Funções, Programas e Subprogramas#
 Subfunções e Programas                     Conforme o Vínculo com os Recursos
 Prefeitura Municipal de Perola

                                                            _____________
                                                            DARLAN SCALCO
                                                              Prefeito

 Estado do Parana                                  Demonstrativo da Despesa por Funções#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 9, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora : CONSOLIDADO
         Órgão      Função                                                    Despesa Fixada                   Total

            01  CHEFIA DE GABINETE

                    04 Administração                                            1.059.700,00            1.059.700,00

            02  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

                    04 Administração                                              234.100,00              234.100,00

            03  SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

                    04 Administração                                              200.700,00              200.700,00

            05  SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

                    04 Administração                                            3.868.800,00
                    28 Encargos Especiais                                       2.306.930,00
                    99 Reservas                                                   208.000,00            6.383.730,00

            06  S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS

                    15 Urbanismo                                                4.106.570,00            4.106.570,00

            07  SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER

                    12 Educação                                                 9.906.340,00
                    13 Cultura                                                    202.100,00
                    27 Desporto e Lazer                                           289.800,00           10.398.240,00

            08  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

                    10 Saúde                                                   10.948.714,00           10.948.714,00

            09  SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

                    08 Assistência Social                                       1.549.164,00            1.549.164,00

            10  S. M. DESENV. ECONÔMICO, TRAB. E TURISMO

                    11 Trabalho                                                   296.400,00              296.400,00

            11  S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE

                    18 Gestão Ambiental                                         1.778.800,00            1.778.800,00

            12  FASPEL -FUNDO APOSENT. PENSÕES DE PÉROLA

                    09 Previdência Social                                       6.862.405,00            6.862.405,00

            13  PODER LEGISLATIVO

                    01 Legislativa                                              1.596.000,00            1.596.000,00

 Estado do Parana                                  Demonstrativo da Despesa por Funções#
 Prefeitura Municipal de Perola             Exercício de 2021 - Anexo 9, da Lei 4.320/64

 Unidade Gestora : CONSOLIDADO
                    ------------------------------- Resumo ---------------------------------

                    Função                                                    Despesa Fixada

                    01 Legislativa                                              1.596.000,00
                    04 Administração                                            5.363.300,00
                    08 Assistência Social                                       1.549.164,00
                    09 Previdência Social                                       6.862.405,00
                    10 Saúde                                                   10.948.714,00
                    11 Trabalho                                                   296.400,00
                    12 Educação                                                 9.906.340,00
                    13 Cultura                                                    202.100,00
                    15 Urbanismo                                                4.106.570,00
                    18 Gestão Ambiental                                         1.778.800,00
                    27 Desporto e Lazer                                           289.800,00
                    28 Encargos Especiais                                       2.306.930,00
                    99 Reservas                                                   208.000,00

                                         Total Geral ..........                45.414.523,00

                                                            _____________
                                                            DARLAN SCALCO
                                                              Prefeito

Página: 1

Receita Despesa

Receitas Correntes Despesas Correntes
 Impostos, Taxas e Contrib  6.800.100,00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAI  24.246.475,00
 Contribuições  3.069.423,00  JUROS E ENCARGOS DA DIVÍD  200.150,00
 Receita Patrimonial  675.857,00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  14.058.930,00
 Receita de Serviços  228.000,00
 Transferências Correntes  34.373.318,00
 Outras Receitas Correntes  634.100,00
 (-) Dedução - Descontos Concedidos  215.000,00
 (-) Dedução para o FUNDEB  4.688.200,00

Receitas Correntes Intraorçamentárias Despesas Correntes Intraorçamentárias
 Contribuições  2.536.875,00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAI  2.128.500,00
 Outras Receitas Correntes  2.000.050,00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  2.019.000,00

 Superávit

 Totais ..................  Totais ..................

Receitas de Capital Despesas de Capital
 INVESTIMENTOS  914.012,00
 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / R  1.601.200,00

Reserva de Contingência

 Déficit

Totais .................. Totais ..................

 2.761.468,00

 2.761.468,00  2.761.468,00

 246.256,00

 2.515.212,00

 45.414.523,00  45.414.523,00

 4.536.925,00  4.147.500,00

 2.761.468,00

 45.780.798,00

 -4.903.200,00

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Estado do Parana Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas
Prefeitura Municipal de Perola Exercício de 2021 - Anexo 01, da Lei 4.320/64

Página: 2

Receita Despesa
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Estado do Parana Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas
Prefeitura Municipal de Perola Exercício de 2021 - Anexo 01, da Lei 4.320/64

                                                            _____________                                                           

                                                            DARLAN SCALCO                                                           

                                                              Prefeito                                                              

Total .......................  45.414.523,00 Total .......................  45.414.523,00

Receitas de Capital Intraorçamentária Despesas de Capital Intraorçamentária -  - 
Reserva de Contingência  246.256,00

Receitas Correntes Intraorçamentária Despesas Correntes Intraorçamentária 4.536.925,00  4.147.500,00
Receitas de Capital  - Despesas de Capital  2.515.212,00

Receitas Correntes  40.877.598,00 Despesas Correntes  38.505.555,00

Resumo Receita Despesa

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Estado do Paraná 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1800 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300 – e-mail: adperola@gmail.com.br 

 

 

 
LEI Nº 2943, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 
Adequar os anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 
2021 e do Plano Plurianual 2018/2021. 

 
                          O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Adequar os anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária nº 2854 de 24 de junho de 
2020 e da Lei nº 2463 de 18 de dezembro de 2017 - Plano Plurianual 2018/2021 com a Lei 
Orçamentária Anual para o Exercício de 2021 nº 2942 de 22 de dezembro de 2020. 
 
 Art. 2º Entrará em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2021, revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
 
 

Pérola, 22 de dezembro de 2020. 
 
 
 

DARLAN SCALCO 
Prefeito  
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2021
 1.800.000,00

 426.930,00

 208.000,00

 80.000,00

 1.059.700,00

 234.100,00

 200.700,00

 3.868.800,00

 2.956.270,00

 221.300,00

 2.701.500,00

 878.080,00

 2.611.200,00

 203.000,00

 1.444.960,00

 78.200,00

 195.000,00

 202.100,00

 289.800,00

 573.350,00

 187.260,00

 3.500,00

 886.100,00

 134.809,00

 631.408,00

 4.095.581,00

 504.000,00

 3.009.430,00

 408.276,00

 653.500,00

 8.075,00

 20.740,00

 72.200,00

 25.224,00

 296.400,00

 757.400,00

 1.596.000,00

 6.862.405,00

 9.425,00

 79.100,00

 1.021.400,00

 455.000,00

0.004.000-Sentenças Judiciais

Ação

0.001.000-Amortização e Encargos da Dívida

0.002.000-Contribuição para Formação do PASEP

0.003.000-Reserva  de Contingência

2.013.000-Manutenção da Educação de Jovens e Adultos

2.001.000-Manutenção de Gabinete

2.002.000-Manutenção da Procuradoria

2.003.000-Manutenção do Controle Interno

2.005.000-Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira

2.006.000-Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos

2.007.000-Manutenção do Ensino Fundamental - PNAE

2.008.000-Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB

2.009.000-Manutenção do Ensino Fundamental

2.010.000-Manutenção do Ensino Infantil - Creche

2.011.000-Manutenção do Ensino Infantil - PNAE

2.012.000-Manutenção do Ensino Infantil - Pré Escola

2.026.000-Manutenção do Programa Agente Comunitário

2.014.000-Apoio a Entidade Educação  Especial

2.015.000-Manutenção do Departamento de Cultura

2.016.000-Manutenção do Esporte

2.018.000-Manutenção das Atividades de Administração Geral - Saúde

2.019.000-Apoio a APAE

2.020.000-Apoio a Instância do Controle Social

2.021.000-Apoio as Atividades do CISA

2.022.000-Contribuição Financeiro para Manutenção do CIUMP - SAMU

2.023.000-Manutenção das Atividades de Vigilância em Saúde.

2.024.000-Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar

2.056.000-Apoio à Instância de Controle Social - F M A S

2.027.000-Manutenção das Unidades Básica de Saúde

2.028.000-Manutenção da Farmácia Básica

2.029.000-Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

2.030.000-Programa IGD - SUAS

2.031.000-Programa IGD - PBF

2.032.000-PAIF - Prog. Integral à Família

2.035.000-Transferência de recurso para a APAE

2.045.000-Manutenção do departamento de Indústria, Comércio, Trabalho e Turismo.

2.047.000-Manutenção do departamento da Agricultura e Pecuária

2.048.000-Manutenção do Poder Legislativo

2.049.000-Manutenção do FASPEL

2.057.000-PAEFI - Proteção e Atendimento Especializado a Família e Indivíduo

2.058.000-Man. ao Gerenciamento dos Resíduo Sólidos - Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia

2.059.000-Manutenção do Centro de Especialidades

 
Dados Enviados ao Legislativo

 � 
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2021
Ação

 135.100,00

 46.000,00

 720.300,00

 60.000,00

 32.000,00

 58.000,00

 50.000,00

 601.000,00

 805.000,00

 350.000,00

 40.000,00

 40.000,00

 100.000,00

 124.100,00

 55.000,00

 20.000,00

 227.800,00

 45.414.523,00

6.005.000-Manutenção do Projeto Cuidar e Educar

2.144.000-Manutenção do Transporte Escolar

2.060.000-Atendimento Especializado Educacional - AEE

2.061.000-Manutenção do CRAS

2.062.000-Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos - Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia

2.063.000-Enfrentamento da Emergência COVID19

2.070.000-Contribuição para o Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR

2.071.000-Manutenção Benefícios Eventuais

2.072.000-Manutenção do  Centro de Convivência.

2.145.000-Manutenção da Secretaria de Educação

3.001.000-Melhoria no Sistema de Iluminação Pública

3.002.000-Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município

3.004.000-Recapeamento Asfáltico

6.004.000-Manutenção do Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

Darlan Scalco
Prefeito

6.006.000-Manutenção do Acolhimento Familiar

6.039.000-Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA

6.149.000-Manutenção do Conselho Tutelar

TOTAL DO PPA

 
Dados Enviados ao Legislativo

 � 
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AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art 4º, § 1º) R$ 1,00

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL
Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante

(a) (a/PIB) (a/RCL) (b) (b/PIB) (b/RCL) (c) (c/PIB) (c/RCL)
x 100 x 100 x 100 x 100 x 100 x 100

Receita Total  45.414.523,00  43.773.034,22  8,810  80,132  59.117.135,28  55.053.498,89  10,779  100,000  61.665.083,81  55.484.352,36  10,567  100,000

Receita Primária (I)  40.222.041,00  38.768.232,29  7,803  70,970  53.658.005,71  49.969.622,92  9,784  90,766  55.970.665,76  50.360.689,54  9,592  90,766

Despesa Total  45.414.523,00  43.773.034,22  8,810  80,132  59.117.135,28  55.053.498,89  10,779  100,000  61.665.083,81  55.484.352,36  10,567  100,000

Despesa Primária (II)  43.613.173,00  42.036.793,25  8,461  76,954  58.021.854,20  54.033.506,04  10,579  98,147  60.522.596,11  54.456.376,95  10,372  98,147

Resultado Primário (III) = (I - II)  (3.391.132,00)  (3.268.560,96)  (0,658)  (5,984)  (4.363.848,49)  (4.063.883,12)  (0,796)  (7,382)  (4.551.930,35)  (4.095.687,41)  (0,780)  (7,382)

Resultado Nominal  (2.626.088,01)  (2.531.169,17)  (0,509)  (4,634)  (5.495.544,61)  (5.117.787,89)  (1,002)  (9,296)  (8.083.326,58)  (7.273.129,50)  (1,385)  (13,108)

Dívida Pública Consolidada  3.472.810,58  3.347.287,31  0,674  6,128  2.253.440,71  2.098.542,07  0,411  3,812  1.368.688,01  1.231.503,52  0,235  2,220

Dívida Consolidada Líquida  (2.019.723,27)  (1.946.721,22)  (0,392)  (3,564)  (3.475.821,34)  (3.236.897,82)  (0,634)  (5,880)  (4.607.505,24)  (4.145.691,99)  (0,790)  (7,472)

Receitas Primárias advindas de PPP (IV)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Despesas Primárias geradas por PPP (V)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Impacto do saldo das PPP (VI)=(IV-V)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

2018 2019 2020 2021 2022 2023

PIB real (crescimento % anual) -0,04                       0,07          2,6            2,8 2,8 2,8

Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação 3,75 4,31 3,25 3,75                                3,5 3,5

 Projeção do PIB do Estado do Paraná - Valor nominal (R$ milhão) 437.866                         456.316      483.304      515.467                         548.447 583.537      
Fonte: IPARDES/ BANCO CENTRAL/IPCA (IBGE) /  BANCO.CENTRAL  BACEN. FOCUS RELATÓRIO DE MERCADO 2020. 

NOTA EXPLICATIVA:

FONTE: GOVBR PL - Planejamento e Orçamento.

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2021

ESPECIFICAÇÃO

2021 2022 2023

VARIÁVEIS

O Demonstrativo de Metas anuais contempla as informações relativas às receitas (total e primárias), despesas (total e primárias), resultados primário e nominal,dívida pública consolidada e dívida consolidada líquida, para o ano de referência da LDO e para os dois anos seguintes, em 
valores corrente e constante.

Identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no 
ano anterior ao ano de referência da LDO.

Darlan Scalco

Prefeito
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AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %
Receita Total  44.979.559,00  48.658.045,00 8,18  45.144.096,00 -7,22  45.414.523,00 0,60  59.117.135,28 30,17  61.665.083,81 4,31
Receita Primária (I)  40.824.970,00  44.211.331,00 8,29  40.045.496,00 -9,42  40.222.041,00 0,44  53.658.005,71 33,40  55.970.665,76 4,31
Despesa Total  44.979.559,00  48.658.045,00 8,18  45.144.096,00 -7,22  45.414.523,00 0,60  59.117.135,28 30,17  61.665.083,81 4,31
Despesa Primária (II)  43.889.559,00  47.478.045,00 8,18  43.642.831,00 -8,08  43.613.173,00 -0,07  58.021.854,20 33,04  60.522.596,11 4,31
Resultado Primário (III)=(I - II)  (3.064.589,00)  (3.266.714,00) 6,60  (3.597.335,00) 10,12  (3.391.132,00) -5,73  (4.363.848,49) 28,68  (4.551.930,35) 4,31
Resultado Nominal  (827.476,70)  (4.492.256,79) 442,89  (2.715.084,34) -39,56  (2.626.088,01) -3,28  (5.495.544,61) 109,27  (8.083.326,58) 47,09
Dívida Pública Consolidada  4.173.647,00  2.939.297,89 -29,57  4.659.222,30 58,51  3.472.810,58 -25,46  2.253.440,71 -35,11  1.368.688,01 -39,26
Dívida Consolidada Líquida  (200.910,88)  (2.108.719,60) 949,58  (606.364,74) -71,24  (2.019.723,27) 233,09  (3.475.821,34) 72,09  (4.607.505,24) 32,56

2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %
Receita Total  48.443.018,78  50.239.431,46 3,71  45.144.096,00 -10,14  43.773.034,22 -3,04  55.053.498,89 25,77  55.484.352,36 0,78
Receita Primária (I)  43.968.523,31  45.648.199,26 3,82  40.045.496,00 -12,27  38.768.232,29 -3,19  49.969.622,92 28,89  50.360.689,54 0,78
Despesa Total  48.443.018,78  50.239.431,46 3,71  45.144.096,00 -10,14  43.773.034,22 -3,04  55.053.498,89 25,77  55.484.352,36 0,78
Despesa Primária (II)  47.269.087,96  49.021.081,46 3,71  43.642.831,00 -10,97  42.036.793,25 -3,68  54.033.506,04 28,54  54.456.376,95 0,78
Resultado Primário (III)=(I - II)  (3.300.564,65)  (3.372.882,21) 2,19  (3.597.335,00) 6,65  (3.268.560,96) -9,14  (4.063.883,12) 24,33  (4.095.687,41) 0,78
Resultado Nominal  (891.193,03)  (4.638.255,14) 420,45  (2.715.084,34) -41,46  (2.531.169,17) -6,77  (5.117.787,89) 102,19  (7.273.129,50) 42,11
Dívida Pública Consolidada  4.495.020,95  3.034.825,07 -32,48  4.659.222,30 53,53  3.347.287,31 -28,16  2.098.542,07 -37,31  1.231.503,52 -41,32
Dívida Consolidada Líquida  (216.381,17)  (2.177.252,99) 906,21  (606.364,74) -72,15  (1.946.721,22) 221,05  (3.236.897,82) 66,27  (4.145.691,99) 28,08

2018 2019 2020 2021 2022 2023

PIB real (crescimento % anual) -0,04                            0,07              2,6                               2,8 2,8 2,8

Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação 3,75 4,31 3,25 3,75                    3,5 3,5
 Projeção do PIB do Estado do Paraná - Valor nominal (R$ milhão) 437.866                                456.316             483.304                                515.467             548.447 583.537             

Fonte: IPARDES/ BANCO CENTRAL/IPCA (IBGE) /  BANCO.CENTRAL  BACEN. FOCUS RELATÓRIO DE MERCADO 2020. 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2021

VARIÁVEIS

NOTA EXPLICATIVA: 
Identifica os valores a preços constantes, que equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente,
trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO, para os três exercícios orçamentários anteriores ao ano de referência da LDO, para o exercício financeiro a que se
refere a LDO e para os dois exercícios seguintes.

Darlan Scalco

Prefeito

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES

FONTE: GOVBR PL - Planejamento e Orçamento.

Página: 1 de 1

Direta Indireta

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes  45.780.798,00  - 
1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  6.800.100,00  - 
1.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Contribuições  3.069.423,00  - 
1.3.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita Patrimonial  675.857,00  - 
1.6.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita de Serviços  228.000,00  - 
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferências Correntes  34.373.318,00  - 
1.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Outras Receitas Correntes  634.100,00  - 

7.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes Intraorçamentárias  4.536.925,00  - 
7.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Contribuições  2.536.875,00  - 
7.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Outras Receitas Correntes  2.000.050,00  - 

 50.317.723,00  - 

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes  215.000,00  - 
1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  215.000,00  - 

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes  4.688.200,00  - 
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferências Correntes  4.688.200,00  - 

 4.903.200,00  - 
 45.414.523,00  - 

Darlan Scalco
Prefeito

Prefeitura Municipal de Perola - PR
 Estimativa das receitas

Fontes de Financiamento dos Programas Governamentais
Dados Enviados ao Legislativo

Especificação

Estimativa das Receitas Orçamentárias

Situação: Em Elaboração Tipo: Projeto de Lei

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Total Geral

2021

Receitas Correntes

Receitas Correntes Intra-Orçamentárias

Total de Receitas

Deduções da receita

Descontos Concedidos

FUNDEB

Total das Deduções
Total Líquido das Receitas

 45.414.523,00

Unidade Gestora: CONSOLIDADO Prefeitura Municipal de Perola-PR
 Metas das Ações Prog. Gov.
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2021
 2.306.930,00

 1.059.700,00

 434.800,00

 3.868.800,00

 4.106.570,00

 9.906.340,00

 202.100,00

 289.800,00

 10.948.714,00

 1.523.940,00

 25.224,00

 296.400,00

 1.778.800,00

 1.596.000,00

 6.862.405,00

 208.000,00

 45.414.523,00

11-PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Programa

0-OPERAÇÕES ESPECIAIS

1-COORDENAÇÃO E GESTÃO SUPERIOR

2-ADMINISTRAÇÃO GERAL

3-PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

6-PLANEJAMENTO URBANO

7-EDUCAÇÃO PEROLENSE

8-APOIO A CULTURA

9-ESPORTE E LAZER

10-SAÚDE PARA TODOS

Darlan Scalco
Prefeito

TOTAL DO PPA

12-PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

13-APOIO À INDÚSTRIA,  COMÉRCIO E TURISMO

14-APOIO A AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE

15-APOIO AO LEGISLATIVO

16-ATENÇÃO AO APOSENTADO E PENSIONISTA

999-RESERVA DE CONTIGÊNCIA

 
Dados Enviados ao Legislativo
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